

/-V sstfr/i á/ 



REPÚBLICA PORTUGUESA 
MINISTÉRIO DO ULTRAMAR 


E S T U D O S M 0 Ç A M B1C AN O 8 

EVOLDCÃO ADMINISTRATIVA 

1ECONOMICA de ioçambhp 

1752 — 1763 


1/ PARTE 

FUNDAMENTOS DA CRIAÇÃO DO GOVERNO - 
-GERAL EM 1752 


por 

ALEXANDRE LOBATO 

Com um prefácio do antigo ministro do Ultramar 
Capitão-de-mar-e-guerra 

M. M. SARMENTO RODRIGUES 


1719 f 

AGÊNCIA GERAL UO ULTRAMAR 
DIVISÃO DE PUBLICAÇÕES E BIBLIOTECA 
19 5 7 





Autorizado por Portaria N." 14.691 


FUNDAMENTOS DA CRIAÇÃO DO GO¬ 
VERNO-GERAL DE MOÇAMBIQUE 
EM 1752 


Estudo comemorativo do real decreto 
de 19 de Abril de 1752, 






PREFÁCIO 





PREFÁCIO 

Se não receasse ser pretensioso diria desde já duas 
palavras a meu respeito, Mas como, se as não digo, po¬ 
dem julgar que o sou ainda mais , o melhor será explicar. 

O meu interesse, patente e ostensivo , pelas coisas do 
espírito, pela publicação de livros, pelos trabalhos de pes¬ 
quisa, fomento de actwidades culturais, criação de esco¬ 
las ou centros de estudo, terá levado muita gente a pen¬ 
sar que tenho predilecção pela investigação científica. E, 
por outro lado, como tenho pugnado largamente pelo de¬ 
senvolvimento desportivo, tem-me sucedido darem até o 
meu nome a estádios, onde se pratica pmcipalmenie o 
futebol. Todavia a verdade ê que nunca me meti a rebus¬ 
car um arquivo, como nunca joguei o futebol. São dms 
actividades muito respeitáveis, embora em sectores 
grandemente distanciados, mas que jamais cultivei. 

E era só isto o que queria começar por dizer. 

Ora o Dr. Alexandre Lobato, cuja paixão péla inves¬ 
tigação histórica me surpreendeu e logo me impressio¬ 
nou, foi capaz, como a outros sucedeu, de me julgar dos 
seus, o que muito me honraria, mas não é exacto, Consi¬ 
dero indispensável materializar os pensamentos, os re¬ 
sultados dos estudos, em pedra ou no papel, para que 
se não desperdicem os esforços despendidos e se apro¬ 
veitem para o futuro dos trabalhos que vão sendo feitos, 
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Que se não percam em divagações, em ideias informes 
ou expressas em palavras soltas, os estudos realizados, 
as inspirações sentidas, os projectos amadurecidos. E 
vou mais além. Para mim, tudo deveria ficar gravado 
e para sempre. Nem me conformo com a ideia de gue 
um monumento leve marcada uma duração sega de um 
século, ou mesmo de muitos séculos. 

Logo, não me agrada o transitório, nem suporto de 
bom grado os encargos com muita coisa gue o consenso 
geral entende ser preciso — embora cu também me sub¬ 
meta. As exposições, por exemplo, gue nos dão por ve¬ 
zes preciosos motivos de arte, de beleza, de interesse, 
é uma pena que nada deixem atrás de si Porque não há- 
-de restar alguma coisa de duradoiro, nem gue seja ape¬ 
nas o seu registo e descrição? Pelo menos um livro, já 
gue não pode ser uma barragem, ou uma ponte, ou um 
belo quadro. 

E aqui está como me devo apresentar. 

Deste modo, que posso dizer deste trabalho ? Li-o, 
naturalmente, e considero-o digno do talento do seu 
autor. Fácil na descoberta, manejo e interpretação das 
fontes, sentido crítico desembaraçado e sem receios, 
capacidade criadora evidente. A paixão pela sua terra, 
a nossa Moçambique, não lhe prejudicou o juízo, pois 
o que ele defende parece estar dentro da razão e não vai 
contra as ideias de hoje e de sempre, pelo menos em 
princípio, da nossa administração: a defesa e progresso 
de cada território foram em todos os tempos conside¬ 
rados basikres. 

0 que se explica neste estudo — c se exalta — é a 
separação administrativa, a que se seguiu a autonomia 
económica, de Moçambique, durante séculos dependente 
do Estado da índia. Mas também parece provado que 
esta evolução era conveniente, não só para a Nação no 
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seu conjunto — o que já seria fundamental— como in¬ 
dividualmente para cada uma das duas parcelas em 
causa, Moçambique e a própria índia. 

Na verdade, para a Metrópole, por vezes assober¬ 
bada, exausta e rodeada de dificuldades, parecia à pri¬ 
meira vista que seria mais fácil e cómodo confiar ao 
Estado da índia os negócios de Moçambique e a sua 
defesa, admitindo assim que se livraria de maiores cui¬ 
dados; dessa maneira, mais de perto e objectivamente 
podiam ser estudados os problemas da África Oriental; 
e essa dependência traria, como contrapartida, vanta¬ 
gens económicas e de outra natureza para a índia. 

A realidade havia de mostrar-se diferente; mas o 
certo ê que, por essas enganosas razões ou outras, o 
Governo de Moçambique esteve unido ao da índia até 
aos meados do século XVIII, embora haja quem defenda, 
certamente com bases seguras, que desde sempre houve 
a intenção de os separar. 

Foi por essa altura que uma série de dificuldades 
assediaram as nossas linhas de segurança militar e 
económica no índico, Na costa oriental cai Mombaça e 
o seu comércio; na índia perdem-se as províncias do 
Norte, com Baçaim; as rendas da índia e Moçambique 
não chegam para reparar as fortalezas; não há meios 
para alargar a ocupação e firmar u soberania pelo inte¬ 
rior de África, nem para proteger os territórios con¬ 
tra as tentativas de estranhos, desde os árabes do norte 
aos holandeses do Cabo; rondam naqueles mares os po¬ 
derios e influências de ingleses e franceses que consti¬ 
tuem uma ameaça e um perigo, pois que à força das 
amas juntam a perturbação que podem lançar nos po¬ 
vos nativos da costa de África. A colónia de Moçambique 
sente-se em grave risco de perdição; a Metrópole con¬ 
fiara-a à índia e esta, afinal, não lhe podia valer. 
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Mo bastara a argúcia, a ousadia, a tenacidadê, 
o patriotismo dos poucos portugueses que nessa época 
lá temos para com segurança montar um sistema defen¬ 
sivo nem estabelecer a ocupação efectiva. A sua acção 
junto dos chefes indígenas pode em muitas ocasiões le¬ 
var estes últimos a expulsar os invasores estrangeiros 
e a tornar-lhes insustentável a sua permanência na 
terra já portuguesa, Aquele punhado de valentes, quase 
esquecidos no seu e no nosso tempo, souberam conservar 
para Portugal, pela sua patriótica e hábil actuação, uma 
das mais queridas províncias de além-mar, Não ha du¬ 
vida de que a tem e os seus habitantes, porventura 
ainda não inteiramente conquistados, já sentiam a vaga 
aspiração da Pátria generosa que hoje têm. t admirável 
o entusiasmo, o patriotismo embrionário desses homens 
primitivos que atacavam denodadamente os inimigos, 
por vezes poderosos, dos Portugueses, nesses tempos em 
que não dávamos grande sinal de força. Mas era assim, 
como dobrados dois séculos foi outra vez assim, lá para 
os lados donde nasce o Sol. 

Mas não bastava, de facto. A questão era, portanto, 
vital para Moçambique, como também o era para o Es¬ 
tado da índia. Talvez os menos avisados ou mais interes¬ 
seiros, de vistas mais escassas, receassem duma separa¬ 
ção o perderem-se para a índia as rendas de Moçambi¬ 
que, o que não correspondia à verdade. Esta era outra e 
mais grave. Sendo insustentável a situação desta pro¬ 
víncia, a manutenção do sistema levaria à sua ruína, 
que havia de não só reflectir-se nos interesses da índia, 
como seria o seu próprio fim também, É que não tendo 
as naus do Remo pontos de apoio em Moçambique, o Es¬ 
tado da Mia ficava isolado e, consequentemente, per¬ 
dido. A única solução era, portanto, o desdobramento, 


procurando desenvolver Moçambique, para proveito 
final de ambas, 

Poi o que sucedeu. Desse tempo, dessa espécie de 
rasgo ministerial, ao qual parece nem sequer ter dado 
a anuência o Conselho Ultramarino, resultou a criação 
de um Governo próprio para Moçambique, com o seu 
governador e capitão-general ligado dWectamnte à 
Coroa. É claro que nunca mais o regime retrocedeu . 
Surgiram necessidades, criaram-se estímulos e o cami¬ 
nho ficou assim aberto ao desenvolvimento, sem peias, 
de Moçambique. 

Que se perdeu com isto? Creio que nem princípios, 
sequer. 

De facto, sempre que se desdobra e descentraliza 
um serviço no Ultramar, pode parecer que se caminha 
para um afastamento, quando em regra não ê isso que 
se pretende nem se verifica. Não era possível, de tão 
longe e com tão demoradas ligações, governar eficaz¬ 
mente e acudir à pronta resolução dos problemas, 
Mesmo hoje, em que tudo se vai mudando, especialmente 
quanto a distâncias, ainda por vezes a descentralização 
se impõe — tão depressa queremos e precisamos de an¬ 
dar —, pelo que convém confiar a execução das directri- 
zes a governos ou organismos locais, A existência dos 
serviços ultramarinos continua, portanto, como neces¬ 
sária, a fim de mais cedo se poder completar a imensa 
tarefa de elevar as massas que ainda se encontram in¬ 
cultas do Ultramar ao nível das civilizadas e da gente 
metropolitana, de ligar todos estes interesses materiais 
e espirituais, Terminada que seja essa obra, não mais 
serão precisas especializações nem governos especiais, 
porque tudo se passará como entre as províncias metro¬ 
politanas, As separações e autonomias existentes são, 
por isso, apenas transitórias e não têm outro sentido 
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senão facilitar o rápido desenvolvimento e a mais in¬ 
teira fusão. 

Breve virá o tempo em que, graças aos meios mo¬ 
dernos de comunicações e de transportes, se Mo-de 
dispensar muitas das diferenças dos sistemas legais 
actmlmente ainda em vigor no geograficamente dis¬ 
perso território nacional E esta unidade de leis tradu¬ 
zirá a unidade alcançada em muitos sectores da vida, 
Assim, por exemplo, é lógico admitir que em Moçam¬ 
bique ou na índia, ou noutras províncias, possam fun¬ 
cionar centros técnicos especializados, mas que se des¬ 
tinem a tratar de assuntos que digam respeito a toda 
a Nação e aonde acorram à sua frequência os estudan¬ 
tes, os obreiros de todas as províncias europeias, afri¬ 
canas ou asiáticas. Que em Angola ou Moçambique se 
formem agrónomos, ou escultores, muito bem: mas ali 
se irão preparar os escultores, ou os agrónomos, que se 
destinem a trabalhos nas várias províncias portuguesas, 
sem exclusão. Técnicos africanos, ou asiáticos, ou euro¬ 
peus, isso é que não. 

Então estará realizada e eternizada a Unidade da 
Nação; então se poderá dizer que Moçambique voltou 
de novo a fundir o seu Governo com o da índia, com o 
de toda a nação portuguesa. 

M. M. Sarmento Rodrigues 


INTRODUÇÃO 

Corria 1951 quando me lembrei de que no ano se¬ 
guinte passava o II Centenário da instituição do Go¬ 
verno-Geral de Moçambique, com o nome de Capitania- 
-Geral, medida com que o Governo da Metrópole pôs 
termo a dois séculos e meio de sujeição da África Orien¬ 
tal à administração indiana. 

Considero o ano de 1752 o mais importante da longa 
história portuguesa de Moçambique, tão fundas foram 
as consequências do decreto de 19 de Abril, que cha¬ 
mou a colónia à subordinação imediata da Metrópole 
e lhe concedeu portanto autonomia administrativa. 

Neste livro 'estudam-se as razões que ditaram tal 
medida, o que equivale a analisar a situação angustiosa 
da colónia nos meados do século xviii. Houve por vezes 
necessidade de descer aos primórdios da expansão por¬ 
tuguesa em Moçambique para destrinçar e esclarecer 
problemas e até para facultar o fundamento das ideias 
que informam este estudo, já que, sobre o problema fun¬ 
damental, há opiniões diferentes da minha. 

Depois de breve exposição da complexa organização 
administrativa que o tempo sedimentara e se manteve, 
estudarse a situação das esferas de influência no sertão 
e sepidamenté a ameaça estrangeira à soberania por- 
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tuguesa, consoante se traduz nos documentos dos nossos 
arquivos. Com o exame da situação militar e dos meios 
de defesa termina a observação do estado em que se 
encontrava Moçambique. 

Pareceu, porém, conveniente, e útil, examinar outros 
aspectos da colónia, e daí algumas palavras sobre mis¬ 
sões e seu valor, sobre o panorama social urbano e rural 
quanto à colonização, com particular demora na for¬ 
mação social da Zambézia. Impunha-se também relance 
do panorama económico, elemento fundamental da actua- 
ção portuguesa. 

Só depois desta preparação se dá conta de como 
Moçambique se tornou independente da índia e se des¬ 
creve portanto o processo da autonomia. 

Para não avolumar o estudo, que logicamente tinha 
que ser analítico, ficou para outro livro tudo o que já 
está escrito, e portanto estudado, sobre dificuldades, pro¬ 
blemas e processos da execução do decreto de 19 de 
Abril de 1752 e legislação complementar, da Metrópole 
ou do capitão-general. 

A adaptação de Moçambique ao novo regime admi¬ 
nistrativo foí longa e lenta, A colónia teve que forjar 
sua experiência, criar serviços públicos, preparar fun¬ 
cionários e acudir simultâneamente a mü dificuldades 
de toda a ordem, mas principalmente financeiras. Penso 
que vale a pena recordar com vagar essas primeiras 
horas de uma vida nova que nunca teria sido possível 
sem o apoio concreto da Metrópole, traduzido em ajudas 
de toda a ordem. 

Como não podia deixar de ser, a autonomia admi¬ 
nistrativa havia de arrastar a autonomia económica, 
que foi decretada três anos depois. Sucede-se um pe¬ 
ríodo crítico de desordem política na ilha de Moçambi¬ 
que, com imediatos e graves reflexos na vida e admi¬ 
tí 


nistração da colónia inteira. Sente-se que o novo regime 
não está ainda estruturado, e por algum tempo Moçam¬ 
bique cai de facto, que não de direito, na suserania da 
índia. Mas é já impossível andar para trás, e em 1763 
é promulgada a reforma administrativa que governou 
Moçambique durante o resto do antigo regime. 

O período que vai de 1752 a 1763 é dos mais inte¬ 
ressantes da acidentada história moçambicana, É o pe¬ 
ríodo de formação que prepara uma feição nova, e me¬ 
rece por isso exame com algum pormenor. Mas não 
cabia todo aqui, porque são complexos e difíceis os pro¬ 
blemas a estudar. Por agora quis apenas examinar os 
fundamentos da reorganização operada. 

A bibliografia moçambicana especializada nestes pro¬ 
blemas é, pràticamente, nenhuma, porque, com muito 
raras excepções, os autores se vêem em penosas difi¬ 
culdades para investigar. Queixo-me do mesmo, e não 
posso garantir que minhas fontes esgotem o assunto, 
nem que me não tenham escapado elementos essenciais 
de apreciação. Mas isto é a contingência de quem tra¬ 
balha tão melindrosa matéria. 

De resto, meu objectivo, nesta hora de entusiasmo 
e fé no futuro e destino da nossa grei no Ultramar, é 
prestar modesta homenagem aos homens que há duzen¬ 
tos anos, em Lisboa e em Moçambique, reanimaram com 
dedicação, inteligência e esforço a colónia, em risco de 
perder-se. Devo-lhes, com meu grande orgulho de por¬ 
tuguês, minha imensa gratidão de moçambicano. 

Alexandbe Lobato 
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NOTA BIBLIOGRÁFICA 


0 presente estudo é fundamentalmente analítico e 
assenta quase exclusivamente em documentos do Ar¬ 
quivo Histórico Ultramarino e que se guardam no seu 
fundo moçambicano. Por isso quase apenas se anota a 
proveniência dos que foram consultados noutras biblio¬ 
tecas ou arquivos. Também se menciona a origem dos 
que foram consultados em livros ou revistas, 
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CAPÍTULO I 


ORGANIZAÇÃO POLÍTICA E ADMINISTRATIVA 
DA COLÓNIA 


1- EXTENSÃO E LIMITES EM 1752 

Crê-se geralmente que Moçambique teve ouorora ex¬ 
tensão muito maior do que a actual, mas não é exacto, 
e a verdade exige que se faça distinção entre territórios 
da Coroa e zonas de influência, que são, na história da 
colónia, coisas diversas, embora concorrentes na insti¬ 
tuição da soberania portuguesa na África Oriental. 

Os territórios da soberania real portuguesa cons¬ 
tituíam as chamadas Terras da Coroa, e as zonas de 
influência, cuja melhor parte os colonos tinham perdido 
no fim do século xvn, pertenciam aos Povos Livres, 
designação que os portugueses da época davam 'em Mo¬ 
çambique aos reinos independentes cuja soberania se 
respeitava. 

Ainda não foi posta em suficiente relevo esta carac¬ 
terística essencial da expansão ultramarina de Por¬ 
tugal: o respeito pelas soberanias indígenas, não só em 
seus usos e costumes como nas instituições e no poder 




político delas derivado. O facto só pode espantar o 
estrangeiro geralmente desconhecedor d'a ética portu¬ 
guesa e habituado à política colonial de esmagamento, 
largamente praticada pela Inglaterra da era vitoriana. 

Considerando restritivamente o caso de Moçambique, 
a história ensina que a expansão portuguesa na África 
Oriental foi exclusivamente de índole comercial, deter¬ 
minada pela existência de uma importante rede mer¬ 
cantil para o negócio do ouro, e que tinha por base o 
porto de Sofala, onde os portugueses se estabeleceram 
em 1505. A chegada dos portugueses provocou o desvio 
parcial da rota do ouro para o Zambeze e para An- 
goxe e a luta aberta com os mouros da costa. Foi por 
isso que os nossos se viram obrigados a ocupar a ilha 
de Moçambique, subir o Cuama e esquadrinhar o sertão 
em busca do famoso metal. 

Todas as escassas notícias referentes a ocupações 
territorial no início da colónia mencionam entendi¬ 
mentos ou desentendimentos prévios com os chefes indí¬ 
genas e garantem que foi negociado o estabelecimento 
de feitorias com extraterritorialidade ou a compra de 
terras. O comércio, inicialmente circunscrito à feitoria 
de Sofala, foi-se alargando para o interior, e os portu¬ 
gueses, de início regimentalmente proibidos de sair da 
fortaleza, tiveram primeiro que mandar e depois que 
ir ao sertão. Na primeira fase foram agentes dos por¬ 
tugueses os próprios mouros de Sofala, que outras mer¬ 
cadorias não tinham quase senão as nossas para seu 
trato habitual. Numa segunda fase foram os portu¬ 
gueses adquirindo terras e escravos, e desenvolvendo 
individualmente o comércio, da costa para o interior, 
em redor de Sofala e ao. longo do Cuama. As terras 
foram algumas compradas por fato aos régulos, e os 


escravos adquiridos aos mesmos entre os prisioneiros de 
guerra. 

A primitiva ocupação territorial sertaneja não de¬ 
rivou de qualquer acção política do Estado planificada 
para isso, e as primeiras terras portuguesas foram obti¬ 
das pelos primeiros negociantes que a partir do segundo 
quartel do século xvi se dedicaram ao comércio com os 
régulos. Dispondo de fato , que era na costa oriental 
o único meio de financiar a guerra, e de armas e pól¬ 
vora, que garantiam esmagadora superioridade militar, 
os portugueses foram acarinhados e cobiçadus pelos che¬ 
fes negros como aliados valiosos, e deles obtiveram pri¬ 
vilégios, terras, concessões e favores em troca de boas 
ajudas, que consistiam a maior parte das vezes no for¬ 
necimento de fato em quantidade, e algumas no auxílio 
de certos homens armados. Em Frei João dos Santos 
surpreende-se ainda a primeira fase da ocupação, Já há 
autoridades constituídas, mas faz-se clara distinção entre 
o escasso domínio português e as terras livres dos povos 
amigos que os nossos ajudam, sempre que é necessário 
castigar levantamentos que prejudicam a normalidade 
do comércio. Na altura o domínio português em Sofala 
reduz-se à povoação, mas, no interior, Rodrigo Lobo é 
já senhor de parte da ilha Maroupe, por mercê do Qui- 
teve, e nela tem sais escravos; os cafres moradores são 
porém vassalos livres ( a ). A ilha de Inhançato, vizinha 
a Sofala, pertence a outro português, Pêro Lobo. E ha¬ 
via decerto mais proprietários. Ao tempo ainda o im¬ 
pério do Monomotapa chegava ao mar, pertencendo-lhe 
a costa entre os rios Tendanculo e Luabo ( 2 ). Sena era 


(q João dos Santos — Etiópia Oriental — Livro I — Cap. 
XX, 

( 2 ) Idem—Livio IX — Cap. í. 


povoação encravada nas terras do Monomotapa ( 3 ) e 
Teto ficava no reino de Inhabazoe, conquistado pelo 
imperador, que dele dera boa parte ao forte portu¬ 
guês ( 4 ). Estas terras, com 11 povoações, foram as pri¬ 
meiras doadas a uma feitoria portuguesa, e portanto à 
Coroa, em Moçambique. Mediam duas ou três léguas 
em circuito ( 5 ). Nas feiras do interior também não tí¬ 
nhamos domínio territorial, embora o capitão de Mas- 
sapa, por exemplo, fosse autoridade judicial com com¬ 
petência para decidir pleitos entra cafres. 

A sagacidade política dos portugueses na primeira 
fase da formação da colónia tem por base o espírito 
que caracteriza suas intervenções militares a favor cie 
régulos espoliados pela guerra injusta que lhes faziam 
outros régulos vizinhos. Frei João cios Santos conta que 
o capitão de Tete, à frente dos moradores portupeses 
e dos cafres das onze povoações negras sujeitos à forta¬ 
leza, atravessou o rio para bater o feroz Quizura e res¬ 
tituir a seu legítimo dono as terras que este usurpara «a 
ura cafre nosso amigo» ( 6 ), Os desastres de 1592 e 1593, 
defronte de Sena, com os zimbos, em que morreram mais 
de 130 portupeses e mestiços de Sena e Tete, nasceu 
da ajuda que o capitão cie Sena quis dar a um régulo 
expulso por aqueles terríveis invasores ( r ), 

Quelimane era habitada pelo português Francisco 
Brochado, capitão dos Rios, que ali tinha casa, palmar 
e horta. Não existia, porém, qualquer domínio territo¬ 
rial. Nas praias das Terras Firmes do Mossuril tinham 
os portugueses da ilha de Moçambique suas casas «pal- 


( 3 ) Idem-Livro II-Gap. VIII. 

0) Idem-Livro II-Caps. VIII e XVII. 
(«) Idem-Livro II-Cap. XVII. 

(O Idem-Livro II-Cap, XVII. 

( 7 ) Idem—Livro II—Capa XVIII e XIX. 


mares, hortas e searas», e igreja, mas sem qualquer 
defesa; não viviam tranquilos e pagavam caro o do¬ 
mínio precário daquela orla do litoral. Para norte senho¬ 
reavam os portugueses quase todas as ilhas do arqui¬ 
pélago de Cabo Delgado ( 6 ), conquistadas, sim, mas a 
mouros. As terras firmes daquele litoral pertenciam, 
porém, aos cafres {°)« 

A primeira vez que se pôs o problema da conquista 
militar do território foi em 1569, para vingar O' assas¬ 
sínio do jesuíta D. Gonçalo da Silveira ( 10 ). A guerra 
foi considerada justa por juristas e teólogos ( ü ) mas 
a expedição não teve êxito militar, Em 1607 o Mono¬ 
motapa, por intermédio de Diogo Simões Madeira, fez 
doação de minas ao rei de Portugal, mas desta vez ainda, 
apesar de todas as diligências, e de guerras, se não cons¬ 
tituiu domínio territorial. Só em 1629 se obtiveram no¬ 
vas terras em Tete, cedidas pelo Monomotapa, Entre¬ 
tanto, anos antes, tinham-se fortificado vagamente os 
portos de Luabo e Quelimane. 

A intensa curiosidade gerada pelas minas de prata, 
alimentada durante anos por lutas armadas, expedições 
e devassas judiciais, fizera afluir a Moçambique, da 
índia e do Reino, muita gente que se fixou na Zam- 
bézia, negociando, e que foi tomando conta das terras, 
usurpando-as e comprando-as ao Monomotapa, Por sua 
vez a Metrópole criou para Moçambique a Junta do Co- 


(8) Idem—Livro III —Cap. V. 

(o) Idem—2. 1 Parte—Livro III—Cap. XIIl, 

(w) Datmrdmção' dos Letrados ia Thed— Records of South 
Eastwn África— london, 1899—Vol. III, pág, 150. 

(ii) Sobre a guerra justa contra o Monomotapa vejam-se as 
declarações do jurista Luís de Molina, professor na Universidade 
de Évora m «Lufa de Molina y el Uerecho de la Guerra», de 
Manuel Fraga Iribame, Madrid, 1947, págs. 44-45, 




mércio de Moçambique e Rios de Cuama, com assento 
em Goa, e dáerminou o povoamento por meio de casais, 
que receberiam terrenos para seu sustento, recomen¬ 
dando o casamento de órfãs com portugueses reinóis que 
quisessem ir servir na África Oriental. Portugueses rei' 
nóis eram também os descendentes puros das famílias 
europeias do Estado da índia, que então viviam naquele 
Estado dos rendimentos das terras e aldeias que os vice- 
-reis lhes davam, por uma, duas ou três vidas, quando 
casavam com as órfãs clelrei do Recolhimento de Nossa 
Senhora da Serra, em Goa, jovens senhoras de famílias 
europeias distintas, do Reino ou da índia, que ficavam 
desamparadas ou com menos posses por morte dos pais 
ao serviço do rei. Assim nasceram os prazos, e assim 
se fez a Zambézia, que gradualmente deixou de pertencer 
ao Monomotapa. 

Nunca se estabeleceu porém a unidade da colónia, 
e nos meados do século XVIII a Conquista de Moçam¬ 
bique compreendia, ao norte, as ilhas de Cabo Delgado, 
cujos moradores possuíam terras ao longo do litoral, e 
a ilha de Moçambique, cujos habitantes também tinham 
terras na orla do continente fronteiro; a sul eram So¬ 
fala e as terras de Sofala e Mambone e de Sofala a 
Sena, e a povoação de Inhambane. Todas estas zonas 
eram estreitas, pequenas, mas valiosas. Ao centro ficava 
a Zambézia, ao longo do rio; o domínio português come¬ 
çava no rio Lugenda e estendia-se até o braço sul do 
Delta por umas oito léguas de profundidade no sentido 
norte-sul, abrangia cerca de quinze de comprido ao longo 
da margem esquerda do delta, e certa profundidade do 
lado sul, 0 corria depois ao longo da margem direita do 
rio até um pouco acima de Teta. Um triângulo assente 
grosso modo ao longo do Zambeze, com vértices, um nas 
proximidades do rio Tendanculo, um outro a meia dis¬ 


tância entre Tete e Zumbo e o terceiro a meio do cami¬ 
nho de Sena a Manica, com mais uma faixa de oito 
léguas de profundidade por vinte de largo, fronteira a 
Tete, na margem esquerda do Zambeze, e finalmente 
dois pontos isolados no sertão—Manica e Zumbo—com 
duas ou três léguas do circuito cada, englobava a Con¬ 
quista dos Rios de Sena. E era tudo. 

2-0 CASTELÃO DE MOÇAMBIQUE E 0 TENENTE- 

■GENEtRAL DO,S 'BIOS 

A antiga Capitmia de Sofala depois chamada de 
Sofala e Moçambique, com a decadência daquela pri¬ 
meira feitoria, o desenvolvimento da segunda como entre¬ 
posto comercial e a expansão económica para o sertão 
de toda Zambézia, mudara efectivamente de nome e cha¬ 
mava-se vulgarmente de Moçambique e Rios, ou de Mo- 
çambique e Mos de Sem . 

Era governada por capitão, governador ou castelão, 
por vezes também chamado capitão-general, com as¬ 
sento na localidade principal—Moçambique—, que ti¬ 
nha a designação de praça: a ele estava subordinado o 
governador de Rios de Sem, que usava o título de te¬ 
nente-general dos Rios, mas é difícil delimitar o con¬ 
teúdo dessa subordinação, porque tanto um como outro 
recebiam regimentos e instruções do vice-rei da índia, e 
eram por eles nomeados, quando não escolhidos também. 

Na dependência directa do vice-rei da índia, que na 
África Oriental tinha jurisdição política, administrativa, 
judicial e económica, a Conquista de Moçambique e Rios, 
como também se designava o território, tinha no cas¬ 
telão de Moçambique o governador de mais categoria 
hierárquica e no tenente-general dos Rios, ou de Mo¬ 
çambique e Rios, o de maior importância política. Era 
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ostô quem governava o imenso bloco virado ao sertão, 
e dirigia ia política relativa ao comércio nas zonas de 
influência em torno da Zambézia, donde vinha o ouro, 
bloco em relação ao qual a praça de Moçambique era 
capital excêntrica, isolada pelo regime das monções da 
costa, e distante, que só ao excelente porto devia tal 
privilégio. 

O governador dos Rios precisava estar habilitado a 
prover às necessidades urgentes da administração, da 
justiça, da política, e da guerra na sua Conquista, e não 
podia efectivamente aguardar instruções do castelão da 
praça. 

A experiência consagrara a relativa autonomia do 
tenente-general dos Rios em relação ao castelão de Mo¬ 
çambique; depois da criação da Capitania-Geral reafir¬ 
mou-se de direito a subordinação de Sena (depois Tete) 
a Moçambique, mas foi difícil consegui-lo de facto. O 
conflito, mais de poderes que de jurisdições, renovou-se 
por longo tempo na história de Moçambique, e sua ori¬ 
gem em questões de facto encontra-se bem patente nos 
capítulos dum regimento de 1709, que concede ao ge¬ 
neral dos Rios competência igual à do castelão de Mo¬ 
çambique, nestes termos: 

«Com o posto de Tenente General de Moss. c e rios e 
G. or delles em que ora hides prouido tereis a alçada e 
poderes que pelo Regim. t0 de Sua Mag. e são concedidos 
aos que ocupão semelhantes postos e suposto hides subor¬ 
dinado ao Castellão de Moss. e comtudo porque os rios 
de Sofalla ficão em grande distançia da Fortz. a de Moss. e 
■p. a se recorrer ao Castellão delia em todos os cazos que 
puderão aconteçer e principalm. te naquelles que por sua 
importância pedirê prompta deliberação podereis fazer 
guerra aos inimigos, e rebeldes, e manter paz aos que 
acodírê sendo cõ reputação das armas de sua Mag. c q, 
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D. s G. c e obrareis tudo o mais que entenderdes convê 
ao real seruiço segurança das fortz. M e terras da dita 
conquista e nos cazos crimes militares de mayor cabeça 
que dependerê de promto castigo tereis jurisdição ate 
morto natural inclusiue tomando p. adjuntos o capitão 
mor de Senna e o Feitor de Sua Mag. 1 ’ e tres dos mora¬ 
dores mais principais e de que fizeres melhor conceyto 
ou cabos mayores da Millicia, dessas trr.“ que mais como¬ 
damente se possão ajuntar regulandouos pellas Leys da 
Mellicia, e das do Reino no aplicar dos castigos con¬ 
forme as culpas dos delinquentes excepto os capitães e 
fidalgos g caualleiros das tres ordens millitares e cria¬ 
dos da caza de Sua Mag. c q. D. 8 G. li porque a estes os 
remetereis prezos com suas culpas a esta Corte p. ft por 
seu juiz competente serê sentenciados e nos mais cazos 
crímeg que não forem militares deixareis tomar conhe¬ 
cimento delles ainda que sejão cometidos por officiaes 
de guerra ao Juiz de Senna que sentenciados deue apel- 
lar de suas sentenças p. a esta rellação nos cazos que 
não couberem em sua alçada e prouereis as postos de 
guerra e da fazenda que vagarõ com aprouação do Cas¬ 
tellão de Moss. c e os de Capitães hauerão os prouidos 
confirmação minha. 

E como os cazos que ordinariamente acontece são 
tão vários, e cõ tantas sircimstancias que não pode hauer 
p.“ elles regras certas procedereis nos que aquy não forê 
preuenictos como melhor entenderdes e fiio de uossa 
prudência e zello que cumprireis muy pontualmente com 
a uossa obrigação dispondo tudo com tal acerto que Sua 
Mag. ,; qu. D. 8 G. c fique bem servido, e eu tenha muito 
que uos agradecer» (“), 

( w ) Arquivo Histórico do Estado da índia (A, H. B, I.)— 
Livro de Regimentos e Instruções, n,° 9—f. 63—Regimento de 
António Simões Leitão — Goa, 144-1709 — Publicado pelo Dr. Bra- 
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Com tais poderes ficava reduzida a pouco a subor¬ 
dinação do governador dos Rios ao de Moçambique, e 
ela não era de facto mais que formalidade transmitida 
pela tradição, pois só as matérias que podiam suportai* 
solução demorada iam à capital para mera aprovação 
do castelão. 

Uma das principais atribuições do tenente-general 
dos Rios era o direito de emprazamento de terras por 
■três vidas, por aforamento sujeito apenas à confirmação 
do vice-rei, 

A autonomia do governo dos Rios de Sena fora con¬ 
sequência dos empreendimentos para a conquista das 
minas, O problema da Zambézia passou a dominar to¬ 
dos os mais na África Oriental, e a crescente impor¬ 
tância daquela região, que era preciso aumentar, povoar 
e conquistar, levou o rei a decretar em 1635 a consti¬ 
tuição de um governo regional directamente subordi¬ 
nado ao vice-rei ( 1S ). Foi o período áureo da Zambézia, 
durante o qual o seu governo suplantou em categoria 
o de Moçambique, que continuou a ser uma simples cas- 
telania de capitão. 

Em 1688 foi, porém, mandado extinguir o governo 
autónomo de Rios de Sena, que passou a estar subor¬ 
dinado ao castelão da capital ( M ). A reforma fez parte 
de uma série de medidas de carácter económico e admi¬ 
nistrativo para a reorganização do governo e da eco¬ 
nomia da colónia. Entretanto, radicara-se o hábito de 
chamar ao governador dos Rios tenente-general, e os 
regimentos posteriores continuaram a dar-lhe tal título, 


gança Pereira no Arquivo Português-Oriental — Nova edição, 
IV, II, II, pág. 161. (Texto corrigido). 

( 13 ) El-rei ao vice-rei em 24-2-1635. ZViecd-Records. 

' ( u ) El-rei ao governador da índia em 19-2-1688. 
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que só deixou de usar-se muito depois de criada a Capi¬ 
tania-Geral. E, como vimos, o governo dos Rios manteve 
prerrogativas especiais, cotando-se muito acima das ou¬ 
tras capitanias da colónia, como era necessário e justo. 

3— CONDICIONALISMO ECONÓMICO DA ORGANIZAÇÃO 

ADMINISTRATIVA 

0 castelão de Moçambique, na prática, governava 
apenas a pequena ilha capital e as terras firmes fron¬ 
teiras e tinha jurisdição sobre os capitães de Inham- 
bane e Sofala e os escassos moradores de Cabo Delgado. 
Tudo o mais caía na alçada do governador dos Rios. 
A natureza da vida económica da colónia aconselhava 
a dualidade administrativa, cujo ponto de contacto era 
Quelimane, onde o capitão recebia instruções tanto de 
Moçambique como dos Rios. 

A aglutinação dos dois governos fazia-se por inter¬ 
médio da administração económica, que sendo em teoria 
uma administração independente, e de natureza pura¬ 
mente comercial, se confundia com a administração do 
Estado, porque os gestores eram funcionários e seu chefe 
o castelão de Moçambique, com o título e cargo de su¬ 
perintendente. 

A Superintendência, ramificada em feitorias, esten¬ 
dia sua actividade à maior parte do território, isto é, 
à Zambézia, e por isso em toda esta existiam duas admi¬ 
nistrações financeiras distintas. No território restante 
só havia administração do Estado, e em Cabo Delgado 
e Lourenço Marques nem essa. 

A Superintendência funcionava, pois, como pessoa 
de direito público, dotada de autonomia financeira e 
administrativa, e era como Estado dentro doutro. Não 
tinha características majestáticas, porque não recebera 
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delegação de soberania, possuía muito pouco pessoal pri¬ 
vativo, mas exercia em larga escala funções de Tesouro 
Público, pois pagava directamente ao pessoal adminis¬ 
trativo e militar dos Rios, e subsidiava o Estado. 

Teixeira Botelho informa que «nos últimos tempos 
da subordinação à índia existiam já três governos, a sa¬ 
ber: o de Moçambique, o de Rios de Sena /.../ e o de 
Sofala, o mais antigo de todos e cuja evolução, até o seu 
desdobramento em dois — escreve — acompanhamos 
passo a passo» ( 1S ). 

Notemos em primeiro lugar que o primitivo governo 
de Sofala se não desdobrou, porque se deslocou para 
Moçambique (onde só havia feitor), por se ter fixado 
nesta ilha a capital, e Sofala foi erigida em governo 
subalterno. A autonomia de 1752 encontrou-o nesta 
posição, 

Quanto ao governo de Rios de Sena é legalmente um 
governo subalterno com prerrogativas especiais e orga¬ 
nização diferente, porque por sua vez engloba capita¬ 
nias subordinadas, de categoria igual às que estavam 
sujeitas directamente ao castelão de Moçambique. Pode¬ 
mos aceitar que Sena era sede de um governo autónomo, 
mas governo central só havia um para todo o território 
da Conquista de Moçambique. 

4-RELAÇÕES COM A ÍNDIA E O REINO 

No século xviii acabou para Moçambique o sistema 
de prover o governo da África Oriental pela escala das 
mercês régias, como se vinha fazendo desde o século xvi, 
excepto durante o período em que a chamada mercê de 

( 1B ) Teixeira Botelho — História Militar e Política dos Por¬ 
tugueses em Moçambique— Da Descoberta a 1838 — Lisboa, 1934, 
pág. 395. 


Sofala, alvidrada em 40.000 xerafins, era arrematada 
com o exclusivo do comércio de Moçambique. 

O provimento passara a fazer-se por escolha do vice- 
-rei, por mérito a galardoar serviços, tanto para Mo¬ 
çambique como para Sena. Os importantes cargos de 
feitores de Moçambique, de Sena, de Quelimane e de 
Tete eram também normalmente providos na índia por 
indicação da Junta do Comércio, e da Administração do 
Comércio, quando esta substituiu aquela. Os feitores de 
Tete e Quelimane acumulavam as capitanias das terras. 
O de Moçambique vinha quase sempre nomeado nas vias 
de sucessão para substituir o castelão se este morresse. 
O feitor dos quintos e foros dos Rios de Sena vinha 
também normalmente nomeado de Goa. Os restantes lu¬ 
gares de capitães de feiras e bares ou de capitães-e- 
-feitores das capitanias do Sofala e Inhambane eram 
providos, respectivamente, pelo tenente-general dos 
Rios e pelo castelão de Moçambique, em moradores há¬ 
beis. Um o outro tinham competência para prover os 
lugares que vagassem no serviço militar ou da fazenda, 
mas não foi possível averiguar se, como parece, o faziam 
apenas a título provisório. 

O castelão de Moçambique recebia instruções regi¬ 
mentais e eventuais do vice-rei, mas correspondia-se, 
também directamente, com o rei ou com o secretário 
de Estado, expondo-lhe livremente os problemas da coló¬ 
nia. Quando no Reino se tomava qualquer medida ati¬ 
nente a Moçambique, era em geral comunicada à índia, 
para conhecimento. O general dos Rios correspondia-se 
com o castelão, e fazía-o, também directamente, com o 
vice-rei. Não se acha notícia de nos anos mais próximos 
de 1752 se corresponder com a Corte de Lisboa. 

A governação política e económica da colónia por 
via de Goa fazia-se, pois, indiferentemente, por ínstru- 


çÕes dadas a Moçambique ou a Sena, e pode afirmar-se 
que os principais agentes administrativos eram o cas¬ 
telão e o feitor de Moçambique e o feitor de Sena, por 
cujas mãos corriam a centralização e a coordenação do 
trato. 

Em boa verdade, os problemas políticos da soberania, 
estavam amodorrados, e tudo se resumia a resolver o 
dia-a-dia da vida económica. Neste aspecto o que im¬ 
portava considerar atentamente era o problema da cir¬ 
culação € distribuição das mercadorias, por mar e por 
terra, e o contencioso a que isso dava lugar. 

A administração do Estado estava simplificada ao 
máximo, sem serviços nem agentes, que não eram pre¬ 
cisos para a existência vegetativa da colónia. A corres¬ 
pondência com o Reino e a índia falam constantemente 
em decadência, no perigo de se perder a colónia por 
qualquer golpe de força alheia, na descolonização pro¬ 
gressiva, na falta de meios de defesa, e nunca aparece' 
um problema novo que seja sintoma de progresso. Amar¬ 
rada a igual destino, a índia não se impressionava com 
isso, ou, mais rigorosamente, falha de meios para reagir' 
com eficácia, deixava correr. 

5-CAPITANIAS E TERRITÓRIOS DEPENDENTES DO' 

CASTELÃO DE MOÇAMBIQUE 

O sistema administrativo-financeiro em vigor até: 
1752 não permitiu que a administração se desenvolvesse,, 
porque para novas despesas não era possível obter quais¬ 
quer receitas. A Superintendência do Comércio estava 
obrigada por lei a suportar os encargos com o funcio¬ 
nalismo militar e civil, e essas despesas eram fixas e 
antigas. Não aumentavam nem diminuíam. Só por mo¬ 
tivo de guerra se faziam quaisquer gastos 'extraordiná¬ 
rios. As povoações não cresciam e as fortificações arrui¬ 


navam-se, De Goa não vinham quaisquer providências, 
sob o falso pretexto de que o comércio de Moçambique 
estava arruinado e não dava lucros. 

Vejamos, a traços largos, a situação das terras de¬ 
pendentes do castelão de Moçambique, constituídas ape¬ 
nas pela capital e seu termo, capitanias de Sofala e 
Inhambane e território costeiro e insular de Cabo Del¬ 
gado. 

A Capitania de Sofala tinha em 1722 a fortaleza 
em ruínas e a igreja transformada em curral. Inham¬ 
bane possuía estacada, e no seu povoado, como nas ilhas 
de Querimba (ou Cabo Delgado), só havia casas mise¬ 
ráveis, feitas de paus e caniços, à maneira da terra. 
Sofala, em 1758, segundo o general, era povoação po¬ 
bríssima. Tudo eram ruínas, e algumas casas ricas que 
tivera haviam desparecido. Os seus moradores mais 
qualificados eram 80, contando os naturais cia terra, 
brancos, mouros e canarins. Em Cabo Delgado havia 5 
moradores. As autoridades das capitanias recluziam-se 
ao mínimo: o capitão, que servia de feitor, a guarnição 
e o pároco. 

Cabo Delgado ou Querimba não formava capitania. 
Em 1742 governam a região um tal Frei João de Mene¬ 
ses, dominicano, que cometia arbitrariedades de toda a 
ordem, e a instâncias de D. Lourenço de Noronha, cas¬ 
telão de Moçambique, o vice-rei baldadamente mandou 
recolher a Goa na companhia dos filhos e netos que com 
ele viviam (*•). Foi inútil a intervenção do arcebispo, 
e também a do vigário-geral de ’S. Domingos, em Goa, 
porque o frade se recusou a deixar o feudo, acabando 
por morrer ali cie velho em 1749. Negociava com fran- 

( 28 ) O vice-rei ao secretário de Estado em 2-10-1742 — 
Livro das Monções n.° 115 —■ fl. 165 — Arquivo Português-Orien¬ 
tal, IV, II, II —Nova edição, pág, 257. 





ceses e tinha entendimentos com um frade agostinho, 
português, que residia em Calucate. A seu serviço tinha 
fortes milícias pretas que o castelão não tentou, sequer, 
subjugar para acabar com a independência de Cabo 
Delgado. 

Soíala atravessava horas difíceis e nas vésperas de 
o governo de Moçambique ser separado do da índia rei¬ 
nava a guerra no sertão vizinho das Terras da Coroa, 
não rendendo o resgate para a despesa do navio da via¬ 
gem anual ( 17 ). Inhambane, que tinha capitão servindo 
de feitor, vivia também em grande decadência eco¬ 
nómica O 18 ). As terras possuídas pelos escassos morado¬ 
res nada rendiam. Devido à falta de povoamento euro¬ 
peu, as terras, que eram boas, estavam baratas, e era 
possível a colocação imediata de famílias, diz o capitão- 
-general. Portanto, em Inhambane só pertencia à Coroa 
o termo imediato da povoação. A capitania não tinha 
profundidade. 

Em todo o caso, Inhambane e Sofala estavam subor¬ 
dinadas ao castelão. Lourenço Marques é que permane¬ 
cia abandonada havia muitos anos, por se achar inter¬ 
rompida, ao que consta, a viagem anual do navio de 
Moçambique àquele porto desde a usurpação holandesa. 

Em Cabo Delgado a jurisdição do castelão era apenas 
nominal e a região não tinha qualquer fiscalização 
administrativa ou autoridade constituída. Só a capital 
e seu termo no continente fronteiro se mantinham sob 
as vistas do governador. A ocupação territorial nas Ter¬ 
ras Firmes reduzia-se, porém, a uma estreita faixa lito¬ 
ral cuja profundidade ainda está por determinar, em 
virtude de ter desaparecido o primeiro Tombo Foral 

(") O Castelão de Moçambique ao Secretário de Estadp em 
19-8-1761 — Av. de Moç, Cx. 4. 

( 18 ) Idem, 


organizado pelo Senado da Câmara quando em 1763 foi 
constituído o concelho. 

Sabe-se, porém, que o xecado de Sancul era domínio 
português, provavelmente em regime de protectorado. 
Aingoxe estava sujeita à suserania política do capitão- 
-general, que dava a investidura aos xeques e os aju¬ 
dava em momentos difíceis. A natureza política deste 
regime de protectorado não está, porém, esclarecida. 

6-ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DOS RIOS 

DE SENA 

A organização administrativa da Conquista dos Rios 
compreendia em 1750 as Capitanias das Terras de Que- 
limane, de Sena e de Tete, as Capitanias das Feiras do 
Zumbo e Manica e as Capitmm dos Bms de Mixonga, 
Cabrabassa, Cassunca, Mano e Bive, etc. 

Sofala, pela posição excêntrica, deixara de perten¬ 
cer aos Rios, e a preferência dada à via Quelimane- 
-Sena-Manica fizera mudar à região o nome de Rios de 
Sofala para Rios de Sena, O Presídio de Zimbáuè não 
era domínio português, mas representação diplomática 
indispensável, porque a grande fonte do comércio—-o 
ouro —não estava situada em Terras da Coroa, mas nos 
domínios dos potentados livres. 

O tenente-general dos Rios era, portanto, o chefe 
de uma organização sedimentada pelo tempo e assente 
em particularidades especiais que a tradição mantinha, 

A — CAPITANIAS DAS TERRAS DA COROA: QUELIMANE, SENA 

E TETE 

Eram Terras da Coroa as que tinham sido doadas 
e compradas, ou conquistadas por portugueses, a título 
individual, ou em nome do rei. A qualificação não pro¬ 
vinha do facto de qualquer terra, antes de aforada, per- 
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tencer à Coroa, mas sim de ela sair do domínio de 
qualquer régulo para a posse de um português, com 
trânsito imediato para o domínio e a soberania do rei 
de Portugal, Se, de sua iniciativa, e devidamente auto¬ 
rizado, algum rico senhor de luane empreendia guerra 
e tomava terra, ou a comprava a régulo, só por isso 
passava a ser Terra da Coroa, porque os reis de Por¬ 
tugal tinham senhorio de todas as terras do Ultramar, 
descobertas ou a descobrir, conquistadas ou a conquis¬ 
tar. A terra que passava do domínio cafre para o senho¬ 
rio de qualquer português era registada na Fazenda 
Real, convertida em prazo, delimitada e colectada em 
tantos maticais de foro anual. Só esta legalização garan¬ 
tia a posse na fase tardia da conquista. 

Todas as Terras da Coroa se achavam aforadas ou 
emprazadas, ou então arrendadas, mas era pouco fre¬ 
quente o arrendamento por ser fácil emprazar. Delas 
havia Tombo Foral, com títulos em que se registavam 
as confrontações (de maneira para nós muito vaga), o 
foro anual, a vida em que estava o emprazamento e o 
documento ou processo, judicial ou administrativo, que 
justificava a posse. 

O conjunto de prazos de certa região formava capi¬ 
tania, sob jurisdição política, judicial e civil de um capi¬ 
tão. A região do delta do Zambeze até o rio Lugenda 
constituía a Capitania de Quelimme. Os outros prazos, 
a sul do delta e a sul do Zambeze, dum e doutro lado 
de Sena (alguns raros a norte do rio, defronte desta 
povoação), e os do caminho para o Báruè e Manica cons¬ 
tituíam a Cwpitania de Sena. Os prazos à roda de Tete 
(alguns a norte do rio) formavam a Capitania de Tete. 
Toda a margem sul do Zambeze, da foz até acima de 
Tete, era da Coroa. Lupata dividia as capitanias de 
Sena e Tete. 


Segundo Francisco de Melo e Castro, na Descripção 
de Rios de Sena ( 19 ), a jurisdição de Quelimane tinha 
15 terras. «O seu governo está encarregado ao Capitão 
d^aquelle porto —escreve o general—, que é também 
juiz nas causas eiveis e criminaes até onde chega a sua 
alçada, e feitor da administração do commercio, sendo 
da sua intendência a descarga do navio que vae d’esta 
praça, a que vulgarmente chamam de Senna, com os 
generos que se remettem para aquella feitoria, enviadas 
para ella, receber o seu produeto, que o seu feitor manda 
das fazendas que tem vendido da sua receita, ou embar¬ 
cadas, e expedir o navio na monção competente para 
este porto; sendo da sua intendência tudo que diz res¬ 
peito a este tão importante fira, e o mais que este go¬ 
verno lhe determina». 

A Capitania do Sena tinira 29 terras «entre pequenas 
e grandes». Na capital residia o tenente-general dos 
Rios, tendo como adjunto no governo, e seu substituto 
legal, o capitão-mor dos Rios. A justiça estava a cargo 
do capitão-juiz , leigo, sem regimento nem competência 
definida, seguindo o uso e costume estabelecido nos autos 
arquivados no cartório judicial. A importância desta 
Capitania dava-lhe direito a Feitor dos Foros e Quin¬ 
tos Reais (embora não houvesse quintos a cobrar do 
ouro), «com o encargo das suas cobranças, que é toda 
a sua receita, e a alvidração das terras quando se faz 
d’ellas aforamento a novo possuidor; e assistir com as 
despesas que o Governo lhe manda fazer a bem do ser¬ 
viço; o cuidado dos petrechos e munições de guerra, de 
que ha um armazém, que lhe esta entregue; e esta re- 

( w ) Foi escrita em Moçambique em 1750 e está publicada 
nos Annaes do Conselho Ultramarino — Parte não oficial—Sé¬ 
rie II—Lisboa 1867, pág. 101. Existe também uma edição rara, 
impressa em Nova Goa, em 1860, que se deve a Cunha Eivara, 
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partição a que se chama do Estado, é separada da da 
administração do comércio». 

A Capitania de Tete compreendia ,59 terras, e era 
a maior das três, estendendo-se para norte do rio com 
aquisições que os moradores fizeram de terras que in¬ 
corporaram na Coroa, tirando cartas de aforamento. 
«O Governo político e civil, e algumas vezes o militar 
—■ escreve Melo de Castro—, está entregue ao Capitão 
Juiz, sendo-o em todas as causas eiveis e críminaes, 
sentenceando aos culpados conforme o merecimento dos 
autos, com apellação para a Relação de Goa, adonde são 
remetidos os réus com os processos das culpas, e a segu¬ 
rança que o caso pede: o mesmo faz nas causas eiveis 
que não cabe,m na sua alçada». 

As Capitanias fornadas pelas Terras da Coroa eram 
as únicas que constituíam domínio territorial onde se 
exercia com plenitude a soberania portuguesa em 1752. 

B-CAPITANIAS MS MEAS; MANICA E ZUMBO 

As Cajpitmm das Feiras eram concessões privile¬ 
giadas feitas pelos reis livres, que para benefício do seu 
comércio concediam à Coroa Portuguesa terrenos para 
feitorias, que eram constituídas por fortins guarnecidos 
de pequenos destacamentos militares que arvoravam 
bandeira. As feitorias, propriedade da Fazenda Real, 
chamavam-se feiras porque serviam apenas para nelas 
se efectuarem transaeções comerciais ejn certa época do 
ano ou até continuamente. Nelas se concentrava o comér¬ 
cio de cada região mineira fora das Terras da Coroa, 

A Um mais importante era a de Manica, «reino 
confinante com as terras da coroa»-diz Melo de Cas¬ 
tro—e frequentada pelos moradores de Sena. Governa¬ 
va-a o capitão-mor de Manica, que tinha sob jurisdição 
pequeno presídio de 10 soldados em tosco fortim, No 


tempo do resgate tinha jurisdição administrativa e 
alçada criminal e cível sobre os mercadores. 

A feira de Manica adquirira tal importância que fora 
erigida em freguesia com vigário colado, que, como o 
capitão-mor, apenas vencia modesta praça de soldado. 
O fortim fora expressamente construído «para segu¬ 
rança dos que commerciavam n’aquella feira». 

Manica era a feira que ficava na zona de influência 
de Sena, e, segundo o Dr. Manuel Galvão da Silva, em 
1788 media pouco mais ou menos duas milhas de circun¬ 
ferência, sendo limitada pelos rios Revuè e Mucurumazi 
e alguns riachos. A pouca distância encontrou aquele 
naturalista ruínas de outros dois modestos fortins anti¬ 
gos, e caminhando de Sena para a feira achou à entrada 
do reino de Manica uma «commandancia portugueza» 
que outrora tivera guarnição e ao tempo tinha apenas 
o comandante e três peças desmanteladas ( 2Ü ). 

A feira de Manica fora renovada em 1719 por João 
de Távora Sampaio, «que alem da sua cafraria levou 
vinte soldados portuguezes» por ordem do Conde da 
Ericeira( n ). Um Memorial anónimo menciona a re¬ 
construção do forte, em madeira, possivelmente em data 
posterior. 

As informações das Memórias de Morais Pereira 
sobre Manica, referentes a 1752, dizem que era capitão- 
-mor da casa forte, que servia de fortaleza, Manuel Ca¬ 
bral de Abreu e iMelo, dispondo apenas de 4 soldados 
mulatos. Ao pé da fortaleza se fazia a feira a que con¬ 
corriam muitos negros de terras distantes com marfim, 


( 20 ) Manuel Galvão da Silva Diário das Viagm feitas pe¬ 
las Terras de Manieta, 1788 —Annaes do Comelho Ultrmurm 
— Parte não oficial — Parte II ■— Lisboa, 1867, pág. 46. 

( 21 ) Parecer do conde da Ericeira sobre o Comércio de Mo¬ 
çambique — Lisboa, 4-11-1730 — Av. de Moç. Cx. 3. 





ouro, cera, mel, aljôfares, cristais de rocha, algodão em 
rama, peles e gados, que se trocavam pelas roupas, li¬ 
cores, armas, pólvora e velório, que «os moradores de 
Senna, e Quelimane mandavão pelos m negros, de 
quem confiavão este Comercio» que se fazia no reino 
de Maníca, «que fica entre Sofala, e Zimboé quarenta 
clias de distancia de Senna». 

No período que se estuda neste trabalho as feiras 
estavam a ser abandonadas em proveito dos bares; sinal 
evidente de que a expansão comercial portuguesa em 
Moçambique se modificava, não só mudando de região 
como de processos. 

Tete tinha a feira do Zumbo, alpm tanto a norte 
da localização actual do povoado. Dali partiam cáfilas 
para o resgate no Abutua. Em 1750 era capitão mor da 
jurisdição portuguesa, que pouco a pouco ali se ia for¬ 
mando, o famoso dominicano Frei Pedro da Trindade, 
«ha mais de querenta annos, tão respeitado como conhe¬ 
cido de toda aquella região com quem avisinha, havendo 
ainda nas mais remotas partes d’ella a noticia do seu 
nome, que tem adquirido com grande dispêndio do sen 
cabedal em beneficio do serviço de Sua Magestade», 
informa Melo de Castro, na Descripção dos Rios de Sem. 
Frei Pedro da Trindade explorava um bare de ouro nas 
proximidades do Zumbo. 

Segundo o desembargador Morais Pereira nas Me¬ 
mórias já citadas «O Zumbo hé hum estabelecimento, 
em que os Padres de São Domingos tem hua Igreja, 
e de ordinário rezidejn dous Religiozos, dos quaes hum 
hé vigário, a quem os Generaes de Senna davão a 
Patente de Capitão mor daquelles clestrictos, cuja juris¬ 
dição Gxersitavão com mero, e misto império sem limi¬ 
tação de alçada tanto no civel, como no crime». Ali resi¬ 
diam cerca de 20 canarins que faziam o comércio de 


Tete para o Zumbo e sertão de Abutua à sombra do 
prestígio do vigário local, que era Frei Pedro da Trin¬ 
dade. 

Outra feira na zona comercial de Tete era a Mixonga, 
a sete ou oito dias de jornada do lugar da Chicova, no 
Zambeze. Ficava a norte daste rio, nas terras dos povos 
maraves, e tinha capitão exercendo as funções de juiz, 
nomeado pelo general de Sena. Mais tarde passou a ser 
apenas bare, deixando de funcionar como feira; mas 
chegou a ter paróquia, com vigário dominicano. Bor- 
dalo localiza-a na serra Mixonga, seis léguas antes do 
Zumbo ( 22 ). 

Sobre a origem das feiras, Teixeira Botelho defende 
que sejam criação dos negociantes do sertão, que a cer¬ 
tos pontos estratégicos atraíam a clientela a mercados 
periódicos que com o andar dos tempos se tornaram 
permanentes e originaram por vezes povoações ( 23 ). 
Acrescentemos não poder dispensar-se para isso a auto¬ 
rização do régulo da área, a negociação de garantias 
e o pagamento de uma licença em fato de lei Os autores 
das feiras foram os mercadores que serviam de capi¬ 
tães de Sena e Tete e as oficializaram. Notícias con¬ 
cretas relativas à de Maniea indicam que o capitão da 
feira tinha de ordenado 2.000 panos por ano, mas pa¬ 
gava ao régulo 800, fora saguates de menor valia vá¬ 
rias vezes por ano. Convém relembrar que os intro¬ 
dutores das feiras em Moçambique foram os mouros, 
conforme se deduz de declaração de António Fernandes, 
0,s portugueses, cujo abastecimento estava sujeito às 
monções, modificaram decerto o carácter primitivo das 
feiras. 


( 22 ) Ensaios —IV, pág. 230. 

'( 2S ) Teixeira Botelho —História Militar, e Política —Da 
Descoberta a 1833, pág, 146. 




G — CAPITANIAS DOS BARES 

‘ \ 

Terceira categoria administrativa era constituída 
pelos bares ou manes. Melo de Castro menciona os de 
Cabrabassa, Cassunca, Mano e Bive e o vigário-geral 
dos Dominicanos o de Chigofa, A «Descrição do Reino 
de Manica» relaciona mais os de Nhamucuara, Chisuco, 

Xiuva, Gotosa, Mussa, Ximiza, Chitengo e Nhangomo. 

Xavier Botelho indica os de Mixonga e Pemba (Bcurda 
Pemba) (sic). Frei Pedro da Trindade possuía o bare 
de Frei Pedro, A preciosa Memória de Pinto de Miran¬ 
da, que está na Torre do Tombo, menciona os descobri¬ 
dores dos bares e aponta a existência de minas de ouro 
a norte do Zambeze, defronte de Sena e no Báruè. Havia 
bares em Marima, Chicorongoe e Rafael e outros mais 
haveria, decerto. 

Por bares designavam os portugueses os clains mi¬ 
neiros onde se extraía ouro; ao tempo o melhor era o 
do Mano, e a Mixonga, por exemplo, dava ouro baixo. 

Todos ficavam fora das jurisdições, nas terras dos po¬ 
vos maraves a norte do Zambeze, nas terras do Chi- 
canga, ou a sul, na Manica. 

Da preciosa informação de Melo de Castro deduz-se 
que os bares eram centros de exploração e comércio 
permanentes porque, diz ele, «alli concorrem com as suas 
escravaturas todos os moradores de Tete, adonde a tem 
todo o anno». 

As feiras não eram lugares de mineração, mas cen¬ 
tros comerciais temporários nas zonas mineiras, ou, 
como o Zumbo, pontos de irradiação das caravanas para 
o sertão. Os bares que eram explorações mineiras fun¬ 
cionavam, porém, também como feiras. A diferença entre 
o bare e a feira é importante. O terreno do bare ou 
daim mineiro pertence sempre ao régulo local, que 
mediante indemnização em fato de lei (fazendas de res- 


gate) autoriza a mineração; é puramente uma concessão 
mineira. O território da feira , como vimos, pertencia 
sempre aos portugueses. 

A riqueza do bare promove a afluência de mercadores 
que se espalham pela região com seus escravos ao ne¬ 
gócio. Da importância deste negócio e desta indústria 
não pode duvidar-se, sabendo-se que em alguns bares 
— no do Mano, por exemplo — havia capitão-juiz e vi¬ 
gário, ambos nomeados pelo tenente-general dos Rios. 

Não consta que para os bares de Manica se no¬ 
meassem autoridades, e parece que não, visto haver ali 
a feira. Parece até que os bares de Manica eram explo¬ 
rados directamente pelos indígenas. 

O major Gamito deixou-nos interessantes informa¬ 
ções dos bares , que ainda viu em 1831. Na viagem que 
fez de Tete para a Lunda encontrou primeiro o bare da 
Machinga (na actual circunscrição de Macanga), «Cha¬ 
ma-se Bar, diz Gamito, ao sítio ou distrito onde se tira 
o ouro que é sempre na proximidade das povoações dos 
escravos empregados na mineração dele. O nome de Bar 
é extensivo a todos os lugares onde há escravos de por¬ 
tugueses a minerar...», E acrescenta: «Há neste, assim 
como em todos Bares, um empregado do mambo a que 
chamam ehuanga, cujas funções podem comparar-se às 
de cônsul e que ao nrnamo tempo serve de espia para 
observar quanto se passa entre as escravaturas; das 
fazendas anuais que dão ao mambo também lhe per¬ 
tence um quinhão, assim como ao fumo do distrito, a 
quem o ehuanga está subordinado, porque como o Bive 
reside distante daqui, tem por isso um fumo neste lugar». 

O mapa de Gamito menciona a seguir o bare de Jaua 
o o de Mano, que as cartas situam na actual Marávia 
portuguesa-, na margem direita do Muangadzi, afluente 
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do Luuia ( 24 ). iMais para norte, já no país dos chevas, 
Gamito visitou o Missale, «ultimo Bar que se encontra, 
e o mais distante de Tete». A povoação fica hoje na 
fronteira norte de Tete, e à região pertencem as minas 
de Chifumbázi, existindo também cobre. 

Nos bares referidos minerava-se exactamente como 
nos tempos do capitão-general Melo de Castro; o explo¬ 
rador deve ter sido quem descreveu pela última vez, de 
vista, a indústria mineira da Zambézia, tal como se pra¬ 
ticava desde tempos antigos. No ano da sua viagem já 
os bares eram considerados Terras da Coroa, porque 
nos diz que um deles fora vendido judicialmente em 
Tete. Os bares funcionaram, portanto, como forma de 
aquisição territorial. 

Morais Pereira situa o bare do Mano a norte de 
Tete, em terras do régulo Bororo, e a sete ou oito dias 
de viagem. Para ali partiam o.s moradores de Tete nos 
princípios de Fevereiro, quando principiavam as chu¬ 
vas, com suas negras. Acompanhavam-nos um jesuíta 
com 800 negras e um dominicano com menor número 
delas. As negras eram as mineiras. Na caravana leva¬ 
vam-se fazendas para negócio. E acrescenta: «O arraial 
não he todos os annos no mesmo sitio, por q antes de 
se assentar, se pede licença ao Regulo, o qual, recebido 
o prezente, q se lhe manda offerecer, ordena por hum 
seo Mocazambo o lugar ahonde se ha de minerar e por 
q há sitios ahonde naõ consente se vá minerar, se pre- 
zume haver nelles maior quantidade de ouro, o q se não 
pode, nem ainda procurou, disputar, por q não havendo 
em Tette mais q quatro soldados, bem claro fica q se 
deve ter ás ordens daquelle Regulo». 

Morais Pereira menciona outro bm —a Chico va — 

( M ) Dicionário Corográfko da Província de Moçambique — 
Coimbra, 1926 — III, pág. 133. 


nome de grande tradição histórica. Ficava «pelo Rio 
acima para a parte do Sul, distante seis ou outo dias 
de viagem». As terras pertenciam ao imperador mas 
estavam na posse de um régulo que lhe negava obediência 
havia muitos anos. O ouro que dava era baixo 1 , mas 
o.s moradores iam lá com suas negras. Ainda no tempo 
de Morais Pereira se presumia que ficava naqueles ser¬ 
tões o nunca descoberto Potosi moçambicano. Conver¬ 
sando com pessoas conhecedoras de tais matos o desem¬ 
bargador concluiu que «sem duvida algüa prata houve 
naquelles certõas, e delles se extrahio, tanto assim q as 
alampadas, castiçaes, cruzes, e outras couzas de ouro 
{sic) da Igreja Matriz de Senna he tradicção constante 
serem obradas de tal prata, e q muitas cazas da povoação 
tiverão nos tempos passados considerável quantidade de 
prata, sendo a maior a caza de Lopo Sanches, que era 
mais antiga, e q ainda hoje D. Ignes ( 2E ) em cujo poder 
se acha, tinha hüa boa porção». Ainda era tão forte a 
miragem da prata que o desembargador conseguiu arran¬ 
jar uma barrinha de 20 oitavas que levou para Goa e 
apresentou ao Marquês Vice-Rei «com as memórias que 
ajuntamos sobre esta importante matéria» — segundo 
escreve. 


( 25 ) D. Inês Gracias Cardoso, foreira de triste fama na 
Zambézia, no tempo cio capitão-general Francisco de Melo de 
Castro, pela guerra que moveu ao maridp, fidalgo das melhores 
famílias do Eeino o da índia, 




CAPÍTULO II 


A TERRA, A VIDA E A GENTE DO SERTÃO 

Apesar de ser relativamente reduzido o domínio por¬ 
tuguês efectivo na África Oriental, as colonos de Mo¬ 
çambique tinham largo conhecimento dos povos além 
fronteiras, com os quais estavam em permanente con¬ 
tacto comercial. Existem felizmente alpinas interessan¬ 
tes memórias que documentam a extensão e o valor desse 
conhecimento e servem de base à exposição que segue. 

1 —IMPÉRIO DO MONOMOTAPA DAQUÊM ZAMBEZE 

E ABUTUA 

A Memória anónima que descreve este império não 
é dos meados, mas do fim do século xvni, de 1794 («). 
Serve porém, à falta de outra melhor e mais antiga, 
porque no mato os aspectos essenciais da vida não mu¬ 
davam, e pode afirmar-se que quarenta anos depois as 
coisas se encontravam como quarenta anos antes de 
qualquer data. 

Para o memorialista, o império do Monomotapa esten- 

C 20 ) Descrição do império Monomotapa daquém do rio Zam- 
beze—Av. de Moç, Cx, 30, 
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dia-se pelas margens do Zambeze, desde o Luabo, por 
300 léguas para ocidente, e compreendia oito reinos: 
Quiteve, Manica, Báruè, «Botagagem dominada por vá¬ 
rios régulos», Catarera, Buria, Dande, Chitoe, e o grande 
reino de Abutua, «e todos desobedientes ao Monomo- 
tapa». 

Fazendo fé de velhas tradições, diz o autor que o 
império fora uno e hereditário, até que um imperador 
deixou de cumprir o costume de matar todos os filhos 
excepto o príncipe herdeiro, e nunca mais houve sossego, 
que todos se disputaram o ceptro. Daí as contínuas hos¬ 
tilidades e invasões que assolaram o país e as Terras 
da Real Coroa de Portugal e o costume de haver régulos 
que —escreve —«audazes esperâo nos caminhos aos 
mercadores, e os roubão, maltratão, e matão». Em 1794 
o imperador tinha o zimbáuè, ou corte, na Chidima e 
dominava em zona de 50 por 80 léguas, pouco mais ou 
menos. 

Os povos eram negros de boa estatura, robustos, for¬ 
tes, mas preguiçosos, bêbedos, lascivos e ladrões. Vi¬ 
viam de milho/caça e bichezas do mato, «que comem 
podres, e as tripas dos animaes sem serem lavadas». 

Vestiam peles de animais domésticos e selvagens, «e 
huns panos de algodão, a que chamão manchilas que tem 
braça e meia até duas de cumprimento e largura, e para 
isso gastão 10 ou 12 dias». Também usavam roupas 
vendidas pelos portugueses, «e o modo de vestir, he 
amarrar na sintura te se estender aos pes, e os que 
podem, ou tem com que, botão outro pano as costas em 
forma de capote». 

Apreciavam muito a missanga e pedras de cores para 
os ornatos femininos e estimavam o pombe, feito de mi¬ 
lho. A agricultura, muito rudimentar, fazia-se com uma 
enxada de palmo, cavando à flor da terra, «e não se 


alargão a mais do que aquillo que lhes parece ser bas¬ 
tante para o seu annoal sustento que sempre lhes falta». 

As relações dos povos com os portugueses mereceram 
ao autor desta interessante Memórfa, que foi proposita¬ 
damente escrita para o Museu Real, a pedido do minis¬ 
tro e por ordem do capitão-general, alguns passos de 
muito interesse. 

A zona portuguesa é descrita deste modo: «os portu- 
guezes estabelecerão neste império e tem o seu dominio 
sobre as prayas do mar, deste a terra Luabo pelas mar¬ 
gens do Rio Zambeze por espaço de 60 legoas até a Villa 
de S. Marçal de Senna, e para o certão principiando-se 
pelas margens do dito terá a largura de 40 legoas até 
os limites do reino de Quiteve, e seguindo-se outra vez 
as margens do dito Rio, vejn acabar no lugar chamado 
Lupata distancia de 40 legoas, e de largura cm hüas 
partes tres e outras duas. Toda esta extenção de paiz 
está repartida pelos moradores habitantes da dita vila, 
de que pagão foros a S. Magestade». 

Na Lupata acabava a jurisdição do Sena, que nesse 
ponto já tinha pouca profundidade e possuía apenas 
a margem do rio. Seguia-se Tete. 

A jurisdição de Tete começava na Lupata, domi¬ 
nando as Term Tipue, Massangano e Tentue, até o Rio 
Ruenha, por 12 léguas, no reino de Butogagem pelas 
margens do Zambeze. «Do dítto Rio Ruenha até a ri¬ 
beira chamada Mussanangue distancia de 23 legoas pe¬ 
las margens do Rio Zambeze ficão as Terras doadas pelos 
Moanamotapas antigos a Coroa de Portugal, e todas 
estas Terras para dentro do Certão terão a largura em 
huas partes 6, e outras 8 e outras 10 legoas fazendo 
lemites com as terras do Imperador». 

Toda a jurisdição de Tete se achava também repar¬ 
tida pelos moradores, que pagavam foros, «advertindo 
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Quâ as terras doadas se aclião todas dezertas sem cul¬ 
tura algua por causa das guerras como ja fica dito». 

Encontra-se nesta curiosa Memória valioso argu¬ 
mento para a refutação da tese de Oliveira Martins sobre 
os Prazos da Coroa, argumento que a ser conhecido do 
ilustre sociologista da história o teria obrigado à revisão 
da doutrina. 

«Todas as Terras que nestes Payzes possuem os vas¬ 
salos portuguezes — diz o autor—-são cultivadas por 
cafres forros que em hum muito pequeno numero habitão 
nellas, e a sua natural ociozidade não alarga a mais do 
que aquillo que lhes parece ser necessário para o seu 
sustento, e para pagar ao senhorio das terras hua pi- 
quena porção de alqueires de milho que conforme o cus- 
tume de cada terra lhe paga anoalmente, a que chamão 
chipua ou missonco. Estes taes cafres não podem ser 
obrigados a mayor cultura pellos enfeteutas das ditas 
terras, por que a minima vexação que se lhe faz ainda 
para aquillo mesmo que são obrigados a pagar logo de- 
zertão para as terras dos régulos vizinhos do que rezulta 
exprimentar sempre diminuição no rendimento annoal 
de cada terra.» 

Culturas, usos domésticos, tradições familiares, re¬ 
gime penal consuetudinário, leis de sucessão e de família, 
eram iguais nas Terras da Coroa ou nas terras livres. 
De tudo um pouco fala esta interessante Memória, que 
se refere também à religião e usos políticos, à poligamia 
e .cerimónias de investidura real. 

Não me detenho nos curiosos dados da antropologia 
cultural da Zambézía e sertões vizinhos, porque não te¬ 
riam cabimento neste estudo de proporções menores e 
diverso objectivo, mas não quero deixar de acentuar que 
no século xviii os portugueses que viviam na África 
Oriental tinham conhecimento exacto dos povos que os 
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cercavam. Despidas de erudição embora, suas Memórias 
são depoimentos objectivos, observadores e concretos. 

Morais Pereira também se ocupou do Império do 
Monomotapa nos meados do século xvm nas suas Me¬ 
mórias da Gosta d’África Oriental Ao tempo residia o 
imperador na «povoação chamada Zimboé, q fica dis¬ 
tante de Tette seis dias de caminho». Ali estacionava 
a Companhia do Zimbáuè com seu capitão servindo de 
capitão-mor, e a dotação de 1 alferes> 2 sargento, 1 
tambor, 1 capelão', 1 cirurgião e 30 soldados «não só para 
guarda do Emperador, pelo beneficio 4 as nossas Armas 
acharão nos seos antepassados, e acudir-lhe na invazão, 
q lhe fazião, e ainda fazem alguns Replos, q são seos 
vassallos; mas também para fazer conther os mesmos 
Régulos, que não façam roubos nas povoações, que por 
aquellas partes pertencem aos moradores de Tette; e 
para § não impàdão aos nossos mercadores brancos, ou 
negros a condução dos eff eitos ou generos, em q comer- 
ceão», Em relação às condições primevas do presídio do 
Zimbáuè tinha-se operado, com o tempo, curiosa modi¬ 
ficação. Crescia a tendência para se criar ali uma 
capitania nova, de soberania portuguesa, mas o efec- 
tivo estava reduzido a 12 homens apenas, e com tão 
pouca força era impossível conter o Xangamira e outros 
potentados que sistemàticamente flagelavam os restos 
do Império, reduzido já a escassas terras. Outrora saíra 
a força portuguesa muitas vezes a campo e bastara pe¬ 
queno destacamento para animar a resistência de alguns 
centos de negros. Ainda era a presença portuguesa que 
mantinha de pé, com seu prestígio, as cinzas do velho 
império que tanta fama tivera. 

O Abutua tinha sido no século xvn a glória e morte 
do lendário e poderoso Sisnando Dias Baião, que por 
muito crescer em poder seus inimigos envenenaram. E 
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.nunca mais os portugueses ali voltaram, pelo que foi 
possível crescer na terra limpa de brancos o pesadelo 
que se chamou Xangamira. Consta vagamente que ape¬ 
nas o prestigioso Frei Pedro da Trindade ali conseguiu 
penetrar, ou pelo menos saber da região o suficiente 
.para escrever «huns memoriaes sobre aquelle Paiz, q 
remeteo ao Vice-Rey Marquez de Alorna». Morais Pe¬ 
reira viu cópias. O padre assegurava que frequentando 
aquele comércio -e favorecendo-o com mediana escolta 
«para o desasombrar de alguns régulos, por cujas terras 
he precizo passar» o ouro seria abundante. 

«Todo aquelle comercio he hoje tão bruto— diz Mo¬ 
rais Pereira—como tem sido hà duzentos annos a esta 
parte; não se sabe com certeza nem o clima do País, 
nem a qualidade e quantidade dos generos, q certamente 
serão gastaveis naquelle grande continente, de que não 
temos a melhor [sk = menor(?)] noticia; porq nem os 
negros a sabem dar, nem os canarins q manthem este 
trato, a sabem adquerir». O padre Frei Manuel do Nas¬ 
cimento, conhecedor do Zumbo, chegou a expor ao desem¬ 
bargador curioso plano para a penetração do Abutua 
com base numa povoação de moradores mineiros a esta¬ 
belecer no Zumbo, governada por capitão mor e protegida 
por pequena guarnição de 24 soldados e um oficial «a 
fazer cara aos negros». Ainda era uma época de cora¬ 
gem, para querer defender «qualquer insulto à povoa¬ 
ção, fazendas, ou Comércio» com reduzida força. E foi 
pena que se não fizesse a experiência. 

2—CARONGA DALÉM ZAMBEZE 

Pondo de parte o caso do delta do Zambeze, só em 
mais dois pontos os portugueses ultrapassaram o rio 
para norte: na confluência do Chire, que subiram (e 
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por onde desciam carregações de mantimentos para 
Sena), e defronte de Tete, para os bms do norte, Refe¬ 
rimo-nos, evidentemente, não a viagens eventuais ou 
explorações, mas a sistemáticas penetrações de carácter 
económico, com regularidade e com objectivos mer¬ 
cantis. 

- Anexa à descrição do Monomotapa anda a «Des- 

cripção do Império Manomogy, ou Caronga da lem do 
Rio Zembeze», também do mesmo anónimo, 
i Começa o autor por dizer que «o império de Manar 

mogy se estende da parte do nascente do Rio Zambeze 
por espaço de mais de 800 legoas, e os seus imperadores 
são pouco conhecidos dos portuguezas», Trata-se dos 
povos da metade norte da colónia. 

Tais imperadores chamavam-se carongas, moravam 
na cidade Marave, e daí chamarem-se maraves seus vas¬ 
salos. 

Devido à instabilidade política, que originava cons¬ 
tantes deposições de régulos ao sabor da força dos vários 
partidos da corte, andava levantada a maior parte do 
império. Tal acontecia com a Macuana, que incluía vá¬ 
rios outros reinos «e onde esta o rey de Angoxe mouro 
com bastantes vassallos», o reino de Mauguro, gover¬ 
nado pelo Massache (com assento na Morrumbala), o 
Bundo ou Maganja, o Bive, o Cumbore (partido por vá- 
t rios), o Mano, cujo rei se intitula mio, o Chicuiura 

«e outros muitos não conhecidos». 

Creio que a falta de informações detalhadas fazia 
j os portugueses atribuírem ao Marave poderes e juris¬ 

dições tão extensas; a realidade seria bem diversa, no 
aspecto político. 

Todos estes povos considera o autor idólatras-, alguns 
■ mouros, supersticiosos, pusilânimes, ladrões e embus¬ 
teiros. Usavam «cortar o corpo por várias partes para 
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pareserem bem», fiavam velório (contas) nos cabelos, 
e de outros diz o autor que «fazem varias pontas ama¬ 
radas com casca de arvores para se enfeitarem». Unta¬ 
vam o corpo com sebo ou azeite e não se lavavam. Sua 
vida era caçar e agricultavam pouco. 

As mulheres furavam o lábio superior, onde metiam 
uma chapa de cabaço ou marfim, de quatro dedos de 
largo, e por isso, escreve, «se fazem horrendas». 

Nos enterros de régulos, príncipes, grandes ou vas¬ 
salos «que tem com que» praticavam sacrifícios huma¬ 
nos, degolando dois cativos cujo sangue derramavam 
na terra antes de cavarem a sepultura. O morto era 
depois sepultado sobre quatro ou seis de suas mulheres, 
deitadas no fundo da cova, e cobriam-no com suas armas, 
tambores, fato e velório. Degolavam a seguir mais pri¬ 
sioneiros, que sepultavam sobre a bagagem do defunto 
até encher a sepultura, e no fim amarravam duas pes¬ 
soas vivas a dois postes, «dezendo que são para guardar 
aquelle defunto que aly está enterrado, e se vão em¬ 
bora». Não faltavam festas rituais de «tambores, gaitas 
e cantarolas». Oito dias depois levavam prnbe ao de¬ 
funto e imolavam mais prisioneiros. A mulher do finado 
que ao ser enterrada espirrasse era substituída, por sig¬ 
nificar o espirro que o espírito do morto a não queria. 

Nas decisões judiciais, casamentos e juramentos se¬ 
guiam o mesmo estilo dos monomotapas, «com pouca 
diferença». Na guerra usavam «frechas venenadas». 

Neste império possuíam os portugueses «a villa de 
Quillemane com hua porção de Terras conquistadas, e 
outras compradas», com 15 ou 20 léguas ao longo do 
Zambeze e 6 de fundo pela beira-mar até ao Lugela, 
Era a jurisdição de Quelimane. 

Defronte de Tete tinham os portugueses outras ter¬ 
ras destes povos, conquistadas ou compradas aos mara- 
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ves, por 20 léguas ao longo do Zambeze e 6 a 8 em 
profundidade. Estavam aforadas aos moradores. 

Nos dois impérios da Zambézia não faltavam cobre, 
calaim, ferro, ouro e aço (sie) em abundância, à super¬ 
fície da terra, «e disto nada aproveitarão os portugue- 
zes pella desordem em que está a conquista», Abundava 
também o marfim. A terra era fértil e podia produzir 
tudo. 

Os maraves receavam, com terror, os príncipes do 
Monomotapa, tanto respeito e medo lhes tinham. 

Havia no império um «padre grande» — o quissumpe 
— a quem todos os régulos mandavam grandes presen¬ 
tes de fato preto, anualmente, para enviar as chuvas. 
Para estas chegarem o quissumpe mandava — depois cie 
receber o fato—seus filhos às várias terras. 

Os ritos gentílicos ad petendam plmriam tinham suas 
demoras, O pequeno quissumpe, chegado, aguarda a lua 
nova, entra em transe e diz que «tal dia ha de haver 
chuva, que huas vezes acerta e outras vezes falha», es¬ 
creve o comentador, que acrescenta dizerem tais «padres 
(feiticeiros) que não pode ehuver sem elles quererem», 
pelo.que lhes chama «liuns finos ladroens». 

Referindo-se às minas de ouro, abundantes, a Me¬ 
mória cita as de Mexonga (Mixougu), Pamba ( Pemba), 
Mano, Mucimze, Capereque, Beve «e outras mais; e to¬ 
das em poder dos régulos, e nellas não se faz trabalho 
alpm, menos nas de Mexonga, e Pamba, que nestas 
consente que se faça algum trabalho;, e muito pouco, 
suposto que os ditos régulos como não costumão tirar 
o dito ouro das minas despendendo se com elles fatto 
velorio, e outros generos não deixão de consentir que 
os portuguezes fação trabalho nas ditas minas que algum 
dia estiverão todas em nosso poder e delias se tirou 
muito cabedale», 
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Nisto se enganava o autor, que os bares ainda não 
eram pertença nossa. 

As referências do desembargador Morais Pereira a 
esta vasta região são muito mais modestas, e nas Memó¬ 
rias que nos deixou diz apenas o seguinte: «Do Zumbo 
depende o grande Certão da Orange ( sic) situado ao 
Noroeste quarenta dias de viagem do Zumbo, a este 
Certão, nem vão mercadores camarins, nem negros, mas 
os daquelle Paiz vem todos os annos ao Zumbo comer¬ 
ciar a troco de Marfim, e cobre, que trazem já fundido 
em grandes barras, de que há grande abundancia, e se 
prefere na índia pela sua qualidade ao que vay da Eu¬ 
ropa». Provinha dali a maior parte do marfim que afluía 
a Sena. A falta de ouro afastava os mercadores de se 
interessarem por tais paragens, e conta Morais Pereira 
que só nos anos em que o ouro escasseava é que faziam 
negócio os negros daqueles sertões, porque era frequente 
verem-se obrigados a retornar com o cobre e marfim 
por não acharem compradores. 

3-REINO DE MANICA NO IMPÉRIO DO CHANGAMIRA 

Não é menos interessante e valiosa a «Discripção 
Corografica do Reino da Manica seus Custumes e Leis», 
também anónima, com importantes dados para a histó¬ 
ria da actividade portuguesa naquele sertão famoso. 

A Manica, diz o cronista, foi localizada por José 
Francisco da Fonseca, professor de náutica, que ali foi 
capitão-mor, em 18 % graus de longitude sul. O país 
estendia-se de leste para norte, obliquamente, por quatro 
dias de jornada, e na largura teria o máximo dois dias, 
que seriam menos se os caminhos não fossem tão fra¬ 
gosos. 

Sendo o reino mais pequeno de África era o mais 


opulento em minas de ouro, ferro, cristal e cobre, em 
gado vacum e miúdo, e estava dividido em 42 princi¬ 
pados ou prazos (regulados), reservando o rei para si 
apenas pequeno território «a que chamão Chuambo», e 
nele a corte ou binga, e nesta a residência ou zimbáuè. 

«Hé situado o reino da Manica no mais elevado paiz 
daquella região pella quantidade dos montes de que é 
cercado por uma e outra parte do seu cumprimento, que 
paiese estão formando um circulo, e ao pé de um valle 
se acha a nossa fortaleza de São Caetano». Era limitada 
a leste pelo Báruè e Quiteve, a sul pelo Quiteve e Vmba, 
a poente pelo Quindiva, e a norte pelos reinos de Maun- 
gue e Báruè. Todo alcantilado, dispunha de pequenas e 
estreitas campinas de meia légua de comprido, que o 
mais eram ladeiras e montes que iam até à Lupata pelo 
caminho de Tete. 

Segundo a tradição local, nem sempre houvera rei, 
mas um donatário do Monomotapa. Possuíra este todas 
as terras a ocidente do Zambeze, e todas as potências 
feudatárias lhe pagavam anualmente tributo em gado, 
ferro e cobre. Em tempos remotos doara o Monomotapa 
a Manica aos portugueses, que a possuíram «absoluta¬ 
mente até o tempo da grande corrupção com que sober¬ 
bamente o Changamira mandou tirar-lhes as terras pe¬ 
las suas tropas». Ê a história já transformada em lenda, 
porque a Manica nunca fora ocupada por não ter sido 
possível nem ser necessário ao sistema de resgate em 
uso, para o qual bastava a instituição da feira. No en¬ 
tanto, no fim do século xviii ainda estava bem viva a 
dolorosa expulsão dos princípios do século, em que se 
fechara a Manica ao trânsito português. 

lSegue-se na «Discripção Corografica», curiosa e pito¬ 
resca página de história, daquelas que não andam nos 
documentos oficiais. Será, porém, difícil averiguar onde 
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acaba a história e começa a lenda. Segundo o cronista, 
sendo «custume inventerado» mandar cada ano gratui¬ 
tamente ao Changamira panos de vestuário «para o te¬ 
rem propicio a favor da franqueza do comercio», os por¬ 
tugueses da fortaleza de Chipangura esqueceram-se du¬ 
rante alguns anos do saguate. Mandou o régulo pedi-los, 
e o capitão açoitou o enviado. Toma o régulo a mandar 
pedi-los e o capitão de novo açoita o mensageiro e corta- 
-Ihe as orelhas. 

É a guerra, «aquella furioza guerra justamente ver¬ 
dadeira em díspique da ofença tão grande». E o efeito 
foi «padecerem quazy todos mizeravelmente; ficando o 
comercio inteiramente feixado por espaço de trinta 
annos, 0 como os maniqueiros erão quazi escravos na¬ 
queles tempos dos portuguezes, estes disperços e prizio- 
neiros não tiverão forças para expulsarem tão poderozo 
inimigo, por isso renderam vassalagem ao Changamira, 
na cuja sugeição se achão até agora» (fim do séc. xvni). 

«Este Changamire» — diz 0 cronista transportando 0 
passado ao presente—fora sagaz pastor de rebanhos 
do Monomotapa, prestara-lhe bons serviços, casara com 
uma filha sua dele, revoltou-se contra 0 sogro, retirou-se 
«para a parte ocidental do Imbere chamada Vrolíze», 
proclamou-se rei, fez-se temido e respeitado do próprio 
Monomotapa, e das mais remotas regiões lhe tributaram 
obediência. «Chamando-se antes Changa se apelidou de¬ 
pois Changamire», significando que de humilde se fez 
rei. 

A lenda recorda de modo flagrante a famosa carta 
que de Cochim escreveu a D. Manuel, Diogo de Alcá¬ 
çova, em 20 de Novembro de 1506, relatando-lhe as no¬ 
tícias que obtivera do sertão de Sofala, de Outubro de 
1505 a Fevereiro de 1506. 

Voltemos aos portugueses. Divididos por várias ter¬ 


ras suburbias de Manica, apesar do grande valor que 
praticaram na defesa, foram aprisionados na maior 
parte, e levados para Vorolize, corte do Changamira, 
onde existiam descendentes, porque 0 rei lhes deu ter¬ 
ras e mulheres negras, «permitindo-lhes a faculdade de 
tomar aquellas que quizessem de mais ainda que tivessem 
maridos, com cominação da morte aquelle que inten¬ 
tasse acometer mulheres, e filhas do,s portuguezes os 
quaes tem somente a obrigação de cuidarem no palacio 
do rey, no seu conserto e aseyo». 

A curiosa lenda bordada com episódios das guerras 
entre portugueses e negros, onde avulta a galharda re¬ 
sistência dos moradores de Zomba (Zumbo) - povoação 
recém-fundada ~ «que emboscados nas brenhas derrota¬ 
rão a mayor parte dos borozes, cujo resto ainda numerozo 
se retirou a Manica», salvando Sena (que Tete fora 
tomada), termina com a notícia de que 0 tenente-gene¬ 
ral António Cardím Fróis, que governou os Rios em 
1716, tentou resgatar os prisioneiros por meio de avul¬ 
tado presente, «donde se não rezultou mais que ser re- 
tiibuido de dous vazos cheyos de ouro que forão carre¬ 
gados a Fazenda Real» ( 27 ). 


(-) Não deixa de ser interessante relacionar 0 episódio da 
privilegiada escravidão dos portugueses d e Manica com 0 facto 
de na Maxcma, seíem vulgares as fisionomias europeias nos na¬ 
turais da região. Marcus Daly atribui essa invasão de sangue 
nao banto aos construtores do Grande Zimbáuè. Esta cidadela 
representa porém uma cultura de área extensa de que já não 
existem traços fisionómicos ou anatómicos na população.’ Seria 
interessante observar se em qualquer zona do velho reino do 
Xangamira existe algum núcleo indígena com tradições de mis¬ 
cigenação que possa remontar aos princípios do século xvin. 
Daly diz que «em numerosos casos, a fisionomia é nitidamente 
europeia, e a beleza dos rostos é muitas vezes impressionante; 


Vorobze, capital do Changamira, ficava um mês dis¬ 
tante de Manica, dizia-se que para os lados do Cabo das 
Correntes. O reino do Changamira era cheio de cam¬ 
pinas, vistosas planícies, terras férteis de arroz, nache- 
nim, ervilha, feijão, mexoeira, abóboras, melancias, 
ervas substanciais ; muito gado e bois alentados que en¬ 
sinavam para tiro e cavalaria; muitas aves, emas de 
plumas brancas e pretas, cujos ovos iam vender a Ma¬ 
nica; ouro e ferro, de que o país era fertilíssimo — 
«porem por ser longe é pouca frequência dos nossos 
comersiantes»; escasseava o arvoredo e do estrume 
seco faziam lenha. 

As gentes eram altas, destemidas, ligeiras na car¬ 
reira, resolutas, arrogantes, e falavam dando estalos com 
a língua, «que parese arancar violentamente a vóz do 
seu interior». Vestiam-se de peles de vaca, conservando- 
"lhes o pêlo, pendurando-as ao pescoço; cia cintura usa¬ 
vam pendentes, adiante e atrás, peles de bezerro até 
meio da perna. 

Utilizavam pouco os arcos e frechas, porque prefe¬ 
riam zagaias como lanças de cinco palmos, broquéis ou 
escudos circulares de pele, e «purretes» de três palmos 
terminados em grossa cabeça. As guerras de todos os 
cafres eram súbitos assaltos do madrugada «para sur¬ 
preender a gente no milhor do somno», 

No fim do século xviii chamava-se ‘Chicanga o rei 
de Manica, vassalo do Changamira, e o terceiro rei, seu 
bisavô, Goiavera, fora quem tornara a monarquia here¬ 
ditária. Quando precisado, mandava pedir com arrogân¬ 
cia panos ao capitão da feim portuguesa de Manica, ou 


por outro lado, sua anatomia difere consideràvelmente da da 
família dos Bantos. (Marcus Daly — La Grande Cham en Afrí- 
que — trad. de Victor Forbin — Payot — Paris, 1947, pág. 293. 
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aos comerciantes, «que lhe mandão contrangídamente», 
Era tão mesquinho que sendo o senhor das minas não 
tinha para seu real fausto valor de alguns cruzados. 
Nao obsequiava o capitão-mor com mais que um dogado, 
«pezo cafrial de ouro que é regulado pello nosso de 
comercio destes paizes, são quatro maticaes dinheiro 
sujo se reputão limpo por trinta cruzados» ( 28 ). Mais 
liberal podia enviar duas vacas, coisa que mais estimava 
que o ouro, exigindo saguate «sinco vezes em dobro». 

Amigo do povo, o rei fíntavaro moderadamente em 
mantimentos, distinguindo-se nisso dos restantes; e os 
negros amavam o Chicanga, viviam fartos, contentes. 
O país era bem povoado e haveria uns 5.000 homens 
que, ineptos para a guerra, serviam de pastores, ferrei¬ 
ros, lavradores e alguns de mineiros. 

Tinham boas parecenças, as mulheres tatuavam-se 
muito, usavam no lábio prego de estanho,«seis buracos 
era cada orelha com outras tantas argolas, colares roli¬ 
ços de velório grosso à cintura, vestiam saiote tecido 
de corda, de palmo e meio de largo, enfeitado a velório 
(contas) pela dianteira, e traziam pelos peitos faixas 
de pano. 

Os regulados de Manica eram balizados pelos ribei¬ 
ros, ^e a capital própria de Manica era em Cuamba, no 
centiro do reino, entre três montes chamados Nhama- 
sany, Nhamucututa e Nhavocorore, regados pelo ribeiro 
Zongoro, de águas cristalinas, areia fina e muito ouro 
que não era permitido tirar. Alguns «prazos» (regula- 


( 28 } Xavier Botelho na Memória Estatística, pág. 189, dia 
que o dogado corresponde a 6 oitavas de ouro, ou sejam 4 mati- 
cak O matical sujo estava então cotado a menos de 7% cruzados. 
(3$000 réis), O dogado de ouro era o .preço de 12 panos em 1828, 
mas deveria ter sido o de 6 panos no século xvm, quando se 
debitava o pano ou chuabo a 500 réis para os Eios de Sena. 
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dos) ficavam no caminho dos comerciantes, e no de 
Maxacanhe «ouve duas fortalezas antigas no um fer- 
inozo e diliciozo sitio do rio Ruanga pelo qual também 
passão os nossos comerciantes para a Manica, ou delle 
para Senna». E acrescenta que «á diversos vistigios por 
todo o paiz de umas aruinadas moradas antigas pellas 
quaes demostra-se ter sido povoado pellos portuguezes». 

Algumas curiosas notas da oro-hídrografia de Ma¬ 
nica registadas nesta valiosíssima Descrição ; 

Duma altíssima montanha—Mariva? — manam três 
caudalosos rios: o Mutare corre para poente e vai desa¬ 
guar no «estupendo» Hoze; o Ruve {Reme) passa pela 
feira defronte da fortaleza e «vay lançar as suas aguas 
ao meyo día pelo mar de Sofalla, onde lhe dão o nome 
de Buzy»; o Nhamucuarara vai para levante vazar ao 
Ruanga, e este «cortando emtre Baroe e Manica passa 
pelo Quiteve, e o mesmo Baroe, levando concigo as dos 
outros mnumeraveis ribeiros, e vay formar a barra de 
Pungue mistica a Sofala [;] em distancia quazi de oi¬ 
tenta léguas, por este rio se podia navegar de Banguê 
[Beira] ate a Manica por canoas e lanchas; se não ou- 
vessem, penedos no meyo..,». 

Era lenda, isto é, «tradição», de que no Mutare houve 
«uma lagem de ouro de espantoza grandeza no sitio de 
donde se despenha a agoa furiozamente e que se sorvera 
pela rapida precipitação delia». 

«No plano que mede o circulo dos montes e pouco 
afastado do rio chamado Mucurumazi bé chegado ao re¬ 
gato Bame, de cujas agoas servem os mercadores da 
Manica se acha fundada a nossa fortaleza sobre um 
altozinho da terra unico monumento que tem a Real 
Coroa». Tinha quatro ângulos em quadro, 96 braças de 
circuito, uma braça e quatro palmos de alto, dois ba¬ 
luartes chatos sem canhoneira, em ângulos opostos, e no 
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meio dela a eapelinha de barro, coberta a palha, da in¬ 
vocação da Senhora do Rosário, servindo de freguesia, 
«cuja milagroza imagem escapou da invazão de Changa- 
mire», Em 1794 havia ali 13 soldados que só faziam des¬ 
pesa (sic), 3 ou 4 comerciantes, nenhum morador ( 2fl ). 

No vaivém ficava às vezes a feira sem comercian¬ 
tes. Dos soldos pagava então o capitão-mor 800 panos 
ao Chicanga, «fora outras bacatellas» de pedidos cons¬ 
tantes. Estava o comércio arruinado e valia a pena in¬ 
terceder junto do Changamira, «muito sueetivel ao sen¬ 
timento dos portuguezes», para se concluírem novos tra¬ 
tados. 

Já fora importante o comércio de Manica, que enri¬ 
quecera Sena. No fim do século arruinavara, tantos eram 
03 * mibos que os maniqueiros faziam aos carregadores 
cafres, nos matos ou nas minas. 

Outra página da história da feira envolvida em 
lendas: 

Conta o cronista que Francisco Abranches—-os 
Abranches Ferrão foram importantes e poderosos mo¬ 
radores de Sena —, quando, «nos tempos antigos quiz 
fundar a fortaleza», se dirigiu ao Changamira, que en¬ 
viou .uma força militar para garantir a construção «e 
condiçoens que se devião guardar entre os portuguezes 
e o Chicanga». O exército negro acampou nas ribeiras 
de um «rio Maximaxina, e feita a construção pediu o 
chefe, em nome de seu rei, que os portugueses lhe des- 


( 20 ) o Presídio de Manica computava no orçamento da 
colónia o seguinte pessoal: Capitão-mor com 2.000 panos de 
soldo; capitão com 300 panos, alferes com 240, furriel com 188 
panos, 2 cabos a 184, tambor com 180 e 10 soldados a 180 panos, 
por ano, Vencimento Geral da Capitania e Postos subordinados 
-s/d, mas do capitão-general D. Diogo de Sousa - Av. de Moç„ 
Cx. 33. 
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tinassem um presídio «igual ao que dão ao imperador 
do Manamutapa que elle lhes daria todas as terras da 
Manica e confinantes a ella, com toda a segurança, por¬ 
que queria ser igual ao imperador no seu tratamento». 

Na permuta eram preferidos os zuartes, dotins, pre¬ 
cato, sadem, canga, savagagim curado e estreito (exclu¬ 
sivo de pessoas de qualidade entre os negros) e samater 
curado (privativo dos deuses, e para mortalhas); as res¬ 
tantes fazendas tinham pouca extracção e utilizavam-se 
na compra de víveres. O velório preferido era o grosso, 
branco e azul. Também apreciavam o calaim (pães de 
estanho) e as manxilas ou gondos, tecidos pelos cafres 
das Terras da Coroa, grossos, largos e curtos, que com¬ 
praram a gono cada mão, O gono ou quarta die uma 
oitava de ouro equivalia a 600 réis. 

Notícias do ouro—o cobiçado ouro, que, como aca¬ 
bamos de ver, levou os portugueses ao centro do Sul da 
África—não podiam faltar, e são de extrema impor¬ 
tância. Havia minas gerais «na circumferencia da Ma¬ 
nica» e outras no Quiteve, Imbere e Mussangero, todas 
mal trabalhadas pelos cafres, que não acertavam com 
os veios, não dispunham de ferramentas adequadas e só 
mineravam quatro meses no ano «com uma inxadinha 
nas ribanceiras a que chamão elles bares emtre os quaes 
Nhamucuara, Chisuco, Xiuva, Gotoza, Mussa, Ximiza» 
(ou Limiza?), que davam excelente ouro em grãos e «fo¬ 
lhetas que já ouve da grandeza de quatro libras»; dos 
ribeiros tirava-se ouro fino. Não havia marfim, mas 
devia existir prata, porque em 1780 acharam os cafres 
alguma na mina que se abriu em Chitengo, na mesma 
Manica. No reino de Maungue abundava o cristal fino, 
especialmente nas minas de Nhamgomo. 

Era proibido pelo rei os cafres abrirem minas de 
folhetas e grãos, sob pena de confisco de mulheres e 
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terras, e pedaço que fosse achado tinha que ser-lhe en¬ 
tregue. Segundo o cronista, os magos , convenciam o rei 
de que a abundância de ouro lhe abreviaria a vida: o 
ouro era sangue seu, e por infracção da lei eram rigo¬ 
rosamente castigados os maniqueiros. 

Informação curiosa: o maometanismo não tinha con ■ 
seguido penetrar em Manica, ao contrário do que suce¬ 
dera no Quiteve e no Báruè. Dentre as crenças religio¬ 
sas narradas na Descrição, tem interesse a notícia de 
ser crença que nas sepulturas dos reis antigos, em caver¬ 
nas guardadas por leões, havia tesouros provenientes de 
oferendas de ouro, cobre e ferro aos muzimos (espíritos), 
dizendo-se que ofertavam o ouro para não faltar, e atrair 
os portugueses que levavam fazendas, o cobre para não 
escassear com que ornarem as mulheres, e o ferro para 
não faltar, também, para as enxadas. 

A chuva era a providência de Manica. Fertilizava 
o solo e descobria o ouro, porque lavava as areias dos 
ribeiros. Para as sementeiras bastava cavar levemente 
com uma enxadinha e semear sem trabalho e sem des¬ 
pesa, que dois meses depois a terra brotava de tudo. 
Semeavam-se legumes em Outubro e Novembro, e 
colhiam-se em Junho ou Julho o milho, arroz, naxenim, 
mexoeíra, milho burro e feijão. Abundavam pastos. 

O clima, «frigidíssimo», de Abril a Agosto, benigno 
e saudável, impedia as epidemias e males yenéreos «de 
que abominão muito os maniqueiros em tal forma que 
sucedendo-se contaminados delles procurão logo remé¬ 
dios e são curados». No Estio o calor é temperado «com 
suavidade rara». 

Vale a pena fechar esta digressão pelo manuscrito 
com saborosa página escrita em louvor da terra: 

«Nada á mais diliciozo, e aprauzivel do que ver a 
Manica nas suas duas estaçoens do ano Janeiro e Feve- 
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reiro. Setembro, e Outubro porque se [se] soube a al¬ 
guma montanha vese o vale transformado, e cuberto de 
verdura, e matizado de flores, que encantão os olhos, 
porque formando-se um teatro os prados isaern a vista 
as candídas assucenas, as douradas perpetuas, e os mais 
fragrantes jasmins; os roxinoes, os chiricos e vários 
passaros revestidos de novas pennas recitando o mais 
suave canto com sonoras vozes, elevão os pençamentos 
aos omens; no Setembro e Outubro, quando as arvores 
revestidas de novas folhas e vistozas flores, se desco¬ 
brem as campinas povoadas de inumeráveis rebanhos 
de gado, que pella ordem, com que andao pastando e 
pellas suas diverças cores servem de recreyo aos de bom 
gosto; este hé o tempo em que respirando uma aurora 
suavíssima os corpos lizongeão saudaveis, e o paladar 
saborozo pella abundancia das frutas de mato muy gos- 
tozas e vinculo do paiz; as nossas plantadas pellos anti¬ 
gos são as bellas laranjas, mangas, goyavas, bananas, 
a cidra, as limas azedas os limoens e o ananaz, que á 
em abüdancia na Ruanga e na Feira suficientes» ( M ), 

Inegàvelmente, saborosa narrativa de alma poética 
perdida no sertão em pleno século xvm, com a virtude 
de nos saber dar excelente panorama económico-social 
do país, recheado de pormenores de incalculável valor 
para o estudo das antigas relações portuguesas com as 
férteis e ricas terras de Manica. 

4-ZONA COSTEIRA DE QUELIMANE A ANGOXE 

Em Março de 1752 chegou da índia à ilha de Mo¬ 
çambique, por ordem do vice-rei Marquês de Távora, 

( 30 ) Discripção Corografica do Reino da Manica seus Custu- 
mes e Leis — anónima e sem data - Av, de Moç. Afio de 1787 — 
Cx. 24. 
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o desembargador da Relação de Goa, Francisco Rai¬ 
mundo de Morais Pereira, para tirar algumas residên¬ 
cias na capital e em Sena a diversos funcionários que 
tinham contas a liquidar e comissões findas. 

Seguiu em Abril para os Rios, chegou em Maio a 
Quelimane (onde sindicou) e em 12 de Junho estava 
em Sena. Daqui voltou em 4 de Julho para Quelimane, 
onde embarcou em 12 para Moçambique, mas por má 
navegação dos oficiais de bordo o navio perdeu as marés 
vivas que necessitava para safar a barra, e o desem¬ 
bargador, depois de outra tentativa falhada em Agosto, 
resolveu seguir por terra. A esta circunstância se deve 
a descrição da viagem por aquele sertão ao longo da 
costa, zona importante por estar arabizada e ser cami¬ 
nho forçado dos viajantes que não querendo esperar a 
monção iam ou vinham por terra dos Rios, e estrada 
dos patamares que na falta de navios levavam ou tra¬ 
ziam a correspondência urgente de Sena. 

Duas tentativas falhadas de viagem na presença de 
juiz sindicante constituem sempre matéria de auto, e 
Morais Pereira, a requerimento competente do feitor 
de Sena, director do comércio dos Rios, investigou, des¬ 
cobrindo «indícios munto fortes de que [os oficiais] por 
seus interesses particulares quizerão ficar naquelle porto 
the o mez de Janeiro, e ficarião athe outra monção» se 
o capitão-general lhes não mandasse navio com petre¬ 
chos e ordem peremptória de regresso devido à falta que 
na praça de Moçambique faziam os mantimentos de 
Quelimane. 

Foi iniciada a viagem em 10 de Setembro, indo o 
juiz com seus oficiais e escravos, e outros negros alu¬ 
gados, pelo caminho que habitualmente se fazia por terra 
para Moçambique. 

Logo à saída de Quelimane tomava-se o rumo de 


n 


Coulane (actual Colane, a 14km da cidade), «meyo dia 
de caminho», perto da praia, pequena povoação habitada 
de cafres «mais mouros que gentios», na terra Anguese, 
de Dona Catarina de Faria Leitão. Era terra panta¬ 
nosa, própria para arroz e milho. Aí encontrou o juiz 
alguns homens graves, de «barretinho na cabeça». Eram 
patamares do correio de Sena para Moçambique. 

Seguia-se a terra Quiziemba Doné (moderno prazo I 

Andone), de António de Sousa Fernandes, que se esten- j 

dia por dois dias de caminho e acabava no rio Quizungo 
Pequeno, Muito povoada, tinha grandes lagoas que seca¬ 
vam no Verão, prestava-se para arroz, trigo e milho, e 
o mais que se quisesse plantar, e possuía alguns pal¬ 
mares, com as melhores palmeiras e as que mais carre¬ 
gavam de fruto naquela redondeza. 

0 rio Quizungo Pequeno forma alí bela enseada. É 
afluente do Macuse, e «tem duas bocas a barra porque 
he coberta com hua ilhota que bota ao mar muntos re¬ 
cifes de pedra, e bancas de area». 0 canal norte dava 
entrada a pequenas embarcações, e os cafres em alma- 
dias iam dali por mar a Quelimane. 

Passou o juiz o Quizungo e entrou nas Terras Ma¬ 
cuse, de D. Sebastíana Fernandes de Moura, enxutas 
por não terem pântanos, e mais altas por mais distan¬ 
ciadas da costa. Corriam-lhe três rios—Macuse, Li- 
cungo e Puade. Bem povoada, a terra era muito fértil * 

de mantimentos, e gastavam-se dois dias a atravessá-la. ; 

Ficava a seguir a Terra Licungo Mabala, de José 
Correia dos Santos, que corria mais para o noroeste; 
era mais coberta de matos que as anteriores, com mui¬ 
tos outeiros, poucas e formosas planícies, dois rios 
— Licungo e Raraga—, muitas povoações, boas culturas 
e muitos palmares de que os gentios fabricavam por • 
destilação grandes quantidades de ni/pa, Fazia o senhor 
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das terras sua veniaga com este género, que exportava 
para Quelimane, Sena e outras terras «mais distantes», 
Atravessavam a terra em três dias e era a última das 
da Coroa. Nelas estranhava o desembargador não ter 
visto uma capela ou cruz de sinal cristão. 

Começava o sertão pelas terras cio régulo Inhamu- 
rungo, que tinha sua povoação a um dia de viagem por 
nor-nordeste. Os caminhos eram propositadamente feitos 
aos rodeios, e tão estreitos que por eles mal podia cami¬ 
nhar um homem vestido, Por eles foi ter o juiz à po¬ 
voação do régulo, que achou grande e bem arruada, as 
palhotas simétricas, e as do régulo defendidas por esta¬ 
caria, cora entradas guardadas. 

Recebeu-o pessoalmente o régulo, que falava algu¬ 
mas palavras de português. Troca de presentes e visita 
ao arsenal de guerra, cheio de zagaias, alpinas espin¬ 
gardas e pistolas, e rodelas de couro de abada. Visita 
ao panteão ml, em casa asseada, com «duas luzes de 
azeite sempre acezas», e guarda à porta, Anota o juiz 
que professavam na terra maometanismo primitivo que 
se limitava a não permitir comedorias de carne de porco, 
a consentir a poligamia, com muitas mulheres «que ze- 
lão nimiamente», e a prescrever o uso de barbas, ca¬ 
baia comprida e o barretinho ou muti 0 povo man¬ 
tinha boas relações com as Terras da Coroa, o réplo 
deixava ali cortar madeiras aos colonos portugueses, e 
permitia o «contrato dos frutos, e marfim» para Que¬ 
limane. Muito bem povoadas de gente sociável e amiga 
dos portuguesas, férteis de mantimentos e caça, sulcadas 
de muitos ribeiros, percorriam-se estas terras em três 
dias de jornada e entravam-se as do régulo Inhamgome. 

Não era o Inhamgome grande amigo dos portugueses 
c o juiz não foi à povoação real, perto da praia. Andava 
milito em guerra com um levantado, que se fortificara 
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entre matos de espinhos e estacadas altíssimas, e a quem 
Morais Pereira mandou pedir licença para a travessia, 
que foi penosa — «gastei hum dia só para poder andar 
duas legoas sempre a pé» —e para a qual recebeu guias. 
Foi o levantado esperá-lo «á primeira porta» debaixo de 
um chapéu de sol, rodeado de gente armada e infinitos 
tambores, com duas pistolas à cinta, zagaia, e nos om¬ 
bros «hü capote dé burel de Portugal». Mais duas portas 
fortes «que não feitas senão de puros troncos se abrião, 
e fechavão como pontas levadiças», e dentro a povoação 
em terreiro espaçoso, com o tribunal ou tonde ao meio 
e um banquinho inteiriço ou quite (o trono) para o ré¬ 
gulo. Troca de saguatas, uma dormida em sobressaltos, 
e nova jornada no dia seguinte, por terras areentas e 
pouco povoadas. Demorou a travessia do reino três dias 
por norte, parte do nordeste, até às terras do Mataia, 
cuja povoação ficava a mais três dias de jornada, nor- 
-nordeste. 

Eram as terras do Mataia cobertas de matos altos 
e densos, cortados de ribeiros pedregosos, uns de pedra 
negra, outros de pedra branca, em certos pontos como 
cristais de rocha que nada desmereciam dos que de Ma- 
nica se exportavam para a índia, onde se lavravam de 
curiosidades e vendiam para toda a Ásia. Tinha a terra 
muitas lânguas, abundavam elefantes, abadas e «burros 
do matto», listados de branco e preto, e de pele esti¬ 
mada, visto ser difícil abatê-los, por velozes. 

Foi o régulo esperá-lo com chapéu de sol e cafres 
armados. Estava a terra devastada pela guerra movida 
pelos vizinhos, e pela guerra civil, que dois irmãos do 
régulo a disputavam: Doze anos antes fora o régulo a 
Quelimane «pedir socorro aos portugueses», e depois de 
baptízado pelos dominicanos deu-lhe José Correia dos 
Santos cem portugueses, naturais e cafres das Terras 
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da Coroa, mediante autorização do tenente-general Melo 
de Castro, mas não ficou tudo aquietado. 

Desejava o régulo renovar o trato antigo que alí hou¬ 
vera pelo porto de Quizungo, que tivera feitoria, e onde 
anualmente iam dois batelões de Moçambique a negócio, 
trocando panos por mantimentos; a guerra arruinara 
o trato que deixara de se praticar, e por o porto ser 
mau, estavam os cafres dispostos a dar auxílio à entrada 
dos navios. Em 1751 foram impedidos de fazer ali 
aguada os marinheiros de um navio estrangeiro, que 
travaram escaramuças com os negros; o juiz ainda viu 
despojos da acção (parte de um barco, barris, remos, 
etc.) e julgou tratar-se de nau holandesa. 

Na povoação do régulo recebeu Morais Pereira, por 
patamares do capitão-general, cartas que lhe deram 
notícia de grassar no mato epidemia de bexigas, Os ca¬ 
fres que alugara aproveitaram a oportunidade para 
fugir, mas com ajuda do Mataia prosseguiu a viagem, 
não sem que o desembargador tivesse que dar-lhe pe¬ 
ças de fato, velório, o capote que trazia, roupa de vestir 
e sapatos. 

Passado o rio, o juiz, seus dois oficiais, um francis- 
cano e um cirurgião, que o acompanhavam, tiveram que 
deixar as machilas e seguir a pé por falta de carrega¬ 
dores. 

Ao fim de mais dois dias findaram as terras do Ma- 
tia e começaram as do Madamgome, onde logo na pri¬ 
meira povoação houve que parar. Faltava licença de pas¬ 
sagem e teve o juiz que expedir seu mammucate ou 
embaixador, que demorou três dias para trazer resposta. 
Dali à povoação do régulo gastou a comitiva cinco dias, 
e teve a demora causa na falta de machila. 

Grande povoação em lugar baixo de planície, com 
as casas do régulo cercadas de estacaria; recepção com 



4.000 cafres armados e muitos milhares de outros sem 
armas, Régulo mouro, e portanto xeque; negros islami- 
zados. 

Vestia o xeque cabaia de seda, adornos de ouro e 
prata, .aljofres ao pescoço, e ostentava duas pistolas 
guarnecidas de prata e um «brexil com a guarnição de 
ouro mossisso», Presentes valiosos: salva de prata e 
boa espingarda, que mostrou estimar, em troca de bom 
agasalho. Visitou-o à noite o xeque, para fazer per¬ 
guntas, dizer que desejava dar-se bem com os portu¬ 
gueses, contar o naufrágio da nau Nossa Senhora da 
Guia, que em viagem do Reino dera à costa em suas 
praias, recolhendo seu pai os náufragos e transportan¬ 
do-os por terra para Angoxe. 

Eram terras excelentes aquelas, bem povoadas, de 
povoações grandes, abundantes de mantimentos, marfim, 
âmbar («que todo pertence ao regulo») e outros géneros 
«que os mouros de Angoxe alí vão commutar por rou¬ 
pas». O xeque era poderoso e no seu arsenal, além de 
muitas espingardas, algumas delas inúteis, figurava uma 
peça de ferro, calibre 6, da nau Guia. 

A três dias da povoação real começavam as terras 
do Matandá, ao longo da costa, com povoação a um dia 
no interior. A uma légua dela era o desembargador 
aguardado pelo próprio xeque, e—escreve—«vendo que 
eu caminhava a pé me deu a sua carruagem, e não con¬ 
sentiu que eu me não servisse delia, e a daria a todos 
os portuguezes que me acompanhavão se as tivesse». 
Um mouro cortês, que mandou seus homens carregarem 
os fardos que os poucos cafres levavam, aboletou todos 
dignamente e rogou aos viajantes descansassem uns 
dias; convite de necessidade, que o juiz, fatigado de 
tantos dias a pé, já ia com febres. 

Soube ali o juiz que mais de vinte anos antes o go¬ 
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vernador Antópio Gardim Fróis acudira ao xeque com 
tropas portuguesas e auxiliares do Maconde, para o 
manter no quite donde alguns vassalos o queriam tirar 
para favorecer parente; nessa altura fora o xeque a 
Moçambique, e pela ajuda ficara sempre grato. 

Neste reino não eram as povoações grandes, nem 
muito povoadas, e só para o sertão eram as terras de 
melhor qualidade. O Diário regista produções iguais às 
das terras vizinhas. 

Â despedida compareceu o régulo, de cabaia escarlate 
guarnecida de trancelim de ouro que lhe dera o gover¬ 
nador Fróis, «de quem falava com veneração». O juiz 
presenteou-o com espingarda, baioneta, frasco de pól¬ 
vora e corte de seda para cabaia, «que elle antes de re¬ 
ceber poz na cabeça que hè um signal de mayor agra¬ 
decimento». 

A intervenção de Cardim Fróis salvara o quite do 
Matandá* mas Mocambe, outro levantado , fortificara-se 
a dois dias de distância e tornara-se livre. A ele se 
acoitaram certos cafres fugidos aos moradores de Mo¬ 
çambique, e ele próprio fora escravo de um português 
torneiro, ofício que aprendera. Por insolências temera-se 
de castigo, fugira, juntara-se a outros, fundara a po¬ 
voação fortíssima em que vivia, fizera-se salteador e de 
todos era temido. Vizinho do rei de Angoxe, de quem 
o separava um rio, soube que este ia fazer-lhe guerra, 
e, antecipando-se, surpreendeu-lhe a povoação de noite, 
degolou-o e a mais duzentos, queimou tudo, e ficou mais 
atrevido, 

Ora ia o juiz sua jornada, com aviso de evitar a po¬ 
voação do Mocambe, quando lhe apareceram duzentos 
cafres deste, para o levarem a ela, e dispunham-se, não 
aceitando as desculpas do desembargador, desejoso de 
chegar a Angoxe por ir doente, quando este se resolveu 
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a saguatear o chefe da força, outros cabos, e a mandar 
presente ao Mocambe. 

Livre deles passou aviso ao rei de Angoxe para lhe 
mandar barco à terra firme, e seguiu viagem por terras 
alagadiças «com sumo trabalho» até o porto, para em¬ 
barcar no barquito para a ilha de Angoxe, onde o espe¬ 
rava o capitão-mor, «mouro irmão do rei defunto cujo 
posto lhe foi conferido pelo General que foi desta Con¬ 
quista João Barboza Leal como mostrou pella Carta 
Patente». Vinha cumprimentá-lo em nome do rei, e na 
companhia de muitos cafres e mouros armados levou-o 
à capital, a um dia de jornada. 

Morais Pereira já ia muito doente e não lhe foi pos¬ 
sível cumprimentar o xeque. Alojado, mandou-lhe o xe¬ 
que um irmão, e médicos da terra, que com o cirurgião 
português o examinaram. O juiz esteve à morte, sal¬ 
vando-se com ventosas sarjadas, para o que se improvi¬ 
saram as ventosas com «pontas de vaca do mato», A 
convalescença foi longa e cuidada pelo xeque. Falto de 
forças para seguir até o Mossuril por terra, expediu o 
desembargador um correio ao capitão-general, pedin¬ 
do-lhe barco, que se não fez demorar, Mas a conselho dos 
mouros prolongou-se a convalescença por mais um mês 
«em cujo tempo —< escreve — sempre recebi daquelle 
Rey, e de todos os seus vassallos hua cuydadoza hospita¬ 
lidade». 

A parte final da narrativa desta interessante via¬ 
gem, de real valor para o estudo da geografia social, 
económica e política da colónia no século xvm, com 
a rara virtude de ser firmada por homem letrado pela 
Universidade, não oferece menos interesse; pelo con¬ 
trário. É que são raros os documentos referentes à vida 
das terras islamizadas da esfera de influência da ilha 
de Moçambique, e particularmente os relativos ao secular 
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baluarte de Angoxe, que foi sempre o mais pujante e 
altivo feudo mouro da colónia. 

Depois de nos descrever a ilha, de nos falar no seu 
poder antigo, da riqueza do comércio, da preponderância 
política que o xecado exerceu na Terra Firme, e aludir 
ao costume, respeitado e tornado lei, de os governadores 
de Moçambique concederem investidura aos xeques, re¬ 
fere-se Morais Pereira aos episódios da história recente, 
que trouxeram a ilha conturbada: o assalto devastador 
do Mocambe, que fez abandonar-se a povoação, e quase 
a ilha, porque os mouros, temendo-se, se refugiavam na 
Terra Firme. 

Estava então o herdeiro do trono em Mombaça, aonde 
se passara, receoso do maior valimento de um irmão, e 
onde o foram buscar os principais, quase dois anos de¬ 
pois, para o levarem a Moçambique, a pedir socorro ao 
general, para ser metido em posse. Ordenou Francisco 
de Melo de Castro ao xeque de Sancul, e ao Maconde, 
que suas forças levassem o xeque a Angoxe, e logo que 
a notícia se divulgou afluíram à ilha quase deserta os 
antigos habitantes fugidos. 

Fundou-se nova povoação, na praia de leste, bem 
arruada, casas de madeira cobertas de palha, mas de¬ 
centes, bem divididas, embora sem janelas para a rua, 
«como de ordinário são todas as que fabricão os mou¬ 
ros», sendo grandes as do xeque, com jardim anexo com¬ 
preendendo árvores de espinho e de fruto, palmeiras e 
arbustos medicinais. 

A terra e a gente de Angoxe mereceram a Morais 
Pereira a maior simpatia. O rei falava de cadeira a toda 
a gente, era muito distinto, vestia cabaias de sedas ríca- 
camente guarnecidas, usava «toucas finíssimas com orla- 
duras de ouro», papuzes—«que he o calçado de que 
uzão os mouros graves» —, tinha em casa móveis de- 
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centes, era consertado na conversa, e natural na supe¬ 
rioridade entre os mais. 

Muito instruído, citou velhas expedições portuguesas 
à índia, as conquistas de Ormuz e Mascate, o cerco de 
Diu, a restauração de Mombaça, chamava irmãos aos 
Augustíssimos Reis de Portugal, e falava português de 
modo sofrível. Claro que escrevia excelentemente o árabe, 
porque, observou o juiz, «têm os mouros escola pública 
em todas as povoações, onde de manhã e à tarde ensinam 
rudimentos às crianças pelo alcorão» ; por isso ficavam 
obstinados na crença, e capazes para o comércio que 
faziam com a ilha de Moçambique. Não faltava na terra 
a mesquita com o tanque à porta para as expiações. 

Já naquele tempo era intenso o fornecimento de ví¬ 
veres à ilha de Moçambique, e o lavor delicado da imen¬ 
sidade de esteiras que fabricavam, e de Moçambique se 
exportavam para a índia e Europa, onde mereciam 
apreço, não escapou à observação do viajante. Também 
não faltavam oficiais mecânicos nem grandes caçadores, 
bons pescadores e óptimos marinheiros. Como a água da 
ilha era má, traziam-na da Terra Firme. 

O porto aceitava embarcações grandes, tendo sido 
visitado em 1732 por uma galera do Rio de Janeiro, 
e em 1749 pelo iate S, Francisco Xavier, arribado. 
Antigamente, todos os anos um barco de Moçambique 
ia ali resgatar roupas por marfim para a Fazenda Real, 
mas, não se sabia porquê, cessara a viagem. O hábil e 
diplomático xeque aproveitou a oportunidade para pedir 
bons Ofícios do juiz no sentido de se retomar negócios, 
é fundar feitoria guarnecida, a fim de não haver malícia 
e alguns tomarem fazenda e não voltarem com marfim. 

Da galera e do iate ficaram alguns mortos na ilha, 
onde então existia o resto de cruz de madeira na esta¬ 
caria do pequeno cemitério cristão que ali se fez e onde 
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se enterraram mais três escravos baptizados, do desem¬ 
bargador. 

Com o consentimento do xeque lavrou-se outra cruz 
de trinta palmos de alto, onde o juiz mandou embutir 
a negro a seguinte inscrição : D.O.M, Impermte Josefo 
Fort; Algarbe; Americae; hdrne et Africae Rege primo 
Fidelíssimo Comemoratmi mimarum Fidelium haec 
S.S., Crus Gonsecrata fuit = Die 15.° Octubr. mn, Incar- 
nationis Dm 1752. Ficou o xeque com versão árabe, para 
memória, e, benzida a cruz pelo franciscano Frei Manuel 
de. S. Bento, adoraram-na os poucos cristãos presentes, 
beijando-a com ternura e devoção. 

Disposto a partir por mar para Moçambique, ofe¬ 
receu o Dr. Morais Pereira ao xeque valioso presente 
de um par de pistolas de prata, bengala de castão de 
cristal, peça de cabaia de seda da China, frasco de ta¬ 
baco português, e deu aos mouros mais distintos, de quem 
recebera favores, algumas peças de fazendas. 

Recomendou-lhe o xeque os pedidos para o general, 
em especial a isenção de direitos para os mantimentos 
levados para a praça ou para as fazendas de lá trazidas, 
como se praticava com os mouros das ilhas de Molale, 
Anjoane e Mayoto. Foi isto concedido, a praça passou 
a estar melhor provida, e os mouros ficaram tão con¬ 
tentes que o xeque lhe agradeceu depois em várias 
cartas. 

A retribuição do saguate pelo xeque constou de mar¬ 
fim, âmbar, tartaruga, raízes de virtude experimentada, 
galinhas e patos, e presenteou igualmente o padre e os 
oficiais, que no mesmo dia seguiram por terra para a 
capital. 

Provido de pilotos e acompanhado até o barco pelos 
familiares do xeque, o Dr. Morais Pereira fez-se ao mar 
numa daquelas perigosas lanchas que andam no trá- 
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fego de Moçambique para o continente, Era o dia 3 de 
Novembro. Contornava a costa para Sangage, a 10 lé¬ 
guas de Angoxe, quando uma trovoada os obrigou a to¬ 
mar a boca de um rio a 3 léguas do Mojinqual. Ao 
entrá-la virou-se porém a lancha, e o desembargador 
foi salvo em braços para terra, onde, de susto e incó¬ 
modo, tornou a adoecer. Nova demora de dias que o 
juiz perdeu a observar as gentes, de mouros pobríssimos 
dependentes do xeque de Sancul, sujeito à praça; e as 
terras fracas ou de nenhum fruto por serem areais de 
léguas até às terras macuas, que são férteis e abastecem 
as povoações das praias. 

Dali seguiu de barco para a ponta de Mojinqual, terra 
com povoação e xeque sujeito ao de Sancul, e saltou à 
Ponta Bajona com Moçambique à vista, onde entrou em 
23 de Novembro, estava a partir para o Reino a nau 
Monte Alegre. 

Fecha a descrição com a notícia de que de Sena, «e 
das dilatadas terras que lhe são anexas ou por comer¬ 
cio ou por dependencía», fizera averiguações exactas e 
tomara apontamentos que estava disposto a ordenar e 
escrever, se a bem do real serviço lhe fosse ordenado ( 31 ). 
Assim o faz crer o alto valor desta invulgar narrativa 
da jornada de Quelimane a Moçambique, por terra quase 


(a’) Atribuo a Morais Pereira a autoria das «Memórias da 
Costa de África Oriental» (Biblioteca Nacional de Lisboa — 
Fundo Geral — 826), memória anónima encontrada e fotografada 
pelo !Dr. Eric Axelson em 1960, O ‘Sr. António Alberto de An¬ 
drade, que a viu em 1953, prepara sobre ela um trabalho. Nesta 
«Memória» Morais Pereira refere-se à entrada de um navio de 
holandeses em Quizungo em 1751, e aos seus intentos, empregando 
a expressão «como já mostramos em outras memórias, falando do 
Porto de Quizungo Grande», o que é suficiente para o fazer seu 
autor. 


toda, datada desta praça, no ano seguinte, a 10 de 
Agosto de 1753 ( 32 ). 

5-SERTÕES DE SOFALA E INHAMBANE 

Algumas escassas notícias de outros sertões nesta 
época devem-se ao desembargador Morais Pereira, que 
por não ser homem trilhado nos matos moçambicanos, 
senão nas viagens das residências aos capitães, juízes, 
feitores e outros oficiais, se preocupou com o problema 
económico nas Memórias que escreveu para o vice-rei, 
em 1758. 

Segundo ele, dependiam de Sofala, e constituíam por 
tanto sua esfera de influência económica, os sertões de 
Manica em parte e «os Certões q. vão costa abam athe 
a nossa Praça, e povoação de Inhambane» /.../. Todos os 
mais certões, q vão pela terra dentro athe o mais intimo 
da África, donde os negros vem de ( ss ) Sofala, e os desta 
povoação, e suas dependencias lá levão as fazendas, e ex- 
trahem o genero de Marfim, ouro, cobre, cera, peles, e 
outras muitas bacatelas estimáveis». 

O «Grande Reyno de Quiteve» situa-o Morais Pereira 
— e a informação é de valor—«entre a Manica e terras 
q pelo sul confinão com as de Inhambane». Produzia o 
melhor ouro de África, que na índia se pagava mais caro 
10 a 12 %. Merece uma nota especial a notícia de que 
por esta época os negros do sertão', à maneira da usança 
dos velhos tempos, ainda levavam o ouro, o marfim e 
outros géneros a vender à feitoria, coisa que se não dava 
na Alta Zambézia. 

Quanto a Inhambane é particularmente valiosa a in- 


( 8S ) D desembargador sindicante Francisco Raimundo de 
Morais Pereira a El-Rei—Av. de Moç,—Cx, 4, 

( 3a ) O sentido fica mais clarp substituindo de por até. 


83 


formação cie que era ali activa e vigilante a acção missio¬ 
nária contra a invasão do islamismo. Como o navio de 
viagem se demorava alguns meses, e acontecia até perder 
a monção, a marinhagem moura semeava de filhos a 
terra. O pároco, diligente, tomava conta deles, instruía-os. 
Desde quando o sistema? Pode presumir-se que era algo 
antiga a dotação orçamental da capitania de Inhambane 
para a educação de crianças, que aparece em documentos 
do fim do século xvm. O objectivo era evitar que no 
povoado crescesse o número de mouros. 

Não eram os portugueses quem fazia o comércio do 
sertão de Inhambane, mas os negros de sua confiança, a 
quem o capitão entregava as mercadorias. Tenho indí¬ 
cios, em documentos de trinta anos antes, de que esta 
operação se fazia com certa formalidade, Os régulos do 
interior eram avisados, decerto consultados, sobre o que 
necessitavam ou preferiram cada ano, e o capitão não 
confiava as fumbas de fato sem se inteirar da situação 
sertaneja, andamento da paz e da guerra, disposição dos 
régulos e seus recados. Até porque um dos bons negócios 
de Inhambane eram os escravos, e era preciso primeiro 
passar aviso, para os réplos os reunirem e apresentarem. 

Morais Pereira informa que de Inhambane depen¬ 
diam, no sentido económico, como é necessário subenten¬ 
der, os sertões «que correm de Soffalla the o seo Porto, 
e deste modo os que vão dar à Bahia de Lourenço Mar¬ 
ques, em 4. Sua Magestade mandava levantar hua for¬ 
taleza, e os 4 chegão ao Cabo das Correntes, e este toda 
a Costa de Natal the chegar ao grande Cabo da Boa-Es- 
perança, cujo descobrimento por muitas vezes tem in¬ 
tentado os Hollandezes, persuadindo-se q. podem chamar 
à sua feitoria [do Cabo, mtmck-se j 0 ouro, que vem a 
Soffalla e a Senna, 4 este hé todo 0 objecto do seo incan- 
çavel disvello, e a este e a nenhum outro fim procurarão 


estabelecer-se no Cabo das Correntes, ahonde tiverão hua 
fortaleza, de 4- os negros do Paiz se livrarão tomando-a 
por solpreza [-surpresa], passando a Zagaya inteirar 
mente a sua guarnição, e dimulindo a Praça athe os ali¬ 
cerces». Não me parece de aceitar tudo 0 que 0 autor diz 
de outiva, 0 assim julgo necessário restringir a área 
económica de Inhambane a proporções razoáveis, tanto 
mais que em 1755 a experiência provou que 0 sertão de 
Lourenço Marques andava muito bem abastecido de fa¬ 
zendas estrangeiras da índia. Quanto à expulsão dos ho¬ 
landeses, os documentos destes, segundo informaçãoi ver¬ 
bal do Dr. Colin Coetzee, M. A., asseveram que a forta¬ 
leza foi abandonada voluntariamente por não ter sido 
atingida a sua finalidade; chegar-se dali a Manica pelo 
sertão. 




CAPITULO III 


PERIGO ESTRANGEIRO 


1-AMEAÇAS POR MAR: ÁRABES, FRANCESES 

E INGLESES 

Em 1746 o Cardeal da Mota, principal ministro de 
D. João V, recebeu em Lisboa uma alarmante carta do 
Castelão de Moçambique, Pedro do Rego Barreto, sobre 
a situação militar e política da África Oriental ( 24 ). 

O governador afirmava ser impossível resistir a 
qualquer tentativa de ocupação estrangeira, e havia na¬ 
ções que punham olhos em Moçambique, excitadas pelos 
interesses que a posse do território lhes daria, O deses¬ 
pero da situação era conhecido na índia, e não era de 
todo ignorado em Lisboa, mas a verdade é que se não 
tomavam providências para a segurança da capital e dos 
portos, e era indispensável que da índia e do Reino 
chegassem os socorros necessários à reedificação das for¬ 
talezas arruinadas e construção de outras novas, para 
não haver receios derivados da quebra da paz na Europa. 


(m) Pedro do Rego Barreto ao Cardeal dá Mota em 
10-11-1745 -Av. de Moç.-Cx. 3. 
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Teve esta carta considerável importância nos ime¬ 
diatos sucessos da administração de Moçambique, ser¬ 
vindo para despertar a Metrópole do abandono a que 
votara a colónia confiando-lhe a Mia. O processo da 
autonomia administrativa da África Oriental não pode 
recuar além desta carta. 

Os perigos apontados pelo governador na carta de v 

10 de Novembro de 1745 vinham de vários lados. 

Em primeiro lugar, considera sèriamente ameaçada 
a posse das ilhas e costa do Cabo Delgado, completa¬ 
mente desguarnecidas e desertas de moradores. A des- ^ 

colonização progredia naquela zona, e, dada a situação 
de Mombaça, podia causar embaraços. 

Esta praça, perdida pelos Portugueses anos antes, 
vivia decadente, sem qualquer socorro do imane de Mas¬ 
cate, seu novo senhor. Na terra digladiavam-se partidos 
sobre o futuro da localidade, e um existia favorável à 
reocupação portuguesa. O governador de Moçambique, 
que se mantinha permanentemente informado, em cada 
monção^, das ocorrências de Mombaça, julgava a ocasião 
excelente para golpe de mão sobre aquela antiga praça 
portuguesa, e defendia a ideia com a necessidade de dar 
vida às terras de Cabo Delgado e consolidar sua posse. 

Não era dos, Árabes que viria perigo a Moçambique, 
mas o estado de fraqueza da colónia convidava ingleses 
e Franceses a apossarem-se de Mombaça, Zanzibar, Pate, 
e outras ilhas e portos da costa norte, tão ligada a Mo¬ 
çambique por velha rota comercial e subordinação polí¬ 
tica que durara até o século xviii. 

Os Ingleses frequentavam muito a costa desde o Cabo i 

Delgado a Brava e os Franceses já tinham pensado na 
ocupação de Mombaça, Labourdenaye, inteligente gover¬ 
nador das ilhas de França e Bourbon, antes de ir à Eu- 
ropa, poucos anos atrás, ordenara ao sucessor interino 


que enviasse navios «a explorá-la, e a tentar os ânimos 
daqueles naturais com dadivas, ofertas e promessas». 
A ordem não tivera efeito devido a rivalidades pessoais,. 

Com o regresso do governador francês persistia a 
ameaça sobre a cidade de Mombaça. Pedro do Rego Bar¬ 
reto, que nada podia fazer, expusera o caso para a índia 
(mas bem sabia que o negócio de Mombaça, depois de 
malogros anteriores, era impopular no Conselho daquele 
Estado), mantinha partidários dos Portugueses na ci¬ 
dade, ia acalentando esperanças, e à maneira oriental 
desenvolvia certa política de intrigas. Assim o diz, 
quando escreve: «esto Governo tem espalhado noticias 
por aquelles naturaes das maldades francesas, huas cer¬ 
tas, e outras que descobre a industria p, a os fazer abor- 
reciveis a elles, dando lhe sempre esperanças aos mes¬ 
mos naturaes de que brevemente iremos viver com elles». 


e Franceses. Segundo informação do governador de Mo¬ 
çambique, D. Lourenço de Noronha, em 1742, os Ingle¬ 
ses preveniram os Árabes dos projectos de Labourdenaye 
quanto a Mombaça e prometeram ajudá-los na defesa. 
Nesse ano o castelão de Moçambique, por ordem do vice- 
-rei, deu igual aviso ao rei de Quíloa «insinuando-lhe o 
projecto francês». Levou a resposta à índia o Príncipe 
Banadau Banaxeque, morador em Moçambique ( a5 ). 

Pedro do Rego Barreto pensava que a queda de Mom¬ 
baça em outras mãos europeias representava perigosa 
ameaça para Moçambique, porque iria parar às mesmas 
o cobiçado e lucrativo comércio de Cabo Delgado, segui¬ 
ria o mesmo caminho o excelente trato do marfim com 


( 3Í ) Sobre a ideia de se retomar Mombaça, muitos anos 
acalentada pelos generais de Moçambique, veja-se a notícia su¬ 
mária dada por Teixeira Botelho em O Sonho do Mombaça, no 
Arquivo das Colónias — n,“ 26, pág. 77 —Lisboa, 1929, 
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os mu jaus da iMacuana, e os moradores de Moçambique 
ficariam privados do único meio de vida que ainda posr 
suíam. 

A catástrofe económica podia facilitar o desastre po¬ 
lítico, e a queda da capital implicava a perda de toda 
a conquista: «As consequências que se seguem do domí¬ 
nio estrangeiro daquella fortaJleza são terrivelissimas 
a esta Conquista, a primeira hé, que com qualq. r descon¬ 
fiança de Europa se farão logo senhores 1 das nossas Ilhas 
de Cabo-Delgado, e depois desta fortalleza, e ultimam. 1 ' 
de tudo». 

0 desastre económico do desvio da feira do marfim 
para Cabo Delgado em benefício de estrangeiros preju¬ 
dicaria as «terras da Província do Norte na índia», que 
ficariam sem 1 permuta para as fazendas que produziam 
e cujas alfândegas não receberiam os direitos de entrada 
de que se sustentavam as respectivas guarnições. 

0 problema dos Franceses não era novo, que havia 
muito já frequentavam a costa moçambicana. Em 1740 
o conde de Louriçal, escrevendo ao Cardeal da Mota, 
informara-o de que a notícia que corria de ter Moçam¬ 
bique sido surpreendida pelos Franceses era falsa, e 
acrescentara que em Janeiro do mesmo ano tinha par¬ 
tido para aquele governo D. Lourenço de Noronha, irmão 
do conde de Arcos, e para os Rios de Sena Francisco 
de Melo de Castro, filho do conde das Galveias, vice-rei 
do Brasil ( aa ). 

No mesmo ano as instruções da Corte para o vice- 


(s«) O conde de Louriçal ao Cardeal da Mota, da baía de 
Santo Agostinho, na ilha de S. Lourenço ‘(Madagáscar), em 
26-10-1740 — Av. da índia —Maço 1 (de 1706 a 1766). 

(s?) A. H. K l—Livro das MonçÕss, n.“ 111, pág. 955 — 
excerto no Arq, Fort. Oriental —Nova edição, IV, II, II, pág. 244. 


-rei da índia afirmavam que «a Companhia Oriental 
Franceza» procurava obter estabelecimento na costa 
oriental de África ( 87 ). No tempo de Nicolau Tolentino 
de Almeida já os Franceses procuravam infiltrar-se no 
comércio de Moçambique, tendo estado em Inhambane 
e na capital ( ss ). Mas a zona costeira preferida era Cabo 
Delgado, para comércio, «se não he outro o fim, porque 
elles frequentão tanto estes mares, e portos com seus 
navios», escrevia o castelão D. Lourenço de Noronha 
ao vice-rei ( so ). 

Nessa altura o governador constituiu administratí- 
vamente a Capitania de Cabo Delgado, nomeando-lhe 
um capitão e um juiz, que imediatamente tiveram muito 
que fazer por causa dos Franceses. Não foi possível man¬ 
ter a Capitania, que anos depois Francisco de Melo de 
Castro criou de novo. 

A carta do governador Noronha elucida que existia 
em Bengala (feitoria francesa da índia) organização 
comercial clandestina para a exploração do comércio de 
Cabo Delgado, chefiada por frade agostinho português, 
pelo que, dizia, «não há dúvida, q, por entrarem frades 
neste negocio, se pode justam. te temer e recear algü 
infeliz desastre a esta Conquista, por ser esta costa de 
gente degenerada e adulterina, sem Deos, sem Ley, e 
sem temor, e vergonha do mundo». 

Era ordenada por lei, e estava também consignada 
no capítulo 16.° do Regimento do Governador, a proi¬ 
bição da admissão de navios estrangeiros nos portos de 
Moçambique, de modo que Labourdenaye, governador 


( 38 ) Justificação de Nicolau Tolentino de Almeida a El-Rei 

— Av. de Moç. Cx. 3. 

( a9 ) O castelão de Moçambique ao vice-rei, em 14-8-1742 

— A. H. E. I — Livro das Monções, n," 116, pág. 167 —no 
Arq. Port, Oriental , vol, cit., pág, 262. 
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das possessões francesas do índico, valia-se de todos os 
expedientes para os navios permanecerem nos portos 
portugueses. Labourdenaye sentiarse fadado para as coi¬ 
sas grandes, e se lhe dessem meios era capaz de firmar 
a França no índico. 

Em Agosto de 1742 ficaram na capital moçambicana 
— decerto como observadores —dois oficiais franceses 
à espera doutro navio. Num jantar, ao calor dos vinhos, 
e quando havia «mais alegria», confidenciaram que o 
governador francês fora à Europa propor que a França 
tentasse a compra do Estado da índia a Portugal, «por¬ 
que nos termos em que se achavão as nossas cousas sem 
duvida teria bom exitto essa idea, e que delia resultara 
a expedição do embaxador daquella Coroa a Portugal. 
Sem embargo que hum dos mesmos francezes disse /.../ 
que de Portugal se brindara a França cõ tal venda». 
O Governo da índia deu imediata conta do perigo fran¬ 
cês ao secretário de Estado ( 40 ). 

As colónias francesas, ao contrário das nossas, esta¬ 
vam progressivas, como o explicou o marquês de Castelo 
Novo em carta ao secretário de Estado Guedes Pereira, 
a propósito do atraso de Moçambique ( 41 ). Noutra carta 
ao mesmo secretário de Estado, dizia Castelo Novo que 
grande era o receio que tinha da vizinhança das ilhas 
Maurícia e Mascarenhas, «e do genio ardiloso, e fecundo 
em expedientes de M. r de La Bourdenai, Governador 
delias» ( ií! ). Respondeu-lhe q ministro em 1746, falando 

(«) Carta de 2-10-1742 —A. H. E. I, — Livro das Mon¬ 
ções, n.° 115, pág. 165, publ, no Arq, Fort, Oriental, Vol. cit,, 
pág. 257. 

(^) Carta, de Moçambique, em 10-8-1744—Cód. 1648 — 
Publ. no Arquivo das Colónias, vol, III, n." 17, Lisboa, 1918— 
pág. 225. 

( 42 ) Carta, de Moçambique, em 29-8-1744 — Cód. 1648 — 
Publ. no Arquivo das Colónias, vol. cit., pág. 283, 


na importância de Moçambique para a subsistência da 
índia, incitando-o a providenciar no que pudesse para 
acudir a Moçambique, e alegando que o abandono a que 
a África Oriental estava votada derivava, talvez, de «não 
se conhecerê perfeitamente nem a situação, nem as van¬ 
tagens daquella conquista, nem os perigos a que está 
exposta (* 8 ). Espantosa revelação a do ministro, mos¬ 
trando a mais absoluta ignorância da importância, do 
valor e do estado da África Oriental. As cartas do mar¬ 
quês de Castelo Novo, e o citado relatório de Pedro do 
Rego Barreto, causaram, portanto, surpresa em Lisboa, 
onde era impossível que se ignorasse por completo a si¬ 
tuação desoladora de Moçambique. 

2-AMEAÇAS POR MAR E POR TERRA: HOLANDESES 

DO CABO 

. Outra ameaça estrangeira vinha dos Holandeses, que 
já tinham tentado estabelecer-se em Lourenço Marques, 
Inhambane e Quelimane. 

No primeiro porto conseguiram manter-se por algum 
tempo, até que António Cardim Fróis, castelão de Mo¬ 
çambique, promoveu por via do capitão de Inhambane, 
com persuasões e saguates, que os régulos de Lourenço 
Marques lhes fizessem a vida negra e se levantassem 
contra eles. Os Holandeses abandonaram Lourenço Mar¬ 
ques e a baía continuou, como desde o século xvi, des¬ 
guarnecida, o que não impedia que os Portugueses a con¬ 
siderassem das mais antigas zonas de sua influencia 
comercial. 


(«) o secretário de Estado ao marquês de Castelo Novo, 
em 21-34746- A. H. E. L-Livro das. Monções, n.° 119, pág. 
446—Publ. no Arquivo Português Oriental — Ed. e vol. cit,, 
pág. 134. 


0 negócio de Lourenço Marques era, porém, deli¬ 
cado, porque nunca tivéramos na baía qualquer fortifi¬ 
cação permanente, e a recuperação dela só podia fazer-se, 
dadas as fracas forças de que dispunha Moçambique, 
com o apoio directo dos régulos. 

A expulsão dos Holandeses foi objecto de negocia¬ 
ções, aproveitando os Portugueses muito hàbilmente os 
erros psicológicos daqueles, que manifestaram absoluta 
incapacidade para lidar com os cafres de Lourenço Mar¬ 
ques, bastante ciosos de sua autonomia. 

Uma curiosa carta do governador de Moçambique 
ao vice-rei, em 1727, informa que os régulos disputa¬ 
vam o restabelecimento do comércio com os Portugue¬ 
ses, e por falta de acordo se não entenderam inicial¬ 
mente na acção a empreender contra os Holandeses. 
0 agente português enviado de Inhambane para as ne¬ 
gociações não obteve autorização de passagem para a 
baía. Os régulos assentaram finalmente enviar dois fi¬ 
lhos a Moçambique, onde «deram conta que uniforme¬ 
mente todos os régulos d’aquella banda estavam dese¬ 
josos de que continuasse d’esta fortaleza o navio, que 
se lhe mandava com roupas, mas que não queriam este 
fosse sem certo aviso seu, de que tinham expulsado os 
hollandezes de uma pequena feitoria que tinham, com 
oito ou dez pessas, com cujos /.../ tinham tido varias 
differenças, havendo mortos e feridos de ambas as par¬ 
tes...» ( M ). 

De Lourenço Marques passaram os Holandeses a 
Inhambane, onde foram em 1725 ( 45 ) e em Outubro de 

(«) O governador de Moçambique tio vice-rei, em Agosto 
de 1727 —A. H. E. L— Livro das Monçães l n." 94, pág. 736 — 
Publ. no Árq. Port , Oriental — Ed, e vol, cit., pág, 240. 

(45) o desembargador Francisco Raimundo de Morais Pe¬ 
reira a el-rei, em 10-84753 — Av. de Moç. — Cx, 4. 
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1731. Da primeira vez mandou-os expulsar o governa¬ 
dor Cardim Fróis por Manuel Lopes Ferreira, e da se¬ 
gunda conseguiu-o o capitão da pobre estacada de 
Inhambane («), 

Em 1732, por ordem da Corte, o vice-rei renovou 
instruções para o governador de Moçambique embaraçar 
tentativas holandesas sobre Inhambane e negociar com 
os régulos de Lourenço Marques a sublevação contra 
eles nesta baía ( 47 ). As negociações foram levadas a bom 
termo e os Holandeses efectivamente expulsos. O episó¬ 
dio, pouco conhecido, é dos mais curiosos da história 
das relações entre Portugueses e negros naquela baía, 
No ano seguinte, o conde de Sandomil, vicet-rei, receava 
que a escassez do abastecimento de roupa aos cafres de 
Moçambique os levasse a aceitar o comércio com o,s Ho¬ 
landeses ( iS ), apesar de estes se terem comprometido a 
não frequentar mais Inhambane ("). 

Um interessante documento de 1730 diz-nos que, por 
Inhambane, os Holandeses «tinham penetrado mais de 
duzentas léguas do sertão, descoberto minas de oiro, e 
posto à sua devoção e contra nós os régulos e cafres 
d’aquella costa» ( 50 ), É possível que haja exagero no 

( 40 ) «Diário de bordo do navio Snuffelaar» — excerto publi¬ 
cado por Bragança Pereira no Arquivo Português Oriental — Ed, 
e vol, cit., pág. 243. 

( 47 ) A, H. E. I. —Cartas para Moçambique—excerto publ. 
no Árq. Port, Oriental — Ed. e vol. cit., pág. 244, 

(48) O condo de Sandomil a el-rei, em 14-1-1733 — Av. de 
Moç, —Cx. 3, 

(48) Regimento do Governador de Moçambique, de 27-1-1733 
— A, H. E. L — Livro de Regimentos e Instruções, fl. 144 v. 
Exceito publ, no Arq, Port, Oriental— Ed, e voll cit», pág, 244, 

(m) o Vice-rei a el-rei cm 2-1-1730 — A, H, E. I. — Livro 
das Monções, n.° 98, fl. 58 — Publ, no Árq, Port. Oriental, vol, 
cit., pág, 242. 
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pormenor-há-o decerto — mas a sequência da activi- 
dade holandesa na costa de Moçambique prova que ela 
visava atingir a região mineira de Manica. 

Valerá a pena esclarecer o caso que provocou a reac- 
ção de Domingos Lopes Rebelo, capitão de Sofala, que 
na sua jurisdição castigou a cafraria que «nos ficou 
opposta». Teriam os Holandeses tentado subir o Save? 
Segundo o depoimento de Francisco de Aguiar Sousa, 
estavam bem informados da geografia da região. A ser 
assim, esta seria na história a primeira tentativa em¬ 
preendida para atingir a Rodésia (antiga Abutua) e pelo 
menos desviar de Sena o caminho do ouro. A sepnda 
tentativa, também malograda, verificou-se meio século 
depois e foi seu autor Guilherme Bolts ( S1 ). A terceira, 
coroada de êxito, deve-se a Cecil Rhodes, no terceiro 
quartel do século XIX. 

A ameaça holandesa causou alarme no Reino, como 
igualmente uns vinte anos antes o rumor público de que 
os Ingleses se preparavam para ocupar Lourenço Mar¬ 
ques, e da Corte se mandaram para a índia instruções 
para a ocupação da baía ( M ), Nicolau Tolentino de Al- 
máda, que então governava Moçambique, organizou uma 
viagem de comércio a Lourenço Marques — viagem con¬ 
siderada extraordinária—mas o navio não atingiu o 
destino por ter arribado ( 5S ). 

A carta de Pedro Barreto regista outra tentativa ho¬ 
landesa contra Inhambane antes de 1745, e Francisco 


( 51 ) A. Lobato —História da Fundação de Lourenço Mar - 
gwea—Lisboa—1948. 

( M ) El-rei ao vice-rei em 2-5-1740 — A. H. E. I. — Livro 
dm Monções, n.° 111, fl, 965. Excerto publicado no Arq, Port, 
Oriental — Ed. e vol. cit., pág. 244. 

( Sí ) Justificação de Nicolau Tolentino de Almeida a el-rei 
— Av. de Moç. —Cx. 3, 
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de Melo e Castro, em carta de 1751, afirma que máo 
século antes tentaram os Holandeses do Cabo da Boa 
Esperança apoderar-se de Quelimane, onde perderam por 
encalhe e naufrágio um dos dois navios em que foram à 
conquista, com muitos europeus, muita pacataria (di¬ 
nheiro), munições abundantes, ferramentas variadas, 
«petrechos de mover terra, taboado p. a planta, formas 
de artelharia, cal e tijollo». E acrescenta : «Estas pre- 
vençoens derão huma idea certa de que erão para se 
fortificarem, a donde quer que fosse destinado o pro¬ 
jecto do seu dezembarque: pois também hé tradição, que 
não vierão estes navios cometter a barra obrigados do 
tempo frutuito, senão muito de proposifo». Os sobrevi¬ 
ventes e salvados foram reconduzidos em terceiro navio, 
mais tarde, ao Cabo (**). Segundo Melo de Castro o 
desastre ocorreu «ao pé da povoação de Quillimane», e 
na maré vazia ainda se viam restos do navio, Salter de 
Mendonça, escrevendo em 1750 ou 51, mas reportando-se 
ao tempo que estivera na colónia (1722-23), diz que 
a tentativa holandesa visava ocupar os rios de Sena, su¬ 
bindo o Zambeze, mas por erro não foi demandada a 
barra do Luabo, que lhe dava acesso, e por isso' sucedeu 
o naufrágio ( w ). 

Melo de Castro, na Descrição dos Rios de Sena , coloca 
a tentativa holandesa alguns anos antes de 1750 e diz 
que do tijolo abandonado se apropriaram os jesuítas 
para ladrilhar o adro da sua igreja de Sena. 

Em sua opinião a conquista dos Rios não oferecia 
qualquer dificuldade, porque os portos» mal guarnecidos 


( 5i ) Francisco de Melo de Castro ao secretário de Estado 
em 19-9-1751 — Av. de Moç.-Cx. 4. 

( 65 ) Salter de Mendonça—Parecer sobre a situação de 
Moçambique—Lisboa, 7-12-1761 — Av. de Moç. —Cx. 4, 
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ou desocupados, estavam abertos ao primeiro invasor 
europeu. 

O conde da Ericeíra conta por sua vez que em 1712 
tentaram os Holandeses entrar em 1 Quelimane e os náu¬ 
fragos se dirigiram por terra a Moçambique, onde os 
foi buscar embarcação de sua feitoria de Tafel Bay ( 60 ). 
A grande tentativa contra Quelimane data-a Morais Pe¬ 
reira de 1704 ( 57 ). Não foi possível resolver a divergência 
de datas, resultante de os factos serem contados de ou¬ 
tiva muitos anos depois. 

Em 1753 constava ao capitão-general Melo de Cas¬ 
tro, por lho haver dito o capitão de um navio francês, 
que os holandeses de Tafel Bay (Cabo) «tinhão pene¬ 
trado coatro centas legoas pelo certão dentro, que hião 
povoando em diferentes habitaçoens»; ignorava porém 
por que lado dos sertões de Rios de Sena vizinhava Mo¬ 
çambique com eles ( 68 ). 

Salter de Mendonça admitia francamente que no seu 
tempo os árabes de Mombaça e os holandeses do Cabo 
estavam empenhados em conquistar a nossa África 
Oriental, aqueles pelo norte e estes pelo sul, «porque cõ 
alguas legoas do sertão Mo terra firme as colonias, 
que tem no Cabo da boa Esperança se ali crecer o poder 
e de cá se não atalhar cõ pouoadores que o defendão, 
fieis aos portugueses ( G8 ), como se experimentar /.../ 
será facil o conseguireno». 

( M ) Conde da Ericeira — Parecer sobre o Cpmércio de Mo¬ 
çambique—Av. de Moç. — Cx. 3. 

(m) 'O desembargador Morais Pereira a el-rei em 10-8-1753 
— Av. de Moç. —Cx. 4. 

. ( ss ) O capitão-general ao secretário de Estado em 22-11- 
-1753 —Av. de Moç —Cx. 4. 

C?) Salter de Mendonça propunha a colonização de Moçam¬ 
bique com católicos irlandeses. 
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Extraordinária previsão histórica a deste obscuro 
desembargador da Relação de Goa e da Casa da Supli¬ 
cação de Lisboa, feita quase século e meio antes do 
assalto terrestre dos fins do século passado às fronteiras 
históricas de Moçambique, Já nessa altura constava que 
os holandeses tinham avançado 300 léguas pela terra 
dentro desde o Cabo, e em 1752 Diogo de Mendonça Corte 
Real, ao socorrer Moçambique com sete companhias de 
50 homens cada, ordenava ao general que segurasse «o 
interior do paiz da parte da Butua» porque, dizia, «V. S. ft 
sabe que fica pela terra firme com a vizinhança dos ho- 
landezes» ( nu ). 

Sobre actividades holandesas na baía de Lourenço 
Marques é curiosa a informação do capitão4enente 
Francisco do Aguiar Sousa, de 1753, dizendo ter visto 
num mapa holandês marcadas numerosas povoações ao 
longo dos rios que desaguavam naquela baía, acrescen¬ 
tando: «A náo, em que vinha o Ex. mo S. r Marquez do 
Louriçal, que dezarvorada tomarão dous levantados na 
Ilha Mascarenhas fizerão os ditos corso nella entre a 
Costa de África, e Ilha cie São Lourenço, e forão a so¬ 
bredita Baia de Lourenço Marques onde acharão hüa 
charrua holandeza, e principiada hüa fortificação, que 
os levantados demolirão, e tomarão a dita charrua, e 
a carga delia constava cie tudo o que he precizo para le¬ 
vantar hüa fortificação, e povoar terra: Isto me disserão 
os nossos marinheiros que os ditos levantados consigo 
trazíão violentos a piratíar.,.». E conclui: «No anno de 
1747 ouvi dizer em Mossambique que os pretos cia refe¬ 
rida Baia e os do Cabo das correntes tinhão mandado 
por Inhambane cartas ao Governador de Moçambique, a 

pi») O secretário de Estado ao capitão-general em 20-4-1752 
«CM. 1307. 
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antiga correspondência pedindo-lhe com todo o affec- 
to» («). 

Trinta anos depois os Holandeses acalentavam ainda 
a esperança de possuir Lourenço Marques, e procuravam 
por terra abrir caminho para os dois presídios portugue¬ 
ses ao sul da colónia, conforme insuspeita informação 
tomada no Cabo da Boa Esperança pelo capitão Nogueira 
de Andrade ( 62 ). E até à assinatura do tratado de 1869 
não perdeu a República do Transval essa embaladora 
esperança. 


( õl ) Informação de Francisco de Aguiar Sousa sobre Inham- 
bane e Lourenço Marques — Cód, 1307—Doe. n. a 16 

t 62 ) Descrição do estado em que ficaram os negócios de 
Moçambique em 1 1789 — Excerto publicado por Caetano Monês 
in «Descobrimento e Fundação de Lourenço Marques»; texto com¬ 
pleto do Ms in «Arquivo das Colónias»'. Sobre as pretensões ho¬ 
landesas a Lourenço Marques. A Lobato — O Presídio de Lou- 
mço Marques —II —1787-1799 — Lisboa, 1953. 


100 


CAPÍTULO IV 


SITUAÇÃO MILITAR E MEIOS DE DEFESA 

1 —A PRAÇA DE MOÇAMBIQUE 

Eram muito modestos e insuficientes os meios de 
defesa ao dispor do Governo de Moçambique para a de¬ 
fesa da colónia .0 conde da Ericeira dizia na sua Me¬ 
mória de 1730 que a capital tinha por aquela época «a 
lotação de 300 homens»; Melo de Castro contestou mais 
tarde este efectivo. 

Nicolau Tolentino de Almeida, que governou Mo¬ 
çambique de 1736 a 39, criou na praça-capital uma 
companhia de granadeiros, com oficiais e 60 solda¬ 
dos, mas é muito provável que nada melhorasse a 
defesa, porque ele mesmo se queixa, na sua Justifica- 
ção, de que lhe faltaram as munições e o dinheiro que 
não tinha, e a índia declarou não poder fomeeer-lhe. 
Também faltavam as armas e foi a navios franceses 
que conseguiu comprar armas e munições para a es¬ 
cassa guarnição da ilha (•*)'. Em 1742 foi enviado da 

(83) A navios franceses comprou Tolentino de Almeida 4.564 
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índia um oficial para reparar a artilharia e refinar a 
pólvora ( 64 ). 

Em 1744, quando o marquês de Castelo Novo passou 
por Moçambique a caminho da índia, que ia governar, 
não encontrou no principal porto da colónia as ferra¬ 
mentas, materiais e pessoal necessários para a pequena 
reparação de qualquer navio, nem barco para a menor 
vigilância naval ( 65 ). A marinha faltava por completo, 
ou, pelo menos, não há notícia da existência de qualquer 
barco armado em guerra e quase pode afirmar-se que 
o Governo da Colónia não possuía um único navio, 

Em 1745 a fortaleza de Moçambique tinha a cisterna 
grande rota, a pequena estava completamente inutili¬ 
zada e os efeitos de guerra (material de guerra) eram 
tão poucos que o governador, para não molestar o mi¬ 
nistro, nem os mencionava no relatório ( fl6 ). A pólvora 
não chegava para seis tiros de toda a artilharia e as 
praças da guarda folgavam 24 horas e eram logo esca¬ 
ladas para serviço por ser muito reduzida a guarnição, 
A ilha podia considerar-se aberta a qualquer invasão. 

Grande risco conda a capital porque lhe faltavam 


arráteis de pólvora, 60 terçados, 299 arrobas de ferro, pedras 
de fogo e fardamentos, Dos baixos de Quizimajul (m) provà- 
vclmente Mojinqual, foram retirados 3 velhos canhões e 1 colu- 
brina, que alí estavam «desde tempo immemoríal», e fez caval¬ 
gar na fortaleza. 

( M ) O governador de Moçambique ao vice-rei, em 14-8-1742 
— A. H. E, l-Livro das Monções, n.° 115, pág, 167; .publ. no 
Arq, Fort, Oriental — Ed, e vol, cit., pág, 572. 

( 05 ) O marquês de Castelo Novo ao secretário de Estado 
António Guedes Pereira, em 22-8-1744 —Arquivo das Colónias, 
vol, III, fase. 17, pág. 233. 

( M ) Pedro do Rego Barreto ao Cardeal da Mota em 
10-11-1745 — Av. de Moç.— Cx, 3, 
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sempre mantimentos, munições e gente. A esta situação 
começou a acudir a Metrópole em 1748, e no ano se¬ 
guinte o governador Caetano Correia de Sá anunciava 
ter chegado um iate para serviço dos portos com 13 sol¬ 
dados para a guarnição e marinhagem, e pelas naus da 
índia chegaram também munições e materiais. Conti¬ 
nuava, porém, a faltar o indispensável para socorrer as 
naus de viagem, porque, da índia, «por mais que se 
reclame, não ha esperar providencia» ( 87 ). As ligações 
com os portos continuavam confiadas à navegação par¬ 
ticular dos mouros e da Administração do Comércio. 

Em 1749 saiu do Reino outro iate para o serviço 
de Moçambique, e o ministro pediu notícia detalhada 
acerca do estado da praça, fortificações da costa, guar¬ 
nições e defesa da colónia ( 08 ). Por engano, o ofício foi 
parar à índia e só chegou a Moçambique em 11 de Março 
do ano seguinte. 

A resposta, dirigida já ao novo secretário de Estado, 
Diogo de Mendonça Corte Real, foi dada por Francisco 
de Melo de Castro ( 60 ). O governador aprovou inteira¬ 
mente a escolha de iates para a cabotagem, por serem 
de pouco calado, mas, dos dois enviados, um naufragara 
na costa do Luabo e o outro arribara a Inhambane, onde 
esteve imobilizado 18 meses. 

Quanto ao dispositivo da defesa, e meios para ela, 
o governador deu conta circunstanciada. Assimi a for- 


(o:) Gaetano Correia de Sá ao secretário- de Estado em 

12-8-1749 —Av. de Moç, —Cx. 3. 

(os) M ar co António de Azevedo Coutinho ao governador de 
Moçambique em 21-3-1750 — Cód. 1.307, 

(oo) — Francisco de Melo de Castro ao secretário de Estado 
em 19-8-1751-Av. de Moç.-Cx. 4. 
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taleza de Moçambique, embora em bom estado, precisava 
ser defendida do lado do mar, onde a água nas marés 
vivas já chegava às muralhas, ameaçando corroê-las 
com o tempo, como fizera à rocha em que assentavam. 
A porta de armas, «por ser bastantemente exposta e 
com pouca deffeza», era protegida com «huma obra ex¬ 
terior» ou revelim, em acabamento. A parte voltada 
ao Campo de S. Gabriel precisava também ser prote¬ 
gida. Os quartéis interiores eram húmidos e doentios. As 
casas do governador, também dentro da praça, eram de 
«má forma», estavam meio arruinadas e careciam de 
grande reparação. A cisterna grande vazava metade da 
água e continuava por consertar, porque o governador 
de Diu não pudera dispensar pedreiros requisitados, por 
estarem ocupados em obra idêntica naquela fortaleza. 
0 armazém da pólvora era mau e pouco seguro, «porque 
a sua cobertura he hum simples terrado na mesma igoal- 
dade dos demais quartéis, e outras officinas da Praça». 

A artilharia, «muito boa», precisava ser a maior 
parte montada em reparos 1 novos. O governador tencio¬ 
nava construí-los com boas madeiras da Terra Firme, 
mas era tão vagaroso o corte e transporte, e a Ribeira 
de Goa carecia tanto de madeiras, que ainda não fora 
possível acudir àquela necessidade. 

Nas vésperas da autonomia a principal guarnição da 
colónia, na Praça de Moçambique, compunha-se de 12 ofi¬ 
ciais, 8 sargentos, 2 tambores, 61 soldados brancos e 
38 naturais do país, 121 homens ao todo. Comandava-a 
0 ' sargento-mor Martinho Mendes de Vasconcelos ( 70 ). 
0 mapa da artilharia mencionava 72 peças ( 71 ), em que 


t 70 ) Mapa das quatro companhias desta praça de Moçambi¬ 
que, em 15-8-1751 — Av. de Moç. — Cx. 4. 

( 71 ) Mapa da Artilharia da Praça e Fortaleza de Moçam- 


se contavam faleonetes, zacres (segres), meias colubri- 
nas, calobrinas e canhões pedreiros ( n ). As munições, 
em quantidade já reduzida para a fortaleza, eram de 
todo insuficientes como reserva geral das restantes for¬ 
talezas da colónia ( 78 ). 


bique, em 17-84751 — Av. de Moç. —Cx. 4. A distribuição era 
a seguinte: 

Canhões 

De ferro De hronzo Soma 


Baluarte de S. Gabriel ... 10 7 17 

Cortina de S. Gabriel. 4—4 

Baluarte de Santo António 4 7 .11 

Cortina de Santo António —22 
Baluarte de Npssa Senhora — 5 6 

Baluarte de S. João . 4 10 14 

Bateria de Nossa Senhora — 5 5 

Couraça de S. João .— 4 4 

Bateria da Porta .. V — ■ 1 

Em armazém . 3 — 3 (a) 

32 40 72 


(a) Inclui 1 morteiro âe granadas, que se supõe de ferro, 

( 72 ) Segundo a classificação da época, a artilharia com¬ 
preendia peças dos seguintes calibres, em libras: 

Faleonetes: de % libra, 1; de 1 libra, 1; de 4 libras, 8. 

2acres: de 6 libras, 10. 

Meias colubrims: de 8 libras, 6; de 10 libras, 6; de 12 li¬ 
bras, 3; de 13 libras, 4; de 14 libras, 1. 

Cohhrinas: de 15 libras, 4; de 16 libras, 7; de 18 libras, 9; 
de 20 libras, 1; de 24 libras, 4. 

Canhões pedreiros: de 30 libras, 1; de 32 libras, 1; de 36 
libras, 1; de 40 libras, 1; de 60 libras, 2. 

Morteiro de grmaàas: 1. 

( 73 ) Em 1571 a praça tinha em carga 168 baionetas, 13.425 
balas de ivários calibres, 1.114 balas de pedra, 70 quintais do 
balas de mosqueteria, 110 cartucheiras de Moscóvia, 30 espeques, 
10 espadas largas, 80 espingardas velhas, 1.000 espoletas de gra- 
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2— MEIOS DE DEFESA DA COSTA: INHAME ANE, 
SOFALA, QUELIMANE E CABO DELGADO 

Eram rudimentares e insuficientes os meios de de¬ 
fesa da costa, acerca dos quais as notícias não abundam, 
Inhambane tinha estacada de madeira doze léguas 
acima da barra, paio rio, feita por ordem do vice-rei 
conde da Ericeira, pelo governador Cardim Fróis, para 
obstar às investidas holandesas. Era suficiente para re¬ 
sistir aos negros, mas «para os europeus bastará ve¬ 
rem-na para a vensere»; a guarnição ia «até» 20 portu¬ 
gueses e naturais. Em 1751 Inhambane continuava com 
sua estacada, algumas, peças montadas, e vinte e tantos 
soldados; defesa «muy pouca» e «guarniçãomá», incapaz 
de castigar convenientemente as rebeldias e os roubos 
do sertão, como era urgente, e já fora oficiado a Goa 
para acudir com meios, segundo Melo de Castro. Morais 
Pereira também a considera pouco defensável, nas suas 
«Notícias». A guarnição tinha a dotação de 1 alferes, 
1 sargento e 20 soldados. O vigário servia de capelão, 
como era costume. 

A velha fortaleza de Sofala, guarnecida com 15 ho- 


nadas, 3 formas de balas, 30 faraçolas de ferro, 10 arráteis de 
aço, 401 granadas carregadas, 802 granadas vazias, 20 arrobas 
de enxofre, 16 lanças de fogo, 80 mosquetes, 30 arrobas e 11.000 
rodas de morrão de erva,, 2 paus de combate, 100 planquetas 
incapazes, 30 palmetas, 6 planchadas de chumbo, 694 arrobas 
de pólvora, 1.000 pedras de fogo, 4 rodas para artilharia de 
campanha, 60 suquetes, 10 sacatrapos e 48 arrobas de salitre 
(Mappa das mniçoms e mm &ffeitos /.../ desta Fortaleza 
de Mossmbique, m 15-8-1751 — Av. Cx, h). O Mapa inclui um 
morteiro de granadas que nestes sumários foi arrolado na arti¬ 
lharia. 


mens, «metade portugueses degredados», podia em 1745 
ser fàcilmente escalada, como dizia Pedro do Rego Bar¬ 
reto 1 . Alguns anos depois, em 1751, Sofala estava inte¬ 
riormente em razoável estado de conservação, porque 
entretanto se tinham feito obras nos quartéis, igreja, 
casa do capitão e oficinas. O conde da Ericeira atribuíra 
a Sofala a escassa guarnição de 24 homens. Segundo 
Morais Pereira o afectivo legal da guarnição era de umà 
companhia com capitão, alferes, sargentos e tambor, 
O frade dominicano que paroquiava a freguesia servia 
de capelão. O corpo militar nunca estava no seu com¬ 
pleto. Por mar era improvável qualquer ataque visto o 
porto ser acessível apenas a pequenas embarcações «por 
ter a sua Barra quaze perdida, por cama de hü banco 
d’area, que hé ramo do grande parcel q cinge hüa grande 
parte daquella costa». 

Quelimane no tempo em que servira de vice-rei o 
conde da Ericeira não tinha gente paga, e arruinara-se 
a improvisada fortificação antiga. Em 1751 estava co¬ 
meçada nova fortificação, mas ainda não fora concluída. 
A povoação, que tinha capitão-feitor, continuava «sem 
soldados brancos nem naturaes». Aquela entrada do 
Zambeze continuava defendida pela natureza, que difi¬ 
cultava a entrada da barra sem prático, devido a um 
banco de areia, cuja passagem exigia «conjunção de 
agoas». Ainda então se viam 1 restos de um reduto que 
o tempo desmantelara, e já não tinha utilidade, no «sur¬ 
gidouro», junto à povoação, seis léguas dentro do rio. 

Em 1742, para impedir o comércio francês em Cabo 
Delgado, o castelão D. Lourenço de Noronha organizara 
para as ilhas uma capitaniarmor e guarnecera-a com 
25 homens, o que era nada para tamanha extensão, Ha¬ 
via também forças mxükm que eram escravos ao ser- 



viço de seus senhores, mas com estes não podia contar 
o governador para vedar o comércio clandestino. Estas 
forças eram tão importantes, comparadas com as do 
Estado, que o governador confessava não ter a colónia 
meios para impedir o comércio estrangeiro nas ilhas de 
Cabo Delgado, francamente favorecido pelos colonos, 

Era então urgente fortificar algumas das Querim- 
bas, «para o menos se aruorar hüa bandeira da nascão, 
porque de a não haver tomão os francezes pretexto para 
entrare nellas e quiça que o mesmo lhe seruira para algü 
dia se disculparem, se as tomarem». Era também neces¬ 
sário dar-lhes governo capaz, e uma companhia de 
100 homens, compreendendo alguns portugueses, e par¬ 
dos do país os mais. 

O marquês de Castelo Novo, em 1714, apontava as 
necessidades de Cabo Delgado para justificar a fiscaliza¬ 
ção naval. Naquele ano havia nas ilhas 15 soldados e 
1 sargento, «os quaes servem mais á sua própria ambição 
que de guardar hum terreno tão extenso», e conside¬ 
rando também as tentativas holandesas em Inhambane 
e Lourenço Marques, o marquês condenava a falta de 
uma embarcação ao menos, nas 200 léguas de costa da 
colónia; receava principalmente o governador francês 
das Maurícias, e por isso era preciso proteger a costa, 
que em Querimba não tinha qualquer fortificação. * 

Quanto a material de guerra nas escassas e pobres 
fortificações da costa, escrevia Caetano Correia de Sá 
em 1749: «Os effeitos de guerra em todas estas fortifi¬ 
cações sam a proporção da sua capacidade delias, e pe¬ 
núria do Estado». 

Era assim, com evidente perigo, que se encontrava 
defendida a costa moçambicana, com seus melhores por¬ 
tos absolutamente franqueados. 

108 


I 

I 

3-0 COMPLEXO PROBLEMA ECONÓMICO-POLÍTICO- 
-MILITAR DAS ZONAS DE INFLUÊNCIA ALÉM- 
-FRONTEIRAS 

í 

f 

É difícil definir com precisão as fronteiras terres¬ 
tres da colónia, que, como vimos, compreendia o domí¬ 
nio contínuo dos Rios de Sena, desde o Lugenda às pro¬ 
ximidades do Tendanculo, e do mar até acima de Tete 
pela margem sul do rio, algumas poucas terras a seu 
norte defronte de Sena e Tete, as estreitas zonas litorais 
e insulares de Cabo Delgado e Mossuril, retalhos disper¬ 
sos do Bângoe (Beira) a Mambone e do Bângoe ao Ten¬ 
danculo, na zona de Sofala, e o precário temo de Inham¬ 
bane. Os bares a norte de Tete não constituíam domínio 
territorial português definido, porque eram domínio em 
formação. Manica era modesta e pequena concessão en¬ 
cravada no domínio livre, resto de consideráveis terras 
perdidas pelos colonos, o Zumbo também era domínio 
em formação e o Zimbáué só pode ser considerado como 
representação diplomática. 

Nos domínios em formação podemos incluir a baía 
de Lourenço Marques, reivindicada ao comércio holan¬ 
dês e inglês como descoberta, e, portanto, soberania vir¬ 
tual ou potencial portuguesa, o sertão de Inhambane, 
a Macuana, além das Terras Firmes do Mossuri e Caba- 
ceiras, onde os moradores de Moçambique possuíam ter¬ 
ras aforadas à Coroa, o sertão entre o Chire, a Macuana 
e Quelimane, e o sertão de Cabo Delgado ao longo da 
faixa costeira, onde os senhores das ilhas faziam veniaga 
de parçaria com franceses. 

As notícias referentes à situação política nestas re¬ 
giões, do lado do sertão, são muito escassas, porque, 
afectas ao giro mercantil, a passagem regular e contí¬ 
nua dos mercadores com suas cáfilas de escravos, quando 
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pacífica, não dava lugar nem a protestos nem a rela¬ 
tórios. 

Quando os Holandeses se apossaram de Lourenço 
Marques iniciou-se obra de sapa para os desalojar. Feito 
isso e expulsos as homens de Tafel Bay ou Cabo, voltou 
a fazer-se com regularidade o comércio da baía, pen- 
sounse e tornou-se a pensar na sua ocupação, mas tudo 
voltou à mesma. 

Em Inhambane sabe-se que o comércio vivia asfixiado 
por pressões e exigências dos régulos do sul. A falta de 
prestígio nessa região era tal que a reduzida guarnição 
da estacada e os poucos moradores da povoação chega¬ 
vam a sofrer falta de mantimentos. 

Anos antes de 1745 a Zambézia, ameaçada de invasão 
dos lados do Monomotapa e Teta, correu risco, acudin¬ 
do-lhe o general, «e ainda não está de todo desassombra¬ 
da», dizia naquele ano Pedro do Rego Barreto ao Cardeal 
da Mota. E explica; «[o Império do Monomotapa] nos 
traz bastantemente inquieto o nosso dominio, e assim 
será sempre; porque derão os filhos, e irmãos deste prín¬ 
cipe em se mattarem huns aos outros para governarem; 
e os que escaplo se vem precizadoa a tomar as armas 
necessariamente, nós somos os primeiros que experimen¬ 
tamos os insultas, e desturbios da guerra, por não temos 
forças equivalentes para nos deffendermos, e ©lies. juizo 
par o conhecerem, e ideas para buscarem meyos de nos 
roubarem as roupas do comercio por ser a moéda com 
que fazem, e sustentão a guerra», 

De Cabo Delgado nada se sabe, a não ser que se fazia 
trato, mas o povoamento das ilhas estava muito decar 
dente, 

A iMacuana é a única região a norte que parece for¬ 
temente agitada, mesmo às portas do Mossuril, e para 
justificar a campanha desastrosa de 1753 não se encon¬ 
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tra outro motivo senão o embaraço que a feira dos m- 
jms sofre naquelas paragens por via de régulos que não 
dão livre acesso ao marfim da Macuana e Zambézia que 
por ali aflui aos moradores de Moçambique. 

Na zona de influência de Sofala «os territórios da 
Cafraria com que avezinha sempre andão inquietos com 
guerras»; o comércio estava pràticamente paralisado por 
falta de segurança. 

Também do sertão o que fundamentalmente interes¬ 
sava era o Changamira, senhor da Abutua e do ouro. 
No ano de 1715 fízerarse a paz e ,as feiras abriram-se 
de novo ao comércio, mas provou-se que o Changamira 
só aceitava paz quando precisava de fato. 

Um homem que deixou nome, Anselmo de Morais 
da Fonseca, ao ser nomeado tenente-general dos Rios, 
em 1720, recebeu instruções para organizar uma coliga¬ 
ção de régulos contra o Changamira por este se ter 
rebelado contra p Monomotapa. O Regimento que lhe foi 
dado, muito curioso, manda reorganizar a política indí¬ 
gena em torno do decadente Monomotapa, sob a égide 
dos Portugueses, que junto deste imperador mantinham 
residente com o título de oapitão-mor do Presídio de 
Zimbáuè, pequena guarnição em honra do régub, con¬ 
forme se estipulava no velho auto de vassalagem. 

Morais da Fonseca devia manobrar de modo que os 
régulos coligados reconhecessem ao tenentergeneral o di¬ 
reito de deposição dos régulos infiéis., mantendo-se po¬ 
rém na sucessão real o uso indígena, e dando-se portanto 
o poder político «aquelle que tiver mais direito», com a 
honra do Presídio. Não devia o general abusar da auto¬ 
rização, nem proceder como outros, que tinham deposto 
régulos a bem de interesses particulares ( 71 ), 

( 74 ) Regimento de Anselmo cie Morais da Fonseca, de 
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Acontece porém que o império de Changamira era 
Estado em formação, o seu chefe guerreiro e político 
hábil, e por isso o tenente-general nada conseguiu. Pelo 
contrário, foi este imperador quem depôs outros régulos, 
organizando assim o império. 

Em 1722 o comércio das feiras estava de novo redu¬ 
zido e desorganizado, e o conde da Ericeira ao nomear 
em Janeiro de 1723 o novo tenente-general dos Rios, 
Agostinho de Barros Henriques, ordenou-lhe que se va¬ 
lesse de todos os meios para congraçar a amizade de 
todos régulos, incluindo o Changamira, porque as feiras 
e povoações estavam destruídas, a guerra impedia o 
comércio, a pilhagem era a lei do sertão, tomava-se di¬ 
fícil o trânsito de Sena a Tete, e daqui para as feiras, 
e só da paz dependia a conservação do comércio e o au¬ 
mento das terras. Estas estavam de facto perdidas. 

Se a situação exigisse a todo o transe o recurso à 
guerra, os moradores dos Rios deviam ser obrigados a 
concorrer para ela, e em caso de pobreza tal que faltas¬ 
sem meios, o tenente-general poderia mobilizar para isso 
quaisquer* recursos, incluindo dinheiros privilegiados 
(como os do cofre dos defuntos), porque a necessidade 
era extrema ( 75 ). 

Como já sabemos, o sistema peculiar das feiras assen¬ 
tava numa renovação cíclica das actividades económicas. 
O tenente-general tinha interferência nelas nomeando os 
capitães-mores das feiras que se não tinham transfor¬ 
mado em povoações portuguesas com autoridades perma¬ 
nentes. Todavia, a força dos interesses em jogo — e é 


20-1-1720——A. H. E. I .~-Livro de Regimentos e Instruções, 
n.° li, pág, 54 — Árq, Port. Oriental — Ed. c vol. cit., pág. 54. 

'( 76 ) Regimento de Agostinho de Barros Henriques, de 
16-1-1723 — A. H. E. I—Livro de Regimentos e Instruções, 
n, 0 11, pág. 104 v; Árq, Port, Oriental— Ed. e vol. cit., pág. 170. 
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de suspeitar que fosse milito grande—levava muitas 
vezes os tenentes-generais a nomear três ou quatro ca¬ 
pitães-mores para a mesma fàra. Ignoro, confesso, a 
verdadeira origem de tão estranho caso, mas é provável 
que o privilégio de capitão-mor desse vantagens económi¬ 
cas grandes, principalmente valimento maior junto dos 
régulos poderosos, e daí mais largas possibilidades de 
permuta, e portanto de lucro. 

O sistema não era nem política nem economicamente 
defensável, e o vice-rei proibiu-o, porquanto os capitães- 
-moras, desavindos, travavam com as suas cáfilas «san¬ 
guinolentos combattes huns contra os outros», aconte¬ 
cendo ficar perdida a feira ou «fatto leuado para o 
resgatte, ouro, e o marfim produzido delle». 

Não havia, pois, da parte dos moradores dos Rios um 
esforço comum no sentido de alargar a soberania nacio¬ 
nal às terras das minas, nem o Governo estava interes¬ 
sado nisso, pelo menos localmente, porque considerava 
vedadas todas as estradas comerciais de acesso ao sertão, 
cuja autonomia era expressamente reconhecida. Interes¬ 
sava apenas o monopólio do comércio, e esse estava 
garantido. 

Em 1730 o vice-rei considerava aplacado o Changa¬ 
mira, que erradamente supunha sem força, e operações 
na jurisdição de Quelimane tinham reduzido à obediência 
os régulos deste sertão. 

Em 1750 estava estabilizado o novo equilíbrio político 
do sertão, e provavelmente o império de Changamira já 
se consolidara em 1740, Francisco de Melo de Castro 
informa na Descrição dos Rios de Sena que o potentado 
não embaraçava o comércio—«antes o permite e o quer» 
— e mantinha com os Portugueses «boa correspondên¬ 
cia». 

Considera o governador que o régulo deu em 1743 
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boas provas de colaboração, oferecendo ao tenente-ge¬ 
neral (para auxiliar o castigo de um régulo que receoso 
de lhe não ser favorecida a pretensão de ser elevado a 
Monomotapa fizera correrias nos pram da jurisdição de 
Tete) uma força de 2.000 homens, que Frei Pedro da 
Trindade, famoso sertanejo do Zumbo, mandou recolher 
por ordem do tenente-general, obsequiada com alguns 
presentes, por julgar inoportuna a guerra. Na retirada 
os homens fizeram alguns roubos «que o Xangamira 
castigou atroz e barbaramente, porque não só matou a 
tudo o que pode pegar deste corpo, mas também executou 
o mesmo nas mulheres, filhos e cabedaes, mandando-lhes 
assolar e devorar as suas povoações». O arbítrio do ré¬ 
gulo tomou-o o governador à conta de zelo no castigo 
de «insultos» que pudessem embaraçar o comércio. 

Fosse porque fosse, não se registavam na época quais¬ 
quer assaltos às caravanas, nem aos armazéns das po¬ 
voações, feiras ou bares, «adonde os que os cultivam 
moram mui dispersos uns dos outros, e em despovoado, 
e com os poucos cafres que oada um tem segura a sua 
casa, e faz o seu negocio, estando na alheia». 

Parece que em relação a 1720 se tinham modificado 
grandemente as condições sociais e políticas. No Pmcer 
do desembargador Salter de Mendonça acham-se ano¬ 
tados certos factos que se não encontram registados nos 
relatórios de Melo de Castro. 

Salter de Mendonça, defendendo o povoamento com 
famílias europeias, e repudiando a colonização com in¬ 
dianos, acusa estes de maus portugueses, de nossos ini¬ 
migos,e de mancomunados com os mouros que viviam 
além-fronteiras, onde chegavam pela velha e secular bre¬ 
cha de Angoxe. Segundo o juiz, os Indianos fomentavam 
o levantamento dos cafres, dizendo-lhes que suas terras 
as tínhamos por seu consentimento. Não me parece que 


o facto possa ter produzido efeitos depois da consolida¬ 
ção do poder de Changamíra, em virtude das declarações 
categóricas de Melo cie Castro acerca da política daquele 
régulo. Afígura-se-me porém inteiramente viável no pe¬ 
ríodo agitado e sangrento da formação daquele império. 

Pode considerar-se absoluta a pacificação dos ser¬ 
tões da Zambézia nos meados do século xvin. Melo de 
Castro, que bem conhecia a vida e os costumes dos Rios 
de Sena, informava, cinco anos depois de os deixar, que 
o trânsito mercantil era muito fácil. Os saguates aos 
fumos das povoações onde as caravanas pernoitavam não 
excediam um frasco de aguardente do reino ou de caju 
e uma peça de pano «mui ordinaria: isto hé se o Mer¬ 
cador vay desacompanhado, só com os cafres que lhe 
conduzem ias fazendas, e a carruagem, por que se vai em 
cafílla com outros mercadores, nem esta piquena des- 
peza faz, e nas Terras dos Regullos a que vão minerar 
ouro, e resgatar marfim, hé .também a despesa tão mo¬ 
derada por esta permissão, que /,../ vem quazi a ser 
nenhuma, não sendo pouco livrarem de serem roubados 
nos caminhos, o nas suas rezidencias aquelles mezes em 
que estão sambazando as fazendas, ou vendendo as que 
valle o mesmo». E acrescenta: «Nas Terras do Changar 
mira que hé donde se extrahe a mayor porção de ouro, 
que saho dos Rios há a mesma liberdade, a donde não 
vão os nossos mercadores, por que ficão no Zumbo, mas 
mandão por cafres a que chamão mussambazes fazer o 
resgatte no mesmo continente daquelle regullo, a que 
vulgarmente chamão Abutua». 

Melo de Castro, com fundamento na situação pacífica 
da Zambézia, do sertão além-fronteiras, e do comércio 1 , 
impugnava a tese do conde da Ericeira para se fazer 
a guerra sem quartel aos régulos, e escrevia: «O castigo 
nos eortoens das Minas em que se cava o ouro parece 
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não merecido, se não quizermos conquistallos com a gente 
para o executar, por que não sey que mais queiramos 
delíeis, do que disfrutallos com utillidade commüa /.../. 
O senhorio da terra era que está a Mina se satisfaz de 
humas poucas pessas de pannos, que os nossos mercado¬ 
res lhe dão por esta permissão, a donde assistem sem 
mais detrimento, do que o que se experimenta fora do 
povoado entre gente tão desprovida como são os ca¬ 
fres» ( 7Õ ). 

Aludindo ao Changamira considerava-o o régulo mais 
poderoso e temido da África Oriental, muito superior ao 
Monomotapa. Não havia quem pudesse fazer-lhe frente, 
e o seu prestígio era tal que bastava saber-se que do seu 
reino saíra alguma coluna de guerra para tudo se des¬ 
povoar, e as populações refugiarem-se no mato «trans- 
migrando as povoaçoens athé assentarem em lugar que 
tenhão por seguro». E não eram grandes as colunas, 
porque a maior não ultrapassava 3.000 homens; mas 
provocavam tal terror «que nenhuma casta de cafres 
levanta arcos para o Changamira». 

Melo de Castro colocava o novo império no coração 
da África, avaliando em 200 léguas a distância entre as 
últimas Terras da Coroa que confinavam com o Mono* 
motapa e o país do Changamira. O Monomotapa por 
sua vez ficava entre 12 a 15 léguas de Tete, Por muitas, 
razões a guerra ao Changamira não era possível, e seria 
prejudicial a conquista, porque o comércio nos dava todas, 
as vantagens da posse das terras. Conclui afirmando 
que os tempos «tem feito, e tido muita mudança, depois 
que o conde de Ericeyra Marques de Louriçal governou 
a índia, em que o negocio da Abutua não estava tão fre- 


( 70 ) O capitão-general de .Moçambique ao secretário de Es¬ 
tado, em 20-11-1753 — Av. de Moç. —Cx. 4. 

m 


quentado, e conhecido como hoje; ainda, que no secullo 
passado também tenha sido grande». 

Em todo o caso, há-de verificar-se, ao estudar-se a 
formação social da Zambézia, a que anda ligada a insti¬ 
tuição do regime dos prazos, que se dera considerável 
recuo territorial nos domínios portugueses em organizar 
ção no interior, e de facto os régulos tinham vencido os 
colonos, porque a posse das terras ficou perdida, e ga¬ 
rantido apenas seu comercio. 

4-MEIOS DE DEFESA NO SERTÃO 

Para a defesa dos Rios de Sena possuíam os Portu¬ 
gueses uma organização militar incrivelmente reduzida, 
apoiada em duas bases mal defendidas— Sena e Tete. 
A defesa assentava num sistema misto em que colabo¬ 
ravam a Junta do Comércio (ou a Administração do 
Comércio) com as despesas, o Estado com as forças mi¬ 
litares regulares e os moradores com tropas auxiliares. 

A organização militar do Estado era abaixo de mo¬ 
desta. Em 1723 o desembargador Salter de Mendonça 
achou a fortaleza de Sena necessitada de reedificação, 
«por cer o seu redueto de adobes, cuberta de mato, que 
os moradores são obrigados a por; e continuamente se 
está arruinando». Tete estava em melhores condições. 

Em 1745 Pedro do Rego Barreto informava o Cardeal 
da Mota do estado das fortificações, .dizendo que «a da 
povoação de Senna, em que rezide o General hé formada 
de tijollos cuzidos ao sol, e ligados com barro da mesma 
natureza, de tão pouca concistencia, que hé necessário 
cobrilla todos os annos de folhas de palmeiras, a respeito 
das ruinas que lhe faz a invemada». A guarnição era de 
uma campanha com 30 homens, portugueses degredar 
dos uns, naturais da terra outros. Tete tinha fortaleza de 
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pedra assente com barro, motivo por que era preciso 
também cobri-la de folhas durante as chuvas; estava 
guarnecida com «outo soldados naturaes». 

O castelão Melo de Castro, na Descrição dos Rios 
de Sem, que em 1750 confiou ao marquês de Távora, diz, 
no § 13: que «as tropas pagas, que ha em toda aquella 
Conquista [dos Rios], são cincoentahomens incluídos os 
officiaes, que formam, uma companhia com o titulo da 
guarda do General, de naturae-s de Goa, e do paiz, a que 
chamam manamuzungos». 

Os soldados brancos eram o refugo de três escolhas 
dos que iam do Reino compelidos gratuitamente para 
socorro da índia; eram gente de leva, da limpeza das 
cadeias, sempre má. Feita a selecção na Praça de Mo¬ 
çambique, a escória ia guarnecer os Rk>& Melo de Castro, 
talvez exageradamente, afirma que nem sempre assim 
fora, porque outrora a guarnição servia de seminário, 
«d’onde se tiravam homens para os empregos, /.../ e 
casamentos de que se fizeram opulentas casas». Simples¬ 
mente, esses homens de armas de antanho eram criados 
de el-rei, plebeus escolhidos, premiados com mercês ré¬ 
gias, sabendo ler e escrever, sendo capazes para servir 
ofícios de escrivaninha, A diferença era grande. 

Definindo as milícias pretas, Melo de Castro di-las 
formadas de cafre® das terras dos moradores, cativos e 
forros ou manamuzungos, que moravam nas Terras da 
Coroa e eram obrigados a concorrer à guerra ofensiva 
ou defensiva. Apresentavam-se as milícias armadas de 
arcos, frechas, zagaias e as clássica® machadinhas de 
fabrico local; raros possuíam espingarda e todos recea¬ 
vam a artilharia. 

Sena, a principal povoação dos Rios, tinha o forte 
de S. Marçal, rectangular, de quatro baluartes e duas 
portas, uma virada ao rio, e a das armas do lado oposto. 


Dele resta hoje o arco da poria de armas, levantado 
em 1704 pelo tenente-general dos Rios, D. João Fernan¬ 
des de Almeida. No tempo de Melo de Castro artilhava 
14 peças de pequeno calibre (8-6-4 e 3 libras). Era de 
adobes. 

A companhia da guarnição de Sena, que era paga, 
estava sob o comando do capitão-mor da jurisdição de 
Sena, o oficial de maior graduação nos Rios. O quadro 
de oficiais comportava capitão de infantaria e subal¬ 
ternos da ordenança, entre eles dois ajudantes do general 
(servindo um de ajudante da praça). O comandante da 
fortaleza, independente da guarnição, tinha o título de 
Condestável da Praça. O material de guerra estava en¬ 
tregue ao feitor dos quintos e foros da Coroa. 

A despesa da folha militar não era satisfeita pela 
Fazenda Real, mas pela Junta do Comércio (posterior¬ 
mente pela Administração do Comércio) em fato (fa¬ 
zendas de lei para o resgate). A feitoria do oomérdo 
tinha a seu cargo os soldos do general e os prés da 
guarnição do Sena, do presídio de Zímbáuè, e do des¬ 
tacamento de Manica, num total de 16 bam ã& fato 
(320 corjas ou 6.400 peças ou panos de conta, pagos em 
fazendas sorteadas). Era obrigatória a consignação em 
armazém de certa porção de fato, às ordens do tenente- 
-general, para as despesas eventuais de guerra. 

A guarnição de Sena destacava 10 soldados para o 
presídio de Manica, artilhado com 6 peças e comandado 
por um capitão-mor. 

O segundo ponto fortificado nos Rios era Tete, com 
seu forte de pedra e terra, «em quadrado prolongado 
com quatro cubos, que lhe servem de baluartes, em que 
ha treze peças de artilharia» (de 6-5-3 e 2 libras de 
calibre). 

Não lhe competia guarnição e o comando e munições 
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estavam confiadas ao capitão-juiz. Em caso de alarme 
guarneciam-no os moradores, e o general podia nomear- 
~lhe comandante. 

O forte era obra improvisada porque os baluartes 
eram falsos, servindo as divisões que formavam, de paiol, 
prisão e quartéis, com telhados de palha assentes em 
barrotes, defendidos por cortinas e banquetas de fogo, 
Não montavam artilharia, e em caso de perra deste¬ 
lhavam-nos para evitar o perigo do fogo. 

Dois velhos redutos, um. quadrado e outro redondo, 
formando, com, o forte, triânplo pelos flancos da povoa¬ 
ção e ao alcance das peças, estavam já em ruínas nos 
meados do século-, Em 1758 Melo de Castro julgava inútil 
reedificá-los porque o triângulo que formavam com o 
forte já não defendia a povoação-, que com o tempo to¬ 
mara configuração diferente. Tinham sido construídos 
pelo tenente-general Caetano de Melo de Castro. 

No ano sepinte as fortificações que defendiam as 
Terras da Coroa na Zambézia continuavam na mesma, 
segundo carta de 19 de Agosto de 1751 para o ministro, 
que no ano imediato mandou parnecer Tete, 

A situação manteve-se até 1753, e a resposta do ca¬ 
pitão-general ao Parecer do conde da Ericeira, dada em 
20 de Novembro deste ano, acrescenta, ao que já sabe¬ 
mos, que ,a artilharia dos Rios estava quase toda incapaz 
por ser velha e estar oxidada. Não havia reservas de 
pólvora, bala e armas, porque as cargas eram restritas. 
Manica, dizia o general, tinha então fortim de madeira. 

A conclusão a tirar é que a conquista dos Rios se 
achava de facto defendida pela aafmria, dos momdom, 
porque as forças do Estado se reduziam a 50 homens 
sem material nem munições capazes. Morais Pereira 
afirma por seu turno que as guarnições se mantinham 
propositadamente desfalcadas para que os capitães pu¬ 


dessem locupletar-se com os prés que recebiam e não 
pagavam. A prática era corrente em toda a colónia. 

5 — PARTICIPAÇÃO DOS MORADORES NA DEFESA 

E CONQUISTA DO SERTÃO 

Durante o vice-reínado do conde da Ericeira fora 
problema fundamental de Moçambique a submissão dos 
régulos, e particukrmente do Changamira, No interes¬ 
sante Pmeer de 1730 aquele vice-rei atribui a ruína da 
conquista à repugnância dos primeiros povoadores dos 
Rios «a viver dentro dos lugares fechados», processo 
que atribui, erradamente, ao desejo de não suportarem 
governadores nem justiças que atalhassem snas frequen¬ 
tes atrocidades. Por isso, diz ele, os negros se refizeram 
senhores de Manica, Mocananga e Báruè, «onde outrora 
tínhamos muitas villas povoadas de tantos e tão pode¬ 
rmos moradores, escravos, e outros cabedaes, que cada 
hum se compunha capaz de elle so castigar os rebeldes 
que naquelle tempo se nos opunhão». 

É verdade que houvera nos Rios, no século xvil, 
moradores poderosos e ricos, quais senhores dum novo 
regime senhorial de base mercantil, e esta força social 
decaíra, ao mesmo tempo, e talvez porque, simultânea- 
mente, se verificava no sertão das minas um recuo geral 
da actividade económica portuguesa. 

Da história económica, e das suas lições, sabe-se hoje 
muito mais que nos tempos do conde da Ericeira, e 
portanto reputam-se infantis os argumentos, sobre a de¬ 
cadência dos Rios por falta de povoamento muralhado, 
por ser tal sistema peculiar das organizações industriais 
com actividades próprias intramuros. 

Sena, Tete e as feiras desaparecidas não tinham 
vida económica industrial sua, e quando a tivessem não 
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estavam sujeitas a ataques cie concorrentes. As povoa¬ 
ções muralhadas não apareceram no sertão da África 
Oriental porque eram desnecessárias, porque as povoa¬ 
ções eram entrepostos comerciais de irradiação, ao ser¬ 
viço de uma economia flutuante em que predominava de 
modo esmagador a activiclade indígena. 

Os Portugueses eram tipicamente comerciantes, in¬ 
termediários, e marchavam para o sertão levados pela 
concorrência que eles próprios criavam entre si, a ponto 
de por vezes, e muitas vezes, se digladiarem em guerri¬ 
lhas. Na Zambézia o comércio não seria possível encur¬ 
ralado dentro de muralhas, como desde início o não foi 
dentro dos muros de Sofala. 

O conde da Ericeira ignorava ou esquecia esta par¬ 
ticularidade das constantes económicas de Moçambique 
e pensava pelo figurino da índia. Por falta de meios, 
de visão, ou pelos dois motivos, ou ainda, e principal¬ 
mente, porque os coutos mineiros de Manica, do Mono- 
motapa e do Abutua se dispersavam 1 em pequenas man¬ 
chas numa área vastíssima, impossível de ocupar, dirigir, 
fiscalizar, a sobretudo organizar industrialmente de 
modo que a exploração europeia pagasse despesas gros¬ 
sas e desse lucros largos, nunca mais os Portugueses se 
lançaram no domínio político do sertão depois da expan¬ 
são voluntária e desordenada dos colonos que se seguiu 
às malogradas tentativas da conquista das minas do ouro 
e da prata. Ficaram-se com o comércio, sujeito à fluidez 
das vicissitudes políticas das soberanias indígenas, e por 
sua vez condicionando a soberania portuguesa, que, ao 
sabor dos êxitos, das habilidades ou das imponderações 
dos governantes e dos comerciantes, ora recua, ora 
avança. 

Os nossos moradores de feiras são frmmüirado- 
ns , que tanto avançam como recuam, dispersamente, ao 
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sabor dos acontecimentos locais. A feira é apenas zona de 
comércio, onde verdadeiramente se não fixam, porque só 
lhes interessa o comércio e não a terra, que a não agri¬ 
cultam, nem existem no local forças militares que os 
aguentem em qualquer luta, mas só milícias de cafres; 
não estão amparados por uma organização política e 
administrativa local e estável, tanto assim que levam à 
jornada a caravana dos escravos armados. 

Neste ponto razão tem o conde da Ericeira para de¬ 
sejar a guerra implacável aos régulos, até à submissão 
total. A guerra levaria os Portugueses ao coração da 
África, exigiria o povoamento territorial, a destruição 
das organizações políticas indígenas, a montagem da má¬ 
quina administrativa europeia, mas para empresa tão 
gigante minguavam meios e sobravam riscos. Era por 
isso mais prudente e sensato o parecer de Melo de Castro, 
depois do descalabro do princípio do século. 

A participação dos moradores na defesa dos Rios era 
tradição velha que perdurou até os fins do século pas¬ 
sado. O regime senhorial por um lado, concedendo aos 
titulares dos prazos vastas terras cuja exploração eco¬ 
nómica era feita à base do comércio volante e da extrac- 
ção de escravos, a falta de recursos militares por parte 
do Estado; que dispunha de guarnições reduzidas, por 
outro lado, e finalmente a mecânica do comércio das fei¬ 
ras e de mineração nos bares, obrigavam os moradores 
a organizar, com escravaria e negros livres das terras 
de que dispunham, milícias pretas para defesa de seu 
comércio, de suas terras e de suas vicias. 

Se o morador precisava repelir às vezes as incursões 
dos régulos às terras emprazadas, não era menos neces¬ 
sário estar preparado para fazer frente à concorrência 
dos outros moradores, que algumas vezes recorriam à 
força armada para eliminar rivais. Di-lo claramente o 
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Regimento do tenente-general Barros Henriques, que 
condena tais lutas travadas com vigor nas terras livres 
além-fronteiras, quando os moradores se não entendiam 
na distribuição das feiras ou bares entre si. 

Os tenentes-generais podiam mobilizar ias milícias e 
compelir os moradores à guerra, e à derrama, para as 
despesas que se pagavam em fato. É evidente que o valor 
militar das milícias era reduzido, e sua lealdade sempre 
duvidosa, porque o negro tinha da perra, da sua esto- 
tégia, dos seus objectivos, ideia peculiarmente sua, des¬ 
pida de quaisquer conceitos de dignidade, honra ou legi¬ 
timidade. A guerra para o negro era sempre cálculo que 
visava lucro, e por isso, à mínima viragem, o combatente 
negro, dominado pela ética negra, evolava-se sem deixar 
rasto. A sorte da guerra era sempre muito mais contin¬ 
gente. 

Servidos por milícias negras, os moradores excediam- 
-Sô às vezes em desmandos e tornavam-se autênticos 
salteadores do mato. Ficou célebre, na época, um tal 
Manuel Gonçalves Gil, senhor de Massangano, terra das 
principais da jurisdição de Tete, que «tinha feito algu¬ 
mas travessuras de mayor, ou menor conta, e alguns 
omicidios nos seus mesmos cafres». Chegaram as. queixas 
à índia e de lá veio ordem para sua prisão, mas era im¬ 
possível efectuárla. O vice-rei acabou por ordenar a 
morte do criminoso, ide qualquer maneira, e o tenente- 
-general Morais da Fonseca conseguiu, sob promessas 
formais de segurança pessoal, atraí-los a Tete, onde o 
prendeu e imediatamente o mandou esquartejar. 

Um Memorial anónimo, apenso ao Parecer de Salter 
de Mendonça, fornece indicações curiosas sobre a inter¬ 
venção das forças irregulares na manutenção da ordem. 

Por sua iniciativa, e quando o autor do escrito ia por 
terra de Moçambique para os Rios, via Quelimaue, paci¬ 


ficou alguns prazos que neste distrito estavam levantados 
contra seus senhores, sem despesa para a Fazenda Real. 
Anos depois o régulo Inbabandico, que morava entre 
Quelimane e a serra Morrumbala, começou a pilhar ter¬ 
ras vizinhas, a assaltar oocJws que subiam rios com fato, 
roubou a igreja de Mocambura, e, sabedor de que se lhe 
preparava guerra, tomou ao régulo Massache a serra 
Morrumbala, onde se refugiou. 

Espoliado, o Massache pediu socorro aos Portugueses, 
e deu-lho o morador anónimo com autorização do tenen¬ 
te-general. As milícias do morador subiram a serra e 
tomaram-na ao Inhabandico, «o qual fogio, mas eu à 
custai do fato que reparti —escreve—fiz que lhe cor¬ 
tassem a cabeça, e o Massache em agradecimento me 
dava a terra do inimigo, o que eu não quiz, porem fiz tri¬ 
butaria a S. Mag. e impondo de tributo dois dentes de 
marfim em cada anno, que só dois annos o pagou, e agora 
se tem feito segundo Inhabendico» (”). 

O mesmo morador de novo empregou as milícias pre¬ 
tas na entrega do império do Monomotapa ao preten¬ 
dente Gende, por ordem da Corte, com dispêndio pessoal 
de 600 maticais em saguates ao régulo, aos grrndes «e 
para as maisi despezas». 

Ao mesmo tempo, este morador de poderosa influên¬ 
cia e largos meios, que por vária® vezes governou interi¬ 
namente os Rios, enviou «manamucates a todos régulos 
circunvezinhos do Reino de Manica com sagoates de fato 
p. a confederarem comnosoo e dar perra ao Chicanga 
que havia mais de dezasete annos não consentia comer¬ 
ciarmos nas suas terras, mandando roubar todo o fato 
nosso que nellas entrava ao resgate de ouro, nem permi- 

(”) Memorial do que tenho obrado nestes Rios no serviço 
de S. Majestade que Deus guarde in «Parecer» de Salter de 
Mendonça—Av., Cx. 4. 


tia que por ellas passa-se a terra de outros régulos». 
Foi a despesa de mais de 100 maticais. 

Não era pelo exclusivo interesse do Estado que os 
moradores mais poderosos jogavam haveres importantes 
no estabelecimento do equilíbrio político ou da pacifica¬ 
ção necessária ao comércio. Assim, viu-se o rei de Ma- 
nica obrigado a enviar manamucates a requerer paz, 
com a condição de dar livre trânsito aos mercadores 
para o comércio no seu reino. Levado o caso ao conhe¬ 
cimento do tenente-general, este—escreve o autor do 
Memorial — «me impedio mandar a minha gente que 
pertendia para tomar posse do comercio, apontando ra¬ 
zões frívolas, mas eu para não deixar de mão negocio 
de tanta importância, me offereci por hü termo hir em 
pessoa a estabelecer o dito commercio, e fazer fortaleza 
para a defensa delia, como de facto fuy com toda a mi¬ 
nha gente, e fabriquey fortaleza dispendendo da minha 
fazenda tudo quanto foi necessário, sem ajutorio da Real 
Fazenda, nem de pessoa algüa, assim da gente nem de 
despesas, e desde este tempo, se introduzio o commercio 
nas ditas terras antes extinguido». 

Durante o governo de Morais da Fonseca regi,stou-se 
outra importante intervenção deste poderoso zambe- 
ziano, que a requerimento do tenente-general reduziu 
à obediência várias terras «que a negavão havia mais 
de quarenta annos». As milícias somavam mais âe 15.000 
cafres («sendo a mayor parte delles meus»), perten¬ 
cendo alguns a João de Távora e Sampaio, Paulo Gar¬ 
cias, e Jesuítas (que contribuíram com o contingente 
de 800). Cada participante pagou as despesas de suas 
tropas. 

Foram tornadas obedecidas «todas as terras, desfa¬ 
zendo os Mussitos, que era o seu asilo, e as suas povoa¬ 
ções, matando muita gente nos conflitos, para não tor- 
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narem a rebelar-se». Os mucitos eram aldeias metidas 
em espessos matos espinhosos que era preciso incendiar 
para as atingir. 

A requerimento do general, ainda, foi por sua vez 
castigado o Massache, que se dedicava a roubar os cochos 
que de Quelimane seguiam para Sena. O morador teve 
perdas, mas a terra foi conquistada e dividida por dois 
moradores «desta povoação» (Sena), embora pouco 
tempo depois fosse restituída ao Massache, tributada 
anualmente em meio bar de marfim. 

O importante Memorial, que nos revela uma das face¬ 
tas mais curiosas e desconhecidas da vida dos Rios de 
Sena, termina com a notícia de que, a requerimento do 
general, o seu autor fora novamente restaurar a feira 
de Manica e reconstruir a fortaleza arruinada pelo 
tempo e pela incúria. A fortaleza foi construída noutro 
«citio mais alto com seus baluartes e o mais necessário 
para a defensa». Manuel Galvão da Silva deu conta, 
meio século depois, da existência do forte primitivo. 

São infelizmente raras as fontes históricas com o 
valor deste precioso Memorial) e é pena, porque decerto 
o conjunto nos daria melhor visão da organização social 
dos Rios de Sena, da envergadura económica de seus 
moradores e da influência decisiva que tinham na vida 
política dos Rios. 

A actividade militar do Estado reduzia-se afinal a 
bem pouco e era mais simbólica do que real. Pràtica- 
mente, as operações eram conduzidas e planeadas pelos 
moradores nelas interessados, embora o tenente-general 
tivesse que autorizá-las, e quase sempre—ao que parece 
— requerê-las, invocando benefício do real serviço, 

É evidente que a manutenção das milícias pretas 
custava muito fato, implicava largas despesas, dependia 
duma hábil política indígena, mas o lucro cio comércio 

127 




sertanejo tudo pagava. Nem os Zambezianos se lança¬ 
vam na guerra sem benefício palpável, que era sempre 
b. permuta das fazendas de lei por ouro e marfim, que 
no navio de viagem tomavam o rumo de Moçambique a 
caminho da índia. 

A fiscalização e a intervenção do Estado na activi- 
dade militar dos senhores de prazos, pelo tenente-gene¬ 
ral, garantia a este inteira autoridade política. A dis¬ 
ciplina social não perigava, pelo menos dentro dos limi¬ 
tes das Terras da Coroa das três capitanias dos Rios. 
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CAPÍTULO V 


MISSÕES 

1-DEFEITOS DA ORGANIZAÇÃO MISSIONARIA 

Não abundam, infelizmente, os documentos necessá¬ 
rios ao exame meticuloso da situação missionária de 
Moçambique nos meados do século XViil, porque desa : 
pareceram arquivos paroquiais e levaram sumiço os da 
antiga Administração Eclesiástica, ao que me consta. 
Mas se o que existe é pouco, tem contudo valor, e cons¬ 
tituem bom subsídio certas breves informações de ori¬ 
gem civil e eclesiástica acerca das actividades do clero 
e dos progressos das cristandades. 

A organização missionária compreendia para toda a 
colónia uma Administração Eclesiástica ou Prelazia, 
com sede em Sena, independente da Arquidiocese de Goa 
e provida por tradição num frade da Ordem dos Prega¬ 
dores (Dominicanos). 

O clero de que há notícia era quase todo regular. 
Dominavam jesuítas e dominicanos. No Hospital Real 
da Praça cie Moçambique, instituído nos primeiros anos 
do século XVI e pelos séculos fora várias vezes recons¬ 
truído, remodelado, reorganizado e reformado, estavam, 
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desde o século xvn, os Irmãos Hospitaleiros de S. João 
de Deus, Os jesuítas achavam-se estabelecidos na capi¬ 
tal, onde tinham casa desde 1607, e na Zambézia (Que- 
limane, Sena e Tete). Os dominicanos ocupavam os res¬ 
tantes postos e concorriam com os jesuítas na Zambézia. 

A Prelazia de Moçambique fora desmembrada da 
diocese de Goa em 1612, pasando a competir-lhe como 
administrador um sacerdote regular ou secular, graduado 
em teologia ou cânones, nomeado (isto é, indicado) pelo 
rei. Tinha jurisdição de bispo, hábito prelatício e podia 
crismar. Em caso do vacatura por morte, o arcebispo 
de Goa podia, como primaz do Oriente, nomear gover¬ 
nador para a Prelazia, até ser provida de novo por 
el-rei ( 78 ). 

Só a ilha de Moçambique e Sena podiam conside¬ 
rar-se bem servidas cie clero. Para o restante território 
faltava quase por completo. Em cada secíe de capitania, 
na feira de Manica, no Zumbo, no presídio de Zimbáuè, 
havia uma paróquia, com vigário, que vivia dos poucos 
emolumentos paroquiais, das magras côngruas ou do 
negócio que fazia, 

Todo o clero negociava, a principiar pelo adminis¬ 
trador eclesiástico. Nem era possível ser doutra forma. 
A manterem-,se velhas disposições orçamentais, decre¬ 
tadas no século xvi —como parece, sem que tenha sido 
possível obter confirmação por carência de fontes só 
os párocos de Moçambique, de Sofala, de Inhambane, 
de Sena, Zimbáuè e Tete, e o administrador episcopal, 
tinham côngrua paga pelo Estado em faio de lei Era 
a moeda, 

O pagamento em género forçava o clero ao comér- 

( 7S ) Bragança Pereira—A Fortaleza, de Moçambique _ 

Arqum Português Oriental ~M e vol. cit., pág. 279 e sega,; 
Hem, A Fortaleza êe Sofala, idem, pág. 206 e scgs. 
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cio, porque tinha que sambazar as fazendas para obter 
o ouro e marfim que comutava por géneros de consumo 
e artigos de uso. O clero, portanto, tinha massambam 
e escravos, importava e exportava, provia à própria sub¬ 
sistência como qualquer outro morador. Em tal sistema 
as obrigações do múnus sacerdotal não podiam deixar 
de ser relegadas a segundo plano. 

Das ordens de regulares estabelecidas em Moçambi¬ 
que, só os padres cie S. João de Deus tinham subsídio — 
7.000 cruzados anuais — para sustento do Hospital Real. 
Jesuítas e dominicanos proviam às suas necessidades 
pelos próprios meios, e para isso eram senhores de ter¬ 
ras que exploravam comercialmente. Tinham, portanto, 
cafres cativos, milícias pretas, iam minerar aos bares, 
vendiam fazendas, compravam marfim, exportavam ouro 
p cobravam impostos dos cafres moradores livres, como 
qualquer senhor cie casa rica. 

O vigário de Zimbáuè ganhava 15 corjas de fato por 
ano (300 panos) e o administrador eclesiástico recebia 
em Sena 1.000 cruzados de panos. 

A este vício fundamental da organização missionária 
de Moçambique juntavam-se a má qualidade do clero e 
um diferente conceito de acção missionária, bem diverso 
do actual. 

O missionário anterior ao terceiro quartel do século 
passado preocupava-se fimdamentalmente com o pro¬ 
blema cia salvação das almas. Cristão era o negro que 
vivendo à maneira cafreal conhecia os dogmas funda¬ 
mentais do cristianismo, abandonava a,s práticas e cren¬ 
ças pagãs, acreditava em Deus, recebia o baptismo, acei¬ 
tava o matrimónio cristão monogâmico, ouvia missa e 
se confessava. A missão como escola cie trabalho e de 
hábitos e costumes europeus não existia em Moçambique 
por três razões: em primeiro lugar, não se radicara a 
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ideia de que a moral cristã e, portanto, a religião cristã 
só podiam propagar-se em populações que aderissem à 
europeização total, porque a pregação evangélica em 
povos primitivos, em que a esquematização filosófica do 
pensamento mergulhava na magia, não ganhava terreno; 
em segundo lugar, faltava ambiente, porque o branco 
não tinha nada de novo, diferente e melhor, para ofere¬ 
cer ao negro e atraí-lo à sua civilização, suas ideias e 
suas crenças. A colónia não progredira materialmente 
em coisa alguma desde o século xvi, Em terceiro lugar, 
faltavam todos os recursos financeiros para meter om¬ 
bros a tão gigantesca tarefa, que só a técnica dos nossos 
dias tornou possível. 

Quanto ao clero, era geralmente considerado de má 
qualidade. Oriundo da índia, em geral, pouco austero 
de costumes, vivia na África absolutamente livre da dis¬ 
ciplina canónica e deixava-se tentar fàcilmente pelas 
eloquentes realidades sociais e económicas do meio. 

O conde da Ericeira, insuspeito 1 , no Parecer de 1750 
Ma nas «continuas dezordens, fomentadas mais escan- 
dalozamente pelos mesmos ministros do Evangelho man¬ 
dados só a dilatalo». No seu tempo de vice-rei alguns 
eclesiásticos eram capitalistas de bom cabedal e perma¬ 
neciam nas terras da colónia —escrevia—«só athe 
adquirir tanto, que possão ficar ricos, e repartir com 
os seus Prelados de Goa, para que os mandem render por 
outros, que saibão buscar riquezas, em que também ve¬ 
nham a ter parte». E acrescenta: «O dinheiro que levão 
para Goa serve de comprarem ás Religioens os palmares, 
e outras fazendas, para viverem nellas livres da auste¬ 
ridade da clauzura, e por morte destes se vendem a ou¬ 
tros, que vivem com igual relaxação». 

Um acordo de 1705 confirmara aos dominicanos a 
posse de todos os bens na colónia, com a condição de 
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não cobrarem da Fazenda Real côngruas ou esmolas. 
Foi com esto fundamento que da índia foi com má infor¬ 
mação para o Reino a petição 1 para lhes ser concedida a 
posse da ilha de Querimba, alegando-se que era incon¬ 
veniente, além cia autoridade de pároco, constituir-se ali 
autoridade civil em pessoa religosa como acontecera com 
Frei João de Meneses ( 7# ). Outras notícias dizem que os 
cafres do Zumbo estavam' convencidos de que a terra 
era butuca (propriedade perpétua) da religião. 

Em 1734 queixavam-se os moradores de Sofala dos 
vexames que sofriam do vigário, Frei Francisco^ de Santa 
Catarina, que seguindo o uso estabelecido pelos anteces¬ 
sores os obrigava nos enterramentos a pagar 9 maticais 
de ouro por 9 missas, 2 y s pela bênção da sepultura, 
5 de acompanhamento 1 , e 1 «cie cruz», e muitasi vezes ne¬ 
gava sacramentos às pessoas que lhe deviam dinheiro. 
O capitão de Sofala mandou-os suplicar ao vice-rei e 
prometeu providências. O vice-rei conde de Sandomil 
escreveu por sua vez ao administrador episcopal, padre 
Frei Simão de S. Tomás, sobre os excessos que cometiam 
todos os vigários daquele continente e pediu também 
providência» ( e "). 

Em 1742 o castelão de Moçambique queixou-se ao 
vice-rei das prepotências de Frei João de Meneses, se¬ 
nhor de Uabo Delgado e poderoso homem da negócios, 
que dali não foi possível remover, depois de sete anos de 
esforços, até que morreu, 

Na mesma situação de independência, governando 
terras, se achava o famoso Frei Pedro da Trindade, mas 
este sacerdote, que deixou excelente fama, e saudade, foi 
ütil aos indígenas porque os socorreu nas fomes e lhes 


( M ) Cód. 1.640, ,pág, 16!,i. 

( M ) O vice-rei ao administrador eclesiástico de Sena, em 
29-1-173D—Av. da índia, Maço de 1703 a 1769. 
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ensinou ofícios, e à soberania portuguesa porque, sus¬ 
tentou com seu prestígio, e com seu grosso cabedal, a 
estratégica posição do Zumbo, entreposto do comércio da 
Abutuaí. Também contribuiu muito para o apaziguamento 
de conflitos locais. Depois de mais de 40 anos de acção 
missionária, económica e política, morreu em 1751, au¬ 
reolado de prestígio, precisamente na altura em que seus 
longos e notáveis serviços tinham merecido ao rei uma 
carta de agradecimento que já não recebeu. 

Naqueles remotos tempos, em que a Igreja tinha lar¬ 
gos poderes legais sobre a vida civil das pessoas, eram 
frequentes os conflitos entre as jurisdições administra¬ 
tiva e eclesiástica, e dentro desta; entre as diversas or¬ 
dens. Em Moçambique digladíavam-se jesuítas e domi¬ 
nicanos—como era de esperar—, e geralmente os 
primeiros levavam a melhor, porque a sua actividade era 
considerada mais isenta e benéfica. Há notícia de em 
Sena ter havido tumultos entre os dois grupos, que 
tinham na população respectivos partidários, 

Conflitos com o poder civil também não faltavam, 
inclusivamente em matérias do foro eclesiástico. A carta 
do vice-rei, de 26 de Janeiro de 1743, é a esse respeito 
elucidativa, revelando que a Administração Episcopal 
representara em Lisboa contra intromissões dos tenen¬ 
tes-generais em 1740. 

El-rei estranhou «severamente» que os tenentes- 
-generais e governadores se imiscuíssem nas «matérias 
do foro da Igreja, e jurisdição do Administrador Ecle- 
siástico perturbando-o no' seu governo, e embaraçando 
lhe a administração da justiça, e a decizão das cauzas 
a elle pertencentes, e pertendendo com o seu poder fa¬ 
zerem-se árbitros athe dos matrimônios, impedindo-os 
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ou ajustando-os com violência, segundo os seus empenhos 
e interesses particulares» ( B1 ). 

Compreende-se facilmente o fundo da questão sa¬ 
bendo-se que pelos casamentos, se fundiam casas ricas e 
com eles os prazos de cada uma se agrupavam na mesma 
mão senhorial. Sempre que os interesses da Administra¬ 
ção Civil — que tinha instruções para evitar o latifúndio 
— ou os interesses particulares dos administradores do 
Estado, ou de seus amigos, se chocavam com os do Clero, 
como corpo, ou com os dos sacerdotes individualmente, 
ou de amigos seus também, o conflito era inevitável. 

A côngrua do prelado era de 1.000 cruzados anuais, 
desde o século XVI, mas paga em fato era convertida 
em 4 bares e 8 corjas. Para transformar a fazenda em 
dinheiro mandava o ladministrador trocá-la ao sertão 
por ouro e marfim; com as demoras sucedia só receber 
a côngrua com atraso de anos, pois em 1753 recebeu a 
de 1749. O ouro e marfim eram depois enviados para a 
índia, e dali importava o prelado as vestes e os manti¬ 
mentos. Como a côngrua era antiga e a vida subira de 
custo, requereu o administrador episcopal aumento, 
qualquer mercê mais, o pagamento em; ouro ou marfim 
na feitoria de Sena, ao câmbio das fazendas, para não 
sofrer roubos e desvalorizações, e também a isenção de 
direitos alfandegários em Moçambique para o ouro ou 
marfim que lha remetiam de Sena, porque o> pagamento 
lhe diminuía a côngrua. A Fazenda da índia foi contrá¬ 
ria à pretensão, porque ficava lugar ao tenente-general 
para requerer a mesma graça, e passavam os riscos para 
o Estado ( 82 ). 


( 8l ) Ay. da índia — Maço dc 1703 a 1769. 

( 8a ) O administrador episcopal a el-rei, em 25-11 e 28-12- 
-1753 — Av. de Moç. — Cx. 4, 
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Por cartas do prelado sabe-se que os religiosos de 
S. Francisco, da província da Madre de Deus, em Goa, 
recebiam dos Rios de Sena esmolas em marfim, com pri¬ 
vilégio-, porque o marfim dos Rios era estanque real. 

Em, conclusão, o ideal missionário era baixo, as con¬ 
dições sociais péssimas, o sistema missionário estava ei¬ 
vado de vícios orgânicos, profundamente arreigados, e os 
administradores eclesiásticos bem intencionados, que os 
houve, nada puderam fazer ( 83 ). 


2-IGREJAS, CAPELAS E CONVENTOS: INSTITUIÇÕES 

E BENS RELIGIOSOS 

Frei Luís da Trindade, vigário-geral dos dominica¬ 
nos na índia, informando o vice-rei sobre as missões da 
sua religião em Moçambique, em 1749, dizia que as igre¬ 
jas conventuais e paroquiais que havia eram as seguintes: 

Igreja conventual de Nossa Senhora do Rosário 
na ilha de Moçambique; 

Igreja conventual de Nossa Senhora do Rosário 
em Sena; 

Igreja paroquial de Nossa Senhora do Rosário 
na ilha de Querimba; 

Igreja paroquial de Nossa Senhora do Rosário 
na ilha de Amiza 

Igreja paroquial de Santiago Maior em Tete; 


( 83 ) Veja-se sobre este assunto o capítulo «D, João V e os 
problemas missionários», in «Quadros da História de Moçambi¬ 
que» — XV — pelo cónego Dr. Alcântara Guerreiro {Moçambi¬ 
que — Documentário Trimestral — n,° 68 — 1961 j, que cita e 
transcreve documentação importante. Nele se diz que D. João V 


Igreja paroquial de Nossa Senhora do Rosário 
em Safada; 

Igreja paroquial de Nossa Senhora do- Rosário 
na ilha do Zumbo-; 

Igreja paroquial de Nossa Senhora do Rosário 
no Zimbáuè; 

Igreja paroquial de Nossa Senhora do Rosário 
em Manica, 

Nas feiras de Mixonga, Chigofa e Cabrabaça assis¬ 
tiam religiosos quando havia resgate cie ouro e marfim. 
Durante o resgate os pregadores levantavam altar para 
administração dos sacramentos, e no resto do tempo re¬ 
colhiam às igrejas mais próximas em que residiam. 
Conta Morais Pereira, nas «Notícias», que a partida 
para -a mineração nos bms se efectuava com as pri¬ 
meiras chuvas, em Fevereiro. Com os moradores e res¬ 
pectivas caravanas iam sempre um jesuíta com 300 ne¬ 
gros e um dominicano com menos. Em-1752 coube a vez, 
respectivamente, ao p-adre Manuel Simões, natural de 
Góis, que era o administrador da Casa Religiosa de Ma- 
rangue, «grande pela Cultura de vários fructos, q nella 
se fabricão, e maior pelo comercio, que delia sahe para 
aquelles -certoes», e Frei Caetano Alberto, vigário de 
Tete, e natural cie Lisboa. «Alem das negras para mine¬ 
rar, levão cada hum os generos, que podem comutar com 
os negros do Paiz, o ouro, o marfim, q, trazem, q. con¬ 
corre em grande quantidade». Não estranhamos, porque 
assim era a época, e não é fácil a cada um antecipar-se 
ao futuro. 

Os padres tinham antigamente grande fama de ricos 


pensou confiar aos jesuítas todas as missões cie Moçambique 
devido' à má conduta dos dominicanos. Trata-se de estudo sereno 
feito por eclesiástico ilustrado. 
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o são velhas as lendas bordadas em redor do tema. 
0 mesmo Morais Pereira conta, por exemplo, correr por 
fama que cerca de 1700 achara um domínio na serra 
da Chicova, casualmente, «hum pedaço de prata tão 
grande q. era do tamanho de líüa campa». Partira-a, 
carregara vários negros, tomara pelo sertão o caminho 
directo a Moçambique, vendera parte do metal, dissipa¬ 
ra-o ao jogo e com o resto comprara velório com que 
se meteu de novo ao sertão, nunca mais voltando a apa¬ 
recer. É ainda o mesmo que nos diz ter visto em 1752, 
em casa do padre João Pinto, em Quelimane, uma barra 
de 300 marcos de prata (perto de 70 quilos) que naquela 
monção foi para Goa. O padre, reflectindo no alvoroço 
que podia dar a notícia, disse que mandara fundir prata 
velha da igreja para na índia se refazer obra, mas o 
desembargador, sem duvidar do padre, alvitra que a ex¬ 
plicação servisse para não inquietar a curiosidade dos 
que se não esqueciam das minas de prata da Chicova. 

Em 1749 havia na colónia 13 frades domínieos, Sena 
e Tete tinham comissários do Santo Ofício, O vigário- 
-geral considerava insuficiente o número de missioná¬ 
rios. Mos conventos de Moçambique e Sena faltavam 
frades; Quelimane precisava de um religioso para a 
Casa que a Ordem ali tinha, e o comissário da Missão 
em Moçambique pedira mais religiosos, porque havia 
mais lugares de resgate a prover. 

Para Frei Luís da Trindade, os dominicanos da África 
Oriental serviam com zelo. O mais conhecido e respei¬ 
tado do 'Zumbo e Tete, era o velho Frei Pedro da Trin¬ 
dade. Não ignorava que os dominicanos tinham labéu de 
contratadores e corroborava que contratassem , como 
igualmente faziam os padres da Companhia de Jesus, 
mas assim era necessário, porque as igrejas não tinham 
rendimentos nem dízimos que sustentassem os párocos, 


Para isso, dizia, limitavam-se a possuir alguns cafres e 
alguma terra que cultivavam, mas eram pobríssimos ( 84 ). 
Vale a pena arquivar aqui o que de Frei Pedro da Trin¬ 
dade escreveu o desembargador Morais Pereira nas suas 
preciosas «Notícias». Ele era o primeiro mercador do 
Zumbo e à sombra da sua protecção prosperavam os 
mais. Até o temido Changamira «obedecia de algüa 
forma às suas ordens, dando hüa especie de salvo-con¬ 
duto a todos os negros, que entravão para os Mattos 
com negocio do padre, cujas terras estavão isentas de 
roubos e mais vexames, a que as mais estavão expostas». 

Quando morreu, foi de tal modo sentida a sua falta 
que «todo aquelle Paganismo acorreu em turba ao fune¬ 
ral», e o coadjutor, padre Frei António de S. José, fez 
larga despesa de panos e aguardentes nos saguates do 
estilo. O espólio cie Frei Pedro ultrapassou cem mil xera- 
fins, e foi parar ao Convento de S. Domingos, em Goa, 
em ouro, peças cie ouro, cobre e escravos. O sucessor 
citado, que em 1753 recolheu a Goa, levou em ouro de 
pó e fundido igual quantia. Frei Pedro tivera a sorte 
de se descobrir no seu tempo, nas imediações do Zumbo, 
uma lavra de ouro cio melhor toque. Ficou a chamar-se 
o «Bare de Frei Pedro». Morais Pereira informa que o 
sucessor de Frei Pedro da Trindade, que foi o padre Frei 
Manuel do Nascimento, natural da Baía, levantou da fei¬ 
toria de Sena oitenta e tantos mil xerafins de fato para 
o seu comércio no Zumbo, e diz que da entrega viu os 
respectivos conhecimentos e compromissos financeiros 
nas mãos cie Manuel Lopes Ferreira, que então era fei¬ 
tor de Sena. Por aqui se pode fazer uma ideia cio que 
então ainda representava o negócio cio Zumbo para o 


( 84 ) Correspondência do marquês de Castelo Novo — Cód, 
1649, pág. 474, 
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Abutua, E também se conclui ser digna de estudo a 
curiosa e gigantesca figura de sertanejo de Frei Pedro 
da Trindade, a quem os governadores de Sena passavam 
carta de capitão-mor do Zumbo, «cuja jurisdição exer- 
sítavão com mero, e misto império sem limitação de 
alçada tanto no civel, como no crime», segundo Morais 
Pereira, mas de que duvido um pouco, até ver papel que 
o prove, visto não serem de confundir situações de facto 
com poderes legais. 

O superior dos jesuítas em Goa, muito mais lacó¬ 
nico, limitou-se a dizer, ao informar o vice-rei, que não 
contava no número das missões da sua província a dos 
Rios de Sena, porque o era só de nome e não na reali¬ 
dade, porquanto se não fazia nela mais serviço a Deus 
que baptizar algumas crianças nos anos de fome e de 
bexigas, «que naquellas terras lie peste» ( M ). 

Melo de Castro, na Descrição , de 1750, refere em 
Quelimane a Paróquia de Nossa Senhora do Livramento, 
ao cuidado dos jesuítas, e uma ermida particular de um 
frade domínico, que a ergueu no palmar que ali possuía. 

Em Sena tinham os jesuítas uma igreja da invoca¬ 
ção de S. Salvador. Os outros templos da capital dos 
Rios pertenciam aos dominicanos, o eram a Sé, de invo¬ 
cação da Nossa Senhora da Assunção, a Igreja da Se¬ 
nhora do Rosário (Casa Conventual) e a ermida da Se¬ 
nhora dos Remédios, já fora da povoação, no vizinho 
sítio de Macambura, sem paroquianos por extinção do 
povoado. 

Em Tete, além da igreja dos dominicanos, que era 
paroquial, havia a de S. Francisco Xavier, «dos Padres 

(85) Correspondência do marquês de Oastelo Novo' — Cod. 
1649, pág. 638. 
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• da Companhia na sua residência que tem n’aquella po¬ 
voação'». À paroquial do Zumbo-, dominicana, chama 
Melo de Castro- Nossa Senhora dos Remédios. 

O mesmo governador aponta a existência de vigários 
dominicanos em Mixonga e Mano, e diz que nos outros 
bares também os havia quando a produção convidasse 
tal número de gente que fosse necessário 1 . 

Os jesuítas tinham grejas em suas Terras de Luabo, 
Caia e Marangue, para serviço dos cristãos- livres- e seus 
cativos, que somavam alguns milhares de negros catequi¬ 
zados. 

Não-havia nos 6,ares igrejas construídas prèviamente, 
não só porque 0 1 culto era temporário, mas também por¬ 
que o bm não tinha ponto fixo. E Melo de Castro es¬ 
clarece: «A Egreja, em que se diz Missa, se faz adoncle 
mais commodamente podem vir ouvi-la os- portugnezes 
que alli estão, -e muitos com suas famílias, e os naturaes 
de Goa, e chris-tãos da terra, por viverem com, alguma 
separação uns dos outros, que é precisa para evitar as 
desordens que pode haver entre a escravatura, com a 
decencia que cabe na possibilidade d’aquelles bosques, 
formando-a de madeira, coberta de palha...». Os vigá¬ 
rios dos bares eram nomeados pelo tenente-general, pa¬ 
rece que sempre entre dominicanos, e provavelmente por 
indicação do administrador episcopal, que era geral- 
1 mente domínico. 

Na ilha de Moçambique existiam os Irmãos de S. João 
de Deus, que cuidavam do Hospital Real e capela. Os je¬ 
suítas tinham na capital o Colégio de S. Pedro e S. Pau¬ 
lo, a Hospedaria, a capela de S. Francisco Xavier, e 
eram governados por um reitor, que exercia a impor¬ 
tante missão de juiz conservador da Corporação dos 
l Mazanes de Diu na ilha e praça de Moçambique, por 
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imposição régia (pertencia igual ofício em Diu ao res¬ 
pectivo reitor do Colégio dos Jesuítas). 

Os dominicanos possuíam na capital a casa conven¬ 
tual de S. Domingos, administrada por um vigário, que 
era comissário da Ordem, comissário do Santo Ofício e 
pai dos cristãos, 

A Igreja da Senhora da Saúde, em Moçambique, era 
dos Capuchos de Goa, de que havia na colónia um único 
frade, ao que consta. 

Os outros templos não pertenciam a ordens religio¬ 
sas. A igreja que depois foi Sé, se chamava de Nossa 
Senhora da Assunção e ficava à ilharga do forte que 
os Holandeses arrasaram durante os cercos do sé¬ 
culo xvil, era da Fazenda Real e fazia de paróquia. 
A de S. Sebastião', dentro da fortaleza, era a paróquia 
dos militares, e estava provida de capelão. Também per¬ 
tencia à praça a ermida da Senhora do Baluarte. A Mi¬ 
sericórdia, que servia de Senado da Câmara e represen¬ 
tava o povo perante o castelão, tinha igreja sua. O pároco 
da povoação civil possuía jurisdição de vigário ch vam, 
Os sacerdotes colados a estas igrejas eram decerto se¬ 
culares. 

Quanto a instituições religiosas, cultuais e assisten- 
ciais, há notícia de várias. A Misericórdia tinha hospital 
privativo. No Convento de S. Domingos existia a Con¬ 
fraria da Virgem Nossa Senhora do Rosário. O governa¬ 
dor Nicolau Tolentino de Almeida recriara a Confraria 
de Santo António, cujo culto foi renovado; a Irmandade 
recebeu bens perdidos e o Santo foi matriculado com o 
posto e soldo de alferes, o que foi confirmado no Con¬ 
selho da Fazenda em Goa («•). Na Igreja de S. Domingos 

( so ) Justificação, de Nicolau Tolentino de Almeida — Av. de 
Moç. —Cx. 3. 
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instituiu o mesmo governador a Confraria da Sagrada 
Imagem dos Passos de Cristo. Quanto a Sena, sabe-se 
por Baltasar do Lago que cerca de 1730 já não existia 
a Misericórdia de Sena, cujos bens foram usurpados pela 
Administração Episcopal ( 8T ). 

As paróquias urbanas da costa viviam com. grandes 
dificuldades por falta de moradores cristãos, especial- 
mente as de Sofala e Inhambane. As dos Rios de Sena, 
divididas entre jesuítas e dominicanos, possuíam para 
seu sustento as terras que os padres exploravam. Uma 
Noticia das terras que possuem os moradores da Juris¬ 
dição de Tete, sem data, apensa ao Pamer de Salter de 
Mendonça (mas que é muito posterior por citar uma 
terra aforada por Morais da Fonseca—que governou 
os Rios em 1720 —«haverá 32 annos»), diz que os je¬ 
suítas possuíam as Terras Nucombo, Chibury, Inharuca, 
Emanranguy e Ixunga, de que não pagavam foros nem 
se sabia se tinham provisão real. 

Na mesma, altura os padres de S. Domingos possuíam 
as Terras Tipuy e Ticoly, «de que pagão de foro 11 ma- 
ticaes, não aprezentão provisam real para as terem, e 
quando lhas pedem respondem se queimaram». Acres¬ 
centa o citado rol que todas as terras «tem de compri¬ 
mento, e longitude a mais pequena a jornada de hum dia». 

A Descrição- dos Rios de Sena, de Melo de Castro; 
atribui aos dominicanos as Terras Inhamyove, com seus 
anexos, e aos jesuítas as Terras Caya, Chemba e ilhas 
de Mulambe (barra do Luabo), na jurisdição de Sena; 
aos primeiros pertenciam também as de Maparé, Fiimbe 
e Tipue e aos segundos as de Micombo, Marangue, Xi- 
vire e Inharuca, na jurisdição de Tete. 

Outra Relação das Terras dos Rios de Sena, os seus 

M O capitão general ao secretário de Estado, em 19-8-1771 
— Arq, das Colónias — III, pág. 285. 
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for eirós e os foros que cada um paga ( ss ), anónima e 
sem data, mas de cerca de 1755-60, fornece melhores 
dados sobre os bens das Ordens nos Rios de Sena, Assim, 
na Capitania de Sena tinham os padres de S. Domingos 
a «Terra Inhameyoe» com seus incumbes e anexos, por 
aforamento perpétuo feito na índia com o foro anual 
de 14 maticais correntes. Os jesuítas tinham na mesma 
jurisdição as Terras Caya e Chemba, cada uma com seus 
incumbes, pagando o foro de 10 maticais. 

Na Capitania de Quelimane tinham os dominicanos 
a Terra Tumbane, aforada na índia por 5 tangas, e os 
padres da Companhia as Terras Tumbuzy, Mazare, 
Muranga e Chunga, aforadas na índia, pagando todas 
elas de foro 14 maticais correntes. 

Na Capitania de Tete pertenciam aos domínieos as 
Terras Thipue, Maparo e Fumbe, aforadas em Moçam¬ 
bique pelo capitão-general Francisco de Melo de Cas¬ 
tro, com o foro anual de 14 maticais correntes e 5 tan¬ 
gas, e aos inacianos as Terras Marangue, Micombo, 
Chivare, Inharaça e Chunga, que pagavam, todas, 21 
maticais e 4 tangas por ano. 

Em 1753 o desembargador Morais Pereira dizia ao 
rei que na ilha de Moçambique tinham os jesuítas mais 
de 40 moradas de casas, e na Terra Firme (Mossuril- 
-Cabaceiras) muitos palmares. Os dominicanos também 
possuíam palmares e uma igreja no chamado Continente 
Fronteiro. 

O capelão e pároco de Inhambane era sempre domi¬ 
nicano canarim de Goa, e Morais Pereira põe em relevo 
o fruto da sua acção contra o progresso do islamismo 
naquele ponto: «os Parocbos, q tem tido aquella povoa¬ 
ção sempre doutrinarão com destinção aos mininos, que 
nascem adventícios, os .quaes educão com cuidado nos 

( 8S ) Av. de Moç. —Cx. 4. 
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mistérios da Fé, e lhes ensinão os primeiros rudimentos 
das letras, de sorte que em toda a Costa, e na índia são 
conhecidos os rapazes de Inhambane, que pela maior 
parte são filhos dos Mouros, que vão por marinheiros 
no navio, q todos os annos vay de Mossambique àquelle 
porto, em q. o vigário tem grande vigilância, para q 1 os 
Reys não transportem para fora nenhum daquelles meni-, 
nos, por se não tornarem Mouros, e só os fião dos Por¬ 
tugueses de qualidade, que possão conservá-los na Reli¬ 
gião Romana, e q. os não tratem como escravos...» ( 8D ), 

3 —ACTIVIDADES E PROBLEMAS MISSIONÁRIOS 

A actividade missionária não era grande, mas pelo 
contrário pequena. Fazia-se também diferentemente de 
hoje. Visava em primeiro lugar a satisfação espiritual 
dos moradores, suas famílias e seus escravos, e por isso 
se deslocavam os missionários aos bares quando chegava 
a altura das viagens de resgate. 

O reduzido clero que havia não dava para mais, e 
só acessoriamente se fazia a evangelização do gentio, 
começando-se naturalmente pelos régulos. Desta activi¬ 
dade não há pràticamente notícias concretas e pormeno¬ 
rizadas, indispensáveis ao exame claro e objectivo do 
problema. Os documentos falam vagamente em negros 
cristãos nas povoações ou no mato, mas não nos elucidam 
convenientemente. 

Uma Lista dos Cristãos e fregueses de S. Tiago- de 
Tete, de 17$5, menciona 15 famílias de portugueses ca¬ 
sados, com 48 pessoas; 1 padre, 5 famílias e 47 varões 
«filhos de Goa»; 54 varões, 15 mulheres, 14 casais, e 

4 famílias com 18 pessoas «filhos da terra». 

( U! 0 Morais Pereira--Notícias dos P>o>nims Portugueses m 
Costa de África Oriental — Bibl. Nac. de Lisboa — Fundo Geral 
— N." 826. 
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Os cafres cristãos cativos e as negras cativas cristãs, 
classificados em machos e fêmeas, e as donas, somavam 
respectivamente 95 - 351 e 10. Figuram ainda no rol os 
patrícios (pessoas que aparecem, mencionadas: com no¬ 
mes portugueses—nome e um ou dois apelidos) num 
total de 52 varões, 6 sim mulheres, e 17 outras mulheres 
(provavelmente solteiras ou menores ainda) ( 00 ). 

O Rol da Cristandade do Zumbo, do mesmo ano, men¬ 
ciona entre os naturais (com nomes e apelidos portugue¬ 
ses, ou só com nomes portugueses) 21. casas com 165 pes¬ 
soas e outros 17 «naturaes», e aponta como estrangeiros 
e suas famílias, 1 família e 7 pessoas com 12 escravos, 
5 casas de Goa com 25 pessoas e 11 cativos, 1 casa por¬ 
tuguesa com o pessoas e 3 cativos e mais 18 filhos de 
Goa ( 01 ), 

O Rol dos fregueses desta Sê Matriz de Sena, de 1735, 
indica 12 portugueses casados, 33 solteiros, 10 goeses 
casados e 62 solteiros e 376 filhos, da terra, como varões; 
e 10 «donas» e 330 outras mulheres (de que muitas têm 
apenas nome próprio), como fêmeas, Acrescenta: «im¬ 
porta o numero em mil e nove almas christans» ("-). 

Os baptismos, de Junho de 1734 a igual mês do ano 
seguinte, somaram 676. Havia na Sé de Sena 7 sacer¬ 
dotes «filhos de Goa» e uma nota final diz que toda a 
cristandade de Sena era de 1.692 cristãos. Nesta época 
era administrador episcopal o padre Frei Simão de 
S. Tomás, doutor em Teologia e deputado do Santo 
Ofício. 

Segundo documentos vistos pelo padre Courtois, havia 
então em Tete, na igreja dos dominicanos, a Confaria 
de Nossa Senhora do Rosário, que promovia festividades. 

( #0 ) Relação... nos Av. de Moç. — Cx, 3, 

( !n ) Rol.,.nos Av, de Moç. —Cx. 3. 

( a2 ) Rol cit — Av, de Moç,—Cx. 3. 
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O niesmo padre informa que em 1744 foi doada ao San¬ 
tíssimo Sacramento da igreja dos domínicos, em Tete, a 
Terra Inhamitoto, no país dos Maraves, a norte de Zam- 
beze, por Teodósio Gonçalves Pinhão, natural de Tete, 
e solteiro, que em 1739 a comprara ao régulo Eive ( 83 ). 

Em 1749 o visitador, Frei Francisco de Santo Antó¬ 
nio, publicou uma pastoral aplicando a pena de excomu¬ 
nhão aos que vendessem escravos cristãos aos pagãos e 
mouros, com perigo da fé deles, porque voltavam ao 
paganismo ou eram convertidos ao islamismo. Funda¬ 
mentava-se numa ordem régia —a Carta Régia de 13 
de Maio de 1741 —que em 1743 o vice-rei comunicou 
a Francisco de Melo de Castro quando tenente-general 
dos Rios, e que possivelmente foi renovada. A Carta 
proíbe «aos mouros a liberdade de exercitarem os seus 
ritos g introduzirem aos cafres a sua falça seita» (° 4 ). 

Acerca do islamismo em Moçambique pouco se sabe. 
Nicolau Tolentino de Almeida combateu-o quanto pôde 
na capital, promovendo a conversão de «gentios, mou¬ 
ros, e heréges que detestarão os seus erros»; os baptis¬ 
mos tiveram luzido cerimonial, havendo salvas, repiques, 
música e banquete. Foi também este governador quem 
determinou que os cristãos da ilha de Moçambique, que 
até aí se sepultavam promiscuamente com mouros e gen¬ 
tios, tivessem cemitério privativo. 

Um documento anónimo, de meados do século, lem¬ 
bra ao secretário de Estado a vantagem de se conceder 
ao «gentio a mesma liberdade de consciência que goza 
em Dio por hum Decreto de El Rey D. Sebastião, que 
hé terem pagodes, uzarem dos seus ritos, e religião, se- 

( M ) Courtois —Notes Ckronoloyiques sur les Ansiennea 
Mmionn Catholiqm au Zambçzc — Lisboa, 1889, 

( IM ) O vice-rei ao tenente-general dos Rios, em 264-1743 
— Av. da índia—Março do 1703 a 1769. 
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parados porem dos christãos, e não tomarem por força 
para batizarem os menores que ficão orphãos», a fim 
de engrossar o comércio (° 5 ). Parece, portanto, que se 
exercia alguma repressão do islamismo, repressão que 
atingia as próprias comunidades da índia, e é de crer 
que as autoridades eclesiásticas não fossem estranhas a 
isso, como aliás lhes competia. 

O mesmo anónimo autor, que aliás me parece ecle¬ 
siástico, ilustrado, e homem de vistas largas em matéria 
religiosa, afirma que os negros se faziam cristãos com 
facilidade e a Missão de Moçambique se regulava por 
Constituição elaborada uns sessenta anos antes por 
administrador episcopal que fora grande religioso, de 
reconhecida e experimentada capacidade, Não me consta 
que tão importante documento da história da Igreja em 
Moçambique já tenha sido encontrado. Em tal Consti¬ 
tuição encontravam os missionários «todas as despozi- 
çoens mais importantes para o seu governo, administra¬ 
ção das suas Igrejas, e para cathequizar o gentio da 
sua jurisdição». 

Iníorma-nos ainda que muitas vezes o administra¬ 
do^ tinha conflitos com os religiosos por os prelados 
da índia enviarem para Moçambique sacerdotes «inquie¬ 
tos, ou mal procedidos». Era necessário que a Junta das 
Missões considerasse mais os costumes e o procedimento 
do que a idade, não constituindo obstáculo o ser moço, 
por serem estes os mais úteis, visto quatro das fregue¬ 
sias ficarem anualmente sem fregueses quatro a cinco 
meses «por sahirem todos fazendo viagem a Senna a 
comprar fazendas, e os Padres tem o trabalho de reco¬ 
lherem neste tempo a Tete, Butua e Senna, cada hü 
onde lhe fica mais perto que são sempre sem léguas de 

( 85 ) Av, de Moç, —Cx. 3. Carta que principia: «Depois de 
sahir da prezenga de V. Ex. 0 ,,,». 
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distancia». Propunha também quô os missionários nâô 
residissem nos Rios mais de seis a oito anos e regres¬ 
sassem findo este prazo à Congregação, «pois se tem 
visto ficarem muitos ali demorados por motivos ilícitos, 
trinta e quarenta annos, e por toda a vida sem utilidade, 
antes com prejuízo da mesma Congregação». 

Outra recomendação diz respeito à igreja de Sofala, 
considerada muito pobre e carecida de coadjutor para 
substituir o pároco quando morresse, porque acontecia 
ficar então a paróquia vaga muito tempo; mas era ne¬ 
cessário que o coadjutor tivesse de côngrua pelo menos 
uma praça de soldado. 

A qualidade do clero merecia reparos ao anónimo 
informador que propunha se ordenasse aos provinciais 
da índia não enviassem para a colónia, por castigo, os 
padres culpados de crimes. 

Em 1751 o desembargador que o marquês de Távora 
enviou a Moçambique e Sena para tirar diversas resi¬ 
dências aos funcionários escrevia ao rei dizendo que 
tanto no sertão de Quelimane para Moçambique, em três 
dias de jornada, como no do Zambeze, de Quelimane 
para Sena, em dez dias de cocho , não vira uma capela 
ou uma cruz, «sendo infinitas as povoaçoens que ha da 
parte do sul que são da repartição dos portuguezes e 
muitas de algumas religioens», e por isso concluía que 
«estão os cafres tão faltos da luz da religião catholíca 
como o estarião antes da conquista» ( 00 ). 

Corroborando esta opinião, o capitão-general Melo 
de Castro diz ao ministro, no mesmo ano, que el-rei 
não pode esperar a propaganda da lei evangélica «com 
os operários a quem está entregue a cultura desta vinha, 
nem que de frutto, como se dezeja enquanto forem os 

( 80 ) O desembargador Morais Pereira a el-rei, cm 10-8-1763 
— Av. de Mog, — Cx, 4, 



hiesmos. Porque o paganismo não demínue antes au¬ 
menta». Não havia quem visse uma conversão verda¬ 
deira, podendo havê-la, porque os cafres eram «fáceis 
de persuadir», mas as Missões eram «comissoens, tanto 
fora como dentro dos Rios, e as Cazas Relligiosas cazas 
de comercio». Considerava melhores sacerdotes os secula¬ 
res — «que os secullares são nesta parte os que edificão; 
talvez por falta de meyos, e também de modo». Acusava 
os padres de serem os primeiros, tanto na capital como 
nos Rios, a impugnar os direitos da Fazenda Real, os 
fretes dos navios, e a transgredir nos contrabandos. 
Propunha que a «vinha» fosse entregue a outros tra¬ 
balhadores, «que destes não se pode esperar grangea- 
mento». 

O administrador episcopal, Frei João de Nossa Se¬ 
nhora, que tomou o governo secular dos Rios em 1748, 
por não ter chegado, por naufrágio, o que fora nomeado, 
dá conta ao ministro, em 1753, «do deplorável estado 
em que .se acha esta Missão, e da extrema necessidade 
espiritual em que fica, esta mizeravel e de tantos annos 
dezemparada christandade» ( 87 ), e queixa-se de ser pouco 
respeitado e obedecido. Já nessa altura a Administração 
Episcopal se instalara na capital, para onde se transfe¬ 
rira no ano anterior em virtude de ter sido criada a 
Capitania-Geral de Moçambique. 

Um curioso edital da Inquisição de Goa, «contra cer¬ 
tos costumes e ritos da África Oriental», que Cunha 
Rivara publicou em «0 Chronista de Tissuary» (° 8 ), 
apesar de ser de 1771, é subsídio valioso para o estudo 
dos costumes e de práticas religiosas em que se mistu¬ 
ravam, estranha mas compreensivelmente, ritos cristãos 

(° 7 ) 0 administrador episcopal ao secretário de Estado, em 
20-12-1753—Av. de Moç.-Cx, 4. ' 

( õ8 ) Vol, II —Nova Goa, 1867, ,pág, 273. 
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e práticas pagas que desvirtuavam á essência do cris¬ 
tianismo. Não se trata de heresias, mas de práticas su¬ 
persticiosas provindas das massas gentílicas ou arabi- 
zadas e usadas pelos que estavam já mais ou menos 
cristianizados, e pelos brancos e mulatos, 

A Santa Inquisição não se limitou, porém, a procurar 
extirpar os abusos nas gentilidades cristãs, porque man¬ 
dou aplicar o decreto «a todas as pessoas naturaes da 
mesma costa de África [Oriental dos domínios de S, Ma- 
gestade Ficlelissima], e ali moradores, como também a 
outras de qualquer nação também ahi existentes, eccle- 
siasticas e seculares, de qualquer gráo, ordem, estado, 
condição, e dignidade que sejão, izentas e não izentas». 
Era, portanto, um programa de moralização de costu¬ 
mes. 

Entre as práticas condenadas figuram as seguintes: 
o hábito de mandar pelas casas de outras pessoas os 
panos com sinais do primeiro coito entre nubentes (cos¬ 
tume que ainda hoje se pratica nas regiões islamízadas 
do litoral norte, de Quelimane a Cabo Delgado-); demons¬ 
trações festivas ao Santíssimo Nome de Jesus pelo apa¬ 
recimento da menstruação; ritos especiais de superstição 
por ocasião dos baptismos, como era o caso de nos cha¬ 
mados dias ãe vigia grande e pequena estarem as crian¬ 
ças ao colo das madrinhas, pôr-se espada nua oom cer¬ 
tos cabelos, folhas de mutondo com carvão e lançar layol 
pela casa no dia da vigia grande, para se livrarem as 
crianças de grandes perigos futuros. A Inquisição de¬ 
terminou que, para salvação e guarda das crianças, quem 
professasse a religião cristã usasse apenas água benta 
c relíquias verdadeiras. 

Às mulheres pejadas ou paridas foram também proi¬ 
bidas cerimónias indignas do conceito e fé de Deus, e 
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aconselhadas as que a disciplina crista ensina para de¬ 
fesa das vidas de mães e filhos. 

O interessante edital, que figura em situação de re¬ 
levo na literatura etnográfica de Moçambique, determina 
que «na occasião dos partos nenhuma mulher, ou outra 
qualquer pessoa persuada, aconselhe, ou induza a algum 
cafre!, ou a outra qualquer pessoa a que tenha accesso 
com sua mulher, pondo antecipadamente para o referido 
fim hum Mungy (cordão) á cabeceira, a que chamão 
Mumgy, que depois enterrão ocultamente, em caminho 
publico., ao modo cie cruz, para que todos possão passar 
por cima, e desenterrando-o depois cie noute, o atão á 
cintura da criança recemnascida». 

Também se proibiu que por morte de um gémeo se 
fizesse de qualquer matéria um vulto, para amortalhar 
a modo de criança, «a que chamão Mutty», ornado do 
missanga e várias coisas e que era enterrado com a 
criança morta «para que não venha buscar o dito defunto 
ao outro seu irmão, gemeo que ficar vivo». 

Por ocasião de movitos (abortos?) era costume cha¬ 
mar-se cafre ou qualquer outra pessoa, e obrigá-lo «a ter 
acesso com mulher» ao pé de panela de água com a qual 
no dia seguinte se aspergia a casa com raiz de mutamba 
«para que saia todo o mal». Para O' mesmo efeito usavam 
também distribuir um pouco de amassadura feita por 
negra, à mulher que tivera o movito, marido e parentes. 

Com os mortos usava-se deitar oulõèa de água quente 
na sepultura, e antes de o corpo do muzungo ser deposto 
era costume descer à cova escrava sua para lhe pegar 
na cabeça. Nessa noite a escrava dormia na cama em 
que morrera seu senhor «com algum dos cafres da mesma 
casa delia» e no dia seguinte ia lavar-se ao rio a sim¬ 
bolizar que neste se lançava a terra da sepultura, Alguns 
dias depois matava-se galinha ou outro animal, que era 


àssaclo e comido com mitssa, espremendo-se sobre uma e 
outra coisa certas folhas, enquanto se diziam palavras 
adequadas, 0 cozinhado era depois dividido^ pelo herdeiro 
da casa e outras pessoas mais, Ainda, por morte do senhor 
era hábito encarregar-se um escravo de aspergir ou mo¬ 
lhar com a virtuosa raiz de mvàmba o fato [fazendas] 
e mantimentos cia casa do defunto. 

Proibia-se finalmente o uso do mme, inveterado 
sistema negro da fazer justiça sumária, e pelo qual o 
acusado salvandoise de morrer com a beberagem pro¬ 
vava sua inocência e adquiria o direito de dispor das 
vidas, bens e pessoas, pertencentes' ao acusador. No fim 
do século xvii Frei António da Conceição considerava 
o muave uma das causas do despovoamento negro dos 
Rios de Sena. 

A cafrealizaçáo de brancos, indianos e mulatos atin¬ 
gira, como se viu, alto e perigoso grau. A Inquisição 
pedia por isso que quem soubesse de cristãos que se de¬ 
dicavam a tais práticas os denunciasse perante os co¬ 
missários do Santo Ofício em Moçambique e nos Rios, 
no prazo de 30 dias, sob pena cie excomunhão maior. 
A publicação do edital foi entregue aos prelados e páro¬ 
cos para o lerem, fazerem ler, e «bem explicar na lingua 
da terra» com o- povo junto em domingo, ou dia santo 
«em alta, e intelligivel voz», durante dois meses, e depois 
sempre no primeiro domingo do advento e quaresma. 
Em cada lugar de igreja ficaria dele o treslado no livro. 

A abolição' destas práticas —hoje restringidas às 
comunidades indígenas — implicava a cristianização 
total da população^ branca e nativa. Era mais fácil evitar 
a clescristianização' do branco do que proceder à evange¬ 
lização cio nativo, mas em muitos aspectos da vida social 
o branco tinha que transigir com a superstição negra. 
Assim, está escrito, e por observadores da época, que 
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éra impossível conduzir milícias à guerra se acaso os 
adivinhos profetizavam por sortilégios de uso corrente, 
em que todos acreditavam, dificuldades e insucessos, Era 
pois inevitável adiar a campanha, 

Á obediência dos cafres cativos, a disciplina dos ca¬ 
fres forros, a aceitação do senhorio das terras e das 
gentes por parte dos régulos e dos negros, a sucessão 
nas heranças e outras exigências da vida social, depen¬ 
diam de cerimónias de ritualidade pagã. Parece que a 
paz social exigia a transigência com certos costumes. 
Não tinham os Monomotapas transformado' o baptismo 
em ritos de investidura, e não aceitavam os dominicanos 
a prática, sabendo que era apenas um logro? É o agos- 
tinho Frei António cia Conceição quem acusa disso os 
dominicanos ( ,l!) ). 

Havia portanto graves problemas, de ordem missio¬ 
nária a resolver e o vigilante Santo Ofício punha assim 
claramente a questão quanto aos colonos, que em con¬ 
tacto intimo com as organizações políticas, sociais e 
económicas indígenas, e dotados de má formação espi¬ 
ritual, transigiam com o meio, com os usos. e com as 
ideias locais e tendiam para a cafrealização. 


("") «Quanto ao Mutismo, que diz fazem os seus Religiosos 
aos emperadorea de Manaimotapa, responde elle Administrador que 
se o Reverendo Vigário Gera] tivesse mais experiencia daquella 
missão, se envergonharia de fallar nisto, porque acharia que os 
seus Religiosos fazião aquella ablução aos ditos Emperadores sem 
preceder instrvcção alguma dos mistérios da nossa santa Fé, nem 
elles prometterem guardar a nossa santa Lei, nem haver proba¬ 
bilidade alguma de que havião de deixar suas superstições, erros, 
e ceremonias gentílicas com que todos viverão e morrerão. Res¬ 
posta do Padre Administrador in Rios de Ciiamu e sua Christan- 
daáe — 1696, publicado em 1 O Chmista de Tissuary, Nova Goa, 
Vol. II, pãg. 132 >e segs,, por Cunha Eivara. 
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CAPÍTULO VI 


PANORAMA URBANO 


1-CARACTERÍSTICAS 

As povoações da colónia traduziam a verdade da 
decadência de Moçambique, e do ar improvisado que 
tudo sempre tivera na África Oriental. Não é difícil 
explicar como foi possível chegarem os aglomerados 
urbanos ao fim do século xviii com aspecto tão mise¬ 
rável, feitos de construções quase totalmente precárias, 
podendo afirmar-se que não existiam povoações dignas 
desse nome. 

A explicação é simples e parece-me que reside nisto; 
por um lado, o Estado viveu sempre vida de finanças 
difíceis, em que as receitas mal cobriam as despesas. 
Não havia numerário, porque a moeda era em género, 
e pagos os vencimentos, em género também, tudo se des¬ 
tinava a trocar por ouro e marfim que seguiam para 
a índia. 

Quando o comércio esteve arrendado aos governa¬ 
dores, a estes só interessava cobrir as despesas obriga¬ 
tórias e lucrar o mais possível, Quando o comércio pas- 
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Sou para as Companhias ou para as várias Juntas tinham 
estas igual interesse. 

Os impostos directos, provenientes cia aforamentos, 
rendiam bagatela, e os tributos dos régulos eram em 
género. 0,s impostos indirectos, provenientes de escassos 
direitos alfandegários, pouco rendiam também, e esta¬ 
vam consignados a despesas certas. 

Por outro lado, a actividade administrativa do Es¬ 
tado era reduzida, porque toda a extensão dos Rios de 
Sena lhe estava, sob certos aspectos, subtraída, por com¬ 
petir à chamada Repartição do Comércio fazer face aos 
encargos gerais e a muitos dos encargos eventuais. Ora 
a Repartição era organismo indiano erònicamente de¬ 
ficitário. 

Não havia câmaras municipais, também, nem popu¬ 
lação civilizada em número e qualidade capaz para to¬ 
mar conta dos problemas de uma administração muni¬ 
cipal. Por tudo isto vivia-se de improvisos e remedeios. 
O Estado era pobre e só tinham dinheiro as ordens reli¬ 
giosas, moradores dos Rios e baneanes mercadores, mas 
na índia, e não na colónia. Os jesuítas parece até que 
não tinham nada, mas apenas bons edifícios, belos pra¬ 
zos e cafraria disciplinada e bem amiga. Possuíam, como 
os mais, valores irrealizáveis, 

As riquezas de Moçambique só valiam na colónia, 
porque se baseavam no comércio volante e na escravaría 
doméstica. Valores monetários não existiam porque todo 
o ouro se exportava. Mal a moeda era posta a circular 
desaparecia por tomar o caminho da índia, e o mtical 
corrente e a puta eram apenas moeda de conta, ou ser¬ 
viam de padrão, como também o bare ou a corja, de fato. 
Vivia-se em plena troca directa. 

Q comércio, como se disse já, era fluídico, contin¬ 
gente, incerto e distante, no sertão. Não eram precisas 
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povoações para ele, nem sequer estradas ou transportes 
complexos. O investimento urbano de quaisquer lucros 
não oferecia interesse. Investia-se, portanto, o mínimo 
e o indispensável, e preferentemente o trabalho quase 
gratuito do negro, que o aplicava em ordem a uma téc¬ 
nica sub-rudimentar que não valia a pena melhorar, por¬ 
que, no fundo, não havia um só momdor europeu ou 
indiano que tencionasse morrer em Moçambique. A coló¬ 
nia era boa para fazer África ;, e fazer África era a justa 
e lógica réplica ao fazer índia do antigo reinol que a 
Casa da índia despachava provido com mercês de el-rei 
para as vagâncias das viagens e das fortalezas. 

Por isso o estado das povoações reflectia com elo¬ 
quência o estado económico. Nada se fazia para durar 
por ser desnecessária casa de pedra e cal a quem estava 
disposto a gastar em África alguns anos apenas de vida. 

Não nos admiremos, portanto, de não existirem de pé 
restos de povoações antigas, que tais povoações não ha¬ 
via, por serem os aglomerados urbanos improvisados e 
renovados acampamentos de negócio. Por isso, logo que 
se estancou a veniaga, desapareceram simultâneamente 
o comerciante e o povoado. São os característicos casos 
d'e Sofala, Sena e Manica. 

2—A PRAÇA-CAPITAL DE MOÇAMBIQUE 

A capital, que era o povoado mais importante da 
Conquista, tinha área urbana reduzidíssima, limitada a 
pequena faixa do laclo do porto. 

Na ponta nordeste da ilha ergue-se a velha Fortaleza 
de S, Sebastião, separada do povoado por larga campa- 
nha, o Campo de S. Gabriel. Começava a povoação ao 
tempo no Convento de S. Domingos, Colégio dos Jesuí¬ 
tas, Hospedaria e boticas ou lojas dos mesmos, forraa- 
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das por um renque de casas com serventia para o porto. 
Continuava pela Misericórdia e seu hospital, a Alfân¬ 
dega e Sé, no' largo que tem outra vez seu nome, e pouco 
adiante terminava, nas vizinhanças do Châo Demolido, 
onde fora a Torre Velha. 

Toda a metade desta zona central da ilha, voltada 
ao mar, desde a cerca de S. Domingos à Ponta da Ilha, 
era Bairro Indígena, de povoamento limitado. A parte 
atrás da povoação servia para armazenamento de escra¬ 
vos, agrupados em armações metidas em recintos de 
palhotas. 

No meio século seguinte a povoação entrou em franco 
desenvolvimento, com a criação do Senado da Câmara. 
O novo período .caracterizou-se pela abertura e arranjo 
de ruas, saneamento e ampliação da área urbana, tudo 
feito dentro das restritas possibilidades locais. 

Dentro da pequena área que a povoação de Moçam¬ 
bique ocupava em 1752 havia espaços livres e grandes 
quintais que foram depois vendidos em fracções para a 
edificação de casas. Os pequenos quintais da ilha de 
Moçambique, actualmente existentes, datam da segunda 
metade do século XIX. Anteriormente, os 'logradouros 
das casas eram bem maiores, sobretudo por causa da ins¬ 
talação dos escravos. 

O desenvolvimento da urbanização da capital da coló¬ 
nia é muito posterior ao período aqui estudado, mas o 
sistema de construção é naturalmente anterior. Utiliza- 
va-se a pedra local, arrancada penosamente ao banco de 
coral que é toda a ilha, das pedreiras nela exploradas, 
onde não faltavam as d‘El-Rei, donde saiu o material 
para a fortaleza. De certas raízes do Continente, amas¬ 
sadas com cal e óleo de mafurra, fazia-se excelente arga¬ 
massa para os fémeos, cobertura impermeável, sólida 
e elástica, característica da ilha, idêntica às açoteias de 


Olhão e destinada ao aproveitamento das águas pluviais 
em cisternas. Só casas de certa grandeza possuíam, po¬ 
rém, cisternas, e o problema da água constituía preocupa¬ 
ção constante. 

Ao tempo a ilha tinha ainda arvoredo algum tanto 
abundante, constituído especialmente por árvores cie 
fruto e palmeiras nos quintais. Deve-se o culto da árvore 
na ilha de Moçambique à gente cia índia, que conseguiu 
fazer jardins formosos, pitorescos, refrescantes na ilha 
agreste e escaldante. As casas viradas ao porto, cujas 
lojas térreas serviam de armazéns, eram servidas por 
embarcadouros privativos na praia. 

0 característico bairro indígena, então muito redu¬ 
zido, era, há séculos como hoje, formado por casas de 
laccilaca (paus redondos, altos, da espessura de um a 
dois dedos), cobertas a folhas de ola (palmeira). A falta 
de higiene era sensível, e os escravos que morriam eram 
abandonados nas ruas e vielas. 

No século xviii ias igrejas de S. João de Deus e da 
Senhora da Saúde ficavam completamente isoladas, por¬ 
que a cidade não tinha mais de 400 braças cie comprido 
até pouco adiante do actual Largo da Sé. Os poços da 
Marangonha, que forneciam água salobra para lavagens, 
ficavam também no bairro indígena. Próximo da Contra 
Costa, a meio da ilha, era o sítio da forca. 

Da povoação de Moçambique existe no Arquivo His¬ 
tórico Ultramarino uma valiosa planta tirada pelo capi¬ 
tão engenheiro Gregório Taumaturgo de Brito, datada 
cie 1754. 

Os moradores portugueses por esse tempo não eram 
mais de 30, e quase todos moravam em machambas dis¬ 
persas na orla do continente fronteiro, entre o Mossuril 
e as Cabaceiras, ou na capital, indiferentemente. 
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3— SENA 


No resto da colónia construíram-se as casas com re¬ 
cursos locais, empregando-se a mão-de-obra quase gra¬ 
tuita e não especializada do preto escravo, que, não sendo 
pedreiro ou carpinteiro à europeia, só sabia construir à 
maneira indígena, com os materiais do mato. Francisco 
de Melo de Castro deixou-nos na Descrição âos Rios ãe 
Sem informações deveras curiosas sobre a matéria. 

Sena, alagadiça, ficava numa baixa à margem do 
Zambeze, era húmida e doentia. O forte era de adobes 
que todos os anos depois das chuvas os moradores repa¬ 
ravam obrigatória e gratuitamente com o serviço braçal 
de seus cativos e alguma despesa da Feitoria dos Foros. 
Há no entanto em qualquer dos outeiros vizinhos pedra 
abundante, e os outeiros estarão a um quilómetro de 
Sena. 

A vila já não existe. Desapareceu completamente, e 
toda a planura vasta por onde se estendia, com as casas 
largamente separadas umas das outras, é apenas campo 
arqueológico cheio de pequenas elevações rectangulares, 
cobertas 'de terra e capim. Jazem por baixo os restos das 
habitações desmoronadas pelas chuvas. Vale a pena 
transcrever de Melo de Castro a saborosa descrição das 
casas de Sena. 

«Todas ellas são- cobertas de palha sobre aguieiros 
cie boas madeiras, e de canniços bem unidos e tecidos, 
que não fazem os tectos desagradaveis. As paredes são 
de adobes secos ao sol, e para as reparar das ruinas que 
sem duvida lhe farão as chuvas, se ficarem expostas, ás 
suas inclemências, se revestem por fora de alto a baixo 
com uma antepara tecida do mesmo canniço, a que cha¬ 
mam mitettes, e a revestidura bizás, que fica desencos- 
tada das paredes tres. palmos, e do chão outra tanta al- 
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tura levantada. São a maior parte d’ellas assobradadas, 
e ha algumas de sufficiente grandeza. Os pavimentos são 
de terra batidos sobre bom vigamento e tabuado, e de¬ 
pois de nivelado o burnem com umas pedras, que fica 
mais luzidio, e chamam a este serviço' gülkm, e em 
quanto não sécca lhe lançam por cima areia fina do rio 
com tal igualdade, que lhe fica servindo de ornato ao 
chão emquanto é preciso usar d’elle o que se reforma a 
miúdo conforme a necessidade o pode, porque é de mui 
pouca duração. As paredes são de demasiada grossura, 
porque assim ,o pede a debilidade do 1 material da sua 
construção. Fazem-nas bastantemente iguaes, e se bran¬ 
queiam em logar de cal com uma especia de greda, muito 
mais alva, a que chamam mtolo, e em logar de azulejos, 
com que fazem vários embrechados, segundo a ideia de 
cada um, se servem de outras suas qualidades da greda, 
encarnada e amarella; esta das tres é a melhor. 

«Ha muitas forradas de esteira de bello taboado, e 
de admirável largura, a que chamam churrodas, e não 
só servem para no verão serem mais frescas, e de in¬ 
verno menos frias 1 , mas também serve de preservarias 
do fogo, a que são mui expostas, o tempo que baste, 
quando o haja, de poder salvar o seu rechem, porque 
entre o telhado e o churrado vae uma grande altura, 
como agua furtadas, e 0 1 tabuado de forro é pregado em 
grossos barrotes, e em cima dastes pela parte inferior 
ha um assoalhamento de duas ordens de adobes ligados 
e batidos com terra, que lhe faz um enchimento de tres 
palmos de alto. As janellas para reparo das chuvas, 
vento e sol, se servem pelo exterior das mesmas bizás, 
que quando são necessárias para algum bestes minis¬ 
térios estão descidas' abaixo, e 0 mais tempo enroladas 
nos altos das janellas, e verandas, que todas as casas 
têem seguras por duas cordas finas, que chamam na 
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phrase da terra cambdkís ás de toda a qualidade, sejam 
grossas ou delgadas, que se levantam e abaixam. 

«Todas as casas, ainda as de mediana grandeza, têem 
quartos baixos, a que chamam vulgarmente churros, que 
vale o mesmo que godões ou armazéns, em que recolhem 
as fazendas; porem para se guardarem os mantimentos 
usam de uma especie de celleiros a que chamam' quitu- 
ras, feitas do mesmo canniço ou mittete rebocado por 
dentro e por fóra da terra, a que chamam matacado, 
vocábulo oriundo de matam, que vale o mesmo que tem, 
com sua cobertura, os quaes ficam dentro do recinto que 
todas as casas têem de taipas da altura de dez até quinze 
palmos, ficando estas occupando o seu diâmetro, e o resto 
do terreno as cozinhas, que todas são separadas das 
casas por amor do fogo, e outras offieinas e hortas, 
adonde ha curiosidade de se fazerem. 

«Tem de mais todas as casas por antemuraes do fogo 
em' distancia de duas até tres braças fóra das taipas, 
umas grandes arvores que chamam motoy ». 

Em 1723 havia em Sena apenas duas casas cobertas 
a telha —as das feitorias do Estado e do Comércio— 
diz Salter de Mendonça, Todas as mais eram cobertas 
«a -palha». 0 sítio era tão mau que o desembargador 
sugeriu a mudança da povoação para a serra Morrum- 
bala; mas só trinta anos depois se pensou nisso, sem 
resultado, porque os moradores não revelaram entu¬ 
siasmo. 

Morais Pereira, nas «Noticias dos Domínios Portu- 
guezes na Costa Oriental de África» ( 10 °), aponta Sena 
«entre tres outeiros de muita altura, áridos, e secos, sem 
produzirem nem hum genero de fructo». Muito soalhenta 
por isso, atribui a tal motivo a insalubridade local, mas 

( 10 °) B, N, L. — Fu'nd,o Geral, n.” 826. 
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linhas adiante menciona a verdadeira razão de ser o 
sítio mais doentio que o natural: «O seo assento, sendo 
todo unido, hé intractavel, pelos muitos covões, q tem 
pelo melhor da povoação 1 , 4 se fizerão com a terra, q. se 
tira, para se fabricar os adobes, e taipas, de 4 são todos 
os Edifícios; E porq. nos Invernos se enchem de agoa, 
e se não seca, se não com os ardores do Sol, produz hum 
ar mal são, 4 augmenta a malignidade do Paíz». 

É curioso notar que dentro da fortaleza-, de que só 
a porta era de pedra desde 1704, havia dois armazéns 
que pertenciam aos jesuítas e estavam alugados à Junta 
do Comércio e à Feitoria do Estado por duas pastas de 
ouro por ano. Havia mais dois quartéis, um para o co¬ 
mandante, outro para a guarnição 1 . 0 tenente-general re¬ 
sidia na povoação; Nesta existia a igreja matriz com 
vigário dominicano em geral. Esta religião possuía tam¬ 
bém o chamado convento, e os jesuítas tinham também 
ali sua casa. Fora do povoado, em Mocambura, tinham 
os dominicanos uma igreja, geralmente fechada por 
falta de pároco. 

4-OUTRAS TERRAS 

Se o panorama urbano das duas principais povoa¬ 
ções da colónia não era brilhante, o das restantes deixava 
francamente muito a desejar. 

Salter de Mendonça, que visitou Moçambique, Queli- 
imane, Sofala e Sena no tempo do vice-rei conde da Eri- 
ceira, encontrou Sofala em ruínas, e a igreja da fortar 
leza transformada em curral. Melo de Castro escrevia 
em 1758 que Sofala era povoação pobríssima, tendo já 
desaparecido algumas casas ricas que tivera. Os seus 
moradores eram 30, contando os naturais não indígenas, 
brancos da Europa, mouros, canarins e oficiais da guar- 
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nição. (Morais Pereira informa nas «Noticias» que «perto 
da Fortaleza está a pequena povoação, q quaze toda se 
compõe de moradores negros, poucos mulatos e hum só 
camarim natural de Goa, por nome Sebastião do Rosário, 
q he o Escrivão da Fazenda, e o mais abastado 1 , e homê 
de boa intenção, verdade e préstimo 1 ». De portugueses 
ali estabelecidos não tinha qualquer notícia e os soldados 
não passariam de seis. Segundo registos que viu, Sofala 
fora próspera e habitada por algumas famílias do Reino, 
mas delas já não havia descendência. Do abandono da 
povoação'grande culpa cabia em seu entender aos capi¬ 
tães dela, que vexavam os povos e moradores com extor¬ 
sões de toda a ordem. 

Quelimane, completamente abandonada, não tinha 
moradores, diz Melo de Castro, Ficava o pobre povoado 
entre palmares, como hoje, e não tinha água. O seu porto, 
fundamental para o trato, não estava cuidado, defendido, 
balizado, e quando algum navio o deixava comungavam 
em terra todos que embarcavam, porque podiam morrer 
no banco de areia à saída da barra, A fortificação do 
sítio não se concluíra. 

Morais Pereira, nas suas «Noticias», escritas seis 
anos depois de decretada a autonomia administrativa, 
atribui dois moradores portugueses a Quelimane num 
total de 30 habitantes. No seu tempo havia capitão-juiz, 
escrivão e feitor do porto, encarregado do trânsito das 
mercadorias da Junta do Comércio e da repressão dos 
contrabando®. 

Em Inhambane e nas ilhas de Querimba só havia 
casas miseráveis, feitas de paus e caniços, à maneira 
da terra. Inhambane tinha todo o cunho de povoação de 
pretos, e estava mal situada, segundo o parecer de Morais 
Pereira, nas «Noticias», pois ficava 12 léguas a mon¬ 
tante da barra, o que obrigava a vencer o risco de passar 


sobre dois bancos perigosos, com «agoas de lua». Além 
disso o sítio do povoado era pantanoso. «A feitoria, Igre¬ 
ja, e as poucas cazas de que se compoem a povoação — 
escreve o desembargador — consta tudo de hum simples 
artefacto da terra, estacas, e palha». A fortificação era 
«hum vallado de terra, q cerca a feitoria, que igualmente 
serve de alojamento ao capitão». Fora, ficava a igreja, 
casa do vigário «e outras cazinhas, em que vivem alguns 
mistiços, e negros ladinos, que tem praça de soldados». 

Tete era das povoações de melhor construção, porque 
o sítio é de rocha. Melo de Castro, que ali viveu, diz 
que «as casas differem pouco na fórma e figura das 
de Senna, porém em parte no seu material, porque são 
de pedra unida com terra amassada». Morais Pereira 
diz-nos que era «povoada de alguns Portuguezes, e na- 
turaes de Goa». Governava-a um capitão-mor. A defesa 
era um reduto com duas peças, quatro soldados e um 
sargento. Paroquiavam na matriz os dominicanos, e os 
jesuítas tenham sua casa, Era centro de negócio para 
o sertão, explorado em 1752 por uns vinte canarins. 

Nos prazos da Zambézia tinham as casas o mesmo 
risco da sua capital — chegara-se efectivamente à defi¬ 
nição de um tipo de casa zambezhna — ms o conjunto 
das instalações, compreendendo a casa do morador, os 
armazéns, dependências, palhotas de muleques, negri¬ 
nhas, servas e cativos, tudo numa área relativamente 
grande, era cercado por forte estacada de grossos paus, 
guarnecida com posições de vigia, tanto quanto possível 
em sítio elevado à beira do grande rio ou seu afluente, 
de defesa fácil e acesso difícil. Era o luane ou chumbo 
que depois se chamou aringa, verdadeiro quite de pe¬ 
queno soberano, rodeado de nhauhas e defendido por 
guems, que era bom estar vigilante. 




CAPÍTULO VII 


ASPECTOS DA FORMAÇÃO SOCIAL DOS RIOS 
DE SENA 

1-DOUTRINA E PRÁTICA DO SENHORIO DAS TERRAS 
DO ULTRAMAR 

Não está minuciosaniente averiguada a formação 
social da Zambézia, nem estas breves notas se destinam 
a resolver tão complexo e difícil problema. Não quero, 
porém, deixar passar a oportunidade de pedir atenção 
para certos seus aspectos fundamentais que me parecem 
estruturar e condicionar a origem de tão curioso sistema, 
O problema do senhorio das terras do Ultramar põe-se 
em relação a duas ordens jurídicas: a interna e a inter¬ 
nacional. 

Do ponto de vista do direito colonial internacional 
da época, era o rei de Portugal, por força de várias bulas 
papais, senhor das ilhas, costas, mares e terras desco¬ 
bertas e a descobrir dentro da convencionada esfera de 
acção portuguesa assente em Tordesilhas, e, como se lê 
na Determinação dos Letrados , de 23 de Janeiro de 1569, 
do «comercio de todos os Rey 08 Ilhas, e Prouincias, q 


167 



estão do Cabo do Não e do Bojador te a índia com ta] 
q o d° S r Rey faça nos ditos Rey 0fi 0 Prou ,lfl promulgar 
0 Euang 0 ...». E isto não obstante as restrições opostas 
por Francisco I, declarando não ter sido consultado para 
a partilha do mundo colonial em dois senhorios. 

Não foi sem trabalho nern dificuldades e lutas que 
Portugal defendeu de Castelhanos e Franceses as zonas 
comerciais ao longo da África Ocidental, desde meados 
do século xv aos meados do século XVI, e como os Espa¬ 
nhóis e Franceses derivaram para a América, foi pos¬ 
sível preservar 0 Oriente, e com ele a África. Na ordem 
internacional, a soberania portuguesa da costa de África, 
desde 0 sul do litoral marroquino, pelo Cabo, e até 0 
Estreito do Mar Vermelho, foi reconhecida por todos os 
países e divulgada em todos os livros. 

Na ordem jurídica interna 0 problema punha-se, po¬ 
rém, de modo bastante diferente, e isso prova que afinal 
0 reconhecimento internacional da soberania portuguesa 
no Ultramar e 0 da liberdade dos mares respeitava sim¬ 
plesmente ao reconhecimento do que podemos chamar 
soberania comercial, O procedimento português em 
África e no Oriente confirma a tese de que, fundamen¬ 
talmente, 0 que interessava era subtrair à concorrência 
estrangeira 0 comércio ultramarino. Duarte Pacheco Pe¬ 
reira, no Êsmerakb, refere expressamente que Portugal 
tinha 0 comércio, mas não 0 senhorio das terras. 

Chegados aos portos de África os Portugueses não 
consideravam suas as terras e as gentes, e quanto à 
costa oriental isto é absolutamente certo e seguro, tanto 
para 0 litoral como para 0 sertão. Pelo contrário, os 
régulos negros eram considerados verdadeiros reis, re¬ 
verenciados e respeitados, e cumpriam-se e observavam- 
-se inteiramente seus usos e costumes políticos e admi¬ 
nistrativos. Os capitães de navios, os feitores e as mais 


autoridades, que com eles tratavam em nome do rei, 
negociavam de potência para potência. Os mercadores 
e moradores que iam resgatar as suas terras e reinos 
cumpriam escrupulosamente as regras da cortesia ne¬ 
gra, em sapates ou em cerimónias de recepção, e até 
no processualismo judicial por conflitos com súbditos 
dos reis negros se cumpriam as formalidades presentes 
pela tradição local. Adaptaram-se os Portugueses plena¬ 
mente aos usos e aos costumes, que conheceram em por¬ 
menor, e aceitaram inteiramente, que sem isso era de 
forma alguma impossível a gesta da penetração serta¬ 
neja que efectivamente devassou os matos de Moçam¬ 
bique e iniciou 0 processo lento e complexo da formação 
da soberania portuguesa no interior da África Oriental. 

Sofala começou por ser mera concessão de feitoria 
em Setembro de 1505 e só depois da revolta de Maio do 
ano seguinte passou ao domínio português, por direito 
de conquista, com a vitória de Pero de Anhaia, a pri¬ 
meira aldeia, mediante a eleição de outro xeque favo¬ 
rável à feitoria. A ilha de Moçambique foi ocupada em 
1507. Era também mera concessão de feitoria e só três 
anos depois foi incorporada na Coroa em condições 
pouco claras que implicaram deposição do xeque. Até 
1530 não há notícia de qualquer ocupação* territorial 
mais, além do castigo e ocupação das ilhas de Cabo 
Delgado. Mas estas foram tomadas a mouros, inimigos 
seculares, para os quais 0 problema se punha, politica¬ 
mente, de modo completamente diverso. 

Foi depois de 1580 que se iniciou a penetração por¬ 
tuguesa na Zambézia, no rasto do ouro, e quarenta anos 
depois já os Portugueses a calcorreavam em todos os 
sentidos. 
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2 — PRIMÓRDIOS DA PENETRAÇÃO PORTUGUESA NO 

SERTÃO 

Parece-nos fora de dúvida que a expansão portu¬ 
guesa nos sertões zambezianos se fez sempre por acção 
exclusiva dos mercadores que de Moçambique iam a Sena 
vender mercadorias a outros que por sua vez se espa¬ 
lhavam dali para oeste e sudoeste à procura de ouro 
que era comprado aos chefes negros em troca de fazen¬ 
das e missangas, armas, vinhos e pólvoras. O extraor¬ 
dinário lucro do comércio era o grande móbil da aven¬ 
tura. Segundo o padre Monclaros, 100 cruzados rendiam 
3.000, quando não andavam portugueses pelos matos a 
danar o trato, sinal evidente de que a concorrência entre 
brancos era desenfreada e o negócio se fazia quanto 
possível à margem das regras do bom comércio. 

Em 1570 o mesmo padre Monclaros encontrou na 
Baixa e Média Zambézia portuguesas até 10 portugueses 
como moradores ( 101 ) mas já os nossos negociavam então 
em Massapia, «onde tinhão seus correspondentes». Algu¬ 
mas terras auríferas eram já propriedade de portugue¬ 
ses, por oferta—possivelmente venda —feita pelo Mo- 
nomotapa. A influência económica dos mouros ainda era 
grande, mas já negociavam com fazendas compradas 
aos nossos. A grande praça de negócio na Zambézia era 
Sena, onde concorriam portugueses e mouros em busca 
das fazendas que os lúzios traziam de Quelimane. Tam¬ 
bém já nesse tempo existia o Capitão do Rio, que foi 
a primeira autoridade portuguesa ali constituída com o 
objectivo de assegurar o trânsito das mercadorias no 
rio Zambeze. 

( 1U1 ) Relação da Viagem que fizerão os P“ da Companhia 
de Jesus com Fran. 00 Barretto na Conquista de Monomotapa no 
anno de 1569, m Theal-flcconfe, Hl, pág. 185. 
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Deve-se também ao padre Monclaros a notícia das 
primeiras façanhas de um zambeziano, «Hum Português 
q chamou huns poucos delles [cafres mongazes] p fl se 
ningar de hua certa gente da outra banda .do Rio». Teria 
sido isto cerca de 15.50, o que prova que logo no início 
da expansão pela Zambézia se formaram potentados 
brancos no sertão, capazes de sustentar guerras. 

Também logo de início se espalharam os Portugueses 
um pouco por toda a parte ao resgate, e não puderam 
evitar roubos e mortes que os cafres lhes fizeram tantas 
vezes. Negociava-se geralmente de mão armada, porque 
os caminhos não eram seguros. Cada negociante tinha 
que defender-se e impunha-se a união dos mercadores 
contra os negros. Várias notícias existem de incursões 
punitivas feitas pelos negociantes para defesa da liber¬ 
dade e segurança de seu comércio, e de vinganças dos 
cafres, que, por exemplo, assaltaram o devastaram a po¬ 
voação de Tete, matando 70 pessoas, entre elas «escrauas 
Christãs e mínimos», quando os mercadores tinham ido a 
Sena comprar fazendas. 

Não havia, porém, de início, da parte dos negocian¬ 
tes, qualquer interesse directo pela posse e exploração 
europeia .das minas de ouro, por muito estranho que isto 
pareça. Os Zambezianos não quiseram explorar as minas 
dadas pelo imperador negro ; «Algüas Minas deu o Mo¬ 
nomotapa a Portugueses que la andaimo; mas por lhe 
importar mais o comercio da roupa a [s] deixarão» — 
escreve Monclaros. Outras informações de outros do¬ 
cumentos permitirão adiante explicar a mais curiosa e 
estranha faceta da expansão portuguesa em Moçambique 
até o século XIX: a renúncia à soberania portuguesa no 
sertão, renúncia preconizada por governadores e minis¬ 
tros e nem sempre acatada pelos colonos ou por eles 
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defendida tenazmente ao sabor de suas conveniências de 
momento. 

Depois de 1570 desenvolveu-se consideravelmente a 
expansão portuguesa na Zambézia. Sena, por iniciativa 
de Francisco Barreto, tinha pequeno forte de pedra e cal 
que dejpois se desmoronou e de cujos materiais os mo¬ 
radores fizeram casas mais tarde. Tete tinha outro forte 
igual, e nas duas povoações havia, diz Frei Mo dos 
Santos, «muitos filhos de Portugal e da índia». Na Mo- 
caranga (Império do Monomotapa) existiam três feiras 
--Massapa, Luanze e Manzovo — «nas quaes os mora¬ 
dores de Sena e Tete tem- suas casas, a que chamam 
Churros, onde recolhem suas fazendas, e d'aqui as ven¬ 
dem e mandam vender por todas as terras». 

Além Ido capitão dos Rios existiam já capitães em 
Sena e Tete, e na feira de Massapa havia «um capitão 
português apresentado petos portuguezes d’estes rios, e 
confirmado peto Mmamotapa ». Não intervinham nesta 
nomeação as autoridades constituídas; como tais, mas de¬ 
certo como negociantes, porque se ia radicando o costume 
de fazer capitães de Sena e Tete os grandes mercadores, 
senhores de mais terras e mais cafres vassalos ou cativos. 

Frei Mo dos Santos definindo as atribuições do re¬ 
sidente de Massapa diz-nos que «tem jurisdicção-, aucto- 
ridade de justiça maior sobre todos os cafres que vem 
ter a Massapa, e sobre os que moram nas suas 1 terras e 
confins, e pode só por si julgar verbalmente todas as 
causas, e condenar os delinquentes, até os mandar en¬ 
forcar, sem haver appellaçao nem aggravo de sua sen¬ 
tença. A qual mctoriéade lhe tem dado o Mmamotapfh). 

Os Portugueses obtiveram deste modo, a título cor¬ 
porativo, e como negociantes, a delegação de poderes 
administrativos e judiciais pelo imperador negro, e 
sabe-se que no delicado exercício dessas funções ganha¬ 


ram, como acentua Sydney Welch, merecida fama de 
isentos e justos, que os impôs à consideração e ao res¬ 
peito dos cafres que os procuravam para juízes e lhes 
pediam auxílio nos conflitos griaves, que em regra, entre 
régulos, terminavam pela guerra e esbulho das terras e 
gados. 

Além de autoridade encartada pelo Monomotapa o 
capitão de Massapa era também autoridade portuguesa, 
por provisão do vice-rei, «para ser juiz, e cabeça sobre 
todos os portuguezes, que n*estes reinos andam, e como 
tal julga todas as causas dos portuguezes, que n’estas 
partes se movem, e dá suas sentenças». 

A certeza de que este importante e difícil posto de 
capitão d'e Massapa ou «das pontas» é obra do espírito 
e da necessidade de colaboração entre os mercadores, e 
não da iniciativa do E,stado, pela Corte ou pelo vice-rei, 
é dada por certas características, curiosas. 

Em primeiro lugar, como diz Frei João dos Santos, 
«o capitão de Massapa serve n'este logar de tratar todos 
os negocíos portuguezes com o Manamotapa». Sm segun¬ 
do lugar «está também aqui como feitor do mesmo rei, 
para lhe arrecadar todos os direitos, que os mercadores 
lhe pagam, assim ehristãos, como mouros, que são de 
cada vinte pannos um, dos que levam a estas terras para 
vender; pelos quaes direitos lhe ficam todas as mais 
roupas livres, -e as terras franqueadas, para seguramente 
andarem por ©lias e venderem suas mercadorias, sem 
haver quem lhe faça impedimento algum». Massapa era 
pois a alfândega do imperador, a casa fiscal de todo o 
Monomotapa, e a fronteira que «ninguém póde entrar, 
nem passar, sem licença do mesmo rei, ou d'este capi¬ 
tão». E finalmente, característica essencial da institui¬ 
ção puramente zambeziana dos capitães de feim, criados 
pelos mercadores sembazantes para defesa de seus ínte- 



nesses, «o... offkio é perpetuo em vida de cada um dos 
que n’elle entram, nem podem renunciar o cargo, nem 
sahir d’este logar sem licença do Manamotapa». 

Só por isto não podia o cargo ser de provimento régio 
ou oficial, porque não havia ofício português que du¬ 
rasse mais de três anos quando a nomeação era feita 
pelo rei ou vice-rei. Estamos pois em presença do curioso 
caso em que oficialmente se reconhece uma situação de 
facto, de iniciativa meramente corporativa. 

Não havia tropas nem os fortes eram guarnecidos 
por soldados pagos, A feira de Massapa não tinha gente 
paga, que na altura ainda não existia na Zambézia, e por 
isso só homem poderoso de bens e forte de prestígio 
podia, por comissão de todos e interesse próprio, tomar a 
grande responsabilidade de servir de «capitão das por¬ 
tas» ou governar Sena e Tete. 

Nem por isso, e apesar da legalidade do sistema, tanto 
perante o vice-rei como perante os chefes negros, o 
ofício era fácil, porque os conflitos se sucediam, e quantas 
vezes, por demora na entrega da cm» em Sena, foram 
os Portugueses largamente roubados pelo imperador, sem 
qualquer indemnização' depois da paz. 

Em 1607 fez o Monomotapa doação de todas as mi¬ 
nas de suas terras ao rei de Portugal, apertado pela 
necessidade de obter socorro contra régulos subalternos 
que se tinham levantado. Pedira primeiro socorro a Sena, 
mas não o obteve. Voltou-se então para Massapa e exigiu 
auxílio sob ameaça de destruir a feira e acabar com o 
resgate. António Ferreira, que então ali estava, remeteu 
os embaixadores negros a Diogo Simões Madeira, zam- 
beziano famoso, que se resolveu a congregar ajudas dou¬ 
tros portugueses e auxiliar o régulo. 

A cedência solene das minas teve lugar nas margens 
do rio Manzovo, em 1 de Agosto de 1607, a troco de 
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auxílio militar do rei de Portugal para manter^e o negro 
no Império. Simões Madeira obtivera já de Gasse Lucere, 
assim se chamava o imperador, 'algumas terras e minas 
de prata, que foi autorizado a ceder, como imediatamente 
cedeu, a el-rei, «pois para elle as pediu e grangeou como 
seu vassallo». 

Iniciava-se com esta doação das minas nova e curio¬ 
sa época da história da Zambézia; o período da prata, 
caracterizado por uma fase de expedições militares que 
foram deixando gente no sertão. Em resultado desta 
actividade acentuou-se o povoamento da Zambézia, mas 
o problema da colonização foi a primeira vez conside¬ 
rado no reino só em 1618. 

Efectivamente, a carta régia de 12 de Março de 1618, 
com o Regimento para D. Nuno Álvares. Pereira, dizia 
expressamente: «e aos nouos pouoadores concedereis 
priuilegíos e izenções para que o Viso Rei da índia uos 
dará poder, cõ declaração que depois se me hade pedir 
delles confirmação para o que lhe limitarei tempo; e 
fareis que repwtw de maneira, que não uiuãoi todos 
juntos na Chicoua, mas estejão em cada parte os necessá¬ 
rios para augmento das pouoações e cultiuação das 
terras ( 102 ). 

Concretamente, julgo ser este o primeiro diploma ré¬ 
gio que autoriza a concessão de terras na Zambézia, mas 
as pimeiras concessões conhecidas datam de alguns anos 
antes. A doação mais. antiga que conheço na Zambézia 
data de 1590, e foi de duas terras adiante de Tete dadas 
naquele ano por Lourenço de Brito a Diogo Simões Ma¬ 
deira, por mercê qm nome de el-rei, para nela^s se forti¬ 
ficar e barrar as entradas dos mocarangas nas terras 

( 10í ) Livro das Monções — Ed, da Ac, das iCiências de Lisboa 
- Vol. V. 


daquele forte. Tirou-lhas mais de vinte anos depois o de¬ 
sembargador Fonseca Pinto para as dar a outros, e sem 
razão, conta Bocarro. Em 24 de Março de 1612 el-rei 
fez mercê a Diogo Simões Madeira da Terra Inham- 
baso, que àquele sertanejo doara o Monomotapa, com 
reserva porém das minas de ouro, prata e outros metais 
para a Coroa ( 10li ), e determinou que Diogo Simões Ma¬ 
deira ficasse sujeito ao general da Conquista ou ao ca¬ 
pitão de Moçambique, estabelecendo: «em quanto a con¬ 
quista não estiver acabada vzara da Jurisdição na form 
que lhe deo o Monamla p». Ainda não estava organi¬ 
zada a Conquista, ainda se não passara legalmente da 
organização administrativa criada pelos colonos a san¬ 
cionada pelo vice-rei. Na ano seguinte de 1613 foram 
os dominicanos que pediram confirmação da posse das 
terras dadas três anos antes por D. Nuno Álvares Pe¬ 
reira, e que eram- as que depois formaram os prwtOB per¬ 
pétuo® denominados Maparo, Inhameai, Quinta t Ben- 
guere e Quitudu. De Lisboa foi pedida para Goa a prévia 
informação do pedido ( 1M ). Todavia o mais antigo afo¬ 
ramento que conheço data de 1609. Lê-se numa «Rellação 
dos Prasos da Real Coroa e Fisco do Districto desta Villa 
de Sena», datada de 16 de Janeiro de 1824 ( 10B ): «Prazo 
Monga possuo o Convento de S. Domingos desta Villa 
por Carta passada em Nome de Sua Magestade pelo 
Ex. mo Sr. Cappitam General D. Nuno Alvarez Pereira 
pelos poderes consentidos pelo Ex.™ e R. mo Dom Aleixo 
de Menezes Arcebispo Primaz e Governador d’India por 
assento tomado em Conselho da Fazenda e não declara 

>3) Thèú-Remds ~ IV, pá* 84. 

(“*) Theal-fiwoíds—IV, pág. 108. 

( 106 ) Arquivo Histórico Ultramarino—Avulsos de Moçam¬ 
bique— Caixa 73. O documento está assinado por Cosme Bamiãp 
de Souza e Joze Diniz Afonso. 
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as vidas senão emquanto o Mundo durar; em 19 de Ja¬ 
neiro de 1609». 

Os acontecimentos que tiveram por figuras principais 
o sertanejo Simões Madeira e o desembargador Fonseca 
Pinto não foram favoráveis à expansão portuguesa, e 
as terras de Tete, foredras ao forte, ficaram perdidas 
por algum tempo. Mas a situação modificou-se depressa, 
e em 1629 novo Monomotapa jurou vassalagem a Portu¬ 
gal. Fora deposto o anterior, e Manuva, posto no quite 
(trono) pelos Portugueses, teve que aceitar profundas 
inovações nas relações com os brancos, Foi estabelecido 
no auto de juramento de 24 de Maio de 1629 pelos wrn- 
los (* não pelos capitães) do rei de Portugal que além 
de plena liberdade de propaganda religiosa e de activi- 
dade comercial os embaixadores portugueses poderiam 
entrar no Zimbáuè «calçados-, e cobertos, com suas armas 
na cinta, assi como se fala com EIRei de Portugal», 
teriam «cadeira para se assentarem sem baterem pal¬ 
mas», e os mais portugueses teriam por assento uma 
machira (esteira de algodão). O capitão de Massapa 
passou a conselheiro obrigatório do régulo, que não po¬ 
deria fazer guerra sem ouvi-lo, e o acesso daquele por¬ 
tuguês ao Zimbáuè foi declarado livre e isento de 
saguates. Estipulou-se a restituição das «terras acostu¬ 
madas» às feiras de Massapa e Luanze. 

Os Zambezianos aproveitaram a oportunidade de in¬ 
vestir novo imperador para lhe imporem condições que 
aboliam vdhas extorsões negras e europeias e por outro 
lado reorganizavam o comércio do ouro. Assim, não podia 
o régulo consentir em seu Zimbáuè nenhum mercador 
português. Os vassalos que ditaram as condições—e é vi¬ 
sível que a paz foi imposta por coligação de mercadores, 
cada qual servido pelo peso militar de seus negros de 
guerra — não queriam que uns tomassem ascendente ou 
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criassem valimento junto do imperador e instalando-se- 
-Ihe na corte obtivessem mais ouro que os outros e lhe 
comprassem as terras, Daí a proibição aparentemente 
estranha e afinal claramente lógica. Mais: nenhum mer¬ 
cador português ou mulato, ou cafre de português, podia 
instalar-se nas terras do Monomotapa ou casar com filha 
de mocaranga ou botonga. As terras, franqueadas, eram 
«para os Portuguezes poderem andar por ellas, e agasa¬ 
lharem^ em seus lugares», e não para as possuírem. 

O capitão de Massapa era obrigatoriamente o juiz 
de todos os conflitos & roubos, e ser-lhe-iam entregues os 
ladrões. Nenhuma term de mm podia ser dada a pessoa 
alguma «de qualquer caridade que seja, por ser muito em 
perjuizo da mercancia e contrato da fortaleza de Mo¬ 
çambique». Já vimos que os Portugueses no tempo do 
padre Mondaras se mostravam desinteressados da ex¬ 
ploração 1 pessoal das minas. Agora são os colonos em 
corporação que proíbem ao imperador a doação de quais¬ 
quer minas a qualquer pessoa mas não porque cada um 
as não queira todas, e não queira explorá-las pessoal¬ 
mente com exclusão' dos grandes senhores negros das 
terras, que se opunham às vendas. Convinha aos colonos 
a segregação do- ouro, coisa que D. João III já estranhara 
um século,antes, e tinha valido a morte a um Português 
de Sofala só porque dissera querer ir a Portugal contar 
ao rei a verdade sobre o resgate do ouro, verdade que 
todos sabiam e todos ocultavam para evitar a concorrên¬ 
cia de outros mais ; e oonvinharlhes para isso comprar as 
terras ao imperador. Opunham-se porém os cafres mais 
poderosos para não ficarem despojados de bens. 

Consentir a doação de terras equivalia afinal a tirar 
& mineração aos chefes e aos cafres para a depor no ar¬ 
bítrio de um senhor que mineraria para si quando, como 
e quanto quisesse. Era para os mais um mercado de res- 
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gate a menos, e portanto menor ganho. Por isso foi o 
Monomotapa obrigado em 1629 a «deixar engar (mine¬ 
rar) por todo seu Reino 1 , e abrir quantas minas quizerem 
sem as mandar tapar, por d’ahi se seguir muito proveito 
a EIRei e aos mercadores». Garantida a propriedade das 
terras aos encosses ou fumos, estava garantido o resgate 
e assegurado o oura que os encosses escondiam para o 
imperador não vendei’ as terras. 

Os mouros, concorrentes, seriam expulsos, e passado 
um ano mortos pelos Portugueses os que no Império se 
achassem. As terras do forte de Tete foram arredon¬ 
dadas com outras mais que na guerra tinham sido con¬ 
quistadas, 0 saguate do governador de Moçambique 
passou a ser retribuição cie três. pastas de Botonga, equi¬ 
valentes a 300 maticais de ouro de pó, entregues ao 
triénio, pela chegada de cada governador novo. Ficou 
mais o Manuva obrigado a averiguar onde no reino 
havia prata e a declará-la ao capitão de Massapa ( loe ). 

Neste momento 1 achavam-se os homens da Zambézia 
concertados quanto às limitações territoriais a estabele¬ 
cer nas terras do ouro, que ficaram neste tratado de 
vassalagem abertas à exploração comercial de todos mas 
vedadas à posse individual de qualquer deles. É verdade 
que imediatamente se ordenou de Madrid que o tributo 
anual das três pastas entrasse na Fazenda Real e esta 
custeasse o saguate, ficando assim defraudado o gover¬ 
nador, mas isso não alterou a posição do problema. 

Um documento de 1630 diz-no,s que o vice-rei deli¬ 
berara nomear um vedor da fazenda para os Rios de 
Cuama «p. 3 procurar tirar as tr. nfi da jurdição dos fortes 
sugeitos a elles [-fortes-—], q. os capitães clerão, e 


(íoe) Livro das Monções, n.° 13, pág. 438; Arq. Porh Qnen- 
íai—IV-II-II, pág. 99, 
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aforarão como lhes pareçeo a pessoas de suas obrigações 
tirando as ditas tr. ns aos ditos fortes com que se susten- 
tauão, e ficauão cõ a gente delias cõ mais jurdição, 
mando, e poder, e as poder aforar de nouo pareçendo 
conueniente a fazenda» ( 107 ), Parece tratar-se do caso 
das terras de Tete. O rei, entendendo que a restituição 
das terras usurpadas à Coroa originaria demandas ju¬ 
diciais, não aprovou a criação do lugar de vedor e mandou 
que a matéria passasse à competência do ouvidor de 
Moçambique, com apelação para a Relação de Goa ( lü8 ), 

Em 1633 chegaram à Zambézia oficiais para admi¬ 
nistração de fortificações a construir e mineiros para 
procurarem as minas. As fortificações não se fizeram 
todas, e as minas não apareceram nunca, mas cada qual 
meteu-se a negociar o majis possível, e de tal maneira 
que D. Filipe iMascarenhas t governador de Moçambique, 
que estava provido na governança com o estanque do 
comércio dos Rios 1 , teve que renunciar ao governo e ao 
contrato dele, fazendo encampação perante o Conselho 
da Fazenda do Estado da índia com fundamento em caso 
fortuito, por se terem alterado as condições em que fora 
aceite o contrato. 

Em primeiro lugar queixa-se de ter encontrado nos 
Rios «Prouedor e ministros da faz. 11 que não custumaua 
[hajer nelles». Diminuíram seus poderes, além de que 
os ministros e apaniguados meteram muita roupa clan- 
destinamente, fora a que levaram dois navios que o 
vice-rei ali mandou. Alegou mais o governador que es¬ 
tancara o negócio por via de guerra na Moearanga, em 
que morreram mercadores ricos» e os ministros da Fa- 


( w7 ) O vice-rei ao rei, em 15-1-1630 — Arq, Pont, Or„ 
IV-II-II, pág. 111. 

( :|I,QB ) 'Carta Régia, de 31-4-1631 — Arq, Pwt. Or t) IV-II-II, 
pág. 115. 


zenda «depois de lá estarê com o poder de seus officios, 
e da autoridade delles, suçedeo entremeterensse nos afo¬ 
ramentos das terras que aforarão com o que se fizerão 
tam poderosos, e tam respeitados dos mercadores que sõ 
a elles obedeçerão, E obedeçem e doutro ninpem» ( 10 °). 
Continuaram a meter fazendas nos Rios <e cresceram 
tanto em poder e autoridade que o provedor da Fazen¬ 
da, Francisco Figueira, a seu arbítrio, nomeou capitão 
e soldados para um socorro ao rei de Moearanga, o que 
só ao governador competia dar. 

Desgostoso embora o governador, foram para o rei 
animadoras as notícias ,da expedição de 1633, chefiada 
por João da Costa, que construiu o forte de Motuca m 
Manica, e por isso em 1635 escrevia o monarca ao 
vice-rei dizendo-lhe: «vista a doação que o Emperador 
Manomotapa me fez das minas resolvi se tratasse logo 
da povoação, e beneficio delias, e do augmento, e 
conservação daquela nova conquista». Seria a primeira 
vez nomeado governador dos Rios subordinado ao 
vice-rei ( 110 ). De novo se atendia ao povoamento, com 
soldados casados. O projecto prometia 200 casais, sendo 
os homens oficiais de ofícios e lavradores. Iriam providos 
de alfaias e sementes. O governador— superintendente— 
escolheria os locais das povoações considerando 1 o pro¬ 
blema da defesa da terra. Iriam também moças da Casa 
Pia e do Recolhimento do Castelo, casadas já, e para 
casarem com os homens solteiros dos Rios. Prometia-se 
também abrir o comércio a todos os vassalos e criar 
alfândegas. 

Em execução deste projecto, que tem outros porme- 

(iw) Diário do 3° Coride de Unhares, vice-rei da índia, 
Tomo II —Lisboa, 1943, pág. 338. 

{ m ) Carta Régia, de 24-2-1635 — Arq. Port. Oriental — 
IV-II-II, pág. 177. 
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nores que o tornam grandioso, e que se deve na essência 
ao conde de Linhares, publicou a duquesa de Mântua, 
em 14 de Fevereiro de 1636, um decreto estipulando as 
vantagens oferecidas aos colonos e determinando que o 
Senado da Câmara de Lisboa fizesse a necessária propa¬ 
ganda entre as corporações de ofícios. Ofereciam-se a 
cada casal o transporte, despesas de viagem e lOfOOO. 
As mulheres não poderiam ter mais de 40 anos, salvo 
levando filhos ou filhas de mais de 2 anos. Por cada 
filho era abonado subsídio de mais 2$000 e por cada 
filha 3$000; os oficiais de ofícios «q la são neçess. 08 » 
(amieiros, serralheiros, ferreiros, coronheiros, carpin¬ 
teiros e serradores), levando família, recebiam mais 
4$000 se estivessem aprovados na examinação, e 3?000 
se fossem oficiais sem exame. A expedição devia partir 
em Março de 1636 ( m ). 

Tudo leva a crer 1 que a Zambézia conheceu então dias 
prósperos e a colonização progrediu de modo acentuado. 
As novas levas de colonos levaram a penetração mais 
para o interior, e o panorama do sertão- que em 1667 nos 
dá o padre Manuel Barreto é de verdadeiro esplendor. 
A penetração do sertão atingiu nessa época o máximo, 
mas as Terras da Coroa ficaram limitadas muito aquém, 
a zona extensa, é verdade, mas sem minas de ouro. 

3-OS KIQS DE CUAMA NOS MEADOS DO SÉCULO XVII 

Dentre várias descrições dos Rios de Cuama, a de 
Manuel Barreto é por certo uma das mais valiosas pela 
soma e valor dos pormenores. 

Descrevendo os Rios, diz o jesuíta: 

«Não possue sua Mag 3 ' nesta grande Conquista mais 

(«D Decreto de 14-2-1636 k «Elementos para a História do 
Município de Lisboa», de Freire de Oliveira, Tomo IV, págv 176, 
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q hum triângulo, cujo lado pella parte de Leste e Norte 
forma a corrente do Rio Zambezi, que sobe de Quili- 
mane pera o noroeste 126 legoas te chegar a Chiquoua 
seis legoas acima de Tete. O lado pela parte do sul 
forma hua linha imaginaria deitada da Chicoua ao porto 
de Sofala, tera este lado 140 legoas. O 3 o lado, e como 
baze desta pirâmide, forma da costa do mar, que corre 
de Quilimane a Sofala por espaço de 60 legoas.» ( ns ). 

Era da Coroa portanto a tradicional Zambézia, ape¬ 
nas, nos Rios. 

«Todo este tracto de terras — prossegue Barreto — 
se reparte em uarios territórios ou districtos com seus 
proprios nomes e demarcações (a que chamão moganos) 
os quais territórios antigamente possuiãb proprios Fu¬ 
mos, ou Régulos Cafres, a que os Portuguezes os forão 
conquistando por uarias occazíões q p il isso ouue.» 

Segue-se a enumeração dos grandes da Zambézia no 
seu tempo, homens de dinheiro, de negócio e de -poder, 
sustentáculos verdadeiros da Conquista: «SaÕ alguãs 
destas terras grandes reinos, quais a Chupanga, a Go- 
bira, terras que possue Ant° Lobo da Sylua: a Santa 
que possue M cl Foz de Aureu seu cunhado: a Tambara 
que pessuya em meu tempo hum André Collaço natural 
de Senna: o Dombaz e Aroenha, terras q possue M ci 
Paez de Pinho». 

E agora alpns pormenores de subido valor para 
exame futuro da doutrina dos prazos defendida por Oli¬ 
veira Martins: «O Rendimento destas e todas as mais 
terras dos Rios consiste nos missoncos, assi chamão o 
tributo que de tudo quanto da a terra pagão os mora- 

(uí) Informação do Estado e Conquista dos Rios de Cuama, 
por Manuel Barreto — Goa, 11-124667, m Thôal-Eecords, III, 
pág. 486 e segs, 
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dores [isto é: os cafres ] ao senhorio ; e no marfim que 
se caça ou acha nas mesmas terras que todo he do se¬ 
nhorio pago aos Cafres o trabalho de o caçar, ou loco- 
tar: que assy chamão ao que se acha». 

Quanto aos direitos da Coroa sobre as terras, elucida 
Barreto: «Todas as terras dos Rios andão aforadas por 
sua Mag^ em tres uidlas com penção de certo foro, e 
seruiço. Os foros arribão pouco de 600 maticais de ouro, 
que estão aplicados ao prezidio de Zimbaoe; mas pude- 
rão passar de tres ou quatro mil m C8 [-maticais] se se 
descubrissem as terras sonegadas, que andão em cor- 
poradas com outras sob o mesmo nome, e se taxassem 
os foros segundo pede a rezão». 

Já nesse tempo o problema não era de fácil e cómoda 
solução, e ninguém acreditava que simples ministro de 
Justiça o pudesse resolver. Ele exigia já, à boa maneira 
da Zambézia, o poder forte de um dos grandes da região, 
que pudesse impor pelas armas a reforma dos foros: 
«Mal poderá por cobro nisto ministro indo de ca, por¬ 
que o medo, interesse, e ignorância fazem deixe tudo 
como dantes». 

Be facto os colonos sabiam, com segurança, dos ne¬ 
gócios, haveres e usurpações uns dos outros, e por isso 
o padre Manuel Barreto aconselhava o vice-rei: «Se V. 
Ex. a encomendar a Antonio Lobo da Sylua este negocio 
com prouizão de Veador da Faz da Real em aq la Con¬ 
quista elle como muito poderozo, zelozo, e intelligente, 
que he, poderá concluir este negocio, como conuem: e da 
mesma sorte o faria M ei Paez de Pinho, se estivera em 
idade pera isso». 

0,s direitos e deveres dos foreiros eram poucos, mas 
importantes ou de proveito: «O seruiço uem a ser que 
todo o senhor de terras, he obrigado a acudir com a sua 
gente [isto é: o,s cafres moradores de suas terras e os 
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cativos] quando for necess 0 dar guerra em algüa parte, 
ou algum outro seruiço em ordem ao bem comum». E 
acrescenta, quanto aos direitos: «Os Senhorios de terras 
tem em suas terras aquelle mesmo poder e jurisdição 
que tinhão os Fumos Cafres, a que forão conquistadas, 
porque nesta forma se passão as prouizoes de afora¬ 
mento; pello que são como Potentados de Alemanha, 
podem sentencear todas as cauzas, matar, dar guerra, 
por tributos : no que taluez se cometem grandes barba¬ 
rias; mas não seriam Respeitados como conuem, de seus 
uassalos, senão lograssem os mesmos poderes dos fumos 
que succederão». 

Manuel Barreto dá-nos aqui o esquema exacto da 
primeira fase do regime dos prazos: o exercício da so¬ 
berania e o uso dos seus privilégios pelos senhores cias 
terras. Assistir-se-á no princípio do século xviii à evo¬ 
lução ■da instituição e à transferência, à viva força, 
dos poderes da soberania, da mão dos senhores para 
as autoridades constituídas pelo Estado. 

Não era evidentemente possível verificar-se imedia¬ 
tamente isso num regime administrativo que fora criado 
pelos próprios colonos por suas necessidades económicas, 
militares e de justiça, e que melhor se poderá dizer que 
foi imposto pelos mais poderosos aos mais fracos. Logo 
que o Estado organizou a administração não ficou por 
isso senhor de todos os poderes soberanos; teve que con¬ 
quistá-los, robustecendo a autoridade do governo dos 
Rios por subordinação directa ao vice-rei. O particula- 
rismo social e económico da Zambézia impôs as prerro¬ 
gativas especiais do seu governo, prerrogativas que 
depois os capitães-generais se viram em dificuldades 
para suprimir. 

Tratando do governo dos Rios escreve Manuel Bar¬ 
reto: «Gouernão se estas terras com quatro Capitães, 
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que juntamente são juizes ordinários, e dos orfãos, pro- 
uedores dos defuntos, e toda a justiça em seus destric- 
tos: e hum Capitão mor, que costuma ser o q he capitão 
de Sena, e assy conuem, que seia. A este estão sogeitos 
os mais capitãis no gouerno da guerra e paz; no gouerno 
jurídico lhe não conhecem superioridade algüa, se não 
que todos estão immediatamente sogeitos a Relação de 
Goa. Os capitãis sogeitos ao de Sena e capitão mor dos 
Rios são o de Quelimane que fica na primeira ponta do 
triângulo; o de Tete que fica na 2“ ponta; e o de Sofala 
q fica na 3 a . Na Mooranga (que assi se chama império 
de Monomotapa) ha uarios Capitães particulares (aten¬ 
te-se na curiosa designação: Capitães particulares), 
como são o capitão de Dambarare, o do Ongoe, o de 
Luazi, o de Chipiriuiri com seu capitão mor, que assiste 
no Zimbaoe, ou corte do Emperador com prezidío para 
enfrear aquelle barbaro». 

Vê-se que a respeito dos capitães das futuras capi¬ 
tanias subalternas dominava ainda o princípio que pre¬ 
sidira à sua instituição: a necessidade de comando 
único para a guerra, confiado ao de Sena. No mais— 
administração e justiça em negócios europeus (a jus¬ 
tiça nos negócios indígenas ainda pertencia aos senhores 
de prazos), como a delegação de poderes viera do vice- 
-rei, eram todos iguais. 

Quanto aos capitães das feiras, Manuel Barreto 
chama-lhes capitães particulares, isto é, de natureza 
especial, ou capitães não oficiais, como parece mais 
apropriado. Mas,sapa, importante oitenta anos antes, 
desaparecera, sumida pela guerra, decerto, e sacrificada 
às conveniências políticas e económicas dos colonos, 
também,. Surgira o Zimbáué em sua substituição e sur¬ 
giram novas feiras providas de capitães-mercadores. 

De facto Barreto escreve: «O Capitão mor do Zím- 


baoe costuma ser hum dos homês de mais importância 
daquella conquista—mercador rico, portanto, como fora 
o de Massapa — e costuma esta capitania ser proui- 
mento do V. Rey da índia». E aqui temos uma inovação. 
O vice-rei chamara a si o mais importante posto polí¬ 
tico do sertão, indispensável ao florescimento do comér¬ 
cio. «Com tudo—acrescenta Manuel Barreto—reco¬ 
nhece [o capitão do Zimbáuè] algm superioridade em 
o capitão mor de Sena que costuma ser prouido do gou r 
de Moss' e a rezão deste reconhecimento he a dependen- 
cia que todos tem de Sena, onde he o coração e mayor 
poder da Conquista, donde principalmente dependem as 
rezuluções de paz e guerra». 0 que Barreto não disse 
é que o governador de Moçambique adquirira o provi¬ 
mento do governo de Sena porque não havia governador 
algum que arrendasse o estanque do .comércio sem ter 
nos Rios pessoa de sua confiança, porque os lucros, e 
as despesas da praça de Moçambique, e de Sena, Queli¬ 
mane e Sofala, principalmente, provinham do ouro e 
marfim que transitavam por Sena. A capitania do reino 
de Manica era por sua vez do provimento do capitão 
de Sena, e assim se compreende a progressiva decadên¬ 
cia de Sofala, que ficou reduzida ao marfim das vizi¬ 
nhanças. 

A primeira capitania, à entrada dos Rios, era Que¬ 
limane com pequena povoação «de algtis Portuguezes de 
pouco cabedal e poder, e alguns mocoques» (os não por¬ 
tugueses). As terras da Coroa mediam 15 léguas de 
costa por 10 para o interior, aforadas «a uarios donos». 
Para sul de Quelimane corriam mais 30 léguas de costa 
até o Zambeze ou rio Grande; era o delta. O capitão 
de Quelimane devia morar dentro do chuambo [=esta¬ 
cada] e «telo sempre forte, p a o que são obrigados os 
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senhorios de terras a acudir com sua Cafraria, quando 
o capitão o mandar p a seruiço de chuambo». 

Os problemas de Quelimane mereceram ao judicioso 
padre Manuel Barreto considerações de grande valor 
para o esclarecimento da vida política e social da antiga 
Zambézia. 

Eram ao tempo atrevidos os Bororés de entre Que¬ 
limane e Chire, que por vezes atacavam o modesto 
chuambo daquela capitania. Para defesa das incursões 
dos negros «cada morador cerca sua caza e horta de 
chuambo, e fica cada caza de morador sendo hua forta¬ 
leza». Enquanto João Lopqs Pinheiro fora vivo, sua 
prudência e o respeito de seu nome enfreara os Bororés, 
o que já não acontecia com António de Abreu de Melo, 
seu sucessor, por não ter «tanto poder de terras e Cafres 
como tinha João Lopes, que era Senhor das mais terras 
desta Capitania». Judiciosamente comenta o jesuíta: «e 
os Cafres respeitão mais quem tem mais poder». 

Barreto conhecia bem a psicologia de negros e bran¬ 
cos da Zambézia. Para vencer era preciso ter força, e 
para dominar, o poder aplicá-la. Por isso o governador 
de Moçambique errara ao distribuir por outros, e não 
por Abreu de Melo, as terras vagas por morte de João 
Lopes, «porque o que fazia Capitão deuia dar o mayor 
poder de terras, pera assy ser respeitado e temido». 
Autêntico regime feudal. Ainda era tempo de emendar 
o errp , «porque a doação do Gouemador de Moss e sem¬ 
pre he dependente do beneplácito e confirmação do V. 
Rey da índia: a quem pertence a forar as terras, que 
uagão nos rios, e o Gouernador de Moss e proue so por 
entretanto, pera que as terras não fiquem sem S or e os 
Cafres auezem a não reconhecer Senhorio». 

E Manuel Barreto prossegue: «Mal pode o capitão 
de Quelimane enfrear os Bororos sem ser poderozo em 


terras; porq Cafres so a quem he poderozo em terras 
respeitão e temem». E a posição de Quelimane era im¬ 
portante para o trato pelo rio para Sena. O defunto 
João Lopes cumprira porque fora poderoso, porque só de 
cativos tinha mais de 500 entre cafres, cafras e bichos 
(escravos pequenos) ; forrava anualmente mais de 50 
pastas de ouro, ms estas deuião dezapwecer como 
succede i em semelhantes mrtes apressadas, e sê testar 
mento. 

Era porém difícil cobrar a herança vaga que cabia 
à Coroa. Interesses. Para a cobrança o padre dava por 
suspeito António Lobo da Silva, «por ser concunhado 
de João Lopes Pinheiro, e empenhado por sua molher 
de João Lopes, a quem pertence metade de herança, e 
pelos filhos bastardos do mesmo João Lopes»,. 

Sena já não tinha forte, nem era preciso, porque 
o cercado ameado de cada casa fazia dela pequenia for¬ 
taleza, Trinta anos antes tivera o povoado mais de 60 
casados portugueses, «a maior parte ricos e poderosos: 
o q era cama de muitas brigas, e mortes pretenievdo 
cada i qual ser o gaio, Na época já só havia 30 casas de 
portugueses». 

Manuel Barreto não esconde, como se vê, a verdade 
do regime económico-social e político da Zambézia. Cada 
qual pretendia ser galo, mandar, ter capitania e com 
ela enriquecer mais. Tinha para isso cada um sua guarda 
de corpo e sua gente armada. Os mais poderosos eram 
António Lobo da Silva e seus cunhados Manuel Pais de 
Abreu e João Duarte da Costa {servindo este de feitor), 
e ainda Simão Pinto de Azevedo e Simão Vaz de Paiva. 
Lobo da Silva dominava indiscutivelmente e reinava a 
paz social «porq os outros poderozos ou são parentes ou 
feituras de Antonio Lobo da Sylva, em quem todos reco¬ 
nhecem superioridade no préstimo e no poder, junto 
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com muita bondade e verdade». Fora por isso obrigado 
«com grandes instancias» a aceitar a capitania-mor da 
Mocaranga com residência no Zimbáuè, «com grandes 
despendios de sua saude e fazenda». 

Só os grandes podiam, com sua pessoa e poder, en~ 
frmr o rei negro, sempre propenso ao abuso, mas Lobo 
da Silva não gostava do lugar, e prometia encampar a 
capitania-mor e recolher a Sena se o vice-rei, por todos 
seus muitos serviços, lhe não fizesse «grandes despachos», 
que eram honras, isto é, o foro de fidalgo e o hábito de 
Cristo. B convinha honrar o poderoso Lobo da Silva, 
porque Manuel Piais de Pinho, «a primeira coluna da- 
quella Conquista», estava decrépito. Lobo da Silva devia 
ser o capitão-mor de Sena, com poderes sobre todos os 
mais cajpitães e juízes, e o direito de poder prover em 
pessoa de sua confiança a capitania da Mocaranga 
(Zimbáuè) para ficar forte, como se ele próprio lá es¬ 
tivesse, 

Sena tinha um problema: a gente cia Morrumbala, 
que precisava ser contida para não tributar os portu¬ 
gueses que navegavam as 60 léguas pelo Chire acima 
que os separavam do Rundo. Assim fizera outrora Fer¬ 
nando Dias Baião, sogro de Lobo da Silva, e outro po¬ 
deroso que como capitão-mor de Sena conquistara a 
Morrumbala e pusera nela seus «mocazambus, ou Ca¬ 
pitães Cafres a q os Fumos delia obedecião», pagando 
tributos ao conquistador português. 

No tempo de Barreto havia em Tete 40 casas de 
portugueses e mocoques que preferiam negociar pelo 
Marave com os de Moçambique do que levar seu mar¬ 
fim a Sena e darem-no ao estanque do governador. 

Na Lupata, e na margem esquerda do rio, para mon¬ 
tante, começavam 25 léguas de terras que eram de Ma- 
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nuel Pais de Pinho, que tinha chuambo na confluência 
do Aroenha com o Zambeze. «O tratamento de sua caza 
e pessoa he de Principe», escreve o padre. Era tal seu 
poder que o respeitavam e temiam por toda a parte, até 
o Marave, que lhe mandava mutum.es (embaixadores) 
com saguates ; os portugueses não se limitavam ao res¬ 
peito e temor, que o invejavam porque também queriam 
ser galos. Pais de Pinho fizera-se grande «com ser muy 
grandiozo no dar; muy guerreiro e ainda cruel no cas¬ 
tigar: q são duas partes, que farão qualquer homem 
adorado entre os Cafres», comenta o cronista. Pais de 
Pinho enfreava (continha em respeito) os botongas re¬ 
beldes de sudoeste além da fronteira imaginária da li¬ 
nha de Tete a Sofala, entre a Mocranga, Manica e Baroe, 
reinos amigos, e as terras de Sena. Pouco antes o po¬ 
deroso zambeziano dera guerra a fumos vizinhos, «q se 
uem seguindo p r baixo sobre as t aB de Sena, onde dão 
costas aos das nossas terras da Chemba Tambara e 
outras», Manuel Pais de Pinho pudera ter conquistado 
a Botonga rebelde, informa Barreto, se o tivessem feito 
capitão-mor dos Lios a tem/po, «mas inda q de ca 
[= índia] por uezes lhe forão as patentes, la as sou- 
berão sempre supprimir e impedir seus Emulos». Coisas 
que eram possíveis na época, tão pouco radicada estava 
a autoridade e poderosos eram os senhores. 

Barreto era daqueles jesuítas que viam longe e viam 
bem as coisas do mundo. Não lhe faltavam conheci¬ 
mentos tácticos e estratégicos da guerra zambeziana, 
tanto mais que em pessoa comandara operações para a 
defesa da navegação no Chire, Propôs por isso ao vice¬ 
-rei que Pais de Pinho e Lobo da Silva fossem paten¬ 
teados Conquistadores de Botonga, e em duas frentes 
abrissem a guerra pelo fogo aos mucitos dos cafres nas 
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florestas impenetráveis e espinhosas onde se acoitavam 
quando ainda houvesse água nas lagoas e as searas esti¬ 
vessem a amadurecer. Necessitaria a guerra de «grandes 
gastos», mas eram «mui ricos e grandiozos» os dois 
Conquistadores, que nisso não perderiam fazenda «porq 
sempre nos despojos da guerra qualquer q sera, se inte- 
reça muito mais do que a despeza q ella faz». A guerra 
dava poder, e dava riqueza, porque se tomavam gados, 
colheitas, marfim, escravos e terras povoadas para ne¬ 
gócios e tributos. 

Claro que em tal sistema económico-político-social, 
morto o senhor, as soberanias pessoais se desfaziam 
como fumo. O que entrava na butaca, por sucessão na 
herança ou outro processo menos legal mas mais prático 
e eficaz, tinha que recomeçar, do princípio, com os mes¬ 
mos métodos, os mesmos cálculos e os mesmos riscos. 
Por isso o padre Barreto opina: «porq se morre M (, ‘ Paez, 
logo se leuanta toda a Botonga de Sena a Tete, tomando 
todos os caminhos por terra, e agoa, e toda a commu- 
nicação com a Mocranga». Fazia-se continuamente his¬ 
tória, vivia-se em permanente epopeia. 

O distrito de Sofala, que sempre foi pequeno, tinha 
então apenas 15 léguas de terras. Para norte da velha 
fortaleza começavam as de António Lobo da Silva, «rio 
arriba mais de 7 legoas». Exportava Sofala—calcula 
Barreto —500 pastas de ouro, o que era pouco porque 
em Quelimane passavam 8.000. O seu principal negócio 
era marfim, e por o sítio ser doentio, «com a falta de 
terras , que sua Mac / 9 afore aos moradores », e com o 
odioso estanque do governador, a povoação estava quase 
despovoada. Só teria remédio com a mudança de sítio 
e a conquista de terras ao Quiteve «com que os mora¬ 
dores uiuão e se facam podemos». 
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4 — ACTIVIDADES PORTUGUESAS FORA DAS TERRAS 

DA COROA NOS MEADOS DO SÉCULO XVII 

Foram os colonos e não o Estado quem adquiriu, por 
doação ou compra, ou conquistou por armas, as primeiras 
terras na Zambézia, e foram os colonos quem organizou 
espontâneamente, mas por necessidade própria, o pri¬ 
meiro arremedo de governo nos Rios, inicialmente para 
a disciplina da guerra. Para isso gastaram seus cabe¬ 
dais, fizeram-se poderosos, lutaram entre si e com os 
negros, expulsaram-nos das terras pela guerra justa ou 
injusta, ou compraram-lhas por panos da índia. 

Quando o Estado vislumbrou fabuloso negócio nos 
longínquos sertões da Zambézia, preparou repetidas 
vezes, com sacrifício, a conquista da teirra, por todos os 
meios possíveis, primeiro pela guerra com tropas euro¬ 
peias, depois com auxílio de milícias pretas e largo em¬ 
prego da experiência e da força dos colonos, que entre¬ 
tanto foram crescendo em número e poder. Finalmente, 
o Estado achou melhor deixar a conquista ao arbítrio 
dos colonos no jogo de seu negócio, e incorporar paula¬ 
tinamente na Coroa as terras adquiridas, em obediência 
ao princípio de que a terra pertence de direito ao rei 
como expoente da república e de facto ao vassalo como 
membro da grei. 

Assim se constituiu a Zambézia propriamente dita, 
incorporada na soberania portuguesa, em que tinha cada 
morador seu vasto condado, formando o conjunto dos 
chuambos ou luanes a base de operações de guerra e de 
comércio fora das fronteiras, tacitamente aceites ao 
longo dos anos e por via dos acontecimentos, mais cá, 
mais lá, conforme as guerras corriam bem ou conforme 
as guerras corriam mal. 

Mas os colonos não paravam, e nunca o ouro che- 
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gava. Periodicamente iam com suas expedições, sós ou 
em grupos, para fora de suas vastas terras, minerar e 
negociar. O que era essa vida aventurosa no sertão di-lo 
o padre Manuel Barreto com luminosa clareza. Se era 
preciso ser forte na Zambézia, era preciso sê-lo mais no 
sertão. O mais interessante para nós, e para o objectivo 
deste capítulo, é assistir à formação de soberanias par¬ 
ticulares portuguesas em zonas isoladas do sertão, na 
Manica, na Mocaranga e na longínqua Abutua, onde os 
colonos compravam terras de ouro aos régulos ou as 
conquistavam quando pela guerra tinham que manter-se. 
A característica desta penetração é que os colonos mer¬ 
cadores estavam isentos de toda e qualquer jurisdição 
por parte das autoridades constituídas. Eles sós, com 
sua gente, faziam a guerra e faziam a paz, lutavam 
contra o negro, em campo, e contra a inveja surda dos 
concorrentes brancos, em Sena. Nem sempre essa luta 
foi limpa, que se cometeram barbaridades no mato con¬ 
tra o gentio, mas a época era assim, para os fortes e 
para os ousados, e não é de estranhar que os brancos 
de Sena tenham armado negros para extermínio do po¬ 
derio de rivais que no sertão desfrutavam as terras mais 
ricas, e depois, com sombra de legalidade, despojassem, 
vencidos, venalmente mas com figura de juízo, como 
então se dizia, por aleatória sentença d 0 capitão de qual¬ 
quer vaga feira, capitão que os poderosos punham e era 
também mercador a quem não convinha a concorrência. 

De Quelimane, pelo rio acima até Morrumbala, era 
o Bororo do Rundo «segunda pessoa no Império do Ma- 
rauí», cujas terras principiavam a ocidente do rio Chire, 
antigo Embebe. O Império ia para montante do Zambeze 
por 150 léguas na margem esquerda. Um documento do 
século xviii, já analisado, chama-lhe a Caronga d’Além 
Zambeze, e dizia-se no século xvii ser a vastidão tal 
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que, incluindo a larga Macuana, atingia as alturas de 
Mombaça. Não tinha conseguido o Império estender-se 
para sul, por se lhe oporem cs Portugueses, mas era mau 
vizinho por Quelimane e Moçambique. Havia porém 
importantes relações comerciais com o Marave ou Ca¬ 
ronga, porque iam lá por marfim os Portugueses da ilha 
de Moçambique que chegavam à Macuana, os de Que¬ 
limane que se metiam ao Bororo, os de Sena que subiam 
o Chire e os de Tete que atravessavam o rio. Compra¬ 
vam-se no Império marfim, ferro, esoravaria e machiras, 
tudo muito. 

Era bom este grosso contrato, mas só, escreve o pa¬ 
dre Manuel Barreto, «quando o Gou r de Moss 1 ', ou os 
podemos dos Rios o não atraueção», porque mandando 
o governador ou o capitão-mor de Sena fato ao Ma¬ 
rave «o Emperador so a elles defere, os mais merca¬ 
dores ficão empatados e perdidos». Por este lado nego¬ 
ciavam portanto mercadores de pouco poder, os cha¬ 
mados cortados, palavra por si eloquente, significando 
os que padeciam no comércio, como havia os cortados 
de mies, que padeciam doenças. 

Para ocidente do Marave ficavam os Amvuas, que 
tinham infinito marfim, mas eram tão longos e caros 
os carretos, e frequentes os roubos, que não valia a pena. 
Um António Comes, brâmane de Curtary, adquiriu ali 
uma vez 50 bares de marfim que lhe deram 800 % de 
lucro, mas no caminho para a Chicova roubaram-lhe 
metade, 

Na Caronga e nos Amvuas nenhum Português com¬ 
prava ou conquistava terras, por só haver marfim, que 
se comprava pronto. Era só trato. 

A grande atracção mais próxima das Terras da Coroa 
era a Mocaranga a sul do Zambeze e ocidente de Tete. 
Ao tempo eram ali pontos principais do comércio do ouro 
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Bambarari, a 14 dias de Tete, Ongoe, Mocanca e Ma- 
ramuca. 

Bambarari, diz o padre Barreto, «he hüa nobre pouoa- 
ção, e arresoada villa no coração de Mocranga [...] 
com muitos, e Ricos moradores » que possuíam «grandes 
terras ou prouincias, q cowpmão, e cada dk comprão 
ao Rey da Mocranga)), ao qual já suplantavam em po¬ 
derio. Quando Barreto esteve entre eles desavieram-se 
com o rei, sem culpa do cafre, e substituíram-no, dando- 
-lhe guerra. Antes da batalha, receosos dos Portugueses, 
«os Encoces, que são os senhores e titulares Cafres da- 
quelle Império matarão o pobre Rey» e pediram aos 
mercadores a designação de novo imperador. Foi eleito 
um moço de casta real, ladino e ardiloso, de quem os 
Portugueses se temeram depois; fora cabeça «deste 
injusto aleuantamento e outras grandes desordês em 
aquella conquista» o capitão-mor de Sena, António de 
Melo, que foi obrigado a mandar Lobo da Silva para 
capitão-mor da Mocarangta. 

Pouco antes o capitão-mor de Sena, movido «com 
lhe dizerem falta o ouro porque os Cafres o não querem 
cauar por medo dos Portuguezes», mandara Francisco 
Pires Ribeiro «pera obrigar aos Portuguezes a que lar¬ 
gassem ao Rey as terras, q possuem». Decerto os colonos 
da Moeamnga se opuseram, porque Ribeiro não conse¬ 
guiu que abrissem mão delas «porque os Portuguezes 
sem terras e Vassalos, ficão decepados sem seruiço, e 
sem poder»; além de que as tinham comprado com sua 
fazenda e era injusto largá-las sem recompensa «e sem 
euidentissima necessidade publica». 

Conclui-se destes dizeres do jesuíta Manuel Barreto 
que estava em gestação no interior, longe e a sudoeste 
de Tete, a formação de novas terras portuguesas, em 
que a soberania se ia transmitindo gradualmente do 
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imperador e dos seus encosses para os mercadores por¬ 
tugueses, muitos dos quais se haviam ali já fixado, for¬ 
mado chuambos e estabelecido poderasamente, A subor¬ 
dinação desses colonos a Sena era vã, e entre moradores 
de Sena e moradores de Mocaranga esboçavam-se já 
desentendimentos graves em tomo do resgate do ouro, 
i porque os da Mocaranga queriam adquirir as terras e 

explorá-las, e os de Sena desejavam-nas nas mãos dos 
encosses, porque sendo os de Sena simples intermediários 
lheis não convinha o monopólio das minas em mãos bran¬ 
cas, nem quebra no volume da produção. Por outro lado 
os encosses, senhores das terras do imperador, não que¬ 
riam ficar sem elas e resistiam aos objectivos dos Por¬ 
tugueses da Mocaranga. Já várias vezes tinham sido as 
terras vendidas ou conquistadas, e outras tantas por 
eles readquiridas. Manuel Barreto propõe solução impos¬ 
sível ou seja «ley inuiolauel pera que o Rey não de um 
uenck mms terrm aos Portuguezes com que os Encozes, 
que agora as possuem ficarião sem sobroço»; e digo 
impossível porque a ocupação da Mocaranga tinha de 
continuar-se, que nem os colonos desistiriam de conso¬ 
lidar e alargar o que tinham, nem os encosses e impe¬ 
radores deixariam de tentar reaver o que lhes faltava, 
contando para isso com o apoio dos homens de Sena. 

Manuel Barreto, quando se .afasta das considera¬ 
ções sobre o negócio, é, como todo o zambeziano, impe¬ 
rialista, e afinal acaba por insinuar a vantagem de se 
concluir a reconquista da Mocaranga, repartir as terras 
pelos Portugueses e incorporá-las na Coroa, para o vice- 
-rei «por em praxe na Mocaranga, o q conuinha se 
puzesse em toda aquella Conquista conuem a saber 5 os q 
possuem ter aB delRey, alem dos foros competentes [...] 
paguem a elRey os dizemos das mesmas terras, de que 
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elle he legitimo S 01 ' em quanto grão mestre da ordem 
de Christo». 

Da Mocaranga fazia parte, a norte, a Maramuca, 
terra de muito ouro, e reino do imperador, «e donde se 
poderião tirar por anno muitas mil pastas, se fosse 
nosso», Os donos das terras não queriam extrair mais 
ouro que o preciso para a compra de panos, com medo 
de que os Portugueses as adquirissem ou conquistassem. 

A Maramuca era cobiçada, e um Português honrado, 
chamado Gonçalo João, obtivera-a anos antes do impe- 
rador «com todas as solemnidades requizitas»; tomou 
dála posse ajudado pelo imperador e Portugueses ami¬ 
gos. Mas sucedia naquele tempo que o interesse valia 
mais que a honra — como hoje— e por isso António 
Roiz de Lima, de Goa, e Simão Gomes, «clérigo topaz», 
rico e escandaloso, «que tinhão como estanque seu Con¬ 
trato da Maramuca, e outros enuejozos do grande po¬ 
der, e riqueza inestimável a que sobia Gonçalo João com 
o senhorio desta Proif inflmmo nos Eneozes dempos- 
s eidos dessem assalto a Gonçalo João e sua gente: pera 
o q lhe mandam tão bem espingardas, e gente sua.», 
Gonçalo, que ainda não fizera chuambo, foi completa¬ 
mente desbaratado e roubado do fato, cie que parte foi 
parar às mãos dos instigadores da perra. 

Na Zambézia, quando se liquidava uma pessoa, era 
de modo a nunca mais levantar cabeça: se ela se dei¬ 
xava surpreender, à maneira da Renascença, com uma 
dose de veneno, acabava assim, como Sisnando Dias 
BaiãOj que morreu por ter conquistado a Abutua; outro 
expediente era enrolarem-na em processo, Gonçalo João 
foi querelado por seus inimigos «no juiso de Dambarari, 
tão bõ como elle®, e condenado» por ter levantado com 
guerra a Maramuca! Picou sem nada e teve que apelar 
para a Relação de Goa, onde a questão se arrastava com 


justificações e dilações, até esquecer, e ficar arrumada 
no cartório'. Roiz de Lima. fizera já outra idêntica a 
Nicolau Soeiro Careho, homê de grande valor, e prés¬ 
timo». 

No reino de Manioa possuíam os Portugueses duas 
povoações : Chupangura e Matuca, e mais terras que o 
próprio rei, «as' quais se mandarão largar» sem efeito 
algum, cuidava o Padre. A ocidente de Manica estava 
levantado o grande reáno de Butua, que Sisnando Dias 
Baião conquistara, para comunicar com Angola, a tinha 
muito e excelente ouro. Nele construiu chuiambos e 
adquiriu «grande nome e poder» que seus émulos e 
invejosos liquidaram pelo veneno quando viajava, para 
Sena por socorros e descanso. 

Outro curioso exemplo de fundas rivalidades zam- 
bezianas é dado pelo caso do Báruè, que António Lobo 
da Silva conquistara uns oito anos antes, mas teve que 
largar, porque «o capitão mor, que então era, Francisco 
Pires, tomou as partes do negro pera q Antonio Lobo 
não crecese tanto em poder e nome com a conquista da¬ 
quele reyno. E aissim se perdera a incorporação do Bá¬ 
ruè, pegado às Terras da Coroa. 

No Supplimento da Informação do Estado e Con¬ 
quista dos Rios de Cmma, também dirigido ao vice-rei 
conde de S. Vicente, e que Theal publicou, fala-se noutro 
poderoso senhor da Zambézia, Lourenço de Matos, o 
Maponda, que por o Sanapache infestar as terras de 
Botonga ézentas o mo izentas de nosso mando » o ren¬ 
deu e matou, ficando com as terras todas «que nem aos 
mesmos Portugueses restituio as que Sanapache lhes 
tinha uzurpado, cauza de grandes desauenças entre os 
Portuguezes moradores,, que as pretendiam, e elle reteue, 
dizendo que as ganhara com seu arco». Lourenço de 
Matos era exemplo do estilo ifas homm dos Rios, De 
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Matos pesaram as terras a seu genro Sisnando Dias 
Baião, o grande Müssmmpaca, que por 18 anos dominou 
toda aquela África, em guerras, negócio e conquistas, e 
por sua morte foi herdeiro seu genro António Lobo da 
Silva, o Nhemba, que não tentara reconquistar a Abutua 
mas era o mais poderoso e influente morador da Zam- 
bézia. 

A dinastia dos Bongas tinha precedentes, como se 
vê, e seguia o mesmo estilo. 

O problema da conquista consistia em convencer os 
poderosos a largarem à Coroa as terras tomadas, porque 
«quem conquista cÕ próprias despezas, parece conquista 
para sy». Como todos tinham olhos postos em honras 
de cavaleiros, bastaria dar-lhas, e das novas terras dei¬ 
xar-lhes algumas «como comendais, para augmento pro- 
prio», 

Falava-se de novo tombo das terras, e portanto em 
nova incorporação na Fazenda Real, com grandes 
aumentos na Botonga e na Mocaranga. Mas estaria 
António Lobo da Silva, que o havia de fazer, disposto 
a tombar primeiro as suas, logo as de seus parentes, 
poderosos na terra, as dos poderosos de Tete, e final- 
menite ,as de Mocaranga, onde só as de João Gonçalves 
prometiam milhões? «Isto tem grandes difficuldades me 
parece cazo rezeruado», comenta Manuel Barreto. 


5-DECADÊNCIA DOS RIOS DE SENA NO FIM DO SÉ¬ 
CULO XVII 

Frei António ida Conceição, que foi prelado de Mo¬ 
çambique, escreveu em 1696 o Tratado dbs Rios de 
Cwtrna, que é interessante repositório do estado da Con- 
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quista no final do século xvn( m ), e em que se sur¬ 
preende já a decadência da posição portuguesa naquela 
parte de África. 

Dele vamos respigar curiosas notícias e observações 
referentes à vida económica, social e política, ao poderio 
e influência dos colonos, e a outros aspectos da presença 
portuguesa na Zambézia, de modo a habilitar o leitor 
a formular, com a segurança possível, juízo exacto so¬ 
bre a situação e os problemas da colónia quando nela 
acabou o domínio político da índia. 

Quelimane, por onde o frade começa, tinha 14 ou 15 
casas de madeira, espalhadas, e era povoado aberto. Cada 
qual cobria-se com sua estacada, e o morador que a de¬ 
fendia com o prestígio do seu nome e o poso da sua 
força era Henrique de Faria Leitão, a quem os cafres 
chamavam Muzungo Barra. Para ele e seus homens todos 
os caminhos estavam livres por terra nossa ou alheia, 
e para a ilha capital passavam livremente pessoas, car¬ 
tas e dinheiros. Faleceu precisamente em 1696. No Luabo 
não havia portugueses, mas apenas alguns pobres ou 
mulatos e os jesuítas. Luabo ligava a Sofaia por «terras 
nossas». 

Rio acima, a primeira povoação era Caia, dos jesuí¬ 
tas (7 léguas antes de Sena). Terra de gente pobre, 
que não dava para o sustento do pároco. Além Zambeze 
era a Caronga, onde havia muito marfim, que só o ré¬ 
gulo, e mais ninguém, podia vender aos, Portugueses. Para 
sul do grande rio eram terras portuguesas «de El-Rei». 

Sena, cabeça dos Rios, tinha cerca de 30 casas de 
moradores graves, fora as de outros de somenos. Já não 
era a «grande alfândega de ouro e de marfim» que fora, 

, (»«) Publicado por Cunha Rivara em O Chronwta de Tk- 
suarj — Nova ‘Goa, 18fi7 — Vol, II, pág. 39. 
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quando o trato lhe vinha das terras «de cima», nem seus 
moradores se tratavam já com grande fausto de acom¬ 
panhamento de cafres, ainda que seu tratamento fosse 
grave, mas não tanto como o dos passados. Mesmo assim, 
era preciso reunir a gente de todas as mais povoações 
para somar exército grosso como o de Sena. 

Era a povoação arruada (ainda hoje disso restam 
vestígios nos montículos das ruínas de casas), mas as 
moradias faziam-se de adobes e palha, cercadas de quin¬ 
tais, Em 1695 foram as ruas barricadas e artilhadas 
pela ameaça de invasão do Ohangamjra. 

A gente de Sena levava vida de negócio com a Moca- 
ranga e os Anvuas, indo alguns pessoalmente ao trato, 
enviando outros seus fâmulos ou escravos, e mercade¬ 
jando terceiros na própria povoação. Quem tinha terras 
da Coroa recebia nisso grande ajuda, mas nenhum podia 
sustentar seu estado com as rendas apenas. Era neces¬ 
sário o trato, porque a cafraria de cada senhor era 
muita, e por ela se mediam valimento e riqueza. 

Os moradores mais pobres iam mais perto, ao Báruè 
e à Manica. No Báruè estabelecera-se igreja em 1695. 
Frei António conta como foi, e vale a pena tomar nota 
do que diz. O administrador episcopal mandou, com 
saguates ao régulo, o pedido de fundar igreja, respon¬ 
dendo o negro que poderia o padre ir negociar quando 
quisesse, mas fazer igreja e ali morar, isso não. Sou¬ 
be-se, pelo portador da resposta, que desconfiava ,se lhe 
queria tomar o reino. Prevendo natural insucesso, meteu 
o administrador no caso o capitão-mor dos Rios, Gui¬ 
lherme de Araújo e Silva, com quem o régulo desejava 
dar-se bem para evitar a conquista do reino. E o pode¬ 
roso zambeziano conseguiu o estabelecimento da missão. 
Existia no Báruè o curioso costume de os mercadores e 
escravos serem sustentados pelo régulo durante o trato. 
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A Manica dependia do Monomotapa, mas muito mais 
dós Portugueses. Ali havia a feira de Massequece, «que 
ordinariamente se chama feira da Manica». Dava 100 
pastas de ouro. «Quando conservavamos naquelles dis¬ 
tritos outras feiras, ou povoaçoens com seus Capitães, 
e Vigários, que por falta de gente nossa deixámos per¬ 
der», rendia 400 a 500 pastas. 

A gente de Sofala apenas negociava em marfim, e 
pouco, porque o negócio estava estanque e por isso não 
interessava muito. Os moradores viviam também das 
searas e do comércio «pela terra dentro», mas pobre¬ 
mente, De Sofala a Sena eram 14 dias de jornada por 
terras da Coroa. Arriba de Sena tinham os jesuítas as 
terras e povoação de Chemba, pobre. Mais 20 léguas era 
a Lupata e depois de mais 15 de jornada chegava-se a 
Marangue, dos jesuítas. Tete era adiante 6 léguas. 

0,s cafres para montante de Sena, moradores nas 
Terras da Coroa, eram pouco submissos, e quanto mais 
para o interior pior, de modo que andavam sempre le¬ 
vantados e não queriam pagar os tributos habituais. 

Tete estava cercada com uma estacada, e tinha três 
baluartes toscos, mas suficientes, que foram custeados 
pela bolsa dos moradores e em especial por Vicência 
João, viúva de Francisco Pinheiro de Faria. Os mora¬ 
dores não prescindiam do que o frade chama trato grave, 
à maneira dos de Sena. 

Frei António da Conceição data de 1693 a destruição 
ou invasão da Mocaranga pelo ocidente por parte do 
Changamira, o que obrigou os portugueses e índios do 
Ongoè, que escaparam à mortandade, a refugiarem-se 
para oriente. Dois Portugueses conseguiram porém ali 
permanecer: Domingos Carvalho e Manuel Pires Saro, 
que descobriram novas minas, apesar do segredo cafre 
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que proibia revelá-las a brancos. Segundo o cronista, 
ambos espreitavam «ao senhorio da terra». 

Caminhando pelo distrito das minas, e mais ou me¬ 
nos sempre ao longo do Zambeze, chegava-se aos Anvuas 
em 30 dias; seguindo oito dias para leste pelo sertão 
atingia-se Uroano, «onde se faz a maior parte do con¬ 
trato». Umburuma, pelo Zambeze, era outro ponto de 
negócio, e Angoza e Muzimo eram também posições de 
comércio servidas pelo rio. O principal negócio destas 
bandas era marfim, em tão grande quantidade, e dando 
tão soberbo lucro, que duas ou três viagens com bom 
sucesso bastavam para qualquer morador levantar ca¬ 
beça, «com que possa ir passando alguns annos com 
limpeza». Nas Anvuas não havia qualquer povoação, mas 
o trânsito era fácil, guardadas as caravanas com armas 
de fogo. 

Pertenciam à Coroa as terras que marginavam Tete 
por dois ou três dias de jornada, obtidas por doação. 
Seguiam-se imediatamente as do Monomotapa, que por 
interesse de saguates cedera algumas delas a Portugue¬ 
ses. Além dos presentes dos mercadores, recebia o impe¬ 
rador, para si e suas mulheres, bom saguate do ca/pitão 
mor da sua guarda, que sempre era português, e contí¬ 
nuamente lhe mandava tabaco, vinho da terra, pimenta 
e outras miudezas muito apreciadas. A capitania portu¬ 
guesa do Zimbáuè era sempre provida em morador dos 
Rios que tivesse cafram «para com ela se fazer mais 
respeitado», porque Os 25 soldados da guarnição para 
nada chegavam. 

Frei António da Conceição dedica algumas linhas ao 
imperador D. Pedro, que fora educado em Tete em casa 
do Zambeziano Francisco Pinhei.ro de Faria, que tinha 
um filho que era religioso agostinho. «Em vida de seu 
pai—escreve o frade —o tínhamos jurado os Portu- 


guezes por legitimo successor ao Império», mas quem 
sucedeu foi um tio que «trazia avexados» os mercado¬ 
res e foi necessário reconhecer nó trono «por não em¬ 
baraçar mais o contrato com a perturbação das guerras 
que intentava continuar com mais força». Tanto quanto 
possível os mercadores procuravam controlar a vida po¬ 
lítica do Império, em manifesta desagregação. 

Em Dambarare tinha-se já perdido a feira, que era 
importante e dava o melhor ouro. As instalações da 
feira pouco valiam, porque os moradores viviam espa¬ 
lhados com suas cafrarias pelo mato. Não foi difícil ao 
intruso Monomotapa ceifá-los de surpresa. No Ongoè 
não havia fortim e os moradores, como em Dambarare 
e Manica, foram apanhados em suas casas dispersas pelo 
mato. Perto 'das terras do Changamira, mau vizinho, exis¬ 
tia Quitamburvize, donde pouco ouro se tirava porque 
o faziam às furtadelas, «Entre Quitamburvize, Damba¬ 
rare e Ongoe, e nos seus destritos tínhamos outras mais 
feiras, que deixamos perder por falta de gente nossa, 
c pela mesma falta se forão attenuando estes Rios». 

Além de Quitamburvize ficava a Abutua, a mãe do 
ouro, outrora conquistada por Sismando Dias Baião. 
«Quando nestas terras tínhamos algum contrato, então 
erão os tempos nestes Rios mais que dourados, e tudo 
resultava em prol da índia, porque tudo lá hia parar 
mais tarde, ou mais cedo; mas depois que com ellas se 
levantou o Thoroe contra o Emperador de Manamotapa 
seu legíthno senhor; e depois do Thoroe o Changamira, 
logo as nossas cousas forão para traz, e sempre de mal 
era peor». 

As causas da atenuação da Conquista resume-as o 
frade, e bem, na perda das feiras e perda do contrato 
na Abutua, por falta de gente nossa, e gente de armas, 
e esmagadora superioridade numérica dos cafres. Esboça 
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plano de ocupação militar e conquista das terras, com 
expedição do Reino, para penetrar profundamente no 
sertão incluindo a Abuitua. A ocupação seria feita com 
presídios em fortins até que o número de moradores 
pudesse dispensar a tropa e a defesa voltasse a ser feita 
à maneira antiga, com a cafraria dos senhores. O gover¬ 
nador, que deveria morar em Sena ou Tete, com 100 
soldados, proibiria que morassem fora das terras suas 
vizinhas os manamuzungois, para se fazer «respeitado e 
obedecido dos moradores dos Rios» e evitar guerras de 
cafres contra cafres, altamente prejudiciais. Era indis¬ 
pensável reabrir o contrato da Ahiitua, e isso poderia 
fazer-se com o apoio dos moradores dos Rios. 

Para a conservação da Conquista lembrava Frei An¬ 
tónio da Conceição o povoamento europeu, propondo a 
vinda de raparigas de menos de 10 anos, «orfãs de pais 
honrados, com recommendação a quem governar que 
prefirão ellas, e seus maridos nas merces das terras da 
Coroa, e nos officios da republica, e em quanto não caza- 
rem, que se repartão pelas cazas dos moradores mais 
graves, e mais honestos destes Rios...». 

O último capítulo do Tratado- dos Rios de Cwrna 
dedica-o Frei António da Conceição às guerras de Chan- 
gamira, que cavaram a ruína dos Rio.s de Sena, 

A pressão do Changamira contra os Rios começara 
por Manica, quando Caetano de Melo de Castro gover¬ 
nava a Zambézia, e a primeira batalha entre Portugue¬ 
ses e Cafres em Maôngoè diurou um dia. A Mocaranga 
começou a ser assolada e não foi possível organizar a 
resistência porque os cafres portugueses se apavoravam 
com as crueldades do régulo. Os moradores que esta¬ 
vam nas Terras da Coroa —nos Rios, propriamente — 
também não conseguiram arrancar as cafrarias, pela 
mesma razão. Aproveitando a oportunidade, o Monomo- 


tapa reinante, Nhacunimbíri, tio do pretendente legítimo 
D. Pedro, que fora educado em Tete, quis tomar des¬ 
forra de certos agravos que lhe tinham feito os mora¬ 
dores de Dambarare e assaltou de surpresa a feira em 
Novembro de 1693. Muitos moradores foram apanhados 
de surpresa nas próprias casas dispersas pelo distrito. 
Estavam então naquela zona muitos moradores de Sena 
e Tete em negócio, e não escapou um só. Os moradores 
do Ongoiè e os Indianos de Quitamburvize, logo que sou¬ 
beram do massacre de Dambarare, recolheramise ac pre¬ 
sídio de Zimbáuè, onde estava Manuel Pires Saro, que 
receoso de uma coligação do imperador com o Changa¬ 
mira recuou para Tete. Da ilha de Moçambique chega¬ 
ram alguns socorros, obtidos em parte por subscrição 
pública dos moradores. 

O pretendente D. Pedro julgou chegada a altura de 
levantar-se e lutar pelo trono, e não tendo obtido ajuda 
oficial, conseguiu havê-la da viúva do seu educador, que 
mobilizou toda a cafraria de suas terras (entretanto doa¬ 
das pelo Monomotapa rebelde a um dos seus grandes) 
e a pôs sob comando de seu tio, Pedro Gonçalves Pinhão, 
para ajudar D. Pedro. Conseguiu este alguns êxitos, o 
que levou os moradores de Tete a empenharem-se por 
ele. Anuíram a tomar partido pelo novo Monomotapa os 
moradores de Sena, mas não foi .possível levarem estes 
todos seus cafres, que estavam fartos e receosos da 
guerra. A necessidade de travar a rebelião do sertão 
pelos lados de Tete levou alguns moradores poderosos 
de Sena a coligarem-se em armas, e D. Pedro foi feito 
imperador. 

Entretanto chegaram socorros da índia para a luta 
contra o Changamira, sob o comando de D. Estêvão da 
Gama, nomeado governador e capitão-geral de Moçam- 


207 


bique e Rios, mas infelizmente o governador morreu 
poueo depois. 

Em Julho de 1695 o Changamira arrasou Macequece 
e tomou todas as terras de Manica «que erão as que 
lhe faltavfio para totalmente não termos nem hum grão 
de ouro, sem o qual sabia elle mui bem que não nos 
poderiamos sustentar nestes Rios mais dous annos». 
Senhor de Manica, resolveu o Changamira conquistar 
Sena. Os moradores e o tenente-general barricaram as 
ruas, porque não havia cintura de defesa, mas a invasão 
não se deu por ter morrido o famoso guerreiro e a posse 
do Império ter entrado em litígio. 

No fim de 1696 era esta a situação dos Rios de Sena, 
reduzidos à Zambézia. Tinham-se ido na voragem da 
guerra as boas terras do ouro, e nunca mais voltámos 
a possuí-las com a extensão anterior. Era preciso reco¬ 
meçar, mas nunca mais se conseguiu restabelecer o an¬ 
terior sistema de ocupação nas terras que são hoje a 
Rodésia do Sul e que nos últimos anos do século XVII 
pertenciam em larga extensão aos moradores dos Rios 
de Sena por compras feitas aos régulos, e se encaminha¬ 
vam para a incorporação na soberania das Terras da 
Coroa, onde, porém, nunca efectivamente chegaram a 
entrar. 


CAPÍTULO VIII 


REGIME DOS PRAZOS DA COROA E SUA 
INFLUÊNCIA NA FORMAÇÃO SOCIAL DA 
ZAMBÉZIA 


1 —ORIGENS E CARACTERÍSTICAS DA INSTITUIÇÃO 

Acompanhámos de relance, e a traços largos, mas 
nos aspectos fundamentais e mais relevantes para este 
estudo, a vida política, económica e social da Zambézia 
e suas zonas de influência, e procurámos vincar a impor¬ 
tância decisiva da intervenção e da actividade dos colo¬ 
nos. Eles foram os que arrancaram para o sertão, movi¬ 
dos por seus negócios, e ali se estabeleceram até serem 
escorraçados ante a força esmagadora do expansionismo 
do novo império Changamira, ficando circunscritos às 
velhas terras da coroa donde tinham partido para novas 
e produtivas aventuras. 

Frei António da Conceição deu os motivos da nossa 
derrocada no sertão, e a essas causas externas nada há 
a acrescentar. Existem, porém, razões de outra ordem, 
razões internas, que importa considerar. Todas elas se 
resumem nisto: os Portugueses não estavam no sertão 
de pés fincados na terra, não tinham ali pleno domínio, 




não havia ali soberania nacional. De facto, as terras do 
sertão iam-se tornando gradualmente portuguesas, por¬ 
que os colonos as compravam, aos retalhos, bocado aqui, 
bocado ali, segundo a conveniência da exploração mi¬ 
neira, mas as terras dos Portugueses ficavam perigosa- 
mente encravadas entre outras que pertenciam aos fu¬ 
mos vassalos do imperador, pequenos chefes declarada¬ 
mente inimigos e absolutamente certos de que a expro¬ 
priação seria gradualmente completada e no final fica¬ 
riam sujeitos aos Portugueses. O tempo e o crescimento 
da colonização ligariam depois as terras sertanejas às 
da Coroa e os enclaves livres seriam forçosamente absor¬ 
vidos. 

No entanto, o que no fim do século XVII se obser¬ 
vava e verificava era a formação de novo domínio por¬ 
tuguês, separado do que já existia no vale do Zambeze 
constituindo as Terras da Coroa, domínio que pertencia 
a título individual aos mesmos moradores que em Sena 
e Tete detinham os pmzos. Os depoimentos da época são 
unânimes na afirmação de que os moradores não podiam 
aguentar-se sem terras e sem resgate. As terras davam- 
-Ihes a eseravaria indispensável às viagens de negócio 
e ao recrutamento das milícias pretas; os resgates ga¬ 
rantiam as receitas indispensáveis às enormes despesas 
que o sistema político-económico-social impunha. Foi 
para garantia de melhor resgate que os colonos adquiri¬ 
ram zonas privilegiadas no sertão e nelas tomaram para 
si as prerrogativas da soberania. No entanto, apesar de 
no sertão haver feiras, a base de abastecimentos e o 
centro político onde se manejavam as influências conti¬ 
nuaram em Sena. Os moradores que «residiam efectiva- 
mente» no sertão não perdiam de vista a capital dos 
Rios, onde iam com frequência, e os que tinham quartel- 
-general nas Terras da Coroa não perdiam por sua vez 
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seus interesses no sertão. O sertão era zona de opera¬ 
ções de residência periódica e de actividade flutuante, 
onde a radicação da presença portuguesa se fazia, por¬ 
tanto, em condições difíceis. Outra dificuldade a vencer 
era a extensa linha de comunicações com o sertão, por 
terras alheias que ainda não tinham provocado o desejo 
de aquisição por parte dos nossos. Qualquer levanta¬ 
mento geral por parte dos régulos tinha possíveis con¬ 
dições de êxito, sobretudo se fosse dirigido aos chuambos, 
isolados nas terras do ouro. Foi isso que se deu, e desse 
âmbito não passaram quase as pressões negras. Dos Rios 
era muito mais difícil expulsar os Portugueses, porque 
o domínio era mais antigo e das terras tinham, desapa¬ 
recido os grandes chefes negros. Nos Rios existiam os 
prazos onde era plena a soberania portuguesa. 

Já se quis ver no regime dos prazos a sobrevivência 
de instituições nativas de origem negra ou a nacionali¬ 
zação do regime senhorial existente à chegada dos Por¬ 
tugueses e praticado pelos mouros ( 1U ). Todavia, não 
há notícia de terem os mouros senhoreado a terra, por¬ 
que se dedicaram exclusivamente ao comércio, e pode 
concluir-se que os prazos nasceram da adaptação do sis¬ 
tema português das sesmarias às condições sociais, 
económicas e políticas da Zambézia. Terras de sesmrn 
é como eles são inicialmente designados, e convém ter 
presente o facto. 

O é na Zambézia um aspecto ou fase evoluída 
da propriedade da terra pelo colono branco. Antes de os 

ai*) Oliveira Martins —Portugal nos Mares — Vol. II — 
Lisboa, 1924; Apêndice E — «As Instituições Coloniais Portu¬ 
guesas»; Ernesto Jardim de Vilhena - Qwtães Colmm - 
Vol, II — Lisboa, 1911; «Algumas Palavras sobre o Regímen dos 
Prazos da Coroa»; Sonsa Ribeiro -Regímen dos Pmm da Coroa 
— Lourenço Marques, 1907-«Relatório» a págs. 179. 
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documentos nos falarem na sesmarização das terras já 
havia moradores que possuíam largos tratos de terre¬ 
nos, de léguas de extensão, povoados com numerosos 
cativos e livres, que empregavam na guerra, no comér¬ 
cio e na agricultura. A propriedade do colono nasceu 
espontaneamente do próprio facto da colonização. Che¬ 
gado, o colono, à sombra de outros, faz negócios, pros¬ 
pera, organiza comércio, entende-se com régulos para o 
trato no mato, e com os capitães e feitores para o cré¬ 
dito e o trato na povoação dos moradores; estabelece o 
giro, prossegue actividades, compra, vende e troca, dá 
saguates, faz favores e obtém privilégios, torna-se pes¬ 
soa de importância (ou soçobra) e a certa altura aparece 
dono das terras em que vive. A explicação está lógica¬ 
mente de acordo com o que sabemos da vida e dos feitos 
dos sertanejos, e das vicissitudes da ocupação territorial, 
primeiro retalhada e dispersa e depois total nos Rios. 
Os serviços militares, a guerra e as influências económi¬ 
cas e políticas dos primeiros sertanejos não foram estra¬ 
nhas, e, pelo contrário, condicionaram a formação da 
Zambézia. Os régulos começaram por ceder vantagens 
e acabaram por ceder as terras, a troco de saguates, 
ajudas em homens, em armas, em pólvora e em fato 
(que era a cobiçada moeda de guerra), num jogo de 
oportunismos sagazes ao sabor das vicissitudes locais. 

A última afirmação da existência dos prazos ante- 
riormente à penetração portuguesa na Zambézia deve-se 
ao Prof. Doutor Santa Rita ( 115 ), que diz: «O sistema 
assim denominado já existia na Zambézia quando, no 
século xvi, ali se estabeleceu o nosso domínio»; e acres¬ 
centa «o que os Portugueses fizeram foi substituir os 

pw ) Oliveira Martins, e a Política Colonial in «Revista do 
Gabinete de Estudos Ultramarinos», n.°“ 5 e 6 — 1952, capítulo 
sobre «0 Regime dos Prazos», pág, 5i. 


senhores das terras, passando a cobrar, como suseranos, 
o imposto ou w/ussoco, conservando a divisão territorial 
tradicional, exigindo a prestação das obrigações a que 
os habitantes habitualmente estavam sujeitos, protegen¬ 
do-os e administrando-lhes justiça». É verdade que os 
Portuguesas fizeram isto, mas isso não constitui o prazo. 

0 prazo é o aforamento da terra em três vidas, a três 
gerações, com seus incmbo.s e mexos, isto é, com todos 
seus direitos e deveres, por parte da Fazenda Real, me¬ 
diante o pagamento de um foro anual em ouro de pó. 

0 Prof. Santa Rita esquece que há um regime de pro¬ 
priedade portuguesa da terra anterior à criação dos pra¬ 
zos, e nesse, sim, o morador branco, por compra, doação 
ou conquista, assumiu poderes soberanos que confiou 
imediatamente aos capitães eleitos pelo que podemos 
chamar corporação ou colégio dos mercadores. 

Depois, quando se constituem os prazos e a Coroa 
chama a si todas as prerrogativas da soberania, cria-se 
outro regime de propriedade portuguesa paralelo ao re¬ 
gime do prazo, mas extrafronteiras, nas terras mineiras, 
onde os mercadores, que são colonos com prazos na Zam¬ 
bézia, adquirem terras que não pagam foro à Fazenda 
Real, não estão tombadas na feitoria de Sena nem se¬ 
guem o regime geral da propriedade europeia nos Rios 
de Sena. Verifica-se fora da Zambézia, no século XVII, 
o que mela aconteceu no século XVI: constitui-se pri¬ 
meiro a propriedade e legaliza-se a posse depois. 0 que 
os Portugueses fizeram na Zambézia no século XVI foi 
adquirir ao senhor feudal cafre a terra com seus direitos 
e deveres sem por isso se integrar na hierarquia feudal 
indígena, antes constituindo uma hierarquia portuguesa 
que o tempo transforma na organização administrativa 
dos Rios de Sena. 

Os colonos, inicialmente muito poucos, eram peque- 





nos é cafrealizados régulos brancos, absolutamente inte¬ 
grados no meio social, cujos chefes indígenas foram 
substituindo em todos os direitos e obrigações. Mas de 
repente surge na luta de interesses um novo elemento— 
a Coroa. 

A Coroa aparece na Zambézia como poder soberano 
quando muitas terras já são efectivamente portuguesas, 
mas a sua acção só se faz sentir quando se resolve a 
conquistar as minas de prata com as tentativas de Diogo 
Simões Madeira. 

Como se transformou uma situação de facto em si¬ 
tuação dé direito, não sabemos, por falta dos documentos 
relativos à regulamentação da concessão de terras afo¬ 
radas. Tal regulamentação foi feita na índia, por ordem 
régia, e o vice-rei para isso ouviu o Conselho da Fa¬ 
zenda. E suponho, não sem fundamento, que a Zambézia 
já ocupada foi nacionalizada em bloco, por simples pro¬ 
visão do vice-rei, e os possuidores existentes convidados 
a regularizarem suas situações mediante requerimento. 
O processo seguido depois deve ter sido criado com a 
instituição do regime dos prazos, e portanto foram or¬ 
ganizados em Sena os processos de habilitação para des¬ 
pacho do vice-rei. E na índia se tiraram as respectivas 
cartas de sesmaria . Algumas entidades e pessoas tinham 
pedido ao rei a confirmação de terras nos primeiros 
anos do século xvn, e com isso haviam automaticamente 
reconhecido a sua nacionalização, e portanto o direito 
régio de as conferir. Era o espírito da época. Ninguém 
duvidava da legalidade da medida e todos se apressaram 
a regularizar situações de facto pondo-se ao abrigo da 
lei. A aceitação da nacionalização das terras incorpora¬ 
das posteriormente obedeceu ao mesmo espírito, e no 
século XVIII, quando o sistema dos prazos já é velho, 
vemos os colonos que no país dos Maravos compram 


terras ir registarias na Fazenda Real, pedir carta © 
pagar foro. 

Sabemos que não faltavam terras, mas a verdade é 
que elas não abundavam, porque cada morador precisava 
possuí-las com suficiente grandeza para ser poderoso, 
para as ter habitadas por muitos cafres que eram outros 
tantos indispensáveis homens de guerra. Na zona de 
Sofala, por exemplo, eram elas escassas, e por isso se 
achava muito reduzida a população de colonos. 

No Reino as terras de sesmaria eram dadas ao colono 
para as cultivar e ele ficava vinculado à obrigação. 
Aceitava a mercê porque a terra valia. Na Zambézia 
todas as terras portuguesas o eram pela conquista e 
compra efectuada pelos colonos, e a Coroa não tinha 
antecipadamente nada para distribuir. A sesmarização 
das terras faz-se com as que se adquirem de novo, ou 
por meio de legalização da propriedade já constituída. 

Se a Coroa se tivesse limitado a agarrar em terras 
vagas e dividi-las pelos colonos para as cultivarem, teria 
seguido simplesmente o sistema das sesmarias do Reino. 
Se as tivesse doado a donatário com obrigação de este 
recrutar colonos e as povoar, teria seguido o sistema 
das capitanias ou donatarias dos Açores, da Madeira e 
do Brasil. Se por outro lado tivesse pura e simplesmente 
declarado vagas as terras conquistadas, e as aforasse 
aos brancos para nelas se estabelecerem, ou delas vive¬ 
rem, teria adoptado o sistema da colonização branca de 
Damão. Mas o sistema dos prazos em Moçambique é 

diferente. , 

Com efeito são apenas aforadas as terras ja efecti- 
vamente possuídas a título particular pelos colonos ou 
que se incorporam por novas conquistas dentro da zona 
da doação do Monomotapa, significando isto que a doa¬ 
ção não implicou de facto a mudança da propriedade da 
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terra, porque na realidade o imperador negro apenas 
possuía a suserania sobre numerosos chefes negros se¬ 
cundários, que eram os verdadeiros donos dela. 

Quando numa carta régia ou vice-régia da época lê- 
mos instruções para se darem terras a soldados que se 
casem não podemos de modo algum pensar que a ordem 
teve, de longe sequer, uma aplicação literal. Só um ou i. 

outro dela beneficiava, porque só por excepção havia 
homens com a perseverança, a coragem e a sorte neces- j 

sárias ao difícil triunfo na Zambézia. Ali queriam-se . 

cabos-de-guerra, homens de manha, de política e de 
audácia, gente de ânimo forte para pôr os escrúpulos de 
lado. Não era qualquer bisonho que seria capaz, com 
alma de galinha, cie governar os negros de algumas lé¬ 
guas quadradas, organizar com eles a milícia de guerra 
e conduzir a cáfila ao resgate. Poucos seriam os eleitos. 

E dinheiro, e fazendas, e crédito? O novo colono só podia 
aguentar-,se se entrasse para a organização social exis¬ 
tente, se portanto casasse com a filha família do velho 
colono, e à sombra do prestígio do sogro e do cabedal 
dele fizesse sua casa. Só por desconhecimento do fenó¬ 
meno social derivado da colonização da Zambézia nos 
pode causar estranheza o facto de ser vasta a parentela 
dos moradores estabelecidos. São em larga escala paren¬ 
tes uns dos outros ; irmãos, cunhados, sobrinhos, devido 
à estreita rede das alianças matrimoniais. São portanto 
muito poucos ao todo, mas tenha-se sempre presente que 
a extensão da terra não dava para muitos mais, e o con¬ 
ceito antigo de povoamento não era, de modo algum, o 
nosso, porque a vida económica era diferente e outra 
a técnica da produção. 

4 característica essencial do regime do prazo é a 
transmissão da propriedade pela linha feminina, em três 
vidas. Dava-se a terra a pessoa do sexo feminino euro- 
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peia, casada com colono europeu, com obrigação de o 
casal residir nela e cultivá-la. Cultivar não implica que 
nela se faça agricultura à moda europeia; basta que se 
aproveite a agricultura indígena, basta, portanto, que 
da terra se tire qualquer utilidade, Também convém 
que não tenhamos ilusões quanto à proveniência dos colo¬ 
nos. Europeus eram os portugueses da índia provenien¬ 
tes da colonização daquele Estado. Até porque não era 
possível povoar Moçambique apenas com gente do Reino 
— no sentido que tinha antigamente a palavra povoa¬ 
mento, implicando a fundação de casa do senhor da 
tem com numerosa criadagem, aias e escravos, e repre¬ 
sentando', portanto, forte poder financeiro. Os colonos 
de Moçambique vinham da índia, eram parentes dos colo¬ 
nos mais antigos, dos influentes da corte de Goa, dos 
que podiam dar-lhes a mão e tinham nisso interesse. 
Os homens que tinham desbravado a Zambézia quase to¬ 
dos eles vieram da índia também. Como poderiam eles 
começar sem estarem ligados ao comércio indiano, terem 
no Oriente seus procuradores e assegurarem-se da cola¬ 
boração indispensável da índia? Moçambique amarra¬ 
ra-se bem cedo ao destino da índia e toda a vida social 
de Moçambique se fazia no barco de viagem para aquele 
Estado. Quando Lisboa desistiu de conquistar minas de 
ouro ou minas de prata na Áfrioa Oriental e a colónia 
se viu abandonada pelo Reino, quem tomou dela conta 
foi a índia. 

É curioso notar que o prazo moçambicano se inspira 
no sistema dos aforamentos do Estado da índia, onde se 
davam terras e aldeias às recolhidas ou filhas famílias 
que ali casavam. Quando se fala nos Recolhimentos do 
Castelo, em Lisboa, da Serra, em Goa, ou nas órfãs de 
El-Rei, muita gente julga que se trata de asilos de po¬ 
bres. Puro engano. Eram estabelecimentos de assistên- 
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2 - DESVIKTUAMENTO DA INSTITUIÇÃO 
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cia régia para pessoas de qualidade, filhas de servidores 
de el-rei mortos ao seu serviço. Iam para a índia para 
ali se casarem com pessoas de qualidade também, euro¬ 
peias portanto, e para casamento recebiam mercês do¬ 
tais, em capitanias, feitorias, escrivaninhas, viagens ou 
terras para as pessoas que com elas casassem, sendo 
aptas para os diversos ofícios. Tais mercês eram feitas 
a mulheres e constituíam a base económica de novas 
famílias de colonos. Adaptado a Moçambique pelo vice- 
-nei, o sistema deu o prazo. 

Na sucessão do prazo as filhas preferiam os filhos, 
mas na falta de sucessão o posseiro podia nomear ou¬ 
trem qualquer para lhe suceder. No fim da terceira vida, 
falecido, portanto, o terceiro possuidor, voltava a terra 
à Coroa para a Fazenda Real verificar (teoricamente, 
claro) se devia ou não continuar na posse da família. 
Prazo renovado em tais condições era-o por direito de 
renovação. 

De vida para vida rectificava-se o foro anual, que era 
pago em maticais de ouro corrente. Em cada sucessão 
havia renovação de carta e confirmação da mercê, su¬ 
cessivamente, pelo governador dos Rios, castelão de Mo¬ 
çambique e vice-rei da índia. A confirmação era obriga¬ 
tória, mas nem sempre se fazia. 

Sabe-se que os emprazamentos deram origem a mui¬ 
tos abusos e favoritismos por parte dos tenentes-gene¬ 
rais, abusos que as correições procuravam às vezes cor¬ 
rigir. O foro era estipulado por avaliação feita pelo feitor 
os foros e quintos. Sabe-se que a política de casamentos 
reuniu diversas terras numa só ou na posse do mesmo 
foreiro. Os colonos não são especialmente recrutados 
para isso. O regimento do tenente-general Simões Lei¬ 
tão, de 1709, mandava dar baixa de serviço aos soldados 
que se casassem nos Rios e conceder-lhes terras, 

218 


Os prazos asseguraram o povoamento dentro das li¬ 
mitações geradas pelos sistemas de arrendamentos, 
companhias e juntas estabelecidos para o comércio, 
mas não desenvolveram a agricultura, porque toda a 
vida económica com interesse europeu era de simples 
permuta com o negro fora das Terras da Coroa, porque 
era nos reinos livres que ficavam as minas, as feiras e 
os bares, como vimos. 

Nos prazos os senhores* não agricultavam e era to¬ 
talmente impossível pensar na produção agrícola para 
grande exportação, porque este comércio não interes¬ 
sava ninguém. O primeiro desvirtuamento da institui¬ 
ção como oasal agrícola assenta na impossibilidade de 
se fazer agricultura de coisas que ninguém compra, por¬ 
que a população livre do prazo cultiva o indispensável 
para si própria e limita-se a pagar ao senhor o tributo 
de tantas panjas de milho por ano, a entregar em troca 
de pagamento do serviço que tem parte do marfim que 
abate, a servir na guerra quando ela surge ou acorrer 
ao serviço de chuambo. 

O prazo tem imediata tendência para se alargar e 
estender, e este é o sepndo desvirtuamento da insti¬ 
tuição. Não houve origínàríamente qualquer limite à 
extensão do prazo, que tinha a área e a configuração 
que a terra já possuía em poder do senhor cafre antes 
de comprada ou conquistada pelo branco, e o Alvará de 
3 de Abril de 1760, que quis reduzir o,s prazos a meia 
légua em quadro quando marginassem rio ou fossem 
de mina, e a três léguas por uma quando ficassem no 
interior, estava condenado a absoluto malogro porque 
ignorava as realidades económicas da Zambézia, O prazo 
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valia pela gente negra que o habitava e tinha que ser 
grande. 

Com efeito, na Zambézia, a terra em si não tinha 
qualquer valor no antigo regime colonial. O que inte¬ 
ressava era a população negra que rendia mais tributos 
e mais gente de guerra. Por isso o foreiro alargava de 
facto o prazo, arredondando-o com terras vizinhas, ou 
i de direito , adquirindo por casamento, arrendamento ou 
doação outras terras. Era assim possível a um morador 
levantar 17.000 guerreiros para uma correria de guerra, 
e, ao contrário do que sucedera antigamente, já não era 
aos capitães das fortalezas que os régulos, espoliados por 
outros, pediam ajuda; era aos foreiros dos prazos. 

Com efeito a serra Morrumhala foj conquistada ao 
Xnhabendico pela guerra preta de um foreiro e entregue 
ao régulo Massache. O mesmo foreiro organizou, com 
sua gente e seu dinheiro, uma coligação contra o Manica 
e venceu-o. Doutra vez juntaram-se 15.000 negros de 
quatro foreiros (entre eles os jesuítas) pana outra ex¬ 
pedição. Tudo isto seria impossível com pequenos prazos. 
Uma tal Isabel Pires Castelo Branco possuía 2 terras na 
jurisdição de Tete; Maria Pinheira tinha 6 na mesma 
capitania, Vitória Francisca 2, Rosa Pinheira outras 2, 
Francisco Ferreira também 2, os jesuítas 4 e os domi¬ 
nicanos 2. A tem ou prazo mais pequeno tinha de com¬ 
primento ou largura um dk de jornada , «por que há 
muitas 1 que se não aaidão em 3 dias a cavalo, e algüa 
delias nem em 8». Tudo isto na jurisdição de Tete. 

A deformação institucional do prazo não é, porém, 
como quer Oliveira Martins, a característica legal do re¬ 
gime de propriedade. O enfiteuta, depois de legalmente 
constituído o instituto jurídico do Prazo, não se substitui 
de jure aos dinastas indígenas, porque não exerce, senão 
ilegalmente, poderes soberanos, que são todos da Coroa e 


estão confiados às autoridades constituídas: o tenente- 
-general dos Rios, o capitão-juiz, o feitor dos Quintos e 
Foros, o ouvidor de Moçambique. O enfiteuta tem apenas 
o usufruto de certos poderes soberanos, e o principal é 
o de levantar gente para a guerra. 

Todavia, a guerra, conduzida pelos colonos, é auto¬ 
rizada ou requerida pelo tenente-general, e quando o 
foreiro arma em reinete, suas hordas assaltam carava¬ 
nas, praticam assassínios, e ele não desce à obediência 
devida, comunicada a desordem, manda o vice-rei um 
desembargador sindicante com alçada judicial replar 
o caso—• e outros casos — e em último recurso ordena a 
liquidação do meliante. Sabe-se que um deles foi esquar¬ 
tejado em Tete por crimes e guerras cometidas. 

As sesmarias nacionalizaram extensas terras na 
Zambézia pela liquidação das soberanias indígenas como 
força, política, impossibilitando o seu renascimento, mas 
não substituindo-as pela soberania dos enfiteutas. Não é 
verdade que os prazos tivessem sido «uma organização 
constitucional histórica», como quer Oliveira Martins, 
porque foram apenas organização económico-social de 
colonização europeia de tipo senhorial e portanto com 
densidade muito reduzida. Não está provado — e estou 
convencido de que é impossível provar, por ser mera con¬ 
jectura — que os Portugueses na Zambézia tivessem 
substituído organizações políticas de mouros ou íslami- 
zadas. Não as havia, creio. Também não é possível acei¬ 
tar que os residentes portugueses postos logo no sé¬ 
culo XVI junto de alguns régulos tivessem quaisquer 
funções administrativas locais. O residente antigo não 
se confunde com o residente moderno, porque era apenas 
agente diplomático junto de um soberano livre e inde¬ 
pendente da jurisdição portuguesa. O enfiteuta não era 
residente, no sentido antigo ou moderno. As sesmarias 




não serviram para tirar as soberanias aos régulos, por¬ 
que já estavam tiradas, mas sim para evitar que as re¬ 
tomassem. 

Impressionarás Oliveira Martins com as explicações 
do major Gamito sobre a intervenção dos fumos na 
cobrança dos tributos, mas porque desconhece a organi¬ 
zação política indígena. Desaparece o régulo e o fumo 
continua, porque este é o administrador directo, cha- 
memosrlhe assim, um regedor local da terra. Não tem 
que desaparecer, nem a massa negra compreenderia a 
sua desaparição. Ele simboliza a ordem, a justiça, a 
hierarquia, e como desapareceu o régulo poderoso e dis¬ 
tante ele continuou, a servir o novo senhor, a cobrar os 
impostos, a encaminhar os milandos, a servir a colecti- 
vidade. Recebe o enfiteuta tributos dos indígenas? Exac- 
tamente como no Reino o senhor os recebe dos rendeiros, 
das aldeias e das vilas de que é senhor. Mas não nos es¬ 
queçamos de que também os paga à Coroa em foros e 
lhe presta outros relevantes serviços. 

Oliveira Martins, magnífico intuidor da história, ser¬ 
vido por extraordinário dom de prosador, mas fre¬ 
quentemente pouco seguro da vida das instituições que 
expunha ou criticava em seus trabalhos, foi neste caso 
dos prazos longe demais, e fez do enfiteuta «senhor da 
gente, por isso que uma escravidão, mais semelhante à 
servidão da gleba medieval do que à escravidão antiga, 
a mantinha sobre o prazo». Bonito, mas errado, A ver¬ 
dade, a insofismável verdade, é que os negros que 
habitavam o prazo eram homens livres. A prestação de 
serviços não se confunde com a escravidão 1 . Ainda hoje 
existe em toda a parte. Na Zambézia a prestação de ser¬ 
viços era essencialmente ir à guerra, sempre agradável 
para o negro. Na, escravidão há que distinguir a escra¬ 
vidão doméstica, que compreendia a .criadagem e a guarda 
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de corpo do senhor, e a escravidão de negócio, para ex¬ 
portação 1 . Os primeiros fmm parte àa< mfí>, e quando 
um Zambézia,no tinha 500 deles já era muito poderoso. 
Os outros eram obtidos por compra, fora dos prazos, nas 
terras mineiras, ou nas terras de marfim, dos régulos 
que os vendiam por panos e contas, ou então tomados 
na guerra, como presa. Os primeiros eram homens de 
confiança, comandados por capitães negros de confiança, 
e erapregava-os o senhor como carregadores, machilei- 
ros, remeiros, trabalhadores e operários, tendo para isso 
que sustentá-los com os tributos que recebia dos cafres 
livres de seus prazos. Os segundos, amarravais em fila 
com uma corda, ligavais dois a dois com forquilhas de 
pau ao pescoço, levava-os ou mandavais para Queli- 
mane, daqui para Moçambique e vendia-os por pa,tacas. 

O prazo, então apenas conhecido por tem, deu ao 
enfiteuta lugar de destaque na vida social e política da 
Zambézia, nas suas relações com brancos ou pretos, ape¬ 
nas por ter enfraquecido demais a autoridade do Estado. 
Todavia os tenentes-generais tinham instruções para 
obstar ao crescimento de poder dos senhores das terras, 
negando-lhes outras, ou ao favor de poder fazer perra, 
ou a política de casamentos de conveniência. Isso não 
obstou porém muitas desordens, de que ficaram célebres 
as de Gonçalves Gil, Sisnando Dias Baião e D ma Inês 
Gradas Cardoso ( nfi ). Deste último caso, que encheu 


'( m ) Esta mulher de armas era casada com um fidalgo da 
Casa de Vila Pouca, que fora governador de Macau e a recebera 
por procuração em Goa, estando ela nos Rios, Puro casamento 
de conveniência. Desavieram-se, ela acusou-o de impotente, sepa¬ 
rou-se, ordenou aos escravos e servidores que abandonassem o 
marido, e obteve do tenente-general David Marques Pereira que 
o expulsasse. O fidalgo foi a Moçambique, obteve justiça em juízo, 
o foi empossado da Terra Luabo, que lhe doara a mulher, mmi 
<lotk Dona Inês, sabedora disso, meteu-se com seus homens cm 




IV 

Moçambique e a índia, pela importância social das pes- 
soas nele envolvidas, o que interessa é o comentário do 
capitão-general, que o declara «hum dos cazos mais j 

atrozes, e de mayor horror, entre os muitos de que tem j 

sido theatro os Rios de Senna na dissolução com que i 

ordinariamente vivem os seus moradores, e quanto mais 
poderozos mais insollentes, tendo por timbre a inobe- b 

diencia, e o dezacatto com que ordinariamente dezau- , 

thorizão os respeitos de quem os governa, por reco¬ 
nhecerem a falta de forças de troppas millitares, que 
tem para coibirem as suas desordens, e castigarem § 

como meressem os seus ahsollutos». { 

A vida nos prazos deixou fama de desregrada e licen¬ 
ciosa, tanto por parte dos amos como das donas. A sen- j 

sualidade tinha seus ritos e os senhores dispunham para i 

isso de escravos e escravas muito jovens ( m ). As refei¬ 
ções eram lautos banquetes de muitas iguarias servidas | 

por numerosa criadagem, constituída por escravos — os 
bixos ou escravos da porta — agrupados numa insaca 
governada por um capitão. I 


sua armada de coches, desceu o Zambeze, no caminho liquidou o 
oficial que empossara o marido e seguia para Sena, mandando 
cortar-lhe a cabeça e espetá-la à margem do rio num pau 1 . Che¬ 
gada ao Luabo, queimou as casas, mandou espingardear o ma¬ 
rido, que escapou, ferido, para Quelimane, apenas com a roupa 
que vestia, e ordenou p assassínio de uma família portuguesa 
que socorrera o desgraçado. Depois recolheu à sua fazenda de 
InhancQche, próximo de Sena. Nesta gerou-se pânico e fizeram-se 
preparativos de defesa, ma,s ela apressou-se a assegurar que ape¬ 
nas se limitava a perseguir o marido. O capitão-general iM.elo 
de Castro, informado, tomou as providências requeridas, ordenou 
sindicância e a prisão da desordeira e criminosa, que foi despo¬ 
jada de todas as suas terras. (O Capitão-General ao Ministro 
em 11-8-1757 - Arq, dm Colónias — Vol. IV, pág. 120). 

( ll7 ) Gamito — O Muata Cciumbe —• Vol, I — Lisboa, 1937, 
págs, 36 e 141. 


Segundo Melo de Castro, havia no século xvm, nos 
rios de Sena, carruagens puxadas a braço de negro, an¬ 
tepassados dos últimos riquexós que se refugiaram na 
histórica ilha de Moçambique. Existia por isso uma rede 
de estradas ou picadas ligando os luanps onde os enfi¬ 
teutas moravam. Os caminhos deviam obedecer ao tra¬ 
çado histórico calcorreada pelo negro, e valia a pena 
tentar-se a reconstituição do traçado dos velhos cami¬ 
nhos que irradiavam de Sofafe, de Quelimane, de Tete 
e eram percorridos pelos moradores e pelos patamares 
que levavam correio. O meio de transporte mais vulga¬ 
rizado era porém a machila, que chegou até os nossos 
dias. 

A instituição das sesmarias, com a distribuição das 
terras por colonos, teve o mais benéfico efeito no apazi¬ 
guamento dos indígenas. Nas Terras cia Coroa viaja- 
va-se com segurança. O governo das terras delegava-o 
o senhor nos fumos ou mucazambos, que acolhiam bem 
todo o vassalo que andasse vestido à europeia, fosse 
branco, indiano ou até preto (segundo informação de 
Melo de Castro na Réplica ao Conde da Ericeira), tanto, 
que o aboletavam e lhe forneciam homens que lhe le¬ 
vassem a carruagem até à povoação seguinte, onde outro 
fumo repetia a gentileza. 

3 — TERRAS DE SESMARIA E CASAS PORTUGUESAS NA 

ALTA ZAMBÉZIA 

Há relações de terras de sesmaria aforadas na Zam- 
bézia, como também existem nos arquivos numerosos 
documentos referentes ao assunto. Toclo esse material, 
ainda disperso, precisa ser reunido e estudado. O inves¬ 
tigador que se dedicar ao exame dessa vasta documen¬ 
tação, estudando meticulosamente as confrontações, mo¬ 
dos de aquisição, transmissões e todos os incidentes 1 da' 


posse, prestará a Moçambique serviço de grande valor, 
porque dará excelente e sólida contribuição para a his¬ 
tória da colonização senhorial na África Oriental. 

Grande mal foi não ter prosseguido a sesmarização 
das terras para o interior. Quando o comércio de Mo¬ 
çambique foi declarado livre era já tarde, porque não 
houve tempo de levar o povoamento para fora das Terras 
da Coroa, de modo a sèr possível resistir às migrações 
guerreiras a que .os documentos da colónia chamam 
invasões. A justa preocupação de segurar o existente 
levou, por exemplo, o capitão-general Melo de Castro 
a aceitar de má vontade a doação de terras em Manica, 
e por ordem ministerial foram restituídas ao,s régulos 
terras conquistadas pela guerra a norte do Zambeze, 
e que já estavam aforadas. 

Talvez por falta de recursos, mas declaradamente 
por apaziguamento político para interesse económico, 
Melo cie Castro foi dos que defenderam a restrição cia 
expansão portuguesa, substituindo a política de ocupa¬ 
ção pela de comércio em pontos fixos. Propôs o aban¬ 
dono de Manica e a fortificação do Sungue no limite 
cias Terras da Coroa com o Báruè, e, abertamente, de¬ 
fendeu o estabelecimento de feiras em Tete para o ne¬ 
gócio do norte com os maraves, e, no Zumbo, para o 
comércio do sudoeste com o Abutua. O seu projecto era 
circunscrever a colónia ao existente, na ideia de que 
o ouro afluiria espontâneamente a esses centros de ne¬ 
gócio. A ideia não era progressiva, e Melo de Castro 
esquecia-se de que sem a ocupação do branco a guerra 
era permanente entre os negros e impedia o comércio 
que ele tanto desejava. Todavia na época a ideia era 
lógica Q obedecia à política tradicional a que se regres¬ 
sara depois da desistência da conquista das minas. Melo 
de Castro esqueciarse também cie que a permanência da 
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guerra é que levara os portugueses a intervir na política 
indígena, e que dessa intervenção derivavam aquisições 
importantes de território. Por força de circunstâncias 
foi o critério de Melo de Castro que prevaleceu, e por¬ 
que no sertão extmzambeziano apenas se fazia comércio 
volante, a presença portuguesa recuou ante as invasões 
por falta de apoio, de firmeza na tenra, de soberania 
efectiva, logo que os Ingleses irromperam de sudoeste 
para nordeste a fim de atingirem o mar pelo Zambeze. 
Melo de Castro foi quase sempre clarividente, mas a 
defensiva no sertão foi-nos mais tarde fatal. E dessa 
defensiva ele foi o primeiro paladino. No entanto du¬ 
rante o seu governo adquiriu-se Manica e logo a seguir 
dilatou-se o domínio da Coroa para o norte de Tete, 
em direcção aos bares, e pelo Báruè, em direcção a 
Manica. Foi pena que esta política, apesar de relutante, 
não prosseguisse nem fosse sustentada pela ocupação 
militar estratégica com o incremento que era para de¬ 
sejar. 

Se hoje ainda possuímos a Alita Zambézia, o saliente 
de Tete, devemo-lo às terras de sesmaria, e se perdemos 
o melhor de Manica é à falta de povoamento que o po¬ 
demos atribuir. O praza é o branco agarrado à terra, 
bem ou mal, mas de qualquer modo. Não deixa por isso 
de ser surpreendente a relação das 55 terras que cerca 
. de 1750, e na maior parte aforadas em renovação depois 
de 1720, constituíam a jurisdição de Tete, sustentavam 
casas de portugueses da colónia, de Goa e cio Reino, e 
por ali seguraram e mantiveram o domínio português 
sobrevivendo aos temporais cia história. 
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RELAÇÃO DAS TERRAS AFORADAS NA JURISDIÇÃO DE TETE CERCA DE 1750 
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CAPÍTULO IX 


SITUAÇÃO ECONÔMICA 


1- AGRICULTURA 

De posse cie ciados concretos sobre a terra e as gentes 
dentro e fora do domínio administrativo português, esta¬ 
mos em condições de examinar sumàriamente a situação 
económica cia colónia nos meados do século xvilí. Come¬ 
cemos pela agricultura. 

A única localidade que pela natureza estéril vivia 
do abastecimento do exterior era a ilha de Moçambique, 
que por nada produzir tudo importava. Sua principal 
fonte de abastecimentos era, e foi depois, Quelimane, 
em cujas terras de sesmaria tinha a agricultura algum 
desenvolvimento. Só Quelimane bastava para abastecer 
Moçambique, mas como era muito escassa a navegação 
e os barcos, pequenos, tinham que transportar escravos, 
passageiros, criados, bagagens,, e marfim, ficava sem¬ 
pre pouco espaço para a carga, e a ilha de Moçambique 
vivia em permanente crise de alimentação. Quelimane 
pouco exportava por faltar estímulo à produção, devido 
à carência de transportes, e já no século xvn se dis¬ 
sera com humorismo que era preciso uma bula do Papa 





Com selo pendente para conseguir embarcar mercadorias 
nos navios para Moçambique. Do continente fronteiro 
à qapital (Mossurií-Cabaoeiras, Macuana) e das terras 
cie Angoxe iam também alguns provimentos para a 
praça capital, mas poucos. Em toda esta região o ali¬ 
mento dominante era o arroz, na sua falta o milho, e a 
produção não era tão abundante que sobrasse muito. 
Moçambique recorria por isso às ilhas do índico e aos 
navios franceses, sempre que podia, e as necessidades 
prementes dobravam a resistência dos governadores 
mais obstinados no cumprimento da lei. Sofala e Inham- 
bane produziam excelente arroz, considerado o melhor, 
mas as produções destas duas zonas não tinham fácil 
escoamento por .ser reduzida a navegação destinada a 
tais portos, um navio por ano, em regra. 

A agricultura era quase exclusivamente indígena e 
são numerosos os testemunhos de que o negro cultivava 
quase só o indispensável, e mal. Como nas Terras os 
cafres livres pagavam tributo em género aos foreiros 
da Coroa, não se interessavam estes pela lavoura, por¬ 
que a prestação anual bastava para suas casas e para 
venda. Isto na jurisdição, de Quelimane, que era a que 
exportava para Moçambique. A de Sena pouco produzia 
porque ,a terra era mal povoada e má. Sabe-se que Sena 
importava quantidades grandes de alimentos que lhe vi¬ 
nham das margens do Chire e muito possivelmente em 
maior escala da ilha fértil de Inhangoma. Para os lados 
de Tete há noticia de que as fomes eram frequentes, e 
fora das Terras da Coroa o negro também só produzia 
o indispensável. 

Segundo Melo de Castro, Quelimane produzia em 
grandes quantidades trigo, arroz, milho (fino e grosso), 
mapira, mexoeira, gergelim, nachenim, mostarda, açú¬ 
car, linho a algodão, ananases, cera, tabaco, madeiras, 


figos, mangas, cajus, atas, batatas, peras e frutos sil¬ 
vestres e todas as hortaliças. Para a jurisdição de Sena 
aponta milho, arroz, nachenim, legumes, frutas e algo¬ 
dão, azeite (não de oliveira), mel, tabaco e açúcar. Da¬ 
vam-se no,s Rios de Sena variadas hortaliças ali intro¬ 
duzidas por europeus ou indianos, como alfaces, couves, 
rábanos, cenouras, pepinos, espinafres, abóboras, alhos, 
cardos, tomates, beldroegas, hortelã, segurelha, poejos, 
coentros, funcho, salsa, e ervas medicinais, de que men¬ 
ciona a canafístula, tamarindos, salsa, salsaparrilha, 
malvas e tanchagens. De frutas indica romãs, uvas fer¬ 
rais e brancas, figos, melões e melancias. Os colonos ti¬ 
nham também introduzido flores exóticas, como a rosa 
ou o cravo, o jasmim, as angélicas e as perpétuas. 
Sabe-se que Cabo Delgado exportava milho e arroz. Em 
Inhambane os naturais dedicavam-se muito à mexoeira. 

A maior parte da produção destinava-se a consumo 
local, e neste aspecto estavam os moradores bem ser¬ 
vidos, que nada lhes faltava. Uma carta de Melo de 
Castro, de 1753, ordenando a compra de mantimentos 
em Quelimane, dá a interessante notícia de se poder 
naquela capitania comprar trigo a cafres ou a mora¬ 
dores. 

Em todas as casas de moradores o fato de resgate 
guardava-se no andar térreo, dividido em comparti¬ 
mentos para armazéns ou churro e os mantimentos om 
celeiros ou quituras feitas de caniço ou mitete, barradas 
por fora e por dentro (mutuadas). Os cafres, então 
como hoje, faziam espigueiros rudimentares nos terrei¬ 
ros das povoações. 

Pode afirmar-se, sem receio de desmentido, que a 
agricultura não interessava o colono, porque não se ia 
para África para fazer plantações. O trato do ouro e 
marfim, além de ser menos arriscado, rendia muito 



mais, A leitura de velhos documentos convence-nos de 
que .a agricultura era actividade secundária, mas con¬ 
vém dizer que as poucas referências que há dão aos 
jesuítas a honra de serem grandes fomentadores agrí¬ 
colas. Os seus prazos, bem cultivados, eram modelares 
e rendosos. 

Pode fazer-se ideia do desvalor da agricultura em 
Moçambique ao saber-se que a capital da colónia sofria 
privações, mas Sofala era bem provida, e o seu arroz, 
o melhor de África, se remetia para a Ásia «por mimo». 
O seu trigo era melhor que o de Sena e Quelimane. O 
gado era abundante e na costa nunca faltava peixe. 

Números por alto, apresentados pelo desembargador 
Morais Pereira nas «Noticias», e sujeitos, evidentemente, 
a eorrecção estatística, dizem-nos que no momento da 
autonomia da colónia, ou pouco depois (o manuscrito 
é de 1758 e o juiz esteve em Moçambique até 1754), 
iam de Rios de Sena (Quelimane) para a capital 2.000 
panjas de arroz, que valiam 6.000 xerafins de Goa, de 
Sofala 1.000 por 4.000 xerafins e 500 de trigo por 4.000 
xerafins, outras 1.000 de arroz de Inhambane pelo 
mesmo valor, além de 50 candis de breu (15.000 xera- 
fins), 60 de mafurra preparada (10.000 xerafins) e 20 
de manteiga de cozinha (6.000 xerafins); a terra dava 
ainda cera, mel, milho e trigo. As ilhas de Querimba 
forneciam 2.000 panjas de arroz e milho, do trato com 
o sertão fronteiro. 

A única cultura de fins industriais com possibili¬ 
dades de desenvolvimento para exportação era o algo¬ 
dão, que se dava muito bem em toda a Zambézia. 

2 —INDÚSTRIA 

Embora rudimentares, tinha a colónia algumas in¬ 
dústrias, cujo conhecimento oferece o maior interesse. 


Nas indústrias agrícolas destacava-se a fabricação 
de aguardentes: a de caju em especial, nas Terras Fir¬ 
mes fronteiras a Moçambique, onde os moradores da 
ilha tinham casas a maxambas; a de nipa nos palmares 
de Quelimane, já então ricos e valiosos. Os palmares 
constituem a vegetação típica local. Não sabemos que 
extensão tinham, se eram cuidados ou não, nem como 
se fazia a sua exploração agrícola. Sabe-se apenas que 
a produção de vinho de palmeira e de aguardentes des¬ 
tiladas por processos rudimentares era grande fonte de 
receitas, e o produto se exportava em quantidade para 
Sena, Tete, Terras da Coroa e domínios livres. Também 
se fabricava vinho de ananases. 

Outra indústria era a do fabrico de azeite de ger¬ 
gelim, que já se extraía em Sofala no primeiro quartel 
do século XVI. Era caríssimo o azeite do Reino, usado 
especialmente para doentes, e por isso tinha larga saída 
o de gergelim, fabricado, parece, pelo processo indígena, 
que consistia em quebrar no pilão a semente, pô-la a 
ferver em água, recolher o óleo flutuante e coá-lo. Cabo 
Delgado produzia também azeite. 

De Inhambane importava a ilha de Moçambique 
muita manteiga, que era gordura animal fervida e me¬ 
tida em barricas, mel, cera, mutiana , que era óleo em¬ 
pregado nas candeias de iluminação e provinha de qual¬ 
quer raiz, e a mafurra em óleo também. Estes dois óleos 
eram usados na conservação das embarcações e prepa¬ 
ração do breu. 

Produzia a colónia açúcar de cana, considerado mais 
doce mas inferior ao da índia. Não consta que existis¬ 
sem muitos engenhos. Importava-se açúcar da índia s 
Melo de Castro afirmava que a indústria teria futuro se 
houvesse quem dela cuidasse e desenvolvesse os cana¬ 
viais. 



Produziam-se farinhas de raízes— langa— e gor¬ 
duras animais, tudo decerto por processos rudimentares, 
a braço de negro, porque a mão-de-obra era barata. 
O pilão devia ser a ferramenta essencial das indústrias 
agrícolas, para moer o milho, o trigo, a mapira e des¬ 
cascar o arroz, 

Indústria de certa importância era a fabricação de 
cochos ou lanchas grandes, de pequeno calado, para 
navegação no Zambeze. Algumas carregavam 80 bares 
de fato e podiam transportar peças de artilharia, como 
aconteceu quando se fez o forte de Tangalane (Queli- 
maiie), em 1754. Não existiam porém serrações, de modo 
que a obra se fazia a machado e da madeira se perdia 
a maior parte. Havia morador que tinha numerosos 
cochos de que tirava bom rendimento comercial, e tam¬ 
bém utilizava na guerra. Navegavam tais barcos à vela, 
í\ sirga, a remos e à vara. Quando era altura de levar 
a carregação de Quelimane para Sena e Tete, e vice- 
-versa, durante os três meses normais que os barcos de 
viagem demoravam naquele porto, os moradores faziam 
bom dinheiro em fretes, que eram elevados, de meio 
bare de fato o de um cocho grande. Além dos cochos 
existiam barcos providos de camarotes —os documentos 
falam em casas —como os actuais barcos fluviais do 
Zambeze. 

O sal era indústria bem desenvolvida, de farto ren¬ 
dimento e mercado garantido no sertão. Uma região de 
Quelimane — Quelimane de Sal — deve seu nome às sa¬ 
linas que nela se exploravam. O sal era mercadoria de 
resgate que nunca faltava nas caravanas do mato. 

Todavia a mais curiosa indústria nativa de Moçam¬ 
bique era a tecelagem de mamilas, que já existia antes 
da chegada dos portugueses. António Fernandes, que 
viveu em Sofala de 1505 a 1522, calcorreou todo o mato 
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e percorreu a Zambézia e o Monomotapa ■ entre 1510 
e 1514 por várias vezes, notou tal indústria no reino 
de Moziba. Já nessa altura, exactamente como no sé¬ 
culo xviii, as mmxilas ou rnaxims, «que são unis panos 
de 1 algodão grosseiramente urdidos, tendo ordinaria¬ 
mente os maiores de comprimento oito mãos e de lar¬ 
gura duas e meia até tres», tinham larga venda. Ves¬ 
tiam-nas os homens e as mulheres, usavam-nas para 
cama, e eram de longa duração, informa Melo de Cas¬ 
tro. Os relatos que abordam os aspectos da vida econó¬ 
mica de Rios de Sena na época dizem-nas muito pro¬ 
curadas, tanto nas Terras da Coroa como nos sertões 
vizinhos. Gamito encontrou também a indústria difun¬ 
dida entre os Maraves e define a manxila como pano 
grosso semelhante à lona. Por ser forte usavam-na ré¬ 
gulos e seus grandes para se transportarem formando 
cama com as pontas presas a um pau levado por pretos 
ao ombro, pelos carreiros ínvios. Àdoptaram os portu¬ 
gueses o uso, já seguido pelos mouros, e o nome do 
tecido passou a designar o novo meio de transporte: 
a machila. 

Em 1750 dizia Melo de Castro que as manxilas pre¬ 
judicavam a venda do falo ; a cultura do algodão aumen¬ 
tara e a Junta do Comércio pensara proibir o cultivo 
da planta. A medida não foi por diante por se reconhe¬ 
cer que a proibição só podia ser efectivada nas Terras 
da Coroa, subsistindo o cultivo e a indústria nas terras 
livres. Naquele ano a procura de manxilas foi tal que 
os mercadores portugueses só conseguiram fato em boas 
condições sorteando-as com os pintados da índia. Em 
1753 Melo de Castro, para acudir à crise de vendas de 
fato, perguntou ao feitor de Sena quanto algodão pode¬ 
ria a Fazenda Real obter anualmente nos Rios de Sena, 
e a quantos panos a íaraçola, e se prosseguindo as com- 
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pras diminuiria o fabrico de manxilas, a fim de se ga¬ 
rantir melhor saída às fazendas da índia; perguntava 
também se era mais útil aos cafres venderem algodão 
à feitoria ou fabricarem manxilas ( m ). Como Melo de 
Castro de modo algum pensava instalar a indústria algo¬ 
doeira na colónia, porque o espírito da época era o de 
acudir às dificuldades económicas do Estado da índia, 
parece que ele pensou fomentar a exportação da maté¬ 
ria-prima para Damão e Diu. Morais Pereira assegura 
que o algodão de Moçambique encontraria excelente mer¬ 
cado em Madrasta, Bengala e China, e se podería em 
três anos de fomento obter quanto se quisesse, desde 
que os senhores das terras se interessassem. Os tecelões 
do Báruè são hoje em Moçambique os últimos fabrican¬ 
tes de manxilas. 

Entre os cafres livres e cativos de moradores havia 
ferreiros e ourives. O ferro, que existia em Sena, Manica 
e Maravía, era extraído das camadas superficiais e 
obtido separando-o da terra pelo fogo. Com ele faziam, 
e fazem, enxadas, facas, machadinhas, catanas e flechas 
para zagaias e lanças. Segundo Galvão da Silva, as en¬ 
xadas de Manica tinham mais procura que as da Ma- 
cuana, «que se tiram por Tete», por serem de melhor 
têmpera que as vendidas pelos mujaus da Macuana aos 
moradores da ilha de Moçambique. Conclui-se que as 
ferramentas agrícolas eram produzidas na própria coló¬ 
nia. Morais Pereira, que apesar de juiz se ocupou larga¬ 
mente dos problemas económicos de Moçambique, diz 
que o ferro podia constituir mercadoria de grande expor¬ 
tação, com mercado seguro em Surrate, Goa e cidades 
do Sul das duas costas indianas. Afirma que tanto nas 
terras de Sena, como nas de Sofala, havia muita pedra 
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própria para fundir ferro, que os negros produziam e 
depois lavravam com bastante perfeição. Aconselhava 
que se instalasse a indústria. Duma localidade a seis dias 
a ocidente de Manica importava-se cobre, mas a grande 
fonte deste metal era o sertão a noroeste do Zumbo, a 
quarenta dias de viagem, portanto na actual Rodésia do 
Norte, aonde os portugueses não iam, mas donde anual¬ 
mente vinham os cafres com ele em barra, como 1 diz 
Morais Pereira, que também informa saírem cada ano 
pelos Rios de Sena 200 arrobas de cobre no valor de 
20.000 xerafins. 

Os ourives do ouro fabricavam pulseiras, manilhas, 
botões e, de um modo geral, jóias indígenas. Esta arte 
chegou até nossos dias, tanto na Zambézia como na ilha 
de Moçambique. Na Zambézia são curiosas as filigranas 
feitas com ferramentas rudimentares, e em Moçambi¬ 
que as pretas e mulatas dão largo consumo às maluata. 
O marfim, a ponta de búfalo e o pau-preto radicaram 
a arte de torneiro, muito divulgada na Zambézia e pra¬ 
ticada hoje de porta em porta pelo artista com seu aju¬ 
dante, que movimenta com uma tira de pele o grosseiro 
torno de madeira. 

Os artefactos de palha e de corda constituem inte¬ 
ressante indústria caseira espalhada por toda a colónia, 
Vimos que as finas esteiras de Angoxe se exportavam 
por Moçambique para a índia e Europa, onde tinham 
procura. As tintas para esta indústria faziam-se antiga¬ 
mente com infusões de plantas, cascas e sementes, e em 
especial com o avermelhado mangai. 

3-MINAS 

Como vimos na Descrição do Reino de Manca , ex¬ 
traíam-se de seus bares formosos cristais de rocha e 
pedras semipreciosas de várias cores, que se exporta- 



vam para a índia, onde, principalmente os cristais, ti¬ 
nham larga procura para gravação de desenhos artísti¬ 
cos que depois se espalhavam por toda a Ásia. Morais 
Pereira também aponta este negócio nos meados do 
século. 

Fora das Terras da Coroa, mas na esfera de influên¬ 
cia portuguesa, em Manica, a sul, no sertão de Tete, a 
norte, no Abutua, a .sudoeste, e no Monomotapa, entre 
Abutua e Tete, minerava-se ouro havia séculos. A indús¬ 
tria era remotíssima e fora aproveitada pelos mouros, 
passando em grande parte o exclusivo do resgate a mãos 
portuguesas depois que o malogro de Sofala obrigou a 
subir o Zambeze e ir buscar o metal à própria origem. 

Está bem documentada a prática de dois sistemas 
de exploração mineira : pelos régulos e pelos portugue¬ 
ses. Nas terras livres dos régulos a mineração não era 
franca para todos os súbditos, porque só os régulos e 
seus grandes podiam livremente vender ouro e com ele 
adquirir fazendas, e a razão disso e que as fazendas 
constituíam, como dissemos, a moeda com que os chefes 
indígenas pagavam aos homens de perra. 

Os portugueses lutavam bem contra o sistema, pro¬ 
curando por todos os meios frustrá-lo, e apesar das pe¬ 
nas, sanções e superstições nepras, o ouro chegava aos 
portugueses fugido aos chefes indígenas. No século xvi, 
em certas regiões, só os régulos podiam mandar extrair 
o metal. A tenacidade dos portugueses obrigou a modi¬ 
ficar-se o uso, e no século xvill, em Manica, por exem¬ 
plo, só era proibida a abertura das chamadas minas de 
grãos e palhetas, as melhores, sendo livre a recolha de 
ouro aluvionar nas areias dos rios, que só davam metal 
em pó, com trabalho insano, depois de lavadas as areias 
em escudelas de madeira, perdendo-se dele boa parte na 
operação, e às vezes todo, 
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Á descrição de mais fé que existe das minas de Ma¬ 
nica deve-se a Manuel Galvão da Silva, que as visitou 
em 178S. Segundo o naturalista, as minas eram abertas, 
chamando-se mwondos os poços com uma ou duas bra¬ 
ças de diâmetro. A mineração era feita quase exclusiva- 
mente por mulheres, e como os marondos obrigavam ao 
trabalho penoso de esgotar a água, preferiam elas os 
ribeiros e as camadas superficiais. A recolha não du¬ 
rava mais de quatro meses depois das cheias que arras¬ 
tavam das encostas as areias auríferas para os vales. 
Nas terras do Manaca havia ouro branco — muçonso — 
e possivelmente esta descoberta é posterior ao período 
aqui estudado, é de 1780, porque neste ano, segundo' a 
'Descrição do Reino de Mmica, foi achada «prata», que 
o,s mercadores não compraram porque os negros queriam 
vendê-la ao preço do ouro. 

É curioso notar que o naturalista Galvão da Silva 
teve ide pagar em bom fato o seu miando (crime) por 
que foi acusado de ir espiar as terras e enfeitiçar as 
minas para desaparecer o ouro, levando para isso uma 
marreta, que era instrumento ali nunca visto. A Manica 
dava ouro do melhor, estimado entre 50 e 60 pastas por 
ano, e «bem conhecido pela sua qualidade, entre o q. 
aly concorre de outras partes», como dizem as «Noticias» 
de Morais Pereira. 

Em 1831 a mineração dos bares a norte de Tete 
fazia-se como um século antes. Também aqui, como diz 
Gamito, se persuadiam os cafres de que o ouro fugia da 
presença do branco. As negras, portanto, mineravam 
sozinhas, agrupadas em insam de seis escravas, sob a 
chefia de uma inhacoda, «que todas as semanas da conta 
do trabalho da sua gente»; mas eram as semanas, de 
quatro dias, que deviam render por negra 6 tangas de 
ouro, ou siejam de mitical. Se no primeiro dia as 
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escravas recolhiam as seis tangas, descansavam o resto 
da curta semana. Os comerciantes que, com autorização 
dos régulos, se instalavam nos bares, montavam loja 
para vender produtos às escravas, por preço tão alto, 
em ouro, que se ressarciam das fazendas e de todas as 
despesas. Exactamente o mesmo que sucedeu no Far- 
-West americano, na Austrália, e sucede ainda na África 
do Sul e na Rodésia. Se assim não fosse naquela época, 
as escravas não cavariam, por falta de interesse. 

No tempo de Melo de Castro as coisas passavam-se 
quase na mesma. A mineração era também feita por 
negras, e os homens que as guardavam levavam-lhes 
mantimentos e lenha. A entrega do ouro era diariamente 
feita à inhmckt; que superintendia em doze negras 
«pouco mais ou menos, segundo o numero d’ellas tem 
seu senhor», sinal de que as mineiras eram cativas. 
A ungadura — de mg<t, minerar— era entregue pelas 
khacodüs ao senhor aos sábados. Neste dia não havia 
trabalho. Seguiam-se os dias forros — dois—, em que as 
cativas mineravam de sua conta, com obrigação de em¬ 
pregar o ouro na compra de fato ao senhor. Era maneira 
de compensar o pouco rendimento do trabalho obriga¬ 
tório das terças às sextas-feiras. As ferramentas eram 
enxadas e raras alavancas e picaretas, que em geral não 
gostavam de empregar. 

No tempo de Melo de Castro os maraves quase não 
tocavam no ouro, por superstição—podiam morrer—, 
mas os chefes negros cobravam em fato a licença que 
concediam para a exploração. Quando de Sena chega¬ 
vam os cochos do fato comprado na feitoria do comér¬ 
cio, despovoava-se Tete de moradores, caminho dos ba¬ 
res, distribuídos segundo uso e costume que deu origem 
à propriedade foreira dos mesmos. Nos bares manti¬ 


nham os régulos, proprietários das terras, seu delegado 
que vigiava a mineração. 

Conta Morais Pereira, nas «Noticias», que as negras 
iam todos os dias cavar ao pé das ribeiras que correm 
das montanhas, com uma gamela e uma enxada, e à 
noite entregavam fielmente o ouro colhido a seus amos, 
no arraial. Só se trabalhava na época das chuvas, e cada 
ano em lugar diferente. Consta que o Mano produzia 
200 pastas de ouro. Do longínquo Abutua vinha ouro 
puro. Para ali seguiam com as cargas os negros fiéis 
em fins de Outubro e só regressavam em Março ou 
Abril. Ao desembargador espantava a fidelidade dos ne¬ 
gros encarregados de fazer o trato no sertão. Alguns 
eram escravos ladinos, bons servidores, mas outros eram 
negros forros que alugavam seu préstimo a tantos panos 
a época, recebendo metade à partida e o restante no 
regresso. 

Tinha grande reputação na índia o ouro do Quiteve, 
reino situado entre Manica e as terras confinantes com 
o sertão de Inhambane, As suas 40 pastas anuais valiam 
mais 10 a 12 °/o sobre a cotação normal. 

As remessas anuais de ouro para a capital, segundo 
Morais Pereira, seriam grosso modo as seguintes: 

Rios de Sena (Sena e Tete), 600.000 cruzados, equi¬ 
valentes a 800 pastas ( u0 ). 

Sofala, mais ou menos 60,000 xerafins, equivalentes 

a 50 pastas. 

4-CAÇA E PESCA 

Desde o século xvi que teve importância grande a 
caça na vida económica de Moçambique, Duas espécies 

(ii») O copista, por erro, indica 60 pastas para aquele valor. 
Páginas atrás dissera que a pasta de ouro valia 1.000 cruzados. 


interessavam de modo especial: o elefante e o rinoce¬ 
ronte, que davam os dentes de marfim e as pontas de 
abada, que se exportavam para a índia em grandes 
quantidades, 

A caça era praticada pelo negro e limitava-se o branco 
a comprar-lhe o marfim, Com a criação das Terras da 
Coroa passaram os foreiros a receber de cada elefante 
abatido pelos povoadores o chamado dente da terra, do 
lado para onde o elefante tombava quando morto eque 
se reputava o de maior peso, O outro dente pertencia 
ao caçador, que o vendia em benefício próprio. Em algu¬ 
mas terras livres o marfim era pertença do® régulos, que 
mantinham seus caçadores e assim obtinham o fato que 
precisavam para a sua política, Deve remontar às ori¬ 
gens da ocupação de terras na Zambézia o costume de 
os foreiros constituírem, co m seus cativos fiéis e ladinos, 
grupos de caçadores que empregavam no abate de ele¬ 
fantes. A profissão chegou até nossos dias e pelos peri¬ 
gos e dificuldades que oferece é considerada muito 
honrosa. 

Perseguido durante séculos, o elefante vai hoje ra¬ 
reando. Ao tempo, uma das regiões mais ricas de mar¬ 
fim era a de Inhambane, seguindo-se a Macuana, nome 
que designava todo o sertão além das Terras Firmes de 
Moçambique e se estendia, sem limite definido, para 
norte, sul e ocidente. Outro sector há séculos explorado, 
e que foi prodigiosamente rico, é a vasta extensão de 
Sofala a Sena, com os tandos da Gorongosa e Marromeu 
e o Baruè, compreendendo, portanto, o antigo reino dé 
Quiteve. j 

Das Terras Firmes de Cabo Delgado também se ex- 
™ a âI « um “as as notícias aSo «cassas. 

A grande riqueza de Cabo Delgado era o cwri ou mril, 
pequeno buzio que se apanhava nas praias, e em certas 
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regiões do oriente servia de moeda. Tinha por isso 
grande procura. Nas praias da colónia apanhava-se 
âmbar, mas ignora-se o volume exacto da exportação 
anual deste artigo. A pesca de pérolas no Bazaruto es¬ 
tava completamente abandonada, havia muitos anos, 
porque os tubarões não deixavam os mergulhadores re¬ 
li colher as ostras. 

Morais Pereira diz, nas preciosas «Noticias» da vida 
económica da colónia, que se negociava em marfim por 
l toda a parte. Todavia, o ouro tinha primazia, e em Ma- 

nica só quando o metal escasseava é que avultava a per¬ 
muta por marfim; do Abutua, a enorme distância de 
Zumbo, e onde o ouro abundava, não consta que viesse 
marfim, decerto pelo dispêndio do transporte. Mas dou¬ 
tra longínqua região, a Caronga, a 40 dias do Zumbo, 
vinham com ele os nativos à butaca de Frei Pedro. 
«A maior parte do Marfim, q vai a Senna he o q. vem 
deste Certão; e por q delle não vem ouro, nunca os mer¬ 
cadores fazem grande emprego nestes dous generos 
[marfim e cobre]; se não na falta do Ouro, ou para 
dar consumo ás fazendas, q lhe restão das carregações», 
diz o memorialista. O antigo reino de Quiteve era grande 
produtor de marfim, que os próprios cafres iam vender 
a feitoria de Sofala, mas nos meados do século xvin 
dizia-se que a extracção caíra para um terço do que 
fora um século antes, porque sendo vedado o comércio 
do marfim aos particulares pela Junta do Comércio, e 
como cada um negociava principalmente para si próprio, 
se dava preferência ao ouro e abandonava o marfim. 
Os negros abrandaram, por isso, a caça aos elefantes. 

O grande centro produtor de marfim era por exce¬ 
lência o sertão de Inhambane, que se estendia por todo 
o sul do Save. De Querimba obtinha-se também «hüa 
boa copia de marfim». 
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Morais Pereira avalia a exportação cie marfim da 
colónia em 600 a 700 bares, no valor de outros tantos 
mil cruzados. Pertenciam a Rios de Sena 40 bares, a 
Sofala outros 40, a Inhambane 50 e a Querimba 40. 
Corresponderia, assim, o principal trato, ao comércio li¬ 
vre da Macuana. 

O mesmo informador chama a atenção para os aljô¬ 
fares e pérolas de Sofala, Não eram de menor qualidade 
que as da Costa da Pescaria (índia), Golfo Pérsico ou 
boca do Mar Roxo. Teve o desgosto de ver pérolas gran¬ 
des e pequenas, queimadas, por incúria dos negros, e em 
Moçambique adquiriu algumas quando ali aportou o na¬ 
vio da viagem de 1752. Ainda hoje os monhés da ilha 
de Moçambique fazem este pequeno negócio. 

Cabo Delgado era o paraíso do cauril. Chegava para 
carregar navios sem conta, e procuravam-no largamente 
os franceses e ingleses, que o vendiam nas costas de 
Bengala e Guzerate. Também ali se apanhava alambre 
falso, que tinha valor na China, além de excelente tar¬ 
taruga. 

A colónia exportava nos meados do século XVin 3 
arrobas de âmbar, a 3.200 cruzados cada; aljôfares de 
Sofala e Inhambane; 50 candis de tartaruga e 50.000 
panjas de cauril a cruzado. 

5 — COMÉRCIO 

O comércio interno em Moçambique, nos meados do 
século xviii, estava suibondinado a certas regras cos¬ 
tumeiras, antigas, que duraram até meados do século xix 
quase todas. 

A ilha de Moçambique era a praça comercial por 
excelência. Ali se concentravam as carregações de Goa, 
Damão, Diu, Surrate e Chaul, e dali se distribuíam as 


mercadoria® para todos os portos chamados subalternos, 
Existia então uma única alfândega na capital. A praça 
de Moçambique importava mantimentos para consumo, 
de todos os portos, e ali afluíam todo o ouro, marfim, 
cauril, cristais, alguns artefactos, escravos e outros gé¬ 
neros, para reexportação. Do porto de Moçambique iam 
para os portos subalternos apenas fazendas de resgate, 
umas chamadas de ld, cuja distribuição era vedada a 
particulares por ser privilégio da Junta do Comércio 
(depois substituída, em 1744, pela Administração do 
Comércio), e outras designadas livres por todos as pode¬ 
rem importar e distribuir. 

Os organismos oficiais do comércio de Moçambique 
tiveram apenas, note-se bem, o privilégio da distribuição 
por grosso das fazendas de lei, em certas zonas e portos, 
chamados vedados, e o privilégio da exportação do mar¬ 
fim proveniente desse resgate nas mesmas zonas e saído 
pelos mesmos portos. Nunca tiveram, porém, o privilé¬ 
gio da revenda das fazendas a retalho ao negro ou da 
compra de ouro e marfim a retalho na colónia, que isso 
equivaleria a asfixiar o comércio e reduzi-lo a monopó¬ 
lio. O'exclusivo era afinal apenas de transporte, e o lucro 
provinha da diferença dos preço® nos diversos mercados 
e dos avanços dos pesos, no caso particular do marfim. 

Chegadas as mercadorias a Moçambique, marcados 
os preços e rateadas, as fazendas de lei eram distribuí¬ 
das às feitorias para pagamento de vencimentos e per¬ 
muta das restantes. Era, portanto, nas feitorias que os 
moradores de Sena, Tete, Inhambane ou Sofala adqui¬ 
riam as fazendas de lei de que necessitavam. As fazen¬ 
das de venda livre recebiam-nas directamente de Moçam¬ 
bique, para onde seus fornecedores as exportavam, ou 
adquiriam-nas também nas feitorias. 

Havia, portanto, dois ramos distintos de comércio 
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no giro até os portos, um por conta da Superintendência 
do Comércio e outro por conta dos importadores de Mo¬ 
çambique e seus correspondentes nos portos. De Inham- 
bane, de Quelimane, de Sena ou de Tete, para o mato, 
e, no caso da praça de Moçambique, para a Macuana, 
reuniam-se os dois ramos, na mão dos mercadores, e 
começava o resgate. 

Organizavam-se então as cáfilas ou caravanas, cada 
morador ou seu fiel representante com sua, constituída 
por seus cochos, seus cativos e seus familiares. A mer¬ 
cadoria ia em fumbas, de barco e a dorso de preto, escol¬ 
tada por gente armada, porque as viagens eram contin¬ 
gentes. Cada morador tinha seus mossambazes (de sam- 
bmr, que significa vender no dialecto luso-cafre da 
época) ( Ul ), pretos fiéis, em geral cativos, com vali¬ 
mento e argúcia, cuja missão era sambazar no sertão, 
isto é, ir ao resgate quando o amo não ia; e ele não 
podia ir a toda a parte, nem em geral ia às terras mais 
afastadas, porque a volta durava um ano e às vezes dois. 
O massciMbaze, sob a protecção do amo, tinha muitas 
vezes cativos seus próprios e era vendedor ambulante 
que andava com sua gente de terra em terra. Eram eles 
que no tempo de Melo de Castro iam fazer o benefício 
ou comutação para Abutua, por ouro e marfim. «Sempre 
os mossambazes se dilatam — escreve aquele governador 
mais de um anno em voltarem com o resgate, e de¬ 
baixo de grande risco qúe tem este modo de commercio, 
sendo o principal o dos taes mossambazes desencami¬ 
nharem as fazendas que se lhe entregam, e não appare- 

( 120 ) Quando António Fernandes chegou ao Monomotapa en¬ 
controu feiras, a que chama, pelo nome indígena, «sembaza». 
É aceitável a explicação de 'Caetano Montês, admitindo que a 
palavra derive do árabe «bazar» (António Fernandes Descobridor 
do Monomotapa, pág. 39, nota 1).. 


cem mais como muitas vezes tem acontecido, e de ordi¬ 
nário sucede, a que chamam na phrase do paiz panducar, 
que vale o mesmo que ausentar». Outro risco não menor 
era o cio fogo, que muitas vezes por descuido próprio 
ou malefício alheio ardiam as palhotas com as fumbas 
dos bares de fato e tudo se perdia. Os roubos eram fre¬ 
quentes e terror dos comerciantes. Os documentos alu¬ 
dem a esse flagelo, e ficou nas memórias da época o 
grande roubo que em 1743 se deu no Abutua, no valor 
de mais de 500 pastas de ouro, ou seja mais de 50.000 
maticais de dinheiro sujo (ouro em pó) e que o Changa- 
mira puniu ferozmente com o extermínio dos ladrões 
e suas famílias, à boa maneira cafre, para ficar com os 
gados e as terras. Eram eles 2.000 cafres que o Changa- 
mira mandara para ajudar a sufocação de distúrbios 
nas Terras da Coroa, em Tete, e Frei Pedro da Trindade 
despediu com saguate de alguns bares de fato arranjado 
em pedido voluntário pelos mercadores, porque não con¬ 
vinha sufocar a guerra com tal ajuda. 

Outro flagelo dos mercadores ou dos massambazes 
eram os milmidos que constantemente os chefes negros 
inventavam para extorsão de fato. E havia que pagá-los, 
além dos sagmtes de boca l precedentes dos sagmtes 
grandes, que davam direito a sambazar nas terras. 

Não era, portanto, nem fácil nem cómodo o comér- 
mio no sertão. Era preciso que o lucro fosse avantajado 
para valer a pena correr tais riscos, Daí os altos preços 
das mercadorias, que de Moçambique para os Rios do¬ 
bravam. Os artigos de importação como os de exportação 
chegavam ao consumo extraordinàriamente onerados. 
De um modo geral, o comércio fazia-se com regularidade 
e pacifieamente. Está provado que o Changamira, neces¬ 
sitado de fato para despesas de suas guerras, o favo¬ 
recia, punindo os roubos, facilitando as deslocações e 
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protegendo os mercadores. Mas a protecção não era gra¬ 
tuita. Os europeus e os massambazes iam a toda a parte 
e penetravam no coração da África. A Descrição do 
Reino de Mama informa que os mercadores iam à corte 
do Cliangamira, a um mês de viagem de Manica, para 
sudoeste, que já consideravam nas bandas do Cabo das 
Correntes. Melo de Castro colocava o Cliangamira 200 
léguas além das últimas Terras da Coroa. 

Curiosos documentos da primeira trintena do sé¬ 
culo xvi explicam ao rei o mecanismo do resgate de 
Sofala, dizendo o feitor que o mouro que na feitoria com¬ 
prasse em seu tempo ia tão longe que só voltava a So¬ 
fala no triénio do feitor seguinte. No século XVIII pas¬ 
sava-se o mesmo, e por isso diz Melo de Castro que «o 
modo de beneficiar estas fazendas é muito máu e pouco 
seguro, porém não há outro; que é darem-se aos merca¬ 
dores e outras pessoas particulares fiadas para paga¬ 
rem em dois annos, sem mais segurança do que um papel 
raso, que cada um passa, obrigando-se ao pagamento 
com .sua pessoa e bens, havidos e por haver, que ordina¬ 
riamente não são nenhuns». 

O crédito era a base do comércio: crédito nas fei¬ 
torias, crédito em Moçambique e crédito na índia; toda 
a gente dele se queixava, porque as cobranças se arras¬ 
tavam durante anos, e toda a gente dele vivia. 

Não deixa de ,ser curioso e necessário observar que 
em matéria de comercio iam em geral os portugueses 
ao encontro do consumidor levar-lhe as fazendas e pro¬ 
curar o ouro, excepto no sertão de Sofala, mas paga¬ 
vam-se; em contrapartida os negros do sertão procura¬ 
vam o melhor preço para seu ouro e marfim, e quanto 
ateste, que tanto risco lhes custava, furtavam-se a ven¬ 
de-lo em Sena ou Tete, onde lhes ofereciam preços me¬ 
nores (porque eram caros e difíceis os transportes para 


Quelimane e Moçambique) do que o& que obtinham ven¬ 
dendo-o aos mujaus, que o permutavam na Macuana 
com os mercadores da ilha de Moçambique. Os cafres 
da Caronga, do Bive e do Marave, vizinhos de Tete e 
Sena, preferiam por isso encaminhar o marfim para 
o continente do Mossuril, onde os panos se vendiam a 
metade dos preços da Sena. 

Todos os testemunhos são unânimes em dizer que 
no conjunto o comércio se fazia em volume muito infe¬ 
rior em relação à capacidade dos mercados sertanejos, 
tanto de venda como de compra, Todo o interesse ia 
para o ouro, mercadoria rica de grande valor em pe¬ 
queno volume. Deve considerar-se o marfim como .seu 
sucedâneo nos locais onde o metal existia. O cobre quase 
não interessava; chegava a não ter comprador. De mar¬ 
fim também se não resgatava o máximo. A explicação 
reside na política de preços que praticavam tanto os 
cafres como os mercadores. Os negros não ofereciam 
maiores quantidades para não aviltarem seu esforço ; os 
brancos não expediam maiores fornecimentos por lhes 
convir manter o mercado mal abastecido e seus preços 
na alta. Mantinha-se o equilíbrio porque os diferentes 
mercados eram monopolistas. Só quanto ao marfim, e 
para certa zona, tinham Sena e Tete o mercado con¬ 
corrente da Macuana, que mais tarde se transformou 
na feira dos Mujaus — privilégio dos moradores da ca¬ 
pital—, que vendia as fazendas muito mais baratas e 
era o grande mercado do marfim. 

Os principais mercadores eram eanarins de Goa. 
Foram sempre. A escassez de metropolitanos era muito 
grande e a colónia estava em ligação permanente com 
a índia, de que era dependência. No que Morais Pereira 
chama a carreira do Zumbo havia em 1752 vinte mer¬ 
cadores eanarins. Quando venciam as agruras do clima 
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e o risco das jornadas constituíam sólidas fortunas em 
ouro que empregavam em «eazas opulentas nas Provín¬ 
cias de Salsete e Bardéz». Cumpriam suas contas no 
trato a crédito na feitoria de Sena e consta que os te¬ 
nentes-generais e feitores lhes extorquiam quanto po¬ 
diam, a pretextos variados. Morais Pereira dá parti¬ 
cular relevo ao facto de os canarins em Moçambique 
não diferirem muito dos portugueses do Reino «no valor, 
e constância», apesar de serem de seu natural tímidos e 
pouco robustos. Outro tanto diz das mulheres, é obsetrva 
que resistiam melhor aos malefícios do clima. 

O chamado comércio da Junta procurava esta fazê-lo 
sem risco, e os feitores não estavam autorizados, e em 
certos casos, como em Sofala e Inhambane, estavam até 
proibidos, de fiar fazendas a pagar no ano seguinte. 
Mas era impossível, porque a oferta de lucros era ten¬ 
tadora para os próprios feitores e capitães. E as mer¬ 
cadorias saíam a crédito e a alto preço que excedia o 
normal que se considera tabela. Acontecia isto especial- 
mente em Sofala, feitoria conhecida como feudo se¬ 
cular de exorbitâncias de toda a ordem, a tal ponto que 
se despovoara. É a tese que o juiz Morais Pereira de¬ 
fende. 

Nâo devemos estranhar que o comércio da Junta não 
medrasse e tivesse esta seus prejuízos, porque os fun¬ 
cionários antepunham aos interesses dela os de sua pa- 
cotilha e mais liberdades que tinham por tradição e 
abuso. Nem podia ser doutra maneira. 

(i~ IMPORTAÇÕES 

Toda a importação se fazia pela Alfândega cio porto 
de Moçambique, única existente, e nenhum navio podia 
directamente ir aos portos subalternos fazer negócio. 
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Como dissemos, havia duas espécies de importações: 
vedadas ou de lei , e livres . As primeiras eram consti¬ 
tuídas pelos tecidos e contas reservadas em primeiro 
lugar ao comércio oficial, que alimentava o orçamento 
da colónia e mantinha as carreiras de navegação; as 
segundas podiam ser feitas por qualquer. Umas e outras 
pagavam direitos na Alfândega. 

Os artigos cuja importação era vedada a particulares 
— as chamadas fazendas, de Ui — eram o velório (mis- 
sanga), conta grossa de Belegate, calaim (estanho), pól¬ 
vora, panos brancos, crus e pretos (conhecidos por 
chuabos ou bertangis, amandabás, capotins e zuartes), 
chauderes, tucurins de Belegate e Cambaia «e todas as 
mais roupas, assim finas como grossas, pintadas e cura¬ 
das». Estas fazendas eram exportadas de Goa, Damão, 
Dliu e Chaul em especial, no cumprimento do contratos 
firmados na índià entre a Junta do Comércio (depois 
a Administração do Comércio de Moçambique, sob os 
auspícios do Conselho da Fazenda da índia) e as cor¬ 
porações de mercadores daquelas cidades indiáticas. Por 
tais contratos os mercadores da índia obrigavam-se a 
colocar em Moçambique, anualmente, cada cidade seu 
navio de fazendas para o comércio, sorteado com as espé¬ 
cies correntes nas quantidades usuais. A armação do 
navio de Damão era excelente e antigo privilégio do 
seu castelão. 

Os mercadores da índia, organizados em corpora¬ 
ções, tinham seus correspondentes individuais em Mo¬ 
çambique, e além disso um procurador geral A Corpo¬ 
ração dos Mazanes de Diu estava em 1752 representada 
em Moçambique pelo baneane Deuchande Seuchande, 
assistido pelo juiz conservador da mesma Corporação, 
que por lei era o reitor do Colégio de S. Francisco Xa¬ 
vier, em Moçambique, 

25 ? 

E. A. E. M. — 17 



Mandavam os exportadores da índia suas fazendas 
para a colónia para lhes serem -pagas, na volta do navio, 
em marfim, Chegadas as fazendas de lei, a Superinten¬ 
dência tomava-as fiadas aos correspondentes dos expor¬ 
tadores (porque nunca tinha dinheiro para as pagar de 
pronto), reservava a parte necessária às despesas obri¬ 
gatórias (soldos e côngruas em Moçambique, Rios de 
Sena, Sofala e Inhambane), expedia os lotes indispen¬ 
sáveis para a,s feitorias e vendia o restante aos mora¬ 
dores da capital. No regresso dos navios que iam aos 
portos reuniam-se marfim e ouro a remeter para a 
índia. 

As fazendas livres, que eram todas as mais, livre¬ 
mente exportadas, pelos mercadores da índia, ratea¬ 
vam-se em Moçambique entre os mercadores locais, que 
as colocavam enviando-as aos respectivos correspon¬ 
dentes nos Rios. Sena consumia 350 a 400 bares de fa¬ 
zendas de lei, ou sejam 6.000 a 8.000 peças ou 120.000 
a 160.000 panos de 8 mãos de comprido por 1 côvado de 
largo, o que daria uma tira de 528 ou 704 quilómetros 
por 66 cm de largo. Se avaliarmos em 200 bares o con¬ 
sumo do resto da colónia em fazendas de lei, vemos que 
só desta espécie absorvia Moçambique 200.000 a 240.000 
panos por ;ano. Sendo por vezes maior, como dizia Melo 
de Castro em 1753, a introdução de fazendas livres nos 
Rios de Sena em relação às fazendas de lei, e afirmando 
que todas se gastavam, não é difícil avaliar em meio 
milhão o número de panos que por ano se vendiam na 
colónia. Cifra na verdade interessante. 

A lista das fazendas vedadas ou de lei, cujo comércio 
foi libertado em 1755 ( m ), compreendia, além do ve¬ 
lório, o seguinte: acandá de 50 cruzados a corja; ardians 

( m ) A relação enc.ontra~se no Aditamento de 29-7-1757 à 
Pauta da Alfândega organizada em 1754, 
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de Surrate, de 45; amandabás estreitos de 55; ehucas 
de Goa, do Norte e de Jambuceira, a 50, 40 e 50 cru¬ 
zados a corja, respectivamente; conta vermelha e ama¬ 
rela de Belegate a 18 e 20 cruzados a faraçola; chau- 
dereis cie Cambaia de 18 vissáls, a 50 a corja; ehauderes 
madogins a 80; ehauderes doricori a 60; capotins de 
Cambaia, Din e Jambuceira a 30-30 e 40; cotonias de 
Diu a 85; calaim a 25 faraçolas; clolea de Diu a 35 a 
corja; dotins crus a 80; folhinhas de Belegate de 2 
folhas a peça a 25 a corja; ditas singelas a 12 */*; mo- 
ravandis a 25; percales de l. u a 70 e de 2. 11 a 60; panos 
de cafres de 2 folhas a peça a 30 a corja; ditos singelos 
a 15; tucurins do porto novo de 2 panos a peça a 40 
e ditos de Cambaia ou chicorians a 25; zuartes da Costa 
a 250 e de Surrate a 170; chuabos. de Diu a 10 e de 
Jambuceira a 12; longins borralhos a 20 e cortes pretos 
a 40. O valor real das fazendas na capital era de mais 
Va do preço indicado na pauta da Alfândega. 

A produção das fazendas consumidas em Moçam¬ 
bique era oriunda de Diu, Damão, Surrate, Goa, Jambu¬ 
ceira, Costa de Coromandel, Cambaia, Belegate, Bengala 
e Calapor. São os nomes encontrados na nomenclatura 
dos panos. A importação compreendia centenas de varie¬ 
dades, de todos os preços e de todas as qualidades, das 
mais caras às mais baratas que se fabricavam. Eram 
também numerosos os artigos europeus que se consu¬ 
miam — veludos, algodões, lãs, retrosaria —e ainda me¬ 
tais em bruto e em obra, drogas, produtos farmacêuticos 
e químicos. 

Não é possível, sem examinar documentos das alfân¬ 
degas do Diu, Damão e Goa e dos serviços da antiga 
Fazenda da índia, determinar as quantidades impor¬ 
tadas, custos, fretes, preços, etc., mas pode afirmar-se 
que a importação era vultuosa e pesava na vida econó- 
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mica do Estado da índia, de que Moçambique era por 
excelência o grande cliente, O problema da decadência 
económica de Moçambique toma por isso aspectos novos 
e diferentes dos que aparenta, e reduz-se ao estudo do 
seu financiamento e da sua administração. 

O velório vinha do Reino em barricas, mas era de 
Itália; ficava a 8 V» cruzados o maço de l. a e a B o de 
2. 11 . O de Surrate valia apenas 2 */,. 

Os preços em Moçambique eram normalmente fixos 
e tradicionais. Abaixo de certo mínimo habitual não 
desciam, mas sempre que a carregação anual se reduzia 
por naufrágio ou falta de qualquer navio, subiam verti¬ 
ginosamente, Os baneanes nunca perdiam tais oportu¬ 
nidades. Fora disso pode afirmar-se que em muito 
pouco dependiam dos preços de origem. 

Apesar de necessitarem de confirmação, que por ca¬ 
rência da fontes não foi possível obter, merecem registo 
os diados que da importação da colónia note deixou o 
desembargador Morais Pereira, que por isso valem como 
números globais médios e aproximados. 

Do capítulo das «Noticias» dedicado à «Quantidade 
da importação, q annoalmente recebe Monsambique, e 
donde se fornecem os Portos da sua Costa» consta que 
entravam os seguintes artigos ou valores, segundo as 
proveniências: 

Nm do Reino: 

25.000 maços de velório; 

600 írasqueiras de aguardente; 

100 barris de vinho; 

«as mais fazendas gastaveis à proporção dos q vivem 
á Portugueza». 
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Navio de Goa: 


Carregação no valor aproximado de 120.000 xerafins. 

Navio de Damão: 

Carregação no valor aproximado de 80.000 xerafins. 

Navio de Diu: 

Carregação no valor aproximado de 150.000 xerafins. 

Os direitos alfandegários eram de 5,%. Os preços 
de venda dobravam os de compra, e nas fazendas de lei 
era ainda maior o avanço do lucro. 

A maior parte das importações seguia depois para 
os portos subalternos, cabendo a Quelimane 200.000 
xerafins, a Sofala 60.000 e a Inhambane 50.000. 

O comércio com as ilhas de Cabo Delgado ou de 
Querimba não estava sujeito ao regime dos navios de 
viagem, porque todo o Norte da colónia era foro do 
comércio livre. Morais Pereira não obteve dados esta¬ 
tísticos do movimento comerciá com o Norte. Disse, no 
entanto, e (a informação é preciosa, que idas ilhas iam 
a Moçambique algumas embarcações «4 viajão nos fins 
dos ventos levantes, com que navegão á poupa pela Costa, 
e feito o seo negocio, valtão no principio dos ventos sues». 
E acrescenta este saboroso pormenor da arqueologia 
naval da coista oriental de África: «Estas embarcações 
chamão-se Pangayos, cuja construcção he ainda da mes¬ 
ma forma, q as uzavão os negros (m) do Paiz antes do 
nosso descobrimento, e são de ripas de Palmeira, cozi¬ 
das, com o cayro, e a vella hé de esteira, Em toda a sua 
fabrica se não gasta hum prego; são seguras para a 
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navegação, mas não podem rezistir a mares grossos, 
e por isso he muito contingente a sua perda». 

O comércio de Cabo Delgado era de fazendas equi¬ 
valentes a 40 bares de marfim, 20 candis cie maná, 2.000 
panjas cie arroz e milho, 200 escravos, 20 candis de 
tartaruga e muito cauril, búzio barato, em quantidade 
infinita que se trocava por fazenda grossa (isto é, ordi¬ 
nária) de Madrasta e Bengala. 

7-EXPORTAÇÕES 

A colónia exportava nos meados do século xvili 
escravos, marfim, ouro, algodão, breu, cera, cobre, cauri, 
cristais de rocha, dentes de cavalo-marinho, esteiras de 
Angoxe e ilhas de Quedmba, esponjas, bebidas indí¬ 
genas, lumbos com mantimentos de Quelimane ou de 
Angoxe, quiçapos (cestos), maná e raízes medicinais. 

Os produtos essenciais eram escravos, marfim e ouro. 
Só estudos detalhados, ainda por fazer, poderão dar-nos 
indicações seguras sobre as exportações da colónia, e 
para isso é indispensável procurar e coligir documen¬ 
tação actualmente desconhecida. 

A exportação de mantimentos era reduzida à que a 
navegação consumia. Dos outros géneros — breu, cera, 
algum cobre, cristais de rocha, etc. —sabe-se apenas 
que a terra os dava, mas ignora-se ou quanto valiam 
ou quanto se exportava. Das famosas esteiras igno¬ 
ram-se preços e quantidades saídas. Os lumbos, qui¬ 
çapos e marujos eram taras onde se transportavam os 
géneros alimentícios que de todos os portos iam para 
a capital. O cauri de Cabo Delgado comprava-o a Fa¬ 
zenda Real a 3 tostões a panja, e adquiriam-no os fran¬ 
ceses a 8; em 1753 foi tabelado a 1 cruzado. 

Não me é possível avançar mais no estudo das expor- 
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tações moçambicanas, antes da separação dos governos, 
por carência de documentos com informação estatística, 
que devem procurar-se nos arquivos antigos das alfân¬ 
degas de Diu, Damão, Ohaul, Surrate, Goa, entre papéis 
de algumas velhas casas de comércio, já seculares, e 
no Arquivo da Fazenda em Goa. 

Assim, quanto a escravos, diz-nos Morais Pereira 
que os de Inhambane «são de toda a Costa os melhores, 
e os q são mais reputados, tanto em Mossambique, como 
em toda a Costa da índia». Era o porto que mais os 
exportava, e todos baptizados, o que não acontecia nos 
demais. Os moradores da ilha de Moçambique tinham, 
porém, na conta de melhores de toda a África os escravos 
extraídos de Cabo Delgado ou ilhas de Queriraba. Como 
elementos de trabalho deviam seguir-se os escravos 
exportados por Sofala, «melhores, e mais bem reputados 
q os de Senna, Manno, e Zumbo não só pelo seo gênio, 
o humildade, mas por q são mais fortes, a proprios para 
todo o trabalho». Custavam na capital mais caros que 
os outros, mas em, Sofala eram baratos, porque aqui se 
podia comprar um bom negro por cinco ou seis panos 
ou seja 2$500 a 3$000. Acontecia porém que em Sofala 
só o capitão comprava negros, àquele preço módico, para 
os revender na monção, enquanto o navio de viagem 
carregava o retorno para a capital, por 20-25 a 30 pa¬ 
nos. Por isso eram tão caros em Moçambique, onde o 
preço crescia por causa do transporte, das quebras e do,s 

lucros, 

O preço do escravo variava com o sexo, a idade e a 
proveniência mas o preço médio de exportação era de 
100 cruzados a peça (40$000) e a quantidade exportada 
era superior a 1.000 por ano. O rendoso negócio ainda 
estava muito longe do auge, 
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Á relação das exportações principais mencionadas 
por Morais Pereira compreende: 


. Quantidade 

Mercadoria 

Preço unitário 

Valor total 

600 a 700 bares 

marfim 

400$000 

240 a 280.000$000 

700 pastas 

ouro 

300$000 

210.000$000 

100 candis 

cobre 

56Ç000 

õ.600$000 

3 arrobas 

âmbar 

1.280Ç000 

8.8401000 

100 candis 

breu 

64$000 

6.400?000 

1 

aljôfares 

•) 

1 

1.000 peças 

escravos 

40$000 

40.000$000 

50 candis. 

tartaruga 

1 

9 

20 candis 

maná 

1 

? 

50.000 panjas ou 
alqueires 

cauril 

$400 

20.00Q$000 


Não temos infelizmente dados completos referentes 
à produção e à exportação, nem números aproximados 
sobre a população não indígena, para ser possível, por 
mera curiosidade apenas, calcular o rendimento por 
colono, que devia ser forçosamente elevado dada a escas¬ 
sez de civilizados. 

8— MOEDA, PESOS, MEDIDAS E SISTEMA DAS TROCAS 

Se há matérias difíceis na história económica de 
Moçambique, esta é uma delas, e requer toda a cautela 
do investigador. 

Quanto a moeda sabemos que ela era escassa, porque 
toda a moeda boa, de ouro e prata, tomava o rumo da 
índia como capital entesourado que os indianos leva¬ 
vam para suas casas de Goa, Damão e Diu. Aliás só 
havia moeda pràtícamente na capitai, visto não circular 
por ser desnecessário. A moeda do sertão era o bare de 
fato ou de marfim e a pasta de ouro. Gomo já foi dito, 


o crédito tinha raízes firmes. Atingia cifras muito ele¬ 
vadas e era facilmente concedido pelos feitores, que em 
troca dos papéis fiavam mercadorias do Estado. À som¬ 
bra da quantidade e da extensão do crédito dado pelo 
Estado vivia o crédito entre particulares. Pelas mesmas 
razões a praça de Moçambique beneficiava de créditos 
nas praças da índia, de uma monção para a outra. Em 
África o prazo era de uma viagem ao mato, regulada 
afinal pela monção também. 

O sistema de preços, valias, pesos e medidas de Mo¬ 
çambique é extremamente confuso, mas torna-se indis¬ 
pensável esclarecê-lo para compreensão do giro econó¬ 
mico. 

Comecemos pelos panos: 

«A medido do pano hé a de hum Bertangil a q. e vul¬ 
garmente chamão Chuabo, q. e tem oitto mãos de com¬ 
prido, e hum cevado de Largura» ( 12! ). Dando à mão 
dois palmos e ao palmo 22 om achamos para o pano 
3,52 m X 66 cm, 

No importante relato anónimo intitulado «Noticias 
de Mossambique e Suas Conquistas», sem data, mas de 
1754 ( 12S ), lê-se que «de qualquer roupa se mede hüa 
Braça p, r cada pano». Sabendo que a braça tem 10 pal¬ 
mos, achamos 2,20 m. A razão de tão importante dife¬ 
rença no cálculo não é clara. 

Confirmando documentação numerosa diz o capitão 
general que «hum bar são vinte corjas, e cada corja 
vinte pannos, a q. e se reduz toda a qualidade de pessa 
mayor, ou menor segundo o seu preço». 

O autor das «Noticias de Mossambique» escreve a 
este respeito: «A esplicação do Bar do fatto quer dizer, 

(®) Francisco de Melo de Castro ao ministro em 20-114763 
— A. H. U. —Av. deMoç, — Cx, 4. 

( m ) Da colecção do autor. 
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que naquelles Rios como também nos mais Portos da 
intendençia da Administraçam do comercio, corre toda 
a casta de Fazenda, como sejão roupas, e vellorio, com- 
forme a qualidade, pella quantidade de pannos que anti¬ 
gamente se arbitrou por moeda corrente como v. g. hü 
Percallo, que hé hü panno branco crú que vem de Goa 
por seis Panos, hüa chuca que he outro da mesma forma, 
e mais curto por coatro.,.». 

Havia por isso necessidade de organizar tabelas de 
equivalência para reduzir qualquer espécie de fazenda 
a panos de conta ou converter imos de conta em fa¬ 
zendas diversas. De uma remessa feita para Queli- 
mane em 1755 deduz-se a seguinte tabela ( 1M ): 


(“*)' Mapa Geral—A, H. U.-Cod. 1310, pág. 163 v. 









Vê-se que 130 sevagaging curados equivaliam a 260 
tucurins de Belegate e cada um dos lotes a 1.040 panos. 
Quando se marcava o preço das fazendas era em panos 
e cada pano tinha em dinheiro o preço de 5 tostões ou 
500 réis. Custava portanto 2$000 a chuca, 4S000 o seva- 
gagim curado e 1$000 a chita de Belegate. Eram o,s pre¬ 
ços das peças ou capukmas a dinheiro. Em Inhambane 
o pano valia 400 réis. 

As contas, tão estimadas, tinham o nome de velório 
e vendiam-se da mesma forma, mas como eram de cores 
e tamanhos diferentes era preciso sorteá-las, isto é, com¬ 
por o lote ou maço com duas partes de contas brancas, 
uma de vermelhas e uma de azuis, quanto mais grossas 
melhor. Se o preço do maço de velório sorteado era de 
12 panos (como se diz na factura de uma remessa para 
Quelimane) quer dizer que custava 6$000. A composição 
do maço de velório era de «tantos fios por cada panno», 
em regra de 500. 

Havia também, consoante as regiões, um sorteamento 
especial do bar de fato, em que, na conta geral de 400 
panos de equivalência, entravam fazendas diversas, como 
aliás era necessário, porque os clientes do mato tinham 
posses diferentes e gostos desiguais. Eis como podia sor¬ 
tear-se um bar de fato: 


20 chucas, de 4 =80 panos 

20 sevagagins, de 8 = 160 » 

20 tucurins de Belegate, de 4 = 80 » 

8 chitas de Belegate, de 2,5 = 20 » 

10 tucurins do porto novo, de 4 = 40 » 

8 cobertas de Belegate, de 2,5 = 20 » 


86 peças num bar sorteado = 400 » 
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Pode constituir-se de qualquer forma o bar sorteado; 
o que ele nunca pode é exceder o equivalente a 400 panos 
ou sejam 500 cruzados. Ficaria ofendido o imutável e 
secular sistema de trocas, que tem uma base engenhosa 
e simples, no fundo prático, visto com um bar de fato 
se comprar úm bar de marfim ou uma pasta de ouro, 
em Rios de Sena. Os preços eram fixos para o negro, 
sempre naturalmente desconfiado em negócios com 
brancos. 

O sistema do comércio do marfim era muito mais 
complicado, pelo menos para nós. 

Diz-se nas «Noticias de Moçambique e Suas Conquis¬ 
tas» que «o Bar de marfim tem 20 Farasulas, o de Mos- 
sambique; porem o de Senna tem 20 arroubas, por ser 
pezo mayor e se avança em Mossambique sinco arra- 
[ teis, que he o mesmo que se não houeçe pellos motiuos, 

que se dirão; a Farasula tem 27 arrateis, e a arrouba 
32». 

I * Temos portanto: 

Bar de Rios de Sena: 

20 arrobas = 640 arráteis = 293,760 kg. 

| Bar de Moçambique: 

) 20 faraçolas = 540 arráteis =s 247,860 kg. 

Os submúltiplos do bar de 20 faraçolas eram a maina 
(1,0326kg.), de que 12 faziam uma faraçola (12,392 kg.) 
í? o rubo (0,25815 kg.) quanta parte da maina. 

Os cafres vendiam o marfim em Sofala e Inhambane 
«sem differença no preço de marfim, seja da' qualidade 
que for, só os pezos, são como se tem rellatado»; quer 
o informador dizer que o bar de Sofala era igual ao cie 
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Sena (com avanço na capital) e o de Inhambane igual 
ao de Moçambique, 

A classificação do marfim era portanto operação 
comercial dos mercadores e feitores, e fazia-se em qua¬ 
tro tipos, que eram os seguintes, consoante as «Noticias 
de Moçambique»: 

l.°—Marfim grosso — «hé todo o Dente que peza 
18 arrateis para sirna [+ de 8,262 kg.], que hü 
só pezo de 20 Farasula faz hum Bar, que em 
Mossambique vai mil cruzados e em Senna 500 
por hum Bar de fatto». 

2 Marfim meão — «que hé da segunda especie 
hé todo o Dente, que peza 18 arrateis, e meyo 
para cima [+ de 7,197kg.], o qual se pezão 
trinta Farasulas, que hé Bar e Meyo, por hum 
Bar, que hé vez e meyo e vai em Mossambique 
também mil cruzados, e em Senna, o que se 
tem referido». 

3. ° — Marfim miúdo — «que hé da treceira espeçia 

é todo o Dente, que peza 3 arrateis e tres quoar- 
tos p. 11 cima ■[+ de 1,721 kg.], que se pezão, co- 
renta Farasulas, que são 2 Bares, e por pezo 
Dobrado, por hum Bar de marfim, a que cha- 
mão feito grosso, e este marfim, vai o Bar, 
das 40 Farasulas em Mossambique 700 cruzados 
e em Senna os mesmos 500. 

4. “— Marfim seira— «hé o de quarta espeçia, que 

he todo o Dente que peza menos de 3 arrateis 
e 7'i, e se pezão sasenta Farasulas delle que 
são tres Bares, por hum Bar feito grosso, e 
este marfim, pello referido pezo, vai em Mos¬ 
sambique 400 cruzados, e em Senna os mesmos 
500». 
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Não devia pois ser muito fácil comprar o marfim 
no sertão porque era preciso atender às exigências clas- 
sifieatórias do mercado exportador. Se algum tolo adqui¬ 
risse nos Rios apenas marfim seira ou cera perdia na 
operação 1.100 cruzados em cada bar que vendesse na 
capital, para o qual precisava de 3 de peso bruto. 

Mas o marfim estava sujeito a outra curiosa opera¬ 
ção: era preciso limpá-lo da tara, isto é, proceder a 
«hum abatimento dos Dentes de marfim, que por ve¬ 
lhos, são Seccos e raxados, que vistos em Mossambique, 
por algíías pessoas, com muita esperiencia, tirão o aba¬ 
timento que devem ter os ditos Dentes, e o poem nas 
bocas delle por algarismos, a que chamão taras, a quan¬ 
tidade que deuem ter de abatimento no pezo que se faz 
do dito marfim, e este abatimento ordinariamente esede 
(= excede) aos 5 arrateis que sobra no pezo de Senna 
ao de Mossambique». Os taradores eram sempre india¬ 
nos, e as taras sempre exorbitantes, porque os recebedo¬ 
res interessados nos pagamentos, negociantes de Damão 
e Din, se entendiam com eles. Calculo que a lam atin¬ 
gisse 20 % do peso bruto dos dentes rachados. 

Todo o marfim custava em Rios de Sena 500 cru¬ 
zados ou 1 bar de fato, mas se fosse comprado em ouro 
já ficava a 750 cruzados o bar, porque era este o preço 
da pasta de ouro de 100 miticais. Negociante que a outro 
comprasse marfim para solver compromissos perdia di¬ 
nheiro, 

O marfim dos Rios de Sena era exportado para a 
capital a 500 cruzados e o de Inhambane a 600. Moçam¬ 
bique exportava-o a 1.000 e na índia revendiam-no a 
5,000. O grande lucro do negócio estava nas mãos dos 
Indianos, que dominavam a praça de Moçambique e 
eram senhores das de Damão e Diu. 

Para se avaliar melhor o grande lucro que dava o 
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marfim atente-se no que pedia ao rei o administrador 
episcopal em 1753: era sua côngrua de 1.000 cruzados, 
que lhe pagavam em Sena em roupas, «pellos preços de 
Moçambique»; se lhe fosse consentido trocá-las em Sena 
por marfim, e embarcá-lo livremente por Quelimane, 
«onde o marfim avança tanto assim nos pezos como no 
valor» dobrava o principal (capital), e, concluía o pre¬ 
lado, «me virá V. Mg. c a dar assim, por anno, quatro 
mil cruzados de côngrua, pellos mil cruzados que actual- 
mente tenho». Portanto, 100 de Moçambique valiam 200 
nos Rios de Sena, e estes postos em Moçambique cota¬ 
vam-se por 400. Quanto valiam na índia? E quanto cus¬ 
tavam na índia as fazendas do comércio de Moçambi¬ 
que? Os estudos sobre dados concretos e insofismáveis, 
feitos por mim para a primeira metade do século xvi, 
são válidos para toda a história económica de Moçam¬ 
bique até o século xix. O lucro do comércio era muito 
grande e assentava no jogo de preços e valias de mer¬ 
cado para mercado, embora os mercadores e feitores 
nunca falem nisso. 

Quanto a fretes sabe-se apenas que nos meados do 
século xviii um bar de marfim pagava de transporte 
para a índia 20 xerafins em navios indianos (15 cru¬ 
zados e fracção) e 10 a 15 xerafins nas naus do Reino. 
O transporte de um escravo para a capital ficava, de 
qualquer porto, por 3 l k cruzados. 

9-ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DA COLÓNIA 

A vida financeira do Estado estava intimamente li¬ 
gada à vida económica da colónia. Não foi possível obter 
dados completos das receitas e despesas das duas fei¬ 
torias, a do Estado e da Administração do Comércio, 
mas os elementos colhidos dão suficiente ideia da gestão 


financeira e seus limites. Servimo-nos das informações 
apensas às «Noticias cie Mossambique», que nos dizem 
que por conta do subsídio anual de 32.000 cruzados que 
a Feitoria do Comércio entregava à do Estado, na praça 
de Moçambique, a título de renda fixa pelo- seu privi- • 
légio, se pagavam na capital as seguintes despesas 
anuais: 


Guveno da colónia: 

Governador-geral.. 4,000 

Comando militar, 

Sargento-mor da praça . 1.000 

Ajudante da praça (incluindo 2 panjas de arroz 
por mês) ... 378 

Serviços eclesiásticos: 


Vigário da Sé Matriz. 

Vigário doi Convento de S. Domingos .. 

Reitor do Colégio dos Jesuítas. 

Vigário da Igreja de S. Sebastião na Praça 

Vigário da Igreja das Cabaceiras . 

Cura ou beneficiado da Sé Matriz. 


Serviços ã& Justiça: 

Ouvidor . 


Smiços de SaAãe: 


Cirurgião-mor..... 600 

Administrador do Hospital, para 8 religiosos, tra¬ 
tamento gratuito dos soldados, sustcwto dos 
doentes e botica . 7,430 
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Serviços de Fazenda,: 


Cruzados 


Feitor do Estado e alcaide-mor . 500 

Escrivão da Feitoria do Estado. 160 

Meirinho da Fazenda do Estado. 144 

Almoxarife, 3 escreventes e arrendamento das casas 
da Feitoria — mais de..... 1,200 

Serviços de Marinha: 

Patrão da barra e alcaide-mor do mar .. 247 

Serviços militares (4 companhias: 1 de Granadeiros, 2 de 
Ligeiros e 1 de Artilharia) 

1 capitão da companhia de Granadeiros (incluindo 

18 cruzados de mantimento) . 474 

soldos do Beino, reduzi¬ 
dos a cruzados, mais 
18 cruzados anuais de 
mantimentos a cada ... ? 

2 tenentes de Ligeiros í soldos do Beino, reduzi- 

2 alferes da Ligeiros dos a cruzados, mais 

1 tenente de Artilharia j 18 cruzados anuais de 

1 alferes de Artilharia ( mantimento a cada ,,, ? 

? sargentos de Granadeiros, Ligeiros e Artilharia 

— ideon ..,... ? 

? soldados de Granadeiros e Ligeiros — 54 cruzados 
anuais de soldo a cada, mais 18 de mantimento ? 

? soldados de Artilharia — 64 cruzados anuais de 
soldo a cada, mais 18 de mantimento.. ? 

Por seu turno a Administração do Comércio tinha 
a seu cargo as seguintes despesas, na capital: 

Cruzados 

Gratificação ao governador, como superintendente 

do Comércio .... 2,000 

Gratificação ao feitor do Estado, como feitor do 
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1 tenente de Granadeiros 
1 alferes de Granadeiros 



Cruzados 


Escrivão da Feitoria da Administração do Comércio 500 

Oficial-maior da Feitoria do Comércio .. 300 

3 escreventes a 96 cruzados anuais... 288 

Meirinho da Feitoria do Comércio. 96 

Mestre da Bibeira (oficial carpinteiro de navios) ... 366 

Mestre dos calafates da Ribeira. 183 

Despesas de expediente, por ano... 40 

Equipagem de 1 navio e 1 batelão .. ? 

Consertos e preparos do navio e batelão.... ? 

Nos Rios de Sena toda a despesa estava n cargo da 
Administração do Comércio, pràticamente, porque a re¬ 
ceita da Feitoria do Estado, também chamada dos Foros 
e Quintos, era quase nula. Não havia quintos por não 
haver minas no nosso território (diz expressamente o 
autor das «Noticias de Mossambique») e a receita de 
foros era diminuta. A despesa de Sena era a seguinte, 
em panos de cinco tostões: 

Bares Corjas Panos 

Governo: 

Tenente-general dos Rios . 17 12 00 

Serviços eclesiásticos: 

Côngrua do administrador episcopal ... 4 08 00 

Serviços da Administração do Comércio: 

Feitor . 11 00 00 

Escrivão da Feitoria. 2 15 00 

Arrendamento das casas da Feitoria ... 2 10 00 

Feitor e capitão do porto de Quelinmne 2 04 00 

Calazamento (soldos) do navio da via¬ 
gem de Goa para Quelinmne . 22 00 00 

Despesa com os cochos da viagem Que- 

limanei-Seina com fazendas .. ? 

m 







Bares Corjas Panos 


Despesa com a viagem Sena-Quelimane 

com marfim... • 

Despesa extraordinária com. o navio de 

viagem .. • 

Despesa extraordinária de alguma 

guerra com cafres vizinhos. ? 

Despesa extraordinária com patamares 
de Sena a Moçambique, 4 a 6 vezes 
por ano ....? 

Serviços militares: 

1 companhia do presídio de Sena. 22 14 10 

1 companhia do Zimbáuè do Monomo- 
tapa e capitão-mor.•. 16 00 00 

Não figuram quaisquer despesas relativas a Tete e 
Manica, a primeira porque as não tinha e a segunda 
porque se subentendem nas da Companhia de Sena. 

As despesas da Administração do Comércio de So- 
fala eram as seguintes : 

Bares Corjas Panos 

Governo: 

Capitão-e-feitor . 4 14 14 

Serviços militares: 

Presídio e Infantaria... 9 14 00 

Feitoria (Fazenda): 

Sobresselentes cio navio è patamares 
para Sena com cartas para Moçam¬ 
bique ..'...•••-. 0 06 00 

Equipagem do navio .. 8 00 00 


As despesas de Inhambane eram: 


I 

í 

! 

! 


Bares Corjas Panos 


Capitão-e-feitor . 2 

Despesas com o presídio e escrivão da 

Feitoria . 12 

Salários de manamazis da Feitoria (ca¬ 
fres encarregados de vender a rou¬ 
pa no sertão e comprar o marfim) 2 

Sobresselentes do navio de viagem, luzes 
para o presídio e patamares de 
cartas para Sofala com destino a 
Sena e Moçambique.. 1 


00 4 


As «Noticias de Mossambíque» dizem-nos que as 
despesas da Administração do Comércio na capital atin¬ 
giam 40.000 a 45.000 cruzados, sendo 32,000 de subsídio 
ao Estado e 13.000 de suas despesas com navios e arri- 
bagens. As despesas eram pagas anualmente com o pro¬ 
duto que vinha dos portos de Quelimane, Sofala e Inham¬ 
bane, das fazendas enviadas para resgate nos mesmos. 
O que sobrava era rateado pelos credores que tinham 
abonado fazendas e que muitas vezes só recebiam 50 % 
do que .se lhes devia, quando não apenas 10 % ou 20 
O resultado era o progressivo encarecimento do fato na 
praça de Moçambique, onde o bar de panos subira nos 
últimos 10 a 15 anos antes da autonomia, de 125 para 
300 cruzados (de 50$000 para 120.$000). Ficamos assim 
a saber que o pano que custara 125 réis em Moçambique 
(para ser vendido geralmente por quatro vezes mais) 
subira para 300 réis e o lucro estava reduzido a menos 
de metade (200 réis em pano). Não admira que a índia 
emprestasse dinheiro para o comércio de Moçambique 
(chamado dinheiro a responder) a 30 % e 35 % quando 
era para os Rios. Também não admira que o contra¬ 
bando fosse enorme e os oficiais com privilégio dessem 






primeiro saída às fazendas de seu próprio negócio. Tudo 
isto criava dificuldades financeiras à Administração do 
Comércio, consequentemente ao Estado. 

O Estado tinha na capital a receita dos foros dos 
terrenos de Moçambique e Cabaceiras, que davam 200 
cruzados, o reduzido rendimento das urracas, criado por 
Cardim Fróis, de cerca de 500 cruzados, e a Alfândega, 
que nunca passava de 20.000 a 26.000 cruzados dos 2 % 
de saída. Havia ainda o cofre do 1 °/o para as despesas 
da fortaleza de S. Sebastião e outras emergências mi¬ 
litares. 

O lucro do resgate de Sena, obtido de 300 bares de 
fato em média, era, pagas as despesas ordinárias de 
101 bares e tanto, e as extraordinárias de cochos e 
guerras, de 100 bares de marfim e 100 pastas de ouro, 
segundo a mesma fonte. Nesta Feitoria a receita do Es¬ 
tado, dos foros dos prazos, chegava apenas para pagar 
ao feitor, reparar anualmente a fortaleza de Sena, que 
era de adobes, e «para varias consignaçoens, que há nos 
ditos rios». 

Sofala, que gastava 22 bares, 14 corjas e 14 panos, 
rendia o máximo de 35 bares de marfim, e geralmente 
30. Inhambane, que gastava 26 bares, 9 corjas e 4 panos, 
costumava remeter à Administração do Comércio a dé¬ 
cima parte «do que vinha por alto por fora», isto é, 
de contrabando. 

A administração financeira do Estado era tão deca¬ 
dente que, tendo sido vedado o comércio do cauri de Cabo 
Delgado a particulares, em 1723, o Estado nunca bene¬ 
ficiara dele. O que dava lucro farto era o comércio pri¬ 
vado, com o exemplo dos 500 bares de marfim que os 
moradores de Moçambique extraíam do trato com a Ma- 
cuana e os mu jaus. O sistema fiscal era mau e o tribu¬ 


tário pior. O Estado nunca tinha receitas bastantes e 
as dívidas acumulavam-se. 

Com efeito, do «Extracto da importância geral das 
carregaçoens que se mandarão por conta da Fazenda 
Real para as feitorias de Senna, Sofalla, e Inhembane, 
e resgatte que veyo de cada huma delias, com a redução 
a cruzados moeda corrente na terra, desde Abril de 
1746» p 25 ) até 1752, consta 


(125) A. H. TJ.~Av.-~Cx, 6, 
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Nos sete anos que precederam a autonomia enviou 
a Administração do Comércio, para os portos vedados, 
445.974 cruzados de fato (média anual de 63.710) que 
deram de retorno, depois de pagas as despesas dos res¬ 
pectivos portos e presídios, 518.704 cruzados. Deste lucro 
houve que tirar para as despesas da capital 218.156 cru¬ 
zados (média anual de 31.308), os mercadores receberam 
apenas 299.548, ficando a Administração do Comércio 
a dever-lhes 190.197, segundo 0 encerramento daquele 
ano ( 12G ). 

Isto a dívida contraída na colónia pelo facto de se 
não pagarem todos os fornecimentos, em parte porque 
os feitores, sempre que podiam, e especialmente os de 
Sena, iam dar contas à índia e para lá levavam 0 di¬ 
nheiro a entregar e que não tinham enviado para 0 
feitor de Moçambique. 

Mas a esta dívida acrescia outra em aumento na 
índia, por conta nova entre a Fazenda Real do Estado 
da índia e a Administração do Comércio de Moçambique, 
desde 1745, ano em que se extinguira a Junta do Comér¬ 
cio (que deixara largo passivo) e começara a nova ges¬ 
tão económica. Em oito anos a Administração do Comér¬ 
cio de Moçambique acumulara dívidas à Fazenda da 
índia, por fornecimentos e expedições de navios, con¬ 
sertos vários, juros, fretes, etc,, no valor de 173.032 


( m ) A conta não é clara, pois se os pagamentos feitos aos 
'mercadores '(299.548) somados às despesas de presídio em Mo¬ 
çambique (219.166) dão èfectivamente a soma dp resgate 
(518.704), 0 pagamento feito aos mercadores, somado à dívida 
aos mesmos, que é de 190.197, não dá 0 valor da carregação, que 
é de 445.974 cruzados, mas sim 489.745, 0 que só se explica 
aceitando que por outros motivos, que a conta não esclarece, a 
dívida foi aumentada em mais 56.229 cruzados, pois, da expedição 
para os portos, devia ser apenas de 146.426, 


m 

















xerafins, deduzidos todos seus créditos ( m ). E isto re¬ 
presenta mais 102,774 cruzados. A colónia contraiu, de 
1745 a 1752, a enorme dívida de 292.971 cruzados ou 
117.188^400. Tal era o panorama económico-financeiro 
de Moçambique ao acabar a interferência da adminis¬ 
tração indiana na colónia, 


( 127 ) A conta está no A. H. TL — Avulsos da índia —Maço 
de 1703-1769. 


CAPÍTULO X 


CRIAÇÃO DA CAPITANIA-GERAL 

1 —A AUTONOMIA ADMINISTRATIVA E SEUS LIMITES 

No dia 19 de Abril de 1752 o rei D. José assinou, 
para execução pelo seu Conselho Ultramarino, o decreto 
sepinte: «Por me ser prezente a decadência do Go¬ 
verno de Mossambique e que sera mais conveniente sepa- 
ralo do de Goa para o seu restabelecimento: Hey por 
bem nomiar para Governador, e Capitam General de 
Mossambique, e Pios de Sena, e Sofala; a Francisco de 
Melo de Castro, por tempo de tres annos com o Soldo 
em Cada hum delles de outo mil Cruzados, não ficando 
por hora sugeito às ordens do Vítey da índia; e ao dito 
Governador, e Capitam General obedecerão todos os mais 
Governadores, Capitães Mores, Menistros, e outros quaes- 
quer Officiaes, que houver nos referidos destrictos de 
Mossambique Pios de Sena, e Sofala, e suas dependên¬ 
cias: o Conselho Ultramarino o tenha assim entendido, 
e mande passar patente deste Governo, e todas as mais 
ordens que forem necessárias» ( 128 )- 

(«s) Original nog Av, de Moç. — Cx. 2. 
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No dia seguinte, cinco conselheiros daquele alto tri¬ 
bunal, surpreendidos com a real decisão, mandaram re¬ 
gistar e cumprir o decreto ( lM ), mas, desconhecendo em 
absoluto o que se passava, enviaram ao rei sua consulta 
perguntando a qual dos dois Francisco de Melo de Cas¬ 
tro, o governador de Moçambique, ou o governador de 
Rary na índia, se referia a mercê. A esta e outras 
dúvidas, relativas ao regime do comércio da África 
Oriental, respondeu o rei, por seu punho, em despacho 
de 26 de Abril, e com pouca amabilidade, que o gover¬ 
nador nomeado era o que estava em Moçambique, e 
quanto ao comércio dera as providências necessárias ao 
separar os dois governos ( 1S0 ). Outro despacho desta 

(i23) Foi registado a fls. 128 do Livro 4.” de Decretos do 
Conselho Ultramarino e encontra-se também a fls. 13 do mesmo 
livro. 

No Livro 25 do Conselho Ultramarino, foi. 241 v., encontra-se 
também a mesma carta com o título «O mesmo Conselho faz 
prezente a Sua Magestade o que lhe pareçe a respeito do Decreto 
por que foi Servido nomear a Francisco de Mello de Castro 
Governador e Capitam General de Mossambique, Rios de Sena e 
Sufala». 

O Conselho entendeu «ser da sua obrigação reprezentar a 
Vossa Magestade que o Estado da índia deppis da perda vniver- 
sal que experimentou no Norte, não tem outra couza que se 
anime mais do que o Comercio que se faz por Mossambique com 
os Rios de Sena.,,» E conclui, depois de descrever o processo 
comercial em Moçambique: «e como este Governo fica prezente- 
mente separado, e independente do da índia, parece ao Conselho 
que necessita de providencias effícazes para a concervação do 
Estado da índia». O Conselho afinal não aprovou a solução régia, 
nem soube que o problema do comércio se mantinha no mesmo 
pé. Não era intenção do Governo introduzir alterações no sistema 
em uso, mas apenas garantir a defesa da colónia. 

(ião) Consulta do Conselho Ultramarinp, de 21-4-1752 — Av, 
Cx, 2. 


data dispensou Francisco de Melo de Castro do jura¬ 
mento de preito e homenagem por se achar governando 
a colónia, e no dia 2 o secretário do Conselho, Joaquim 
Miguel Lopes de Lavre, mandou passar a patente ao 
novo capitão-general, que só de chancelaria tinha a pa¬ 
gar 400$000 ( m ). 

Logo no dia 20 de Abril o secretário de Estado, 
Diogo de Mendonça Corte Real, escreveu a Francisco 
de Melo de Castro uma carta extensa com as primeiras 
instruções ao novo capitão-general. A carta é psicolo¬ 
gicamente um documento cheio de interesse, porque prin¬ 
cipia de modo banal por noticiar a partida de duas 
prometidas naus de guerra com socorros para Moçam¬ 
bique. A seguir menciona a remessa duma velha infor¬ 
mação com notícias da Serra de Butua e do comércio 
da África Oriental, que o antigo tenente-general dos 
Rios Anselmo de Morais da Fonseca dera ao Dr. Padre 
Frei João de Jesus Maria e outro frade, Joaquim de 
Santa Rita, mandara a el-rei. Corte Real submete o 
relatório à crítica de Melo de Castro para ele dizer de 
sua justiça o que entendesse sobre a falada abundância 
do ouro. Melo de Castro fez-lhe, como sabemos, um 
comentário notável. Depois o ministro transmite a satis¬ 
fação de el-rei pela Descripção dos Rios de Sernia que 
fora entregue em Moçambique em 1750 ao vice-rei 
Marquês de Távora e este enviara ao rei. Refere a apro¬ 
vação de várias medidas tomadas já por Melo de Castro 
depois de 1750, dá conta de instruções transmitidas ao 
vice-rei para enviar povoadores, menciona as provi¬ 
dências tomadas pelo rei quando príncipe para acudir 
a Moçambique, por considerar a colónia «o fundo prin¬ 
cipal do Comercio e da Subsistência de Goa, depois da 

(lai) Decreto de 26-4-1752 no Livro 4.° de Decretos do Cons. 
Ultr„ a fls, 13 v. e 128. 


invazão do Maratá», alude às tentativas de usurpação 
de estrangeiros, participa que D. José projectava res¬ 
taurar em Moçambique as missões, as guarnições, e o 
comércio, e para tanto confiava em Melo de Castro, de 
quem tinha informações muito boas. Por isso o nomeara 
governador e capitão-general de Moçambique, Rios de 
Sena e S-ofala, isento «por hora» da jurisdição do vice¬ 
jei de Goa, e imediato às reais ordens. O resto da carta 
ocupa-se de três problemas fundamentais: defesa mi¬ 
litar na costa e no sertão, colonização europeia e indiana, 
e comércio, para o que dá instruções moldadas visivel¬ 
mente em dois relatórios fundamentais: a Descnpção 
dos Rios de Se?ma, de Melo de Castro, e a carta de 10 
de Novembro de 1745, de Pedro de Rego Barreto ( m ). 

Dois dias depois subscreveu D. José a carta em que 
noticiava ao honrado marquês de Távora a decisão de 
lhe subtrair a jurisdição de Moçambique, por se achar 
em estado miserável, ter o comércio arruinado, as forti¬ 
ficações desmanteladas, a costa aberta e sujeita a inva¬ 
são «e ser esta Conquista a que pode concorrer para a 
conservação desse Estado [da índia], o qual pellas gran¬ 
des despezas que tem, e falta de meios para a sua Sub¬ 
sistência, não podia concorrer parar o ditto estabeleci¬ 
mento» ( 133 ). Diz-se expressamente que o Governo de 
Moçambique foi autonomizado «fazendo-o a mim ime¬ 
diato—escreve o rei—para o poder socorrer, e resta¬ 
belecer» mas «com esta separação do Governo —con¬ 


(132) Diogo de Mendonça Corte Real .a Francisco de Melo 
de Castro em 20-4-1752 —Cod. 1307, Doc. n, 8 13, págs. 67 a 72- 
Original da 1.‘ via. 

(!33) Ei. r ei ao vice-rei marquês de Távora, em 22-4-1752 — 
Cod. 1307, Doc. n. 0 14, págs. 73 a 76 — l. a via, cópia enviada ao 
capitão-general de Moçambique. 
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tinua—não he a minha real intenção prejudicar ao 
Comercio de Goa com Mossambique, Rios de Senna; 
antes vos recomendo muito que com o vosso zelo, e acti- 
vidade o promovaes para que experimente melhor for¬ 
tuna do que athé agora». E prossegue, definindo desta 
forma o,s limites da autonomia: «Como a administração 
deste Comercio em Mossambique estava encarregada ao 
Governador, sou servido que lha conserveis; e nesta 
parte ficará sogeito ás vossas ordens, como lhe mando 
advertir». Desta carta régia para o vice-rei, em que 
se encontram outras importantes disposições, foi tirada 
cópia no mesmo dia para conhecimento e execução pelo 
capitão-general de Moçambique ( m ). 

O documento capital que efectivamente criou a nova 
Capitania-Geral de Moçambique, «de toda a Costa desde 
a Bahia de Lourenço Marques, athe o Cabo Delgado, e 
de todo o interior do paiz», dominado ou a dominar, 
imediata às ordens reais e independente do governo de 
Goa e jurisdição do vice-rei, excepto na Administração 
do Comércio, foi lavrado em 23 de Abril de 1752. É a 
carta régia que concede jurisdição sobre todos os feitores 
e mais empregados em Moçambique, Quelimane, Sena, 
Tete e Butua, e mais partes onde os houvesse, para o 
governador poder tomar-lhes contas, demiti-los, substi¬ 
tuí-los por pvoadores conforme instruções recentes, é 
o diploma que estipula o soldo anual de 8.000 cruza¬ 
dos ( 136 ), autoriza o arbítrio de côngruas aos missioná¬ 
rios sem meios de subsistência, manda desenvolver a 


( 134 ) Diogo de Mendonça Corte Real a Francisco de Melo de 
Castro, era 22-4-1752-Cod. 1307-Doc. n.° 5, págs. 77 a 80- 
Original da 1.* via. 

(133) o governador de Moçambique vencia, além do soldo, 
mais 2.000 cruzados anuais como superintendente do Comércio, 


287 



acção missionaria, e, como se lê na subscrição é a «Ins¬ 
trução que V. Mag dc ha por bem mandar a Francisco de 
Melo, e Castro para o Governo de Mossambique, na forma 
q acima se declara» { m ), 

23 de Abril de 1752 é a data da criação do Governo- 
-Geral de Moçambique e do diploma que põe fim a quase 
dois séculos e meio de sujeição política e administrativa 
ao Estado da índia. A libertação da jurisdição económica 
foi decretada três anos depois e só entrou em vigor em 
1757, A reorganização administrativa da colónia data 
de 1761 e só entrou em vigor em 1763. A grande viragem 
da vida de Moçambique arrastou-se portanto por longos 
doze anos. 

A notificação oficial da autonomia de Moçambique, 
pelo Conselho Ultramarino, ao vice-rei da índia só foi 
feita em 9 de Maio de 1752, em execução do decreto de 
19 de Abril ( 137 ). 


2 -GÉNESE D.A IDEIA AUTONOMISTA 

A autonomia de Moçambique foi decretada em vir¬ 
tude de a África Oriental se encontrar decadente e aban¬ 
donada, a índia não ter meios para lhe acudir, e a colónia 
ser indispensável à subsistência do Estado da índia, en¬ 
tão afectado por importante crise económica e finan- 


(136) Cod, 1307“Doe, n. c 16, págs. 81 a 84 —Original da 
V via, Está assinado pelo rei e por Diogo de Mendonça Corte 
Real e foi lavrada por José Gonçalves Paz. Lê-se na folha do 
sobrescrito: «Por EIRey A Francisco de Mello e Castro, do seu 
Conselho, Governador e Capitão General de Mossambique, Rios 
de Senna, e Sofala». O sinete das amas reais foi impresso em 
selo de papel colado com lacre. 

( 137 ) Provisão do Conselho Ultramarino, de 9-5-1752 — Arq. 
Port, Oriental — IV-IHI, pâg, 271. 


ceira derivada da perda da província do Norte, com 
Baçaim, e as guerras com o Maratá, 

O alarme para a Metrópole fora dado sete anos antes 
por Pedro do Rego Barreto, ainda reinava D. João V. 
Na mesma altura o vice-rei marquês de Castelo Novo 
corroborara as lamentações do governador, e era na Me¬ 
trópole e na índia doutrina assente a necessidade de res¬ 
taurar Moçambique. Com efeito, o secretário de Estado, 
António Guedes Pereira, em 1746, respondendo a Castelo 
Novo, considerava Moçambique merecedora de melhor 
atenção «quanto mais no presente em que ella se deve 
considerar como a mais importante para a subsistência 
do mesmo Est° [da índia]»( 138 ), A ideia fixa de que sem 
Moçambique a índia não podia viver correspondia a uma 
realidade, e no próprio Oriente as pessoas responsáveis 
assim o entendiam. 

De facto, quando em 1746 o vice-rei consultou as 
pessoas mais importantes de Goa sobre a melhor maneira 
de se acudir à crise do Estado da índia, o vedor da Fa¬ 
zenda, António Carneiro de Alcáçova, opinou que Sua 
Majestade tomasse o contrato do velório de Lisboa para 
a índia, e daqui para Moçambique, que em poucos anos 
daria 100.000 xerafins anuais, e além disso se culti¬ 
vassem os Rios de Sena (»•)_; o inquisidor defendeu que 
se vedasse aos particulares o comércio do velório para 
Moçambique ( M ) e o vigário-geral de S. Domingos que 
se estancasse o velório e se vendesse o maço a 10 cruza¬ 
dos em Moçambique e por maior preço nos Rios de 


(is») o secretário de Estado ao vice-rei, em 21-3-1746 — 
Livro das Monções, n.° 119, fls. 446 — Ânj, Port, Oriental — 
IV-II-II — Bastorá, 1938, pág. 134, 

(180) Consulta do vice-rei—Cod, 1648, pág, 402, 

( uo ) Idem, pág, 407. 
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Sena( 141 ). D. Luís Caetano de Almeida declarou, para 
remédio da índia, que no comércio de Moçambique havia 
grandes desvios e era necessário estancar o velório ( 14S ). 
O poderoso D. Filipe de Valadares sugeriu que se pusesse 
em contrato o negócio de Moçambique e Rios, que daria 
50.000 cruzados, livres as despesas ( 143 ). Nessa altura as 
dívidas da Fazenda do Estado da índia subiam a 
2.794.954 xerafins ( 144 ) e a situação era angustiosa. 

Admirararse o vice-rei de ter encontrado os domínios 
de Moçambique «quazi na mesma barbarid. e em q. os 
acharão os primeiros Portuguezes q. forão povoalos», 
apesar de ser «hua Colonia com tantas e tão estimáveis 
circunstancias» que eram perigosamente aproveitadas 
por estrangeiros, ficando perdidas «por hua torpe inér¬ 
cia» as vantagens que «podia produzir a Cultura, a in¬ 
dustria, e o comércio em beneficio igualm. te do Príncipe, 
e dos vassallos» ( w5 ). Tudo isto* dizia o ministro, «se não 
fez, talvez por não se conhecei® perfeitam. 10 nem a si¬ 
tuação, nem as ventagens daquella conquista, nem os 
perigos a q. está exposta». 

A carta do secretário de Estado ó condenação formal 
de toda a administração indiana em Moçambique. Por 
isso o ministro estranha que não houvesse navios, alfân¬ 
degas, armazéns, e sempre faltassem mantimentos no 
principal porto da colónia. O que os Franceses tinham 
feito nas suas ilhas do índico era preciso fazer-se tam¬ 
bém rapidamente em Moçambique, desenvolvendo as 
culturas e a criação de gados, O vice-rei teve instruções 


( 1M1 ) Consulta do vice-rei—Cod, *1648, pág, 417. 

( ws ) Idem, pág. 420. 

( l43 ) Idem, pág. 424. 

( lfW ) Idem, pág. 431. 

( W8 ) Carta do secretário de Estado ao vice-rei, em 
21-3-1746, cit. 


para abastecer regularmente a capital da colónia de 
mantimentos indispensáveis, e de qualquer maneira, a 
fim de cortar o pretexto da perigosa admissão dos navios 
franceses a comerciar. Por enquanto impunha-se o re¬ 
médio das faltas mais graves, e quanto ao problema 
agudo do comércio estrangeiro ficava Lisboa aguardando 
do vice-rei informações detalhadas, já prometidas, a 
fim de ser resolvido. Todavia uma solução foi imediata- 
mente posta de parte: a formação de uma grande com¬ 
panhia de comércio, sugerida pelo vice-rei, por ser no¬ 
tório que não havia cabedais, inteligência e indústria 
para isso. A solução tinha que ser outra e também não 
estava na capacidade do Conselho da Administração da 
Fazenda do Estado da índia, que não provava bem. 

Que projectos tinha Guedes Pereira? Concretamente 
nenhuns. Apenas ficara ciente de que a segurança de 
Moçambique estava em perigo e era preciso acudir-lhe. 

Dois anos depois, por Carta Régia de 21 de Fevereiro 
de 1748, mandou-se ao vice-rei evitar o comércio fran¬ 
cês em Moçambique, pôr em vigor nesta Conquista o 
Alvará Régio de 8 de Fevereiro de 1711, que proibira o 
comércio estrangeiro no Brasil, e punir com o rigor das 
Ordenações e Leis Extravagantes os infractores. O ar¬ 
gumento era a perturbação, digamos a concorrência, que 
o comércio francês causava ao da índia na África Orien¬ 
tal ( M0 ). 

Em 1748 e 1749 Moçambique foi socorrida com mu¬ 
nições, materiais diversos, efeitos para os armazéns, mas 
mesmo assim queixava-se Caetano Correia de Sá de que 


(uo) Cod. 1649, pág. 104; Idem, resposta de 15-1-1749} Idem, 
Alvará a págs. 107. A regulamentação do Alvará ou Lei (nome 
que também .se lhe dá), de 8-2-1711, constante do Alvará Régio 
de 5-10-1716, foi mandada cumprir na colónia por Carta Régia 
de 10-4-1766 (Cod. 1307-Does. n,°" 66 e 67, Ipágs. 291 e 293). 
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nunca havia nada para socorrer as naus arribadas, tudo 
tinha que vir do Reino, e da índia nada se esperava por¬ 
que nunca chegavam providências ( 147 ). O reforço militar 
foi de 13 soldados e a colónia recebeu dois hiates para 

seu serviço. 

Em 31 de Julho de 1750 morria D. João V e D. José 
ascendia ao trono. Novo reinado a novas esperanças, e 
uma enorme vontade de reformar a velha administração 
joanina, que em matéria de colónias se interessara vivar 
mente pelo Brasil, descurando o resto, particularmente 
a índia. Na atribuição das pastas do novo Governo, a da 
Marinha e Domínios cabe a Diogo de Mendonça Corte 
Real, filho de um grande diplomata do rei defunto. O 
novo ministro toma necessário conhecimento dos proble¬ 
mas pendentes e manda desenterrar dos arquivos velhos 
relatórios esquecidos há muitos anos. É assim que lhe 
cai na secretária o caso de Moçambique, que se apresenta 
feio. 

Diogo de Mendonça Corte Real conhecia na corte um 
homem que estivera em Moçambique e na índia, e decerto 
lhe falara na colónia, e foi a ele que confiou o exame do 
notável mas antigo relatório que o conde da Ericeira 
escrevera em 1730 sobre o estado de Moçambique. Era 
Duarte Salter de Mendonça, juiz desembargador da 
Casa da Suplicação, que trinta anos antes, mal saído da 
Universidade, fora para o Oriente servir na Relação de 
Goa ( M8 ). O juiz exerceu em Moçambique, durante três 

(w) Carta de Caetano Correia de Sá, de 12-8-1749 — Av. 
Cx. 3, 

( w8 ) O doutor Duarte Salter de Mendonça, filho de Vasco 
Salter de Mendonça e de D. Joana Leocádia Pimentel Sotomayor, 
natural de Lisboa,, embarcou para a índia em 1720, tinha 25 anos 
de idade, com carta patente para desembargador da Relação de 
Goa por 6 anoa. Serviu 6 anos e meio, como segue: Toma posse 


anos, acção verdadeiramente notável, precisamente em 
período de grandes desordens, guerras, latrocínios, in¬ 
disciplina geral. Foi duro, foi drástico. Como ele conse¬ 
guiu não ser vítima em terra onde se não olhavam os 
meios para atingir os fins, é coisa que está por saber. 
Os seus serviços na capital da colónia, em Sofala e nos 
Rios foram considerados meritórios, elogiados, e el-rei 
mandou agradecer-lhos, pelo seu Conselho Ultramarino. 

Diogo de Mendonça conhecia este homem e oonfiou- 
-lhe, para ver, e dar parecer, um papel; não se diz qual, 
mas foi indubitavelmente o relatório do conde da Eri¬ 
ceira, que é o único em que se fala da Real Companhia 
cio Comércio de Moçambique, com pormenores que Salter 

como desembargador extravagante; nomeado pelo vice-rei Fran¬ 
cisco José de Sampaio e Castro para ouvidor geral do Crime e 
auditor da Gente de Guerra; acumula as funções de provedor 
dos Defuntos e Ausentes por portaria do vice-rei de 13-10-1721, 
servindo até 29^-9-1722; embarca para Moçambique em 29-1-172:3 
com alçada, por alvará do vice-rei. Volta a servir na índia 
como ouvidor geral do Crime, ouvidor geral do Cível, juiz dos 
Feitos da Coroa e Fazenda, juiz das Justificações, provedor-mor 
dos Defuntos e Ausentes e chanceler do Estado da índia; toma 
parte na Campanha de Bicholim como auditor da Gente de 
Guerra. Tomou posse do lugar de desembargador da Casa da 
Suplicação em Lisboa, em 24-1-1728. 

Segundo ele próprio refere, custeou os domínios portugueses 
na Arábia e África, desde Mombaça a Sofala, por mar, foi por 
terra de Sofala a Sena, Tete e Zumbo e durante a jornada reviu, 
visitou e indagou ,o estado das fortificações, procedimentos dos 
governadores, estado e situação do País e seu comerem; tirou 
devassas e informações sobre os desgovernos e .os descaminhos 
na Fazenda Real, e de tudo deu contas em Goa e ao Conselho 

Ultramarino. 

De vários documentos apensos à sua memória consta, por 
certidão do vice-rei Sampaio e Castro, que era «isento, honesto 
e honrado» e por isso lhe confiara a devassa ao Castelão de 
Moçambique, que foi julgada boa; outro documento aprova a 




de Mendonça utilizou e comentou, como se deduz do se¬ 
guinte confronto de textos: 


Conde da Ericem 

■ Os interessados na Comp. 11 
viram perder Mombaça, tive- 
rão repetidas perdas no Mar, 
e incêndios eim Armazéns seus, 
e ainda assim na® seis repar- 
tiçoens, que fizerão nos cinco 
amtnoS' que durou ganharão li- 
vresi hum milhão Seis centos, e 
quatro mil, quatro centos e 
nove x. efl isto vem a ser perto 
de duzentos 1 por cento, não en¬ 
trando nesta conta 97$226 x. M 
que ainda deve a Junta aos 
mesmos enteressados da 
Comp. a ; além dos juros, que 
nunca pode satisfazer, nem os 
aprestos, e cascos de varias 
Embarcaçóens que lhe com¬ 
prou no anno de 1699 em que 
segunda vez se restabeleceo 
aquella prejudicial forma de 
administração. 


Salter de Mendonça 

,,,tratarão a introduzir as 
fazd. aR do sieu negocio, não 
guarnecerão as fortalezas, per¬ 
derão logo Mombaça, se he q 
a não uenderlão, porq tudo era 
negocio; tiuerão uarias perdas 
no mar, de incêndios nos ar¬ 
mazéns: cõ q se desauierão; dei¬ 
xando o pais em peor estado, 
do q. o receberão. 

Eecolhendoce, comtudo isto 
em o discurso de sinco aimos, 
q prezistio a sobredd" compa¬ 
nhia, cõ o ganho de hü milhão 
s.iscentos; quatro mil, quatro¬ 
centos e noue x. CB , uem a crer 
o lucro, nesta nimia pobreza a 
200 por 100: não entrando nes¬ 
ta conta 97$226 xerafins q a 
Junta lhe ficou deuendo; além 
dos juros q nunca lhe pagou, 
aprestos, e cascos 1 de uarias 
emharcaçoens q comprarão p. a 
a mesma Junta... 


conduta que teve na devassa contra o tenente-general dos Rios 
de Sena, Agostinho de Barros Henriques, acusado de dever 12.000 
cruzados à Junta do Comércio, e se queixpu do sindicante, pe¬ 
dindo reembolso pelos bens deste, de 4.000 que pagara; outros 
documentos dos governadores interinos da índia, em 1723, referem 
a entrega da devassa e presos remetidos por Mendonça, de Mo¬ 
çambique (um dos réus era o castelão Álvaro Caetano de Melo 
o Castro, que foi entregue ao juiz conservador da Junta do 
Comércio para perante ele apresentar livramento; outro era um 
Frei Boaventura; a versão de Bordato, Ffisaíos, IV-120, é di¬ 
versa) ; uma carta régia de 13-11-1725 acusa recebida uma carta 
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O conde da Ericeira, com o êxito financeiro desta 
empresa, defendia o sistema das companhias; Salter de 
Mendonça atacava-o, e depois de passar em revista os 
vários modos por que se fizera o comércio de Moçam¬ 
bique com a índia, e a má administração da África Orien¬ 
tal por Goa, propunha a autonomia administrativa de 
Moçambique nestes termos e com estes objectivos: «Hua 
rezão gd. c q pode obrigar ao nosso Soberano a mandar 
engrandecer estas pouoaçoens, e gouernaks Me Reyno, 
na mesma forma, q gouema os Brazis; he não so exten- 


que Mendonça escreveu de Moçambique como sindicante, agra¬ 
dece os serviços, as averiguações dos crimes dos tenentes-gene¬ 
rais dos Rios de Sena e os meios apontados ao vice-rei para 
se evitarem os abusos e furtos; uma carta da Junta do Comércio 
de 19-1-1725 refere-se à viagem a Sofala, doença de Mendonça, 
nega-lhe o favor de 5 bares de marfim para não abrir prece¬ 
dente, menciona o sequestro pelo sindicante dos bens do castelão 
de Moçambique e feitores de Moçambique, Sofala e Sena e pri¬ 
são de Pedro de Melo Pinheiro, feitor de Moçambique, que não 
tinha contas nem livros; uma certidão do provedor-mor da Fa¬ 
zenda dos Contos da índia, de 10-1-1726, menciona serviços judi¬ 
ciais de Mendonça na ilha de Moçambique em 1725 e louva-o. 
Mendonça, ido dos Rios, chegou a Moçambique em 13-7-172-1. 
mas em 19-6-1724 ainda estava em Sena. Por sua iniciativa foi 
restaurada a igreja de Sofala, onde se disse missa cantada em 
12-11-1723. Anteriormente a igreja servira de curral de cabras, 
apesar de nela estarem sepultadas várias pessoas graves e um 

arcebispo. _ 

O desembargador esteve na colónia três anos e foi homem 
que fez sangue, ( Memória , de 7-12-1751, e doca. anexos nos Av, 
de Cx. 4). Em 1749 era vereador do Senado da Câmara de Lis¬ 
boa. Tivera a mercê de conselheiro da Fazenda para ter exercício 
no Tribunal do Conselho da Fazenda três dias por semana, fi¬ 
cando a servir no da Câmara e a receber ordenado e propinas só 
desta última. (Carta de 19-4-1749 na Chancelaria de D. Joao \ 
— Livro 118— foi. 128 v., citada in «Exposição Histórica do 
Ministério das Finanças» — Lisboa, 1952, pág. 41). 
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der o seu Reyno, mas o sustentar a Conquista, e Estado 
de Goa: euitando o dezignio dos Olandezes pelo Cabo da 
Boa Esperança; e dos Arábios por Mombaça q sempre 
tiuerão, e tem huns, e outros de se fazerem Senhores 
delles». 

O desembargador Duarte Saltar de Mendonça foi o 
primeiro que falou na necessidade de dar a Moçambique . \ 

administração própria e governá-la do Reino, e o seu 
projecto tem a data de 7 de Dezembro de 1751. Até então 
ninguém pensara nisso e toda a ideia de levantar a coló¬ 
nia decadente e em risco de perder-se girara à roda de 
remédios velhos que já tinham por várias vezes provado 
mal: companhias de comércio, propostas pelo conde da 
Erioeira, pelo marquês de Castelo Novo e pelo próprio 
Francisco de Melo de Castro ; estanques e arrendamentos 
alvitrados da índia. Salter de Mendonça surge de facto 
com uma ideia nova, verdadeiramente original, que não 
lembrara a ninguém e teve a virtude de saber defendê-la. 

O seu memorial é o mais interessante e inteligente pa¬ 
negírico que até hoje se escreveu de Moçambique; em¬ 
bora haja nele excessivo entusiasmo, as premissas estão 
certas e as conclusões são lógicas, e o que escreveu da 
administração indiana em Moçambique e das relações 
económicas entre as duas colónias é esmerado trabalho 
de crítica que a história tem que aceitar por seus incon¬ 
testáveis méritos ( W9 ). 

( 149 ) Já depois de escrito este estudo, e de estar arrumado 
há meses à espera de publicação, veio a Lisboa o Sr. Colin Coe¬ 
tzee, M. A,, documentar-se sobre a reacção e a resistência portu¬ 
guesa às sistemáticas, contínuas e múltiplas tentativas holan¬ 
desas para a penetração do interior de Moçambique por via de 
Lourenço Marques e de Inhambane. Tive a oportunidade e o 
prazer de facultar a este distinto investigador sul-africano nu¬ 
merosos documentos portugueses de grande interesse para o seu 
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3-AS CONVINCENTES RAZÕES DO DESEMBARGADOR 

SALTER DE MENDONÇA 

Salter de Mendonça esteve em Moçambique em época 
de crise para a colónia, mas não se lhe pode negar que 
soube ver e compreender, e tinha suficiente vivência dos 
factos, das ideias e dos homens para poder fazer com 
justiça um julgamento histórico. 

Começa por considerar as terras «mui ferteis p. a o 
negocio» e estimáveis por não terem vizinhos que se 
lhes oponham nas fronteiras, isto é, a incómoda pre¬ 
sença de europeus pelo sertão, nem barras de acesso a 
navios de linha, com excepção da do Luabo, desampa¬ 
rada por sinal. A braveza do mar na costa defendia em 
grande parte a colónia. 

Senhorear todo o mato não considera coisa difícil 
porque o poder militar dos negros se reduzia a «hüa 
desordenada defesa de frechas por entre o mato, for¬ 
mados huns carreirinhos, a q chamão mocitos» e que 
duas pecinhas de campanha com bala miúda levavam 
de vencida. A cafraria de um morador era geralmente 
suficiente para ganhar uma guerra. 

O grande atractivo das terras era a extrema fertili¬ 
dade de tudo: ouro perto de Quelimane (sic), em Mani- 
ca, no Monomotapa, no Zumbo e Abutua; prata na Chi- 

trabalho, O Dr. Coetzee teve a gentileza de informar-me que os 
documentos portugueses, com seus alarmes, suspeitas e factos 
relativos à acção holandesa, corroboram inteíramente os velhos 
documentos holandeses existentes nos arquivos do Cabo e da 
Haia, A ameaça holandesa, que existiu durante longos anos, só 
não resultou favoràvelmente aos desígnios da Companhia Holan¬ 
desa das índias Orientais porque os negros a não favoreceram 
e os portugueses a impossibilitaram por meio de uma habil e 
persistente intriga junto dos régulos. O Dr. Coetzee prepara 
sobre a matéria um longo estudo de capital importância. 



cova (na terra Nhacasse); pérolas no rio de Sofala e na 
costa da Cabaceira; cobre, muito e branco como o da 
China, para os lados do Zumbo; ferro, quanto se quises¬ 
se; excelente tabaco, tão bom como o do Brasil, e que se 
exportava para Goa eMalabar; açúcar excelente também, 
faltando apenas engenhos; arroz, «o melhor do mundo», 
suficiente para Goa dispensar todos os anos a dispen¬ 
diosa armada do Sul; café, imenso, e que os franceses 
tinham transplantado para as ilhas Mascarenhas e já 
exportavam em grande quantidade para a Europa; o 
trigo nascia quase sem lavoura, e era óptimo, podendo 
cultivar-se em larga escala para prover o Brasil e tirar 
aos ingleses o abastecimento do Reino. Cevada, tarta¬ 
ruga, legumes e milhos de todas as qualidades; palmares 
de que podiam fabricar-se umcas, grande negócio para 
o Reino; madeiras abundantes em sítios admiráveis para 
engenhos de serrar, e de que podiam enviar-se quanti¬ 
dades para o Reino; esperança de diamantes em virtude 
de terem aparecido belos e finos cristais e algumas pe¬ 
dras amarelas e azuis; larga possibilidade de montar 
fábricas de curtumes, de cultivar sedas, extrair raízes 
e outras qualidades de ervas medicinais para boticas. O 
algodão era muito, fino e de grandes conveniências; 
marfim era quanto se quisesse carregar para Surrate, 
Cambaia e Mauritânia, onde tinha avanço de 500 %. 
Também não faltavam especiarias, como a canela e pi¬ 
menta, tão boas como as da índia, e cuja produção podia 
evitar a grande despesa que por isso se fazia em Cou- 
11o, Bomeu, Malabar e Coromandel, 

Todavia nada era possível sem cultura, e os negros 
andavam nus e viviam da caça brava, do milho que as 
mulheres lhes semeavam, de frutas e das bebidas que 
fabricavam. Eram precisos moradores de indústria, 
gente que trabalhasse, que os cafres não estavam para 

m 


isso, nem os porrtugueses, «porq todos tanto q passão 
o cabo da boa Esperança, querem ser capitaens, e coman¬ 
dantes». Muito menos convinha «fazer esta pouoação cõ 
os naturaes da índia, porq todos são inimigos dos Por- 
tuguezes»; doutrinavam os negros contra os brancos, 
levavam-nos a deitar fogo às cabanas de europeus e a 
roubar os negociantes, e confederavam-se com os mouros 
que rodeavam as terras e se introduziam no sertão por 
via de Mombaça para o seu velho refúgio de Angoxe; 
uns, vendendo por Angoxe o marfim aos Holandeses, 

outros levando ouro e marfim por Mombaça. 

Apontando o exemplo da colonização francesa nas 
terras holandesas do Cabo e das inglesas da América, 
Salter de Mendonça propõe a colonização de Moçambique 
com católicos irlandeses disseminados pelo sertão de 
modo que atinjam Angola. Em poucas gerações se trans¬ 
formariam em portugueses, e seriam úteis por serem 
trabalhadores e industriosos. Não tinha o Reino sido 
povoado nos primórdios com alemães, cuja origem se 
perdera, de modo que já não havia senão portugueses? 
O mesmo aconteceria em Rios de Sena com os irlan¬ 
deses, em 20 anos, se os homens casassem com portu¬ 
guesas, e fossem também portugueses os maridos das 
filhas que trouxessem. 

Para a região agradar aos irlandeses não faltavam 
ribeiras, gados e pastagens (Mendonça tinha em mente 
a formosa Manica e a vasta Rodésia do Sul) que podiam 
fornecer, em abundância as manteigas e queijos sufi¬ 
cientes para abastecer os Brasis, a índia e Portugal. 
Os colonos receberiam Terras da Coroa, e as populações 
negras deviam ser amigavelmente levadas a aldear-se 
nestas terras «fazendooelhe todo o fauor e honras [...] 
p. a q nellas uiuão contentes; o q não será difficultozo, 
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[•■•] q se uallem de nos, qd° se uem apertados de algü 
regulo». 

É depois deste grandioso e interessante projecto, 
absolutamente original, que Salter de Mendonça propõe 
que Moçambique se governe do Reino, para nele se esten¬ 
der domínio, com ele sustentar-se a índia, e frustrar os 
desígnios de holandeses e árabes, As actividades persis¬ 
tentes dos holandeses do Cabo na costa de Moçambique 
merecem-lhe algumas considerações interessantes, e crê 
que o objectivo deles era fazer a maior concorrência 
possível nos preços aos portugueses, para os enfraque¬ 
cerem e assim tomarem facilmente o negócio das terras. 

E a índia? Mendonça prevê a pergunta e responde: 
«Não fassa obstáculo o poderce dizer, q reassumido o 
gouerno deste pais por Portugal; se perdeu goa, por já 
não ter outra p. te de donde se rima, e proua; porq o 
contrarrio sem recorrer a m t0 especulativo se conuence». 
Neste ponto o argumento do juiz é economicamente 
errado, pois diz que Goa não precisa de Moçambique 
porque não concorre para as despesas do Estado da 
índia. Efectivamenta nas receitas do Estado não figu¬ 
ram verbas vindas da costa oriental; esqueceu-se, po¬ 
rém, apenas aqui, que o lucro de Goa provinha das con¬ 
veniências de «hirem em cada hü anno e Moss. e tres 
pataxinhos, hü de Goa, outro de Damão, e o terceiro 
da praça de Dio cõ roupa p. a negocio; porq leuão ouro, 
marfim, e os mais generos da terra». Mas é isto mesmo, 
e a utilidade que não resulta para o Estado existe para 
os negociantes, apesar de as fazendas de Diu e Damão 
ficarem a maior parte na Junta «porq o comercio he 
administrado em diuidas» por tudo ser necessário para 
os presídios. 

No fundo Salter de Mendonça tem a visão do pro¬ 
blema, e da solução desejável, mas o princípio do privi¬ 


légio da economia de Estado deforma-lhe a clareza. Com 
efeito escreve: «e tão longe coneidero de por semelhante 
respeito se perder Goa, e as suas praças anexas, q imno 
potius se augmentará cõ o negocio, q de Moss.° lhe re- 
zultar, cõ gloria da Coroa Portugueza: porq q. tos mais 
forem os moradores destes rios, e mais fabricas se eri¬ 
girem, m t0 mais será a conseruação, e augmento de Goa; 
sendo o negocio franco, cõ prohibição som. t(! p. a q não 
entrem em Moss. 0 e Rios de Sena faz. d,ls da índia; se 
não as q se despacharem nas alfandegas de Goa, e Es¬ 
tado; extrahidas daquellas Cidades, e remetidas p. a o 
Estado de Moss. 6 , por uassalos da Coroa de Portugal». 

Salter de Mendonça é portanto contrário ao regime 
de companhias e preconiza que Moçambique continue a 
ser zona reservada do comércio indiano, mas franco a 
todos os vassalos da índia. A sua ideia teve regulamen¬ 
tação legal alguns anos mais tarde. O grande interesse 
do projecto reside no facto, verdadeiro, de ter fornecido 
a linha de rumo que orientou as instruções para a go¬ 
vernação de Moçambique por muitos anos ainda. Como 
não creio que o seu Memorial tivesse estado presente 
no estudo e solução dos sucessivos problemas ao longo 
dos anos, sou levado a crer que os seus juízos obedeciam 
à objectividade dos fenómenos. 

Com efeito, o que se decretou etm 1755 encontra-se 
já por ele preconizado em 1751, ao escrever, em conti¬ 
nuação da transcrição anterior: «0 q obseruado, ficando 
o Estado de Goa, e os seus moradores cõ a faculdade 
privativa de sós poderem introduzir em Mo. BSC as fazd. a8 
da Costa de Coromandel q são roupas pintadas de uarias 
castas, sendo algüas brancas, Chitas, xuabos, Calaym, e 
conta de Belegate, q tudo os mercadores de Goa podem 
carregar por lhas remeterem os correspondentes de Ba- 
jar Mansen, Summatra, Sucadena, e Borneo, reynos da 
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.costa do Coromandel, aonde temos, e podemos ter fei¬ 
torias cÕ beneplácito dos reys daquelles Estados, q as 
não prohibem, antes o estimão p. a darem sahida às suas 
fazd. as : e de Dio e Damão não só os mesmos generos 
mas Bertangis de Cambaya, e Surrate, q he faz. da tão 
estimauel nos rios, como moeda batida, e uelorio. Cre- 
cera nos homens de negocio a cubiça, e ualor de fazerem 
nauios, engrossando cÕ correspondências eon Moss. e hüas, 
e outras alfandegas; de q rezultarão rendim. tos supe¬ 
rabundantes, p. a não só sustentar huns e outros prezidios 
mas p. a metter terror a todo o mundo». 

O povoamento branco de Moçambique exigiria que 
a colónia fosse visitada por frotas do Reino, e podiam 
objeetar ao juiz que isso prejudicaria o comércio da 
índia. Salter de Mendonça responde que não, porque os 
géneros a remeter dos Rios para o Reino eram dife¬ 
rentes dos que se enviariam para a índia. Para enri¬ 
quecer a índia bastava o marfim, que dava 500 % de 
avanço, mas ela precisava de ferro, vinho de Portugal, 
arroz, queijo, manteiga, açúcar, âmbar, mel, prata (a 
exportar para a China), tabaco e ouro. Ainda havia 
escravos, algodão, café, madeiras que podiam permu- 
tar-se, devendo Moçambique ser grande praça de negó¬ 
cios com o Oriente e as ilhas do índico, incluindo S. Lou- 
renço. A Metrópole podia colocar em Moçambique mis- 
sanga, aguardente, vinhos, baetas, espingardas, pa¬ 
pel, etc., e o negócio ser de vulto. Se três pataxinhos 
sustentavam a índia—«sustentão aquelle Estado» —o 
que se não faria com oito, dez ou quinze navios de maior 

fundo? 

E agora o desembargador mostra-se disposto «a exa¬ 
minar q. tos meios e modos tem buscado Goa p. a se sus¬ 
tentar e 'aos Rios de Sena» para que Sua Majestade se 


certifique se «em boa concíencia lhe pode fiar mais este 
gouemo». 

Remonta Salter de Mendonça, no exame do primeiro 
processo usado, à Junta do Comércio criada em 1674 
pelo conde do Lavradio, depois extinta e recriada, e que 
de 1700 a 1718 ficou a dever 223.122 cruzados e 205 réis 
aos carregadores dos pataxinhos de Goa, Damão e Diu, 
«sem se falar nem nas diuidas antecedentes, q nunqua 
nem no q deuia entregar aos armazéns da faz. da real 
de Goa da aluidração da m. 00 de Sofala, nem o q pedirã 
emprestado ao Cofre do hü por cento, q em Moss.° sem¬ 
pre há p. a as despezas extraordinárias, de arribadas de 
naus do Reyno». Era uso neiste sistema os feitores tro¬ 
carem as boas fazendas da Junta pelas suas próprias 
que entretanto apodrecessem. As diversas Juntas não 
tinham cabedal, negociavam a crédito e a 30 % de juro, 
os descaminhos eram enormes, e 7.000 cruzados de fa¬ 
zenda não davam para nada. 

Isto levou Goa a mudar de processo e declarar franco 
o comércio de Moçambique e Rios, O resultado foi 
que os mercadores da índia fizeram boas carregações 
com dinheiro a juros. Mendonça aponta as consequên¬ 
cias: «voltarão perdidos»; mas não explica a causa, cuja 
é que os mercadores da índia não iam aos Rios, ou se 
acaso iam não achavam compradores, porque faltavam 
moradores, e os poucos que havia na capital da Con¬ 
quista encolhiam-se, por saberem de antemão que não 
voltariam eles com as fazendas para Goa e as haviam 
de largar a baixo preço. Assim aconteceu, Mendonça 
diz que o comércio andava perturbado pela ousadia 
dos cafres que faziam assaltos. Goa não podia acudir 
porque não tinha dinheiro para os seus presídios, 
quanto mais para os de África. Além disso faltavam 
colonos, gente que girasse, vendesse, movimentasse as 





receitas da Alfândega. Tudo caminhava para Portugal 
ficar sem a índia e sem Moçambique. 

O sistema do comércio franco não deu, e Goa lançou 
mão do terceiro processo: as companhias em regime de 
estanque, para ao menos se garantir a receita indispen¬ 
sável às despesas obrigatórias. Formou-se a Companhia 
do Comércio de Moçambique, em Goa, mas para triunfar 
era preciso fazer despesas, povoar as terras, castigar 
os régulos, construir fortalezas, coisas que não interes¬ 
savam ao negócio. O resultado foi que «perderão logo 
Mombaça, se he q a não uenderão, porq tudo era ne¬ 
gocio», sofreram naufrágios, incêndios, e tudo ficou 
pior. Mesmo assim, ao fim de cinco anos a Companhia 
ganhara 1.604.409 xerafíns, ou seja 200 % do capital, 
fora 97.226 que a nova Junta lhe ficou devendo, navios, 
aprestos, juros, e fazendas deixadas em Sofala, que mui¬ 
tos anos depois ainda estavam nesta fortaleza, já podres. 

Como o terceiro sistema agravara os males de Moçam¬ 
bique, Goa lançou mão doutro novo, o pior de todos: 
o arrendamento ao governador sob condição de pagar 
os presídios, fazer todas as despesas, e entregar à Fa¬ 
zenda Real de Goa 40.000 cruzados pela mercê de Sofala, 
ou seja o que se julgava valesse o Governo da colónia 
em três anos e era quanto pagavam os que o compravam. 
Salter de Mendonça pondera justamente que o contra¬ 
tador-governador não podia ressarcir-se de tão grandes 
despesas em três anos sem se lançar desenfreadamente 
ao negócio, atropelando tudo e todos. Por isso, logo que 
ao porto de Moçambique chegavam os pataxinhos era 
de regra o governador tomar-lhes toda a mercadoria a 
pretexto de ser necessária ao real serviço, mas por pre¬ 
ços muito baixos; vendia-a naturalmente a preço alto, 
depois de paga aos carregadores «com escritos sem espe¬ 
rança de poderem ter effeito», isto é, com vales inco- 


bráveis. O vice-rei Sampaio e Castro aboliu o sistema, 
a ultima vez praticado pelo conde da Erioeira, 

E surgiu o quinto e último recurso: a administração 
da Fazenda Real. O comentário do juiz é sarcástico, inci¬ 
sivo, esmagador, porque o sistema «meteu este pobre 
país em peor labarinto com o quintondo de governo, em 
q hoje se acha entregue ao marítimo da ribeira das naus, 
que sempre obra mais solto, e mais livre na conciencia, 
cõ o pertexto de q he gouernado pela fazd. 11 real: sem 
mais mudança daquella triste, e cansada Junta, q dar- 
celhe o titulo de fazd.“ real, cõ o qual se denominaua 
a mesma Junta: compunhace esta de dous Menistros 
dous deputados e hü frade p. !l director: a tal fazd.“ real, 
ade ser o Vedor da fazd. a , intendo A os dous Menistros, 
e poderá cer o guardamor da Ribeira, em lugar do frade; 
se naquelles p. a sustentarem os prezidios tudo erão diui- 
das e choros cias p. tcs sem remedio; e estes continuam. 10 
estão pedindo a S. Mgd.° gente, naus, dinheiro, poluora, 
e baila, e os mais pretexos necessários p. il se sustenta¬ 
rem, e defenderem; como, ou cõ q ãode acodir àquelle 
país, tudo hé o mesmo, e tudo fica no mesmo percipicio 
pelos fundam. taB ponderados no primeiro discurso do 
gouerno da Junta». 

Esgotados os processos de confiar Moçambique à 
gestão económica da índia, nenhum ministro teria ooia- 
gem para renovar os que estavam gastos pelo mau uso. 
Salter de Mendonça volta a insistir na necessidade de 
povoamento, fábricas e comércio, fortuna de qualquer 
monarquia. 

E quase a concluir: «Goa por mais meios A cogite, 
não tem per si cõ q socorrer estes paizes, nem nellas ha 
moradores cõ poder p. a 4 se rezoluão a asestir, e sus¬ 
tentar hüa guerra aquelles leuantados cõ as nossas ter¬ 
ras; e se S. Mgd.° lhes não acode cõ tomar o governo 



a Sí p. a se concertarem os portos, franquearem os cami¬ 
nhos p. a o comercio, e fazer obedecido à sua real Coroa 
aquelles leuantados; não pode ter duração aquelle Es¬ 
tado, nem Goa prezistencia; e o tempo mostrara a pro- 
babelidade deste uatecinio». O juiz desenvolve o seu 
pensamento: os árabes de Mombaça, os mouros do ser¬ 
tão de Mombaça e de Angoxe e os holandeses do Cabo 
podem tomar à vontade os portos indefesos, e os Rios 
de Sena, «mas infaliuelm. te se foi Goa; porq lhe falta 
totalm. tc o socorro», porque as naus do Reino ficarão 
sem escala. O povoamento, a paz, a disciplina, a hones¬ 
tidade comercial, os pagamentos em dia, a reabilitação 
do crédito, farão ressurgir Moçambique e «euitarceà a 
ruina das praças do Norte [=Damão e Diu], concer- 
uandocelhe o vnico remedio de terem certo, e abundante 
o negocio de Moss. 0 em q se sustentão». 

Termina: «Por q hauendo castigo, e sendo o goiierno 
nomeado pelo Monarca, a quem ade uir dar rezão do 
bom, ou do mau obrar, temendo o seu desagrado, e cas¬ 
tigo; o q não uem a imaginação do q uai p. a a índia; 
olhará mais p. a a sua honra; uerceão os Estados da 
republica satisfeitos, os pouos mantidos em pàs, e con¬ 
tentam. 10 , a Coroa terá seguros aquelles domínios sem 
dispêndio; antes recuperando grossos cabedaes, cõ incorn- 
paraueis interesses aos 3 prouem dos Brazis, q tiuerao 
seu principio m, t0 inferior». 

A sugestão do desembargador ganhou o inegável e 
precioso apoio do ministro, e embora o plano não fosse 
executado imediatamente na íntegra e o projecto de colo¬ 
nização irlandesa não tivesse sido sequer considerado, 
o que é facto é que foi pelos anos fora efectivado nas 
linhas gerais, e depois de estabelecida a administração 
autónoma foi possível desenvolver o comércio e auxiliar 
valiosamente as populações indianas. O juiz prometia 


novas condições de vida a Moçambique, apontava com 
exactidão as causas da decadência, indicava os remédios 
necessários, e acima de todos a urgência de subtrair a 
colónia ao Governo da índia, que não dispunha de meios 
nem condições para valorizar e segurar a África Oriental. 

Moçambique deve ao juiz desembargador Duarte 
Salter cie Mendonça uma das mais fecundas iniciativas 
da sua história, 


CONCLUSÃO 


Foi assim que vi o problema da autonomia admi¬ 
nistrativa de Moçambique, decretada em 1752 com a 
separação do seu Governo do da índia e a criação da 
Capitania-Geral. Porém não ignora que há opiniões di¬ 
vergentes. 

Assim, o Rev.° Cónego Dr. Alcântara Guerreiro, autor 
dos «Quadros da História de Moçambique», que o do¬ 
cumentário trimestral «Moçambique» acabou de pu¬ 
blicar recentemente, com valiosa utilidade, porque lar¬ 
gas matérias foram objecto de completa revisão, remonta 
o plano ideológico da autonomia aos meados do reinado 
de D. Mo V. Por seu turno o tenente Caetano Montês, 
em artigo publicado no jornal de Lourenço Marques 
«Notícias», a relembrar em 1952 o decreto de 19 de 
Abril de 1752, faz recuar a ideia da separação dos dois 
governos para 1508, e constrói uma linha histórica em 
que com o apoio de certos factos robustece a ideia de que 
consciente ou ínconscientemente esteve sempre presente 
nas intenções dos governantes responsáveis a criação de 
um Governo separado para Moçambique. Não se me afi¬ 
gura apropriado impugnar aqui as teses dos dois ilustres 
investigadores. Limito-me, pois, a apresentar a minha, 
com suficiente amparo documental, e a chamar a aten¬ 
ção para a observação que ao rei fez o Conselho Ultra- 
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inaríno. Isto prova, a meu vèr, que, naquele importante 
tribunal consultivo, a solução autonomista não. tinha 
ambiente, e qualquer parecer lhe seria desfavorável. Creio 
que a consultar-se o Conselho a resposta seria pior que 
a de vinte anos atrás, pois se resolveu em 2 de Abril 
de 1731 constituir uma grande capitania de toda a 
África Oriental submetida ao vice-rei, afinal, embora 
se alargassem os poderes do seu governador. 

A maneira como foi organizada a capitania de So- 
fala, logo no século xvi, fez de Moçambique dependência 
económica da índia, e creio que nunca houve intenção de 
modificar este estado de coisas; nem na autonomia de 
1752. Parecia questão indiscutível, e não fora o perigo 
de a colónia ser ocupada por estrangeiros, que nada se 
modificaria. Moçambique foi subtraída à jurisdição 
administrativa da índia apenas por esta não estar em 
condições de acudir às urgentes necessidades da sua 
defesa militar, que tinha de fazer-se com dinheiro, que 
faltava no erário de Goa. Não havia na África Oriental 
navios, guarnições, fortalezas e colonos; faltavam re¬ 
ceitas e os meios de as fomentar. E por isso o Reino 
resolveu chamar a si o governo directo de Moçambique. 
Foi também a primeira vez que as intenções não fica¬ 
ram apenas nos decretos, porque, embora com sacrifícios 
grandes, e dificuldades quase insuperáveis, a restauração 
de Moçambique fez-se e a colónia salvou-se para Por¬ 
tugal. 

Como nem sempre os homens que governam têm, 
com oportunidade, a clara visão dos problemas, merecem 
memória perene os que há duzentos anos estudaram este 
e o resolveram com tão decisiva coragem. Se outros 
houve, a dois pelo menos deve Moçambique a nova jor¬ 
nada que iniciou na História: o desembargador conse¬ 
lheiro Duarte Salter de Mendonça e o ministro da Ma¬ 
rinha e Domínios Diogo de Mendonça Corte Real. 
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